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RESUMO 



Este estudo realiza um inventário comentado dos diversos 
tipos de instrumentos integrantes da legislação urbanística 
de Salvador, no período compreendido entre os anos de Í92 <b e 
1966 . 

Seu interesse é o acompanhamento das alterações na postura 
do Estado quanto ao d isc ip 1 inamento do uso e ocupação do 
solo na cidade, relacionando-as com as transformações por 
que passou a cidade, as modificações no pensamento e nas 
idealizações sobre ela. 

A identificação de algumas das principais determinações 

responsáveis pela configuraç ão da cidade e a anal ise. conco- 

mitante da legislação urbanística e da organização 
administrativa, como partes integrantes e indissociáveis 
deste processo, permitem conhecer algumas de suas 
inter relações . 

A contribuição da pesquisa, porém, não é buscar a 
compreensão profunda dos processos da estruturação urbana, 
nem indicar todas as relações entre os processos de 
estruturação da cidade e a sua legislação mas, como se trata 
de um inventário, indicar pistas, funcionando como um 
instrumento-meio para estudos mais aprofundados. 




'Um espírito malicioso definiu a América como uma terra que 
passou da bárbarie à decadência sem conhecer a civilização. 
Poderiamos, com maior presteza, aplicar a fórmula às 
cidades do Novo Mundo: vão do frescor à decrepitude, sem se 
deter na antiguidade ... Lembrariam antes uma feira, uma 
exposição internacional, edificada para alguns meses. 
Depois desse prazo, a festa termina e esses grandes 
enfeites definham: as fachadas descascam, a chuva e a 

fuligem ai traçam seus riscos, o estilo cai de moda, o 
ordenamento primitivo desaparece sob as demolições 
impostas, paralelamente, por uma nova impaciência". 

- • Lévi Straus, Tristes Tropiques 

(apud HARDMAN, Francisco Footman . Trem Fan- 
tasma: a modernidade na Selva. São 

Paulo: Companhia das Letras, Í980) . 

'(...) à medida que cresciam e se adensavam os núcleos 
urbanos - verdadeiros desvãos no mosaico de sesmarias que 
poucos podiam obter -, o uso e abuso do solo* citadino 
aumentaram" . 

(«grifo nosso. MARX , Murillo. Cidade no Brasil, 

terra de quem ? S. Paulo: 
Editora da Universidade de 3. 



Paulo, i 99i . p . 8E) . 
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INTRODUÇSO 



A história do controle do uso e ocupação do solo urbano pelo 
Estado, no Brasil, revela que, a cada dia é adicionado maior 
número de instrumentos e se aperfeiçoam e sofisticam as 
técnicas neste controle. 

Este histórico da interferência governamental na regulamen- 
tação do processo de dominação e apropriação do espaço, do 
qual resulta o uso e ocupação do solo, não é diferente do 
padrão adotado por outros países. 

Entretanto, os trabalhos de investigação que dispõem sobre a 
realidade de Salvador contam com a grande dificuldade que 
representa a falta de informações sistematizadas sobre a 
legislação urbanística, que leve em consideração os 
diferentes tipos de instrumentos utilizados mas, também, o 
seu processo de desenvolvimento, isto é, que contenha além 
das informações sobre os principais instrumentos, 
referências sobre pequenas leis e decretos que aos poucos, 
vão desgastando os documentos principais, até torná-los 
obsoletos e justificarem sua atualização. 

Sabe-se que o controle do uso e ocupação do solo urbano 
requer a utilização conjunta de três tipos de instrumentos: 
i) normativos - que atuam no momento em que se decide 
implantar um empreendimento ou realizar uma atividade; 
S) indutivos - referentes à oferta de incentivos para a 
tomada de decisões para a apropriação do espaço e 3 ) de in- 
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terferência - relativos à adoção de medidas concretas para 
resolução das questões do espaço em um dado momento. 

A aplicação destes instrumentos requer, também, a organi- 
zação do aparelho administrativo, que acompanha a diversi- 
ficação e sofisticação dos instrumentos e técnicas 
utilizadas, assim como as transformações processadas nas 
relações entre a sociedade e o Estado, especialmente no que 
diz respeito às ampliações das funções deste último. 
é também de conhecimento geral que estes instrumentos de 
controle são utilizados pelos três níveis de governo e que, 
de sua utilização conjunta depende a sua eficácia. Sem 
desconsiderar a importância desta ação intergovernamental , o 
objeto da pesquisa restringiu-se às leis municipais, dando 
mais ênfase as motivações da legislação do que à sua 
eficácia . 

Nas abordagens que se tem efetuado sobre a problemática do 
uso do solo nas cidades tem-se, em geral, privilegiado a que 
se refere à estrutura e dinâmica do uso e ocupação do solo, 
relegando-se a segundo plano a que diz respeito aos 
instrumentos, técnicas, resultados e principalmente às 
motivações das tentativas do Estado em busca de controlar 
estes processos. 

Alguns desses estudos explicitam o estreito interrelaciona- 
mento entre estes dois campos de investigação, que acontece 
de forma a não permitir que se comente a respeito de um, 
dispensando a abordagem do outro. 
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Embora os estados sobre a estruturação do espaço urbano 
brasileiro apontem para a obediência a regras neste 
processo, vinculadas à dinâmica da acumulação capitalista, 
também se reconhece a existência de especificidades 
históricas, culturais e conjunturais, que são particulares 
da realidade latino-americana, brasileira, regional e da 
cidade do Salvador, que é necessário pesquisar. 

A legislação urbanística é um instrumento privilegiado para 
esta investigação reflexo que é de uma determinada 
sociedade. Em suas linhas gerais, as leis emanam sempre do 
Estado que integram e são um produto da sociedade. Como esta 
é mutável, as leis se alteram para acompanhar estas 
transformações, embora nem sempre as acompanhem pari 
passu . 

As regras integrantes do direito legislado do urbanismo 
expressam uma determinada concepção sobre a cidade, sobre o 
que naquele momento se considera problemas urbanos e sobre a 
forma como solucioná-los, aí incluindo o papel que cabe ao 
Estado exercer. 

Tais normas respaldam-se em regras maiores, envolvendo o 
relacionamento entre o indivíduo e o Estado, a quem cabe a 
definição dos contornos jurídicos da propriedade, 
estabelecidos na Constituição. 

0 Estado que impõe as regras não é neutro, como o vêm os 

> t,o 

liberais, nem ^ instrumento do capital, como o concebem os 
marxistas ortodoxos, mas é o lugar onde ocorrem os conflitos 
intra e interc lasses . 
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Leis e Estado são controlados pelos que comandam o processo 
econômico e, por essa razão, a legislação abrange Direito e 
sua negação, que se tem interesse em fazer passar como 
Direito, na defesa dos interesses de uma classes ou fração 
dela, para assegurar a sua permanência no poder. A lei 
revela a ideologia, os ideais e até os preconceitos vigentes 
na Sociedade em um dado momento. 

0 inventário objeto desta pesquisa compreende as Posturas, 
Atos, Leis, Decretos-leis e algumas Resoluções que direta ou 
indiretamente, incidiam sobre o uso e a ocupação do solo no 
período compreendido entre os anos de 1980 e 1966. 0 
interesse principal da pesquisa era identificar o processo 
de mudança nos tipos de instrumentos e técnicas utilizadas 
pelo Poder Público no controle do uso e ocupação do solo de 
Salvador que ocorreu neste período. Costuma-se identificar 
como seu ponto de inflexão o Decreto-lei n° 701/48 que adota 
o zoneamento funcional, contudo, considerou-se importante 
investigar os passos percorridos nesta mudança, relacio- 
nando-os, sempre que possível, com os processos verificados 
na estruturação da Cidade. Em seguida, se procurou 
reconhecer quando e quais as condições em que ocorreu o 
processo de desgaste do Dec-lei n* 701/48 e sua 
subst ituição . 

0 estabelecimento dos limites temporais se fez no desenvol- 
vimento da pesquisa. 

Tendo-se identificado o Acto n° 187/80 como o último Código 
de Posturas da Cidade fixou-se este ano como o de início do 




universo pesquisado, estabelecendo-se o ano de Í966 como a 
data do seu término, quando se aprovou a Lei n° 1855/66, 
primeiro Código de Urbanismo e Obras da Cidade. 

Como instrumentos normativos compreendem-se: i) o estabele- 
cimento do perímetro urbano e a subdivisão da zona urbana, 
mesmo que, originalmente, efetuada com objetivos diversos ao 
ordenamento, mas desde que utilizada na legislação 
pesquisada com essa finalidade; 2) as posturas, visto que 
entre elas encontram-se disposições sobre o uso e a ocupação 
do solo; 3) as normas sobre edificações e outras obras, 
pelas mesmas razões das que se aplicam às posturas; 4) as 
normas sobre restrições de ocupação, por se tratarem de 
normas de ordenamento da ocupação urbana, mesmo quando 
aplicáveis estritamente a determinados locais e aparentemen- 
te, destituídas de visão de conjunto da cidade; 5) as normas 
sobre a localização e/ou funcionamento de estabelecimentos, 
por tratarem de dispositivos sobre as atividades que 
configuram o uso e a ocupação do solo; 6) as normas sobre o 
exercício de atividades exercidas em logradouros públicos; 
7) as normas sobre o parcelamento do solo urbano, que 
revelam a emergência de um mercado de lotes susceptível de 
controle pelo Estado; 8) as disposições sobre zoneamento de 
uso e ocupação do solo, reveladoras da formalização de um 
processo de especialização funcional do território e, 
provavelmente, de institucionalização da segregação espacial 
das classes sociais; 9) as normas sobre habitações 
econômicas^áreas de baixa renda, evidenciando a existência 
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do "problema da habitação" e das soluções preconizadas para 
enfrentá-lo; 10) as normas sobre a circulação, os 
transportes e o sistema viário, pelo papel estruturador do 
espaço que desempenham; li) as normas sobre proteção ao meio 
ambiente natural/paisagem e 12) as normas de proteção ao 
meio ambiente construído. 

Até à promulgação da Constituição Federal, em 1988, os 
instrumentos normativos limitavam-se a impor a obrigação de 
não fazer ou não permitir que se fizesse. Atuavam, 
preferencialmente, quando se manifestava a intenção de 
realizar um empreendimento ou exercer uma atividade. Não 
traziam a obrigação de fazer, seu poder de coerção era 
bastante restrito, e por essa razão, julgou-se oportuno 
levantar, também, os instrumentos indutivos ao uso e a 
ocupação urbana, como tais compreendidos a fiscalidade e a 
extraf iscai idade urbanística. 

Foram levantados os seguintes instrumentos: i) contribuição 
de melhoria; S) incentivos fiscais, geralmente isenção de 
impostos para o exercício de atividades, tais como as 
industrias, de hospedagem e outras; os incentivos à ocupação 
dos terrenos urbanos e à construção da casa própria. 

Foram, também, inventariados os instrumentos de interferên- 
cia, legislados no período, e que dizem respeito às desapro- 
priações, doações, permutas, venda de áreas para: i) melho- 
ramentos em vias e logradouros públicos (alargamento, 
nivelamento, prolongamento, calçamento, embelezamento, etc); 
2) abertura de novas vias, túneis) viadutos; 3) para 
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proteção da imagem ambiental urbana (natural ou construída); 
4) para implantação de habitações econômicas. 

A utilização do instrumento de interferência em apoio aos 
instrumentos normativos é um indicador da intenção de obter- 
se a eficácia da lei, não apenas a sua vigência. 

Finalmente foram identificados, nos documentos legais 
pesquisados, os dispositivos sobre a organização administra- 
tiva do município, para o controle dos empreendimentos e 
at ividades que configuram o uso e a ocupação do solo e para o 
planejamento urbano/urbaníst ico . 

Embora não se tenha efetuado um inventário da legislação 
anterior a Í9S0, com o desenvolvimento da pesquisa, mostrou- 
se necessária a investigação dos seus antecedentes, o que se 
fez com base em fontes secundárias. Revelou-se aí a 
inexistência de informações sistemat izadas sobre a matéria, a 
existência de lacunas (períodos sobre os quais inexistem 
informações, nas fontes consultadas) e até conflitos entre 
informações . 

Para que se pudesse elaborar comentários sobre a legislação 
urbanística era necessário compreendê-la no contexto em que 
ela foi produzida. Reconhecendo-se o estreito relacionamento 
entre a legislação urbanística e os processos de 
estruturação urbana adotou-se, em linhas gerais, a 
periodização estabelecida por Paul Singer para as cidades 
latino — americanas, com base em suas funções. VerificQ 
necessidade de proceder a alguns ajustes nesta periodj 
recuando-se^ o inicio do terceiro período para a I a dé 

j 
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século XIX, quando acontece a "abertura dos portos", 
reorganiza-se a administração e se adotam várias medicas 
importantes no campo intelectual, além de se intensificarem 
os contatos com outros povos e idéias que, se verá na 
contextuai ização, repercutem sobre a cidade. A segunda 
alteração refere-se ao final deste mesmo período, fixado no,s 
anos vinte deste século, quando se desencadeia o movimento 
modernista, introduz-se a "arquitetura funcional" e as 
idéias vigentes sobre a arquitetura moderna européia e sua 
ligação com o urbanismo, reforçadas com a vinda ao pais, por 
duas vezes, de Le Corbusier . A década de 1980 é, também, 
quando se aprova o último Código de Posturas da cidade, e se 
altera radicalmente o controle, não só pela utilização de um 
novo instrumento, específico sobre as construções, mediante 
o seu desmembramento do Código de Posturas, mas pela adoção 
de uma nova técnica, a divisão do território em porções, com 
a finalidade especifica de controle do uso e ocupação do 
solo . 

Procurou-se identificar, a cada período, o conjunto de 
determinações responsáveis pela configuração espacial da 
cidade, que a legislação se propunha a controlar, ainda que 
de forma esquemática. 

Deu-se ênfase à utilização da subdivisão territorial para 
fins de ordenamento, visto ser esta uma medida indicativa da 
adoção de novos instrumentos e técnicas para o exercício do 
controle do uso e ocupação do solo. 
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No Capítulo I procurou-se colocar a problemática do 
ordenamento do uso e ocupação do solo, subdividindo-o em 
três blocos. No primeiro buscou-se fazer um apanhado geral 
dos pressupostos teóricos sobre o processo de estruturação 
do espaço e a legislação urbanística. No segundo fez-se um 
breve relato sobre a evolução das normas urbanísticas no 
mundo ocidental e no terceiro, uma exposição das abordagens 
sobre a questão em outros contextos e em Salvador. 

Do Capítulo 2 constam os antecedentes da legislação 
inventariada, buscando-se compreender as transformações e as 
permanências, a cada período, nos instrumentos de 
normat ividade , nos seus objetos e nos objetivos do controle. 
0 Capitulo 3 refere-se ao inventário propriamente dito. Nele 
procurou-se fazer a análise da temática, isto é, do 
conjunto de instrumentos utilizados e dos principais 
instrumentos de per si. Não se cogitou, em qualquer 
momento, buscar a compreensão profunda da estrutura urbana, 
nem explicar os processos de estruturação para em seguida 
compreender a legislação urbanística. 0 que se pretendeu 
foi, tendo em mente todo o tempo, a legislação urbanística 
como parte integrante e indissociável do processo de 
estruturação da cidade, estabelecer, sempre que identi- 
ficadas, a? interrelações entre os dois. 

Não se tencionou esgotar o assunto. Teve-se em vista, 
sobretudo, como é função de um inventário, fornecer um 
instrumento-meio para outros estudos mais aprofundados. A 
observação .é válida, não apenas pára o arrolamento e 
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classificação da legislação, mas para o conjunto 
determinações que se conseguiu identificar 
contextuai ização de cada período. 



de 

na 
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1. A QUESTÃO DO ORDENAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
í.l. A ESTRUTURAÇÃO DO ESPAÇO E SUA NORMATIZAÇÃO 

A problemática do uso e ocupação do solo nas cidades 
comporta dois campos distintos de investigação: a estrutura 
e dinâmica do uso e ocupação do solo e os instrumentos, 
técnicas e resultados deste controle. <4> Ainda que 
distintos, estes campos de investigação se interrelacionam 
de tal forma que não se pode compreender um deles 
dispensando a abordagem do outro. 

Na busca de marco teórico tropeça-se, de início, com a 
inexistência de uma teoria sobre o processo de estruturação 
do espaço que seja dinâmica, dando conta dos processos e não 
apenas dos cortes no tempo; que comtemple a ação dos 

diversos agentes envolvidos nesta estruturação, em lugar de 
privilegiar os agentes econômicos, ignorando a ação do 
Estado, ou mantendo-a constante, e que se adeque ao nosso 
processo de desenvolvimento, rejeitando a simples 
transposição de teorias aplicáveis a outros contextos . <m * 
Criticando os modelos prontos, o geógrafo Maurício de Abreu, 
em estudo sobre o processo de estruturação do espaço urbano 
carioca, descarta a utilização dos modelos emanados da 
escola de ecologia Humana de Chicago argumentando que: 
1) não pretendem explicar um processo geral de crescimento 
urbano aplicável a todas as sociedades, mas ao de uma 
aglomeração em rápido crescimento demográfico; S) sua 
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concepção de cidade é a de um complexo ecológico estruturado 
a partir de processos 'naturais' de adaptação social, 
especialização funcional e competição por espaço que se 
desenvolvem sob uma determinada ordem moral, e atendendo a 
uma forma culturalmente definida de solidariedade social; 
3 ) pressupõem um determinado grau de homogeneidade étnica e 
social, um sistema de transportes eficaz e homogeneamente 
distribuído no espaço e a existência de um núcleo urbano 
inicial, localizado no centro da cidade, com pequeno valor 
simbólico e "fracamente constituído social e arquitetonica- 
mente" . *** 

Contrapondo-se ao modelo proposto, o Rio de Janeiro e o 
espaço objeto desta pesquisa. Salvador, possuem uma área 
central carregada de valor simbólico; nela e em seu entorno 
se concentram, ou pelo menos, no caso de Salvador, se 
concentravam no período pesquisado, as funções de direção, e 
de residência das classes dominantes. Ao contrário das 
cidades americanas, as nossas cidades apresentam 
características que reforçam o valor monetário e o caráter 
simbólico das áreas centrais: deficiência do serviço de 
transportes públicos, oferta restrita de serviços públicos, 
localização e características das áreas residenciais da 
população opostas às americanas. Enquanto estas acontecem 
nos bucólicos suburbs, as nossas ocorrem em altas 
densidades nas áreas mais próximas ao centro. <a> Nossos 
subúrbios são áreas periféricas não simplesmente pela 
distância 9.0 centro, mas sobretudo pela precariedade de 
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infra-estrutura e serviços públicos, o que lhesconfere uma 
conotação pejorativa que não existe em relação aos suburbs 
americanos . 

Pronunciando-se sobre as análises do processo de 
estruturação urbana segundo os postulados da teoria 
econômica neoclássica, desenvolvidos por Alonso, Uingo e 
Muth, Abreu também os considera inadequados porque: 
i) pressupõem a existência de concorrência perfeita e custos 
crescentes de transportes, à medida em que aumenta a 
distância ao centro; 2) concebem o processo de estruturação 
residencial como uma equação cujas variáveis são a demanda 
de áreas habitacionais, a acessibilidade do local em relação 
ao centro onde, em tese, todo o emprego se concentra e onde 
o solo urbano é mais caro, e o limite representado pelo 
orçamento familiar. A determinação do uso do solo urbano 
reduz-se, então, à competição entre os diversos setores 
econômicos ou classes sociais pela apropriação do espaço. 
Para minimizar os custos de transportes, as classes de baixa 
renda têm que ocupar as áreas mais valorizadas, em altas 
densidades, ou seja, ocupam o centro, e as classes altas a 
periferia, exatamente o oposto do que acontece nas cidades 
do Terceiro Hundo. Para Abreu esta inversão de modelo não é 
o seu principal problema, mas a excessiva ênfase na 
instância econômica, em detrimento das outras; 3) respalda- 
se em uma virsão liberal de Estado, concebido como uma 
entidade superior, constituída de elementos desvinculados de 
qualquer classe ou grupo social, que átua como mediador dos 
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conflitos existentes de forma que a “sociedade como um todo" 
não seja prejudicada. Cabe-lhe coordenar e otimizar as 
decisões individuais, do ponto de vista da eficiência e da 
equidade. Ignorando a existência de classes sociais, a 
sociedade é compreendida como um conjunto de elementos 
'iguais'. Em consequência, desconhecem-se padrões pre- 
existentes de distribuição de renda que dificultam atingir- 
se o objetivo da equidade. Assim, consideram-se os diversos 
atores em conflito, seja o Estado, as diversas unidades do 
capital, ou os moradores, como atores concretos, cuja ação é 
comandada por interesses individuais, sem qualquer relação 
com a realidade histórica determinada, não “relacionando-a 
com o momento da organização social em que se pratica e sem 
inseri-la num contexto mais geral dos processos sociais que 
acontecem no urbano" . <4> 

Ressaltando que a estrutura espacial de uma cidade 
capitalista não pode ser dissociada das práticas sociais e 
dos conflitos existentes entre as classes urbanas, pois 
estas se refletem na luta pelo domínio do espaço, ou seja 
pelo uso e ocupação do solo urbano. Abreu afirma que a 
recíproca também é verdadeira: a organização do espaço 
nestas sociedades condiciona e assegura a concentração de 
renda na mão de poucos, o que realimenta os conflitos de 
classe . <B> 

Para Abreu, o Estado não tem uma participação neutra neste 
processo. Não é também apenas um instrumento político ou, 
como pregam os marxistas ortodoxos, uma “instituição 




15 



estabelecida pelo capital", embora expresse o seu interesse. 
0 autor é enfático: "(...) pode-se afirmar que a literatura 
especializada revela grandes lacunas quanto à teorização do 
processo de estruturação do espaço urbano no tempo. Nota-se, 
particularmente, a ausência de um arcabouço teórico que 
permita relacionar a forma como o espaço urbano se 
estratifica socialmente com os processos econômicos, 
políticos e sociais que aí têm lugar. Ademais, dada a 
importância do Estado no desenvolvimento desses processos, 
verifica-se um vazio muito grande no que se refere ao seu 
real papel na estruturação do espaço. 

0 processo de estruturação urbana precisa ser estudado de 
maneira mais abrangente, é necessário que se examine a cada 
momento, a interação que se estabelece entre os processos 
econômicos, sociais e políticos que se desenvolvem na 
cidade, e a forma pela qual o espaço se estrutura. Espaço e 
Sociedade precisam ser analisados conjuntamente para que a 
complementaridade entre processo e forma fique evidente. 
Isso implica, de um lado, estudar como, numa sociedade 
historicamente determinada o espaço urbano é elaborado, ou 
seja, como os processos que têm lugar nas cidades determinam 
uma forma espacial. Por outro lado, implica também estudar a 
essência das formas, ou seja, o papel por elas desempenhado 
nos diversos momentos por que passa a sociedade no 
tempo" . <B> 

Como ponto de partida Abreu adota a categoria Formação 
Social , <a *...preconizada pelo geógrafo Milton Santos para 
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quem a história não se escreve fora do espaço, e não 
há sociedade a - espacial . 0 espaço, ele mesmo, é 
social " .*** Defendendo a utilização de uma teoria válida do 
espaço, Santos adota a concepção de S. Barrios que o 
compreende "ultrapassando as fronteiras do ecológico e 
abrangendo toda a problemática social". <A> 

Citando h. Santos, Abreu esclarece que as Formações Sociais 
se diferenciam dos Modos de Produção 'pois estes escrevem a 
história no tempo, enquanto as formações sociais escrevem-na 
no espaço'. Ambos compõem-se de uma estrutura econômica, uma 
estrutura jurídica e uma estrutura ideológica. Mas, enquanto 
o Modo de Produção relaciona-se com o global da sociedade em 
determinada época, dizendo respeito à lógica do sistema, sem 
entrar em especificidades da estruturação do espaço, a 
Formação Social reporta-se a sociedades concretas. 

As estruturas que integram uma formação social não evoluem 
de forma sincronizada. Por força das modificações em uma 
das estruturas podem surgir novas funções, originando 
contradições, cujo ajuste determinará a passagem de um 
momento da organização social para outro. 

A formação social se exprime por meio de processos que se 
desdobram em funções, realizadas, por sua vez, em formas. <s> 
A cidade é vista como um conjunto de formas . <T * 

São, portanto, segundo o geógrafo Milton Santos, as 
categorias estrutura, processo, função e forma, 
imprescindíveis para a compreensão do processo de 
estruturação da cidade. 



0 geógrafo Pedro de Almeida 
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Vasconcelos apresenta, de forma sintética estes conceitos 
desenvolvidos por M. Santos-. <-> 

Estrutura - "é a interrelação de todas as partes de um 
todo. á o modo de organização ou construção. As Estruturas 
da Sociedade seriam: a política, a econômica, a cultural, 
ideológica e a espacial. A Estrutura Espacial seria a 

combinação localizada de estruturas específicas-, 
demográfica, de produção, de renda, de consumo e de classe, 
e um arranjo específico de técnicas produtivas e 

organizat ivas" . 

Processa - "é uma acão contínua, desenvolvendo-se em 

direção a um resultado qualquer, implicando o conceito de 
tempo (continuidade) e mudança". 

Exemplifica como processos espaciais int ra-urbanos : a 

centralização, a descentralização, a coesão, a segregação e 
a inércia, estudados pelo geógrafo Roberto Lobato Corrêa, < ^ > 
acrescentando a vert ical izaçáo e a per iferização . 

Alerta sobre a existência de processos mais amplos, 

nacionais e internacionais que interferem nos outros níveis 
como os de urbanização, de divisão social do trabalho, de 
concentração espacial da população, etc. 

Acrescenta que há processos específicos metropolitanos como 
a expansão urbana ('urban sprawl'), de implantação 

industrial nas municipalidadesperiféricas, de multiplicação 



de áreas de lazer. 
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Atenta para o fato de os processos nacionais (e 
internacionais) e urbanos serem concomitantes aos processos 
urbanos, exemplificando o caso de Salvador onde ocorrem: 

processo de concentração espacial de investimentos-. 'Polo 
Petroquímico, Porto de Aratu, 'Shopping Centers', 'eixos 
direcionais' etc; 

processos de concentração espacial da população: em 
invasões consolidadas, entorno de centros comerciais, ao 
longo de eixos de transportes, etc; 

- processo de descentralização industrial: indústrias de 
Salvador deslocadas para a periferia metropolitana**. 

Função - "é a tarefa ou atividade esperada de uma firma, 
pessoa, instituição ou coisa". 

A função dos bairros e dos edifícios é denominada de "forma- 
conteúdo" por Abreu, <4#> sendo a função determinada, 
exclusivamente, pelo período atual de organização social. 

Forma - *‘é a estrutura re\'elada: é a estrutura técnica ou 
objeto responsável pela execução de uma determinada função:" 
"São formas geradas para tornar possível a vida institucio- 
nal e cultural; são objetos criados para permitir a produção 
econômica, ou para permitir a reprodução da população." 

Para Abreu* 4 **trata-se das "formas-aparência” ou formas- 
morfológicas, que podem ser novas ou antigas, podendo estas 
últimas realizar, no momento analisado, funções completamen- 
te diferentes daquelas para as quais foram criadas, podendo 
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também desaparecer, por força da dinâmica da organização 
social . * * 

Estas duas últimas categorias são importantíssimas pois se 
tratam dos objetos de controle da legislação urbanística: as 
atividades (funções) e os empreendimentos (as formas), mas 
que só podem ser compreendidos, se considerados de forma 
conjunta e em suas relações com as demais categorias. 
Apresentando, também, uma interessante contribuição sobre a 
estrutura interna da cidade, Yunovsky conceitua estrutura 
como a “noção abstrata que descreve o esquema de relações 
entre diversos elementos componentes" . <1B> 

A estrutura urbana é, então, “o conjunto de atividades da 
cidade e a rede ou esquema de relações que se estabelece 
entre as mesmas" . <ia> Mas, esclarece, a estrutura interna da 
cidade não pode ser compreendida de uma forma isolada, uma 
vez que, ela própria, constitui um elemento integrante de 
estruturas maiores, regionais, nacionais e até mundiais. 
Analisando a estrutura interna da cidade e corroborando o 
pronunciamento do geógrafo Maurício de Abreu, Yunovsky 
afirma que, apesar dos progressos registrados nas ciências 
sociais não existe uma teoria única sobre a cidade, 
contemplando-a como um sistema interrelacionado de variáveis 
de ordem física, econômica, social, política e cultural e 
que permita não só explicar os processos de formação das 
estruturas urbanas, mas também de suas mudanças . * *** 
Propõe-se Yunovsks a introduzir um marco teórico para 
analisar q»- fatores que intervém neste processo de 
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estruturação. Parte da concepção da cidade como um foco de 
concentração territorial das atividades humanas que se 
localizam em sítios determinados da cidade, atendendo cada 
uma delas a características específicas e estabelecendo uma 
série de relações umas com as outras. 

No conceito de estrutura urbana engloba: a> a estrutura 

física - edifícios, redes e instalações e sua 
características de tamanho, altura, superfície e densidade; 
b) a estrutura social e política, composta por indivíduos 
e grupos sociais com características que estabelecem 
vinculações com o espaço social, incluindo a distância e a 
acessibilidade medida em unidades de relações sociais 
(índices de distância social, coesão, integração, grande 
dependência em organizações formais, relações de poder e 
prestigio, eleitorais, etc.); c) a estrutura econômica 
composta pelas atividades de produção, consumo e 
distribuição no espaço econômico cuja distância é medida 
pelos custos de transporte e transferência . * 

Yunovsky informa que a conformação da estrutura, a posição e 
as vinculações entre as atividades urbanas regem-se por um 
Sistema de decisão social que determina a alocação de 
recursos e que depende dos objetivos globais da sociedade. 
No caso das estruturas físicas importa, principalmente, a 
alocação do recurso terra e dos fatores que regulam as 
funções de transporte. 
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Dos métodos de decisão social resultam processos espontâneos 
ou planejados. São eles: a) a tradição; b) o mercado; c) a 
política de acão do poder; d) o planejamento. **■■+* 

Enfatiza que a tomada de decisões se faz, sempre, pela 
adoção simultânea de vários destes modelos teóricos, 
exemplificando: a ação pública interfere no processo do 
mercado, mediante a adoção dos códigos de zoneamento ou de 
construção ou por meio de expropriação; já o desempenho dos 
loteamentos podem resultar da aplicação de normas 
tradicionais . <40> 

Yunovsky desenvolve o modelo teórico, introduzindo algumas 
variáveis fundamentais ,* *■** e propõe sua aplicação no caso 
das cidades latino-americanas. As variáveis endógenas 
consideradas são: 'espaço geográfico', 'tecnologia', 
'população' e 'organização econômica'. 

Como variáveis exógenas que influem sobre aquelas coloca: o 
método imperante na tomada de decisões que depende dos 
objetivos globais da sociedade; o nível de desenvolvimento; 
a posição da cidade nas macro-estruturas regionais, 
nacionais e internacionais, que determinam sua base 
econômica e sua dinâmica. Considera imprescindível que se 
introduza a noção de tempo, supondo-se a presença da 
sociedade humana. 

Sobre o caso das cidades latino-americanas afirma que 
"(...) não contamos, ainda, com um conjunto de investigações 
sistemáticas sobre as cidades da América Latina que 




permitissem determinar tipologias de estrutura urbana e 
avaliar as variáveis sobre bases empíricas". 

Contudo, apresenta de forma suscinta algumas características 
destas cidades que diferem das que ocorrem em outros 
contextos .**•+* 

Sistema de decisões - o desenvolvimento urbano é 
regido pelo sistema de mercado, mas é fortemente 

acompanhado por decisões do tipo tradicional e político. 

Nível de desenvolvimento - agrícola/industrial. Chama 
a atenção sobre um fator econômico de forte incidência 
nestes países: a inflação. Grande parte dos recursos 

destina-se ao mercado imobiliário para especulação e 
conservação do patrimônio. Suas consequências são : a alta 
dos valores da terra de forma desproporcionada em relação 
à demanda; a excessiva agregação de terras na periferia 
urbana; a grande quantidade de terrenos baldios em 
proporção aos lotes edificados e as baixas densidades. 

. Papel da cidade na economia regional e nacional 

0 desenvolvimento dos países latino-americanos se realiza 
de forma desequilibrada, havendo regiões atrasadas e 
estagnadas e outras com maior grau de desenvolvimento, 
apresentando os seguintes tipos de centros: 
a) Cidades em regiões estagnadas - Limitam-se a funções 
mínimas de serviços ou administrativas (exemplo, capitais 
de província) subsistindo as estruturas herdadas da época 
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colonial . Nesta 


categoria 


podem 


incluir-se 


as que 


perderam sua base 


econômica 
/ • 


com o 


declínio da 


demanda 



externa de culturas agrícolas ou produtos minerais em sua 
zona de influência. 

b) Metrópoles - concentram em grande proporção a população 
urbana do país e a atividade econômica, industrial, e 
financeira. Ex-. S. Paulo e Rio de Janeiro. 

c) Centros de crescimento de menor tamanho - devido à 
localização de determinadas atividades econômicas 
dinâmicas. Ex: Volta Redonda. 

Pautas culturais sociais 

Considera que a orientação cultural dos países latino- 
americanos varia de acordo com os seguintes fatores: 

a) a composição de sua população - países com grande 
povoamento indígena (Equador, Bolívia, Peru) e países que 
receberam grandes contingentes de imigração européia 
(Argentina, Uruguai, Chile). 

b) Tipo de dependência econômica e cultural - Em alguns 
predominam os valores provenientes da Franca ou 
Inglaterra (ex Argentina), outros sempre estiveram 
ligados aos EUA. Ex: países centroamer icanos e do Caribe. 
Exemplifica as repercussões destas culturas na estrutura- 
ção do espaço -. a influência dos valores da comunidade 
indígena do Peru fazem com que a decisão de localização 
da habitação não seja individual, mas comunitária; a 
atitude com respeito à suburbanização - Em Buenos Aires 
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os estratos de classe alta preferem apartamentos de luxo 
no centro, ou casas em subúrbios de prestigio, tanto a 
classe alta tradicional, como a da burguesia industrial. 

Espaço geográfico 

Exemplifica o caso de Buenos Aires, situado em terrenos 
planos e onde apenas os terrenos inundáveis constituem 
barreiras à expansáo. Já as restrições relacionadas com a 
oferta de espaço aumenta as densidades, os valores da 
terra e influi na ecologia urbana, pois os estratos de 
população de baixa renda, que não podem competir no 
mercado, ocupam as áreas imprestáveis: alagadiças, 
íngremes, etc, gerando as villas miséria (Argentina); 
'favelas' (Brasil); 'barriadas (Peru); rancherios 
(Venezuela) e 'cal lampas' (República do Chile). 

Ressalta a importância dos fatores de ordem histórica, que 
podem impedir a alteração dos traçados originais da 
cidade, a depender do país. 

Tecnologia 

Está relacionada com o nível de desens'ol vimento geral do 
país . 

0 desenvolvimento industrial da América Latina ocorreu 
após as duas grandes guerras mundiais, com base na 
substituição de importações e produção de bens de consumo 
final. Isso faz com que as implantações obedeçam à 
tecnologia da produção e transporte dessa época. As 
indústrias leves, 



do tipo familiar localizam-se no 
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interior das cidades; a planta industrial leve moderna, 
ocupa a periferia dos grandes centros de consumo e a 
indústria pesada e semi pesada situa-se próximo às fontes 
de matérias primas e acessos ferroviár iose de portos. 

População e estratos sociais 

A maioria dos países latino-americanos apresentam 
pronunciadas diferenças de classe correspondentes à 
distribuição de rendas e da riqueza. Isto é evidente na 
Argentina, Uruguai e Costa Rica aonde existem diferentes 
grupos étnicos. 

As desigualdades sociais se refletem na economia urbana, 
onde se observa a separação entre as áreas dos estratos 
altos e baixos. Huitas cidades apresentam o esquema dado 
por Hoat , coexistindo com interstícios de outras classes. 
No Rio de Janeiro, na planície ficam os estratos mais 
altos e o mais baixo nos 'morros'. 

Nas cidades antigas maiores e em crescimento, produziram- 
se sucessões ecológicas e processos de suburbanizaçáo . 

Yunovsks denuncia que "ao descrever o marco teórico e as 
características das cidades latino-americanas, evidenciou- 
se que os métodos de decisão empregados até o momento 
produzem à cidade problemas de toda índole e afirma-se que 
somente grandes modificações nas estruturas sócio- 
econõmicas e nos objetivos globais de nossas sociedades 
urbanas permitirão solucioná-los". 
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Ao contrário de Abreu que descarta totalmente a referência 
aos modelos, no trabalho de Yunovsky se afirma, 
claramente, a coexistência dos padrões de Kohl, Burgess e 
Hoyt , nas cidades lat ino-amer icanas . * 1T> 

Segundo Yunovsky * as cidades da América Latina passaram 
por 3 períodos: 

í°) do século XV até Í850 - Sua configuração seguia o padrão 
de Kohl, com a elite residindo junto ao Centro; 2**> de Í85A 
a Í930 - com a independência e a expansão das atividades de 
exportação, as cidades foram afetadas em termos funcionais, 
sociais e espaciais, emergindo uma classe média, enquanto se 
firma uma classe dominante, vinculada à propriedade da 
terra, ao grande comércio e à indústria emergente. A 
introdução de bondes e trens permite o desenvolvimento de 
novas áreas residenciais. A elite transforma em residência 
permanente suas chácaras situadas na periferia, criando-se 
também, loteamentos com todas as condições, de conforto, de 
modo a atender ao status desta população; fluxos migratórios 
trazem a população para o centro, abandonado pela elite, 
provocando o processo de encort içamento; a classe média 
ocupa áreas periféricas ou áreas não distantes do centro. 
3°) iniciada em 1930, é quando se consolidam os bairros da 
elite. Acentua-se a migração e inicia-se um processo de 
per ifer ização com loteamentos populares e auto-construção, 
além da implantação de conjuntos habitacionais em áreas 
também periféricas. Destaca-se a expansão das favelas. 
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Analisando os processos e as formas espaciais o geógrafo 
Roberto Lobato Corrêa assevera que "a grande cidade 
capitalista é o lugar privilegiado de ocorrência de uma 
série de processos sociais, entre os quais a acumulação de 
capital e a reprodução social têm importância básica. Estes 
processos criam funções e formas espaciais ou seja, criam 
atividades e suas materializações, cuja distribuição 
espacial constitui a própria organização espacial 
urbana” . <1V> 

Os processos e formas espaciais não são excludentes entre 
si, podendo ocorrer simultaneamente na mesma cidade e no 
mesmo bairro, referindo-se <M> a: a) centralização e área 
central; b) descentralização e os núcleos secundários; c) 
coesão e as áreas especializadas; d) segregação e as áreas 
sociais; d) dinâmica espacial da segregação; e> inércia e 
áreas cristalizadas. 

Este autor apresenta algumas das características destes 
processos e formas espaciais que merecem destaque por serem 
incorporados na legislação de controle do uso e ocupação do 
solo. Do processo de divisão econômica do espaço resulta a 
área central, onde ocorrem a vert ical ização, a ausência de 
uso residencial no seu núcleo, o uso intensivo do solo, a 
presença massiça de atividades de gestão, sejam públicas ou 
privadas. 0 processo de coesão, que decorre da presença de 
economias externas e de aglomeração resulta na subdivisão 
de áreas em setores especializados a exemplo do comércio 




varejista, de depósitos, etc. Do processo de segregação, que 
se refere à divisão social do espaço, resultam as áreas 
residenciais segregadas, especialmente se ocupadas por 
população dos grupos mais elevados e dos mais baixos da 
sociedade. Ela é "a expressão espacial das classes 
sociais" .***■ * A auto-segregação ocorre com a população de 
alta renda, que seleciona para si as melhores áreas. Nas 

classes mais baixas a segregação é imposta por diversos 

/ 

mecanismos de controle do mercado, mas, em ambos os casos, o 
Estado exerce importante papel de controle. No caso de 
Salvador, como se verá, o Estado ratifica a segregação. 
Embora concorde com as críticas à Escola de Chicago, "onde a 
idéia de equilíbrio social espacial é parte do ideário", 
Corrêa admite a recuperação crítica dos conceitos de 
centralização, descentralização e segregação para a análise 
do espaço urbano. <**> 

Chama a atenção para o fato de a segregação ser dinâmica 
envolvendo espaço e tempo, mas só acontecendo no 
capital ismo . «**» Trata-se de um processo importante pelas 
repercussões sobre a legislação urbanística, porque demanda 
adaptações desta, às novas características da população que 
ocupa a área. Os Setores de Transição, que envolvem o Setor 
Central, surgem desta dinâmica baseando-se na expectativa 
dos proprietários das áreas contíguas ao centro, de 
tornarem-se comerciais . <**> 

Corrêa relaciona como processos responsáveis pela constante 
reorganização espacial: "D a incorporação de novas áreas; 
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2) a densificação do uso do solo; 3) a deterioração de 
certas áreas; 4) a renovação urbana» 5) a relocação 
diferenciada da infra-estrutura e mudança, coercitiva, ou 
não, do conteúdo social e econômico de determinadas áreas da 
cidade" . 

Identifica como agentes sociais produtores do espaço: a) os 
proprietários dos meios de produção, sobretudo os grandes 
industriais; b) os proprietários fundiários; c) os 
promotores imobiliários; d) o Estado e e) os grupos sociais 
excluídos . 

Analisando a atuação dos agentes na organização espacial 
Corrêa afirma que ela é "complexa variável no tempo e no 
espaço, refletindo a dinâmica da sociedade da qual- é parte 
constituinte, ou seja, ela deriva da dinâmica da acumulação 
do capital, das necessidades mutáveis de reprodução das 
relações de produção e dos conflitos de classe que dela 
emergem" . <<IB> 

A ação destes agentes se faz dentro de um marco jurídico que 
regula a sua atuação, que reflete o interesse dominante de 
um dos agentes e se constitui muitas vezes em uma "retórica 
ambígua, que permite que haja transgressões de acordo com os 
interesses do agente dominante". <mT * 

Sobre esta estratégia que envolve o Estado, Poulantzas 
afirma: "todo Estado é organizado em sua ossatura 
institucional de modo a funcionar (e de modo a que as 
classes dominantes funcionem) segundo a lei e contra a lei. 
Inúmeras Içás não teriam existido em sua forma precisa se. 
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com o apoio do conjunto de dispositivos estatais, uma taxa 
de violação das classes dominantes não houvesse sido 
descontada, isto é, inscrita nos dispositivos do Estado. A 
ilegalidade é frequentemente parte da lei, e mesmo quando 
ilegalidade e legalidade são distintas, não englobam duas 
organizações separadas, espécie de estado paralelo 
(ilegalidade) e de Estado de direito (legalidade), e menos 
ainda uma distinção entre Estado caótico, um não-Estado 
(ilegalidade) e um Estado (legalidade). Ilegalidade e 
legalidade fazem parte de uma única e mesma estrutura 
inst itucional " . <*■» 

Embora hajam diferenças nas estratégias dos proprietários 
imobiliários, dos promotores imobiliários e dos proprietá- 
rios fundiários, registrando-se conflitos entre eles, os 
três têm em comum o objetivo de obter a maior renda da 
terra . 

Quanto aos conflitos registrados entre eles, hoje são 
minimizados pela sua integração em grandes corporações. 
Trata-se a classificação, esclarece Corrêa de uma categoria 
para fins de análise, onde se ressaltam as suas diferenças. 
Aos proprietários dos meios de produção interessam terrenos 
amplos, baratos e dotados de infra-estrutura. A prática da 
especulação imobiliária, porisso, conflita com os seus 
interesses. Os proprietários fundiários se interessam pela 
obtenção da maior renda fundiária possível e porisso lhes 
interessa a definição dos usos mais rentáveis: comercial ou 
residencial-, de status nas áreas já consideradas urbanas, 
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especialmente as dotadas de amenidades, e na transformação 
das áreas rurais em urbanas. 

Os promotores imobiliários realizam um conjunto de operações 
que envolve a incorporação, o financiamento, o estudo 
técnico, a construção e a comercialização dos imóveis. Estes 
promotores imobiliários requerem a criação e recriação de 
áreas nobres que possibilitem a produção de novas unidades 
imobiliárias cada vez mais valorizadas, para atender à 
demanda solvável : as residências de luxo e as residências 
secundárias em áreas de lazer. Somente quando ocorre a 
saturação da demanda solvável pressionam o Estado para que 
ele forneça ajuda na produção de residências para atender à 
demanda não solvável . 

0 Estado, além de desempenhar alguns dos papéis dos outros 
agentes já referidos, é o responsável pelo controle do 
ordenamento do uso e ocupação do solo, seja através da 
edição de instrumentos normativos, indutivos ou de 
interferência direta sobre o urbano. Tais instrumentos são 
operados pelos três níveis político, administrativo e 
espaciais: federal, estadual e municipal. Para encobrir os 
interesses que defende, seu discurso muda a nível de 
atuação . 

Sobre o papel organizador do Estado, Poulantzas afirma: “o 
Estado não produz um discurso unificado, e, sim, vários, 
encarnados diferentemente nos diversos aparelhos de acordo 
com a classe a que se destinam; discursos dirigidos às 
diversas classes” . "0 discurso ou segmentos de discurso 
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dirigidos à classe dominante e suas frações, e às vezes 
também às classes de apoio, são na realidade discursos 
confissão de organização" . <*•» E adiante: "se o Estado nem 
sempre diz sua estratégia ao discursar à classe dominante, é 
que frequentemente receia desvendar seus desígnios às 
classes dominadas" . * 

0 objetivo dos agentes privados, contudo, permanece o mesmo-, 
"criar condições de realização e reprodução da sociedade 
capitalista, isto é, condições que viabilizem o processo de 
acumulação e a reprodução das classes sociais e suas 
frações" . <»*» Com este propósito, o Estado capitalista cria 
mecanismos para a ratificação de processos tais como a 
segregação residencial, a centralização, etc. 

Os grupos sociais excluídos ou se vinculam aos proprietários 
de cortiços, aos proprietários de loteamentos periféricos 
produzindo suas habitações pelo sistema de auto-construção 
ou ocupam conjuntos produzidos pelo Estado. Nestes casos não 
produzem espaço, o que só acontece quando ocupam áreas 
inadequadas para os outros agentes e numa estratégia de 
sobrevivência, delas se apropriam de fato. 

i . 2 . BREVE HISTÓRICO DAS NORMAS DE ORDENAMENTO DAS CIDADES 
OCIDENTAIS. 

Jean-Louis Harouel analisando a legislação urbanística 
ocidental, da Grécia e Roma aos nossos dias, afirma que na 
Grécia antiga já havia um verdadeiro direito urbaníst ico* *• * 
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e que uma de suas preocupações era proteger os espaços 
públicos contra os empreendimentos particulares. Para isso 
se tentava impedir os moradores de avançar com suas 
construções sobre a via pública através de balcões e 
escadas externas e interditava goteiras ao ar livre, com 
escoamento sobre a rua. Procurava, também, impedir a 
obstrução de vias e calcadas obrigando os moradores a 
participar da limpeza das ruas, das -fontes, das canalizações 
de água, esgotos, etc. <B> Na época clássica as ruas eram 
estreitas, permitindo a circulação exclusiva de pedestres e 
burros de carga. Em Atenas, elas não ultrapassavam 4 a 5 
metros e eram ligadas por ruelas ou escadas de 1,50 a 3 
metros de largura. As cidades novas de plano ortogonal, como 
Hileto, possuíam ruas que não ultrapassavam 4 a 5 metros, 
salvo as ruas principais, com sete ou oito metros. Cidades 
como Alexandria já observavam largura de 20 metros na 
avenida principal, necessária aos grandes desfiles e 
paradas, ficando as outras ruas com sete metros. <a> 

A legislação da Roma Imperial já refletia a existência da 
especulação da terra, procurando o legislador, para coibí- 
la, estabelecer a altura máxima das edificações. As casas, 
ou dosus eram térreas, podendo ser modestas, ou verdadeiros 
palácios. As insulae eram edifícios coletivos, divididos 
em apartamentos de aluguel. Quando destinados à “burguesia" 
ofereciam conforto e preocupações estéticas. Os demais, eram 
medíocres e sem conforto. Chegavam a atingir setes andares, 
os últimos. dos quais eram verdadeiros corticos. 
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A Lei das Doze Tábuas determinava 3 categorias de vias: a 
primeira, exclusiva para veículos, com 2,4 metros de largura 
em linha reta e 4,8 metros nas esquinas; outras atingiam 
seis ou sete metros e as demais eram ruelas estreitas. 

A questão da insuficiência de vias publicas era enfrentada 
interditando-se a circulação de carros durante o dia e 
reservando-se locais para os pedestres, procurando-se, 
também, impedir o avanço dos particulares sobre o espaço 
público, além de estabelecer o alinhamento para a 
retificação do traçado das ruas. Para frear os incêndios, 
fas'orecidos pela utilização de materiais inflamáveis como a 
madeira nas construções, além de proibí-la, estabelecia-se 
uma distância equivalente a i,50 m em relação à propriedade 
vizinha, sistema que é abandonado pelo sistema geminado e, 
posteriormente retomado, passando a 3 m de distância após os 
grandes incêndios de Roma. A distância de i,50 m permanece 
como servidão, até hoje, no Código Civil brasileiro, que é 
de i?ió. Razões tanto sociais quanto estéticas proibiam as 
demolições, porque o Estado queria proteger o capital 
imobiliário urbano contra a prática de se vender os 
materiais preciosos. Revelavam também a preocupação com a 
estética, a exigência de se ceder os terrenos com casas em 
ruínas aos que queriam construir. Existem, ainda, 
referências à utilização do instituto da desapropriação "em 
nome de um interesse superior", sem o que, provavelmente, os 
grandes trabalhos de urbanismo não poderiam ter sido feitos, 
pois eram .a "possibilidade de coagir os proprietários que 
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resistiam à cessão." Tanto na Grécia, como em Roma, Kaviam 
serviços administrativos encarregados da limpeza pública e 
das construções. A limpeza e a conservação era confiada, em 
Roma, aos magistrados a quem cabia, também, impedir os 
avanços sobre as ruas e obrigar a demolição das casas em 
ruínas. Apesar disto, as recomendações relativas aos 
materiais, altura dos edifícios e sua projeção sobre a rua 
não eram obedecidos . <<4 * 

0 urbanismo da Idade Média, época na qual se formou a 
maioria das aglomerações urbanas, se caracterizava pela 
"solução de problemas concretos, sem espírito de sistema, 
com o sentido do relativo, o que não exclui entretanto 
admiráveis êxitos estét ico* . <a> A insegurança provoca a 
contração do território urbano que se fecha em muralhas. As 
pessoas mais ricas se instalavam fora dos muros, adotando um 
modo de vida rural e nas cidades a atividade econômica e 
social regride, restringindo-se à atividade artesanal e 
mercantil. Sua principal função é rei igiosa . *** Como a 
cidade não domina o campo, dentro dela há espaços livres 

utilizados para o plantio e a pastagem de animais, 

constituindo um grave problema de salubridade, visto que as 
cidades não possuem esgotos e o escoamento das águas se faz 

através de uma vala no meio da rua. A largura das ruas é 

variável e nem sempre são retas, seja pelas contingências do 
sítio ou por preocupações militares. 0 calçamento das 
principais artérias era função do Estado, o das demais vias, 
dos moradores. A partir do século XIV o calçamento se 
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generaliza. As casas projetara suas sacadas para as ruas e no 
andar térreo possuem arcadas ou pórticos. Sua principal 
praça é a do mercado, ficando-lhe próxima a Prefeitura. Seu 
espaço não é uniforme, mas constituído por bairros bem 
determinados, entre os quais se destaca os dos ofícios. Os 
agrupamentos espontâneos são substituídos pelos pre- 
estabelecidos pelas autoridades, no caso de atividades 
poluidoras como açougueiros e caldeirarias. Em Paris, a 
partir do século XIII é necessária a autorização do fiscal 
real para construir e fazer saliências sobre a via pública 
sejam bancos, tabuleiros, degraus ou alpendres, é o fiscal 
quem determina o alinhamento das novas construções . * m * Nas 
cidades da província o sistema de autorizações prévias tem 
um espirito mais fiscal do que urbanístico. A partir do 
século XIV a preocupação com a via pública é uma constante 
nas cidades italianas mas "no que concerne tanto aos 
alinhamentos quanto às saliências, sacadas, obstruções de 
vias por objetos os mais diversos ou à limpeza, a autoridade 
pública choca-se com essa realidade fundamental: a rua 
medieval constitui uma espécie de prolongamento das casas 
que a cercam; mais que uma via de comunicação, é um espaço 
onde se vive" . <v> 0 sistema de desapropriação por motivo de 
utilidade pública também já é empregado para a melhoria ou 
criação de fortificações . «*■•> 

A preocupação com a estética, já presente em outras épocas, 
exacerba-se no Renascimento, quando o ideal de cidade elege 
determinados elementos, como um edifício, ou uma praça como 
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ponto de convergência e atração, que requer um tratamento 
arquitetônico de todas as -Fachadas segundo um programa ou 
modelo . <li ’ 

A partir da segunda metade do século XVI começam a surgir 
preocupações com o tamanho das cidades, levando Londres e 
Paris a tentar, sem sucesso, interditar as suas ampliações. 
No século seguinte promove-se a demolição de edificações, o 
confisco de materiais e de terrenos mas nem assim impede-se 
que Paris continue a crescer. A essas medidas se sucedem 
outras, mais vigorosas, que promovem uma rígida separação 
entre os territórios da cidade e dos subúrbios. Nos 
primeiros constrói-se livremente e nos subúrbios só se 
autoriza a construção de casas em terrenos lindeiros a ruas 
existentes, proibindo-se que tais casas possuíssem porta- 
cocheiras, com o objetivo de evitar que a aristocracia e os 
banqueiros construíssem fora da cidade. Apesar de sua 
concepção mais avançada, a legislação não é obedecida e é 
revogada para voltar à vigência, dado o surto de 
construções. <*•** 

Para atender às necessidades de circulação exige-se o 
cumprimento dos alinhamentos, a eliminação das "dobras e 
cotovelos" das vias e o seu alargamento. As exigências de 
salubridade são uma das características do século XVIII, 
procurando-se fazer circular o ar, para o que se promove o 
alargamento das ruas, o controle da altura dos edifícios e a 
implantação dé jardins e passeios públicos. Para a higiene 
urbana as .exigências são: pavimentação das ruas, criação de 
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um sistema de esgotos» afastamento das atividades 
poluidoras: matadouros» curtumes, fundições de gordura, 
prisões e hospitais, considerados fontes de poluição do ar. 
0 medo das doenças e das contaminações determina que em i 776 
a legislação parisiense proiba o sepultamento dentro das 
igrejas e transfira os usos insalubres para fora das 
aglomerações . <±m * 

A estética urbana, baseada em um "urbanismo de decoração 
externa" considera essencial a aparência, a fachada, 
adotando-se, por isso, um "programa arquitetural", que 
regulariza as fachadas das edificações de uma mesma rua, uma 
mesma praça e até da cidade inteira, onde as ruas são retas 
e o traçado da cidade corresponde a uma figura regular . **■+* 
Desde 1724 só se abria uma rua em Paris mediante aprovação 
prévia de um plano. 

"Na França do final do século XVIII o direito do urbanismo 
já é um ramo do direito administrativo" . As principais 
preocupações do urbanismo são a circulação, a segurança e a 
estét ica . * *** As desapropriações se tornam frequentes . <isr> 

A Inglaterra do século XVI procura, também, frear a expansão 
de Londres, tanto a populacional como a territorial, com o 
mesmo insucesso da França. Após o grande incêndio, que em 
ióóó destrói quase toda a cidade, definem-se os padrões de 
construção, incluindo número de pavimentos, variável segundo 
a largura das ruas, atingindo, no máximo três andares .* *•* 
No século XIX colocam-se novas questões para a cidade. Com a 
revolução industrial, ocorre um surto sem precedentes do 
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crescimento demográfico das cidades: na Grã-Bretanha 
percebido desde o recenseamento de i80i, na França e 
Alemanha, a partir de 1830. Aumentam as grandes e as 
penuenas cidades. Além das mudanças quantitativas, ocorrem 
modificações do ponto de vista estrutural, devidas à 
transformação dos meios de produção e transporte e à 
emergência de novas funções urbanas, i) Racionalizam-se as 
vias de comunicação, com a abertura de grandes artérias e 
criam-se estações; 2) Especializam-se setores urbanos 
(quarteirões de negócios do novo centro, agrupados nas 
capitais em torno da Bolsa, nova Igreja; bairros 
residenciais na periferia destinados aos privilegiados); 
3) Criam-se novos órgãos, que com seu gigantismo, mudam o 
aspecto da cidade: grandes lojas, grandes hotéis, grandes 
cafés, prédios para alugar; 4) Assume importância a 
suburbanização : a indústria implanta-se nos arrabaldes; as 
classes média e operária deslocam-se para os subúrbios e a 
cidade deixa de ser uma entidade espacial bem 
dei imitada . * *■** 

Na Inglaterra, desta vez, o expediente utilizado para frear 
o crescimento é exatamente o de criar novos focos de 
atração, as novas cidades, especialmente após a £ m Guerra 
Mundial . 

A regulamentação urbana contribui para a uniformidade das 
fachadas, proibindo-se as saliências. A altura das 
construções é, também, normatizada, fixando-se primeiro em 
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22,50 m, em seguida em 25 m e, já no início do século XX, a 
altura passa a 3i m. 

Em Paris o crescimento urbano se apresenta -Fragmentado, 
fruto de loteamentos periféricos enquanto o urbanismo 
Haussmaniano pretende "dar a ilusão de uma perfeita 
homogeneidade do espaço urbano." As categorias sociais se 
separam radicalmente e se forma "um espaço da burguesia". 

A separação não acontece somente entre as classes sociais, 
mas entre os locais de trabalho e moradia, atribuindo-se ao 
espaço funções urbanas pré-estabelecidas . 

Diante das transformações políticas, econômicas, sociais e 
espaciais, emerge como uma nova questão urbana, a questão da 
habitação, que é objeto de polêmicas, sendo um dos pontos 
abordados, a legislação urbanística. 

Entre os sociais-reformadores burgueses que se propunham a 
apresentar soluções para os novos problemas estava Emil Sax, 
que considerava possível , conservando-se o modo de produção 
capitalista, elevar-se as "classes não possuidoras ao nível 
das possuidoras", unicamente através de uma profunda 
melhoria de suas condições de habitação. A solução 
preconizada é a transferência da propriedade da habitação 
para os operários. Considera-se os "cottages" como solução 
ideal, por motivos morais e de higiene, descartando sua 
utilização, nos grandes centros, devido ao alto custo dos 
terrenos. Propõe-se localizá-los no campo e construir 
habitações coletivas nos grandes centros. Para a resolução 
das questões, Emil Sax apresenta três expedientes: 
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í) "Associação latente” para a construção de colônias 
operárias; 2) "Mutual idade" - sociedades em cooperativas de 
construção e ajuda do Estado, baseada em: a) revisão da 
legislação das construções para redução dos custos; b) 
fechamento das habitações "insalubres" e em "mau estado" com 
base na legislação "sanitária" e de "segurança" e 3) Adoção 
de medidas positivas para "remediar” o problema. 

Em polêmica travada com Emil Sax, Friederich Engels coloca 
que a falta de habitação não é um "acaso" mas uma 
instituição necessária ao sistema capitalista. Coloca-se 
como uma questão para a burguesia, porque comprovou-se, 
cientificamente, que os bairros operários são o foco das 
epidemias que colocam em risco a vida dos burgueses. Nesse 
sistema os trabalhadores dependem exclusivamente do salário 
para viver, sofrem as consequências das "cíclicas crises 
industriais" que ocasionam desemprego, das migrações para as 
grandes cidades, que se processam num ritmo não acompanhado 
pelo da construção de casas e pelos altos aluguéis 
ocasionado pela grande demanda de habitações. Com base na 
experiência inglesa, Engels demonstra a inconsistência das 
soluções preconizadas por Emil Sax. 

Avaliando os efeitos da revisão da legislação das 
construções, verifica que se limitam à produção de 
habitações de má qualidade, permanecendo crônica a falta de 
habitações. Sobre as razões do insucesso da aplicação da 
legislação "sanitária" e de "segurança” identifica: i) a 
falta de ..interesse em aprovar súa aplicação pelos 




conselheiros municipais. 
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representantes 



dos 



proprietários dessas habitações; 2) a corrupção, sob a forma 
de nepotismo ou "jobbery", dos agentes administrativos 
encarregados de aplicá-la, fazendo-se a ressalva que os 
funcionários públicos encarregados de sua preparação e 
aplicação distinguem-se pelo estrito cumprimento do dever e 
3) sua aplicação apenas por ocasião de epidemias. Quanto aos 
resultados da terceira linha de atuação do Estado conclui 
que a legislação que a institui só existe no papél , porque 
não são destinados recursos proporcionais à escala das 
necessidades. Considera pretextos, as razoes invocadas de 
"saúde*' e "embelezamento" alegadas para as obras que 
seccionam bairros operários, e aponta-se suas verdadeiras 
razões: dificultar a luta nas barricadas, formar um 
proletariado da construção civil e transformar a cidade numa 
"pura cidade de luxo", adaptada às novas necessidades de 
circulação. Consegue-se, tão somente, deslocar os bairros 
operários de lugar. Conclui Engels, que a legislação, quando 
aplicada por um governo dominado ou impulsionado pelos 
trabalhadores, poderá "abrir uma brecha na situação social 
vigente". 0 Estado não pode nem quer resolver a questão da 
habitação, cuja solução reside, para Engels, na abolição do 
modo capitalista de produção, e na abolição das grandes 
cidades. Como resolução imediata da falta de habitação 
preconiza a expropriação de uma parte das habitações de luxo 
e a requisição das restantes . «*•» 
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é nos finais do século XIX, quando a segregação espacial nas 
grandes cidades já é um fato, que surge uma inovação - o 
zoneamento . 

Numa retrospectiva levada a efeito por Franco Mancuso, < ** > 
relata-se que as primeiras experiências de zoneamento de que 
se tem notícia surgiram na Alemanha e nos Estados Unidos. 

A presença de chineses, na Califórnia, em Í855, suas 
atividades econômicas, sua ocupação das áreas da cidade e 
das edificações, contrariavam os interesses dos antigos e 
americanos moradores. As tentativas levadas a efeito para 
impedir-lhes a expansão e a sobrevivência, a nível local e 
governamental não surtiram efeito. Sob a alegação de que as 
lavanderias eram perigosas porque poderiam se incendiar e 
produzir "resíduos hediondos", a administração municipal 
resolve atuar sobre as atividades e os edifícios ocupados 
pelos chineses. Divide-se, então, a cidade em zonas, 
proibindo-se "mediante uma ordem de polícia urbana", as 
lavanderias da zona central, eliminando-se as existentes. 
Toma-se por base a experiência da cidade de São Francisco, 
que baixara ordenamentos semelhantes sob a alegação do “bem 
estar”, "ordem pública", "segurança das comunidades" e 
"moralidade". As ordenações de São Francisco e Hodesto, 
tornam-se protótipos. Obtêm-se o Direito de regular 
atividades e usos. Estabelece-se o PRINCÍPIO JURÍDICO DO 
"ZONING" estendendo-o para outras cidades. 

Do outro lado do oceano, em Uirzburg, Alemanha, Í893, a 
cidade se .enchia de imigrantes, os operários da incipiente 
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indústria alemã. Os edifícios se densif içavam a níveis 
insuportáveis, as condições eram inf ra-humanas, constituindo 
um acinte aos valores e padrões do moradores, vizinhos e 
burgueses. A população imigrante competia com as fábricas e 
portos por novos espaços habitáveis. As normas vigentes, 
aplicáveis às zonas novas e antigas propiciavam densidades 
muito altas, acirrando os conflitos entre os grupos 
econômicos e sociais pela apropriação do espaço. Como 
solução, adestram-se os funcionários para a aplicação do 
"ZONEN BAUSYSTEM", alegando-se que os benefícios para os 
construtores se reduziria, mas a ordenação da cidade e a 
atenuação do “perigo socialista” justificava sua adoção. Em 
uma década, as cidades alemãs tornam-se o modelo de 
referência para o urbanista, e o funcionário público, 
merecendo até o apoio de partido político. 

Pouco depois, em Í9i3, a mais importante via da cidade de 
Nova York, onde morava a burguesia e onde se desenvolvia o 
comércio mais sofisticado é invadida por Shopping Centers, 
artesãos, etc., e pela afluência de imigrantes, sem que se 
disponha de instrumentos legais para reprimí-los. Constitui- 
se uma associação para “defender os interesses da rua" que 
vai à Alemanha avaliar os efeitos do "ZONING”, concluindo 
que ele satisfaz administradores, empresários da construção, 
industriais e financistas, protege os investimentos, elimina 
as deseconomias e reduz os conflitos. Adota— se, então, um 
plano para toda Nova York, que é implementado em i9ió. 
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Na Roma de 1937, o problema era o urbanismo colonial, pois a 
cidade colonial era o "símbolo manifesto e o signo tangível 
da presença dos dominadores". Nela existiam conflitos 
originados das diferenças religiosas, de costumes, e de 
ambientes dos grupos sociais. Desejava-se a um só tempo 
adotar padrões modernos e europeus, sem contudo inculcar nos 
indígenas "idéias igualitárias" em relaçáo aos primeiros. A 
solução foi utilizar o novo instrumento, que obtivera tanto 



sucesso na Alemanl 



conta, não só a função de cada zona, mas a composição étnica 
de seus moradores, ficando indígenas e europeus separados, e 
também os bairros gue tivessem dest inação especializada. Sob 
a alegação de motivos de ordem pública, estes seriam 
localizados em uma posição dominante. Separando e 
facilitando o isolamento dos elementos e dos conjuntos, 
amplas ruas. zonas verdes, serviços públicos, comunitários. 

****** baÍrr ° S «paços livres para feiras, 

mercados, campos de jogos, etc.. 

Na Inglaterra, até o início do século xy 

ao século XX, o controle do 

orno ísíco .ra exercido pel.s autoridades locais de 

saude publica, através da legislação local A 

entorno físico. por expansao do 
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* estr ingia-se à obrigação Ho 

igacao da apresentar os seus desenhos 

P Sl S V£r i f lfaran * 

"O “‘ orid —« locais . Também os 

Proprietários do solo , 

ont» o lavam os Parcelamentos na 

Periferia das cidades, para proteger as baiwa 

e3er as baixas densidades 

<restr ingindo a subdivisão em Darr p. aBl 

Parcelas), a vegetação 

(exigindo a Plantação e o cuidado com as árvore») e o 
ambiente social da classe média (proibindo atividades 
comerciais e industriais, feita a ressalva para os serviços 
profissionais). Os objetivos das legislações locais 
introduzidas desde 1875, com a •'Public Health Acf (Lei de 
Saúde Pública), referiam-se diretamente à saúde dos 

indivíduos, das famílias, da sociedade, mas incidiam sobre o 
desenvolvimento físico ao tratar do tráfego, acessos, 
segurança contra o fogo, etc. 

Os contratos, regulamentos civis, portanto, tratavam do 
torno físico, assegurando a ocupação por população de 
tos níveis de renda e estilos de vida, ao tempo em que 
excluíam as atividades industriais e comerciais, tidas como 
indesejáveis. Empregavam-se, também, controles sobre as 
formas físicas, tais como: posição, tamanho, forma, 

distância, separação, etc, além de relativo controle sobre 
as atividades, ou usos do solo. 

Mas o controle sobre as cidades e regiSes começou, somente, 
no início do século XX com a "Housing and Town Planning 
Acf, de 1909, entre cujos propósitos básicas se destacava 
••conseguir condiciones de vida más sanas a por mejorar los 
atractivos. urbanos en general". JonhBurn, seu defensor e 



en 

cer 
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Presidente do Governo local, referia-se à "vantajas dei 
crecimento planejado e los cuidados sobre el crecimento 
azaroso, espontâneo, ponto de vista que constitui uma 
parte importante da "ética do planejamento" e repete a visão 
de Howard, com suas cidades jardins . ***** 

0 sistema de planejamento centrou-se, então, em um esquena 
de planejamento, conjunto de cláusulas escritas 
acompanhadas de mapas, modelado segundo a estrutura legal 
dos esquemas de desenvolvimento dos conjuntos privados. 
Ampliava-se, assim, o poder das autoridades locais. Eram 
objeto das normas: largura e alinhamento das vias, número e 
separação das edificações, seu desenho e aspecto externo e 
os usos aos quais poderiam ser destinados,- estabelecendo-se 
um zoneamento de usos do solo e estabelecendo-se os tipos de 
proposta que requereriam permissão das autoridades. 
Determinava-se, também, que nas áreas onde não se desse a 
permissão, geralmente para evitar o crescimento industrial 
em áreas residenciais, seus proprietários seriam ressarcidos 
dos prejuízos. 

Até o começo da S* Guerra Mundial esse foi o sistema 
empregado na Grã Bretanha. Apoiado em lei, utiliza-se de 
imposições negativas, isto é se referiam "más bien a lo que 
no débia ocurrir que a lo que debería obtenei — se “e se 
referiam, fundamentalmente ao controle sobre o crescimento 
físico. Eram, portanto, mais indicativos do que prescritivos 
e tendiam a ser “poco realistas en cuanto a la amplitud a 
clase de ordenaciones que eran consideradas, con frecuencia 
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se zonificó mucho mas suelo para la ordenaciún dei que 
probablemente vaya a ser utilizado alguna vez” . < ** > 

Era i935, o Ministro dos Transportes conseguiu aprovar uma 
lei visando coibir a especulação nos. terrenos marginais às 
grandes vias, era uma faixa de 70 (setenta) metros de ambos 
os seus lados. 0 insucesso de tais medidas deslocou o seu 
controle dos efetuados no âmbito do planejamento territorial 
e urbano. Outros problemas, relativos à população e 
atividades econômicas, foram tratados na legislação de Áreas 
Especiais e com a criação de "polígonos comerciais”, além 
dos que, ocorrendo no campo, se rebatiam sobre as cidades, 
como o despovoamento rural, e dos intra-urbanos, a exemplo 
do crescimento urbano em “mancha de azeite”, com zonas de 
subhabitação . < * s> 

Nos pós-guerra os objetivos considerados centrais do 
planejamento deveriam voltar-se para o atendimento às 
seguintes recomendações: 1) a abrangência territorial 
deveria ser a totalidade do país; 2) o estabelecimento de 
uma política nacional de localização industrial e 
distribuição da população; 3) a centralização da autoridade 
de planejamento, a quem competiria: a reordenação urbana; a 
redução da concentração urbana, a consecução de um 
'equilíbrio' industrial entre e intra-regiôes; o potencial 
dos subúrbios jardins, cidades satélites e polígonos 
industriais; a pesquisa e informação industrial, de recursos 
e de amenidades; a correlação dos esquemas de planejamento 
locais, em. benefício do interesse nacional. Disto resultou 
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não só urna legislação abundante» mas ofereceu condições para 
a construção de cidades novas, buscando a solução de 
problemas tais como a habitação e o emprego fora das 
conurbações, com o que se fomentava a descentralização e 
reduzia a concentração metropolitana. 

Em Í950 o Comitê "Schuster’* detectou que a adoção de tais 
medidas implicava mudanças na concepção do planejamento, 
que, "agora, reconhecia a relação recíproca de que todas as 
atividades humanas dependem do solo e que, em consequência, 
os modelos atuais de desenvolvimento espacial têm profundos 



efeitos sobre os aspectos 
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determinação 


das 



políticas social, econômica e estratégica; 2) a realização 
de planos de usos do solo e de crescimento de acordo com 
tais pol ít icas . 

As implicações, a nível físico, de tal amplitude de 
controle, significavam a sua incidência sobre "qualquer 
edificação, obra de engenharia, mineração ou outras 
operações em, sobre, em cima ou abaixo do solo e sobre 
qualquer modificação material no uso do solo ou edifícios". 
Agora, os poderes positivos também se ampliavam, desde que a 
legislação suprimira a obrigação de compensar os 
proprietários quando não fosse permitida a exploração do 
solo ou a mudança de uso. ‘“ r> Previu-se a programação de 
revisões periódicas e, com base em uma política de cinturões 
verdes, foram estabelecidas restrições severas ao 




crescimento urbano, salvo o exercício de atividades ou a 
implantação de empreendimentos destinados a 'completar' as 
cidades e povoados existentes nos cinturões verdes. 

0 planejamento britânico, oficial nos anos sessenta, segundo 
o Planning Advisora Group (Í965) considerava que não se 
devia restringir à distribuição de usos do solo, mas era 
preciso considerar, também, a qualidade do entorno físico. 
Interessava, a nível central, a distribuição global da 
população e do emprego e toda a 'estrutura urbana', 
incluindo esquemas de tráfego, padrões de ordenação, 
oportunidades recreativas e serviços comunitários. Mas a 
nível local, o que constituía a essência do planejamento era 
o planejamento físico e o controle das novas edificações. 
Falando-se do planejamento urbano (como oposto ao rural ou 
regional) propunha-se como tarefas prioritárias: a 
remodelação física das grandes cidades; a renovação dos 
centros das cidades; uma 'reconsideração radical' das 
funções da cidade e da estrutura dos usos do solo; 
'equilibrar os padrões de acessibilidade e de qualidade do 
entorno . ' **•* 

0 planejamento norte-americano, apresenta alguns pontos de 
contato com o britânico, ainda que a um nível bem geral . 
Este país sofreu a influência direta de Geddes e Howard e 
seu seguidor Lewis hunford, que compartilha com os 
planejadores do norte europeu "o ideal de ordem orgânica - 
ordem dada pela própria natureza, não imposta pelo homem, 




uma ordem que é sutil, complexa e adaptativa mas que é 
simples, direta e invariável 

Herdeiros do liberalismo revolucionário, oriundo de uma 
economia rural e de pequenas cidades, caracterizava-se o 
pensamento americano por um ant iurbanismo em que se 
destacavam "o romantismo rural, o temor do populacho urbano, 
o temor da mudança rápida e radical para uns, o temor da 
uniformidade cinzenta e do conformismo para outros". Embora 
o planejamento americano se propusesse à. preparação de 
planos globais, de amplo alcance, na verdade focalizou "a 
eficácia dos meios esquecendo os fins", deixando de lado a 
tradição utópica. Merece referência, no caso americano, a 
paisagem urbana, que se caracteriza, nas grandes cidades, 
pela verticalizacão, desde o final do século XIX, enquanto 
as cidades européias, do mesmo tamanho, continuaram 
construindo com altitudes próximas aos limites estabelecidos 
no século anterior. Mesmo no século XX, quando as altas 
construções são permitidas nos centros de cidades européias, 
não alcançam o porte de uma Manhathan, onde em ruas 
previstas para edifícios de 3 pavimentos construiram-se 
edifícios de 49 andares ou mais, explorando-se, até as 
últimas consequências, as possibilidades dos novos 
materiais: estruturas metálicas e concreto armado. 

Em 1964 Uingo e seus colaboradores discutiam a forma e a 
estrutura urbana, a localização espacial e o desenho. Ewald, 
em 1968, tratava da situação de grupos minoritários 
marginalizados, saúde pública, forma urbanaj eleição de 




52 



sistemas de transporte e a ameaça do automóvel; condições 
das habitações; incluindo a melhoria das áreas de densidade 
excessiva e o desaparecimento da subhabitaçáo; administração 
dos recursos naturais. 

Esta última questão foi enfatizada a partir da Conferência 
das Nações Unidas de i?72 em Estocolmo, quando se tratou de 
questões tais como o rápido crescimento da população, do 
esgotamento dos recursos naturais, da poluição atmosférica e 
dos perigosos efeitos dos fertilizantes sobre o equilíbrio 
do ecossistema e da aviação supersônica sobre o sistema de 
energia física da atmosf era . * a± * 

Em i9 70, Boir reconhece a importância da forma física e da 
função, mas afiança que nada mais são que uma manifestação 
de problemas sociais e econômicos. Afirma que o planejamento 
deveria buscar formas de governo melhores e atacando a 
preocupação excessiva com as previsões de longo prazo 
estabelece como objetivos válidos "enquanto existam as 
cidades": i) o controle da contaminação do ar e da água; 2) 
a conservação dos recursos do solo; 3) a busca da eficácia e 
a economia na dotação de serviços; 4) a promoção do bem- 
estar público; 5) a redução da congestão do tráfego; 6) a 
proteção contra o fogo e 'outros perigos'; 7) a iluminação e 
a ventilação adequada; 8) os transportes adequados; 9) o 
abastecimento de água; 10) as redes de saneamento; ii) as 
escolas e os parques; 12) medidas preventivas contra as 
densidades populacionais excessivas; 13) a promoção do 
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crescimento ordenado e a criação de impedimentos ao 
crescimento incontrolado em mancha de azeite. ***** 

Na França» a partir da segunda metade do século XIX, já se 
consolidara um sistema de licença de construir independente 
do alinhamento, aprovando-se em 1832 uma licença de 
construir 'no interesse da segurança e da salubridade'. Em 
1908, a autorização de construir destina-se a assegurar a 
proteção da saúde pública e em Í9ii institui-se um sistema 
de autorização prévia por motivos estéticos. Leis 
subsequentes, aprovadas em Í9i9 e Í924, relativas aos planos 
de ordenação, fazem da licença de construir a sanção dos 
referidos planos. A licença de construir única, substituindo 
as precedentes, é aprovada em '1943, mas somente em 1976 
institui-se a licença para demolir. 

A obrigação imposta a todas as cidades de elaboração de um 
plano de alinhamento data de Í807, estendendo-se a todas as 
comunas, de mais de 2.000 habitantes, pelas leis de 1837 e 
1884. A partir de 1919 e 1924, as cidades de mais de ÍO.OOO 
habitantes, as estações balnearias, as cidades turísticas e 
as cidades sinistradas, obrigam-se a dispor de um 'plano de 
ordenação, de embelezamento e de expansão'. Tais previsões, 
contudo, não são respeitadas, e em Í943 procura-se promover 
uma planificação urbana que ultrapasse o nível municipal. 

A reforma de Í958 - 1959 distingue o plano diretor de 
urbanismo, de caráter mais permanente, dos planos parciais, 
que podem ser revisados mais facilmente. Em 1967, a lei de 
diretrizes ^fundiárias cria os planos diretores de 




planejamento e de urbanismo (SDAU) e os planos de ocupação 
do solo (POS). São estes, planificações de curto prazo, nas 
quais se subdivide o território em zonas, fixando-se para 
cada uma delas um coeficiente de ocupação do solo (COS) que 
determina a densidade máxima de construção em cada terreno. 
Elevado na zona urbana (2 ou 2,5), ele é baixo na zona 
rural, mas "raramente é nulo, o que é nocivo ao meio 
ambiente". Nas zonas rurais a lei fundiária de Í976 cria as 
ZEP, zonas protegidas do meio ambiente. Mesmo assim, não se 
consegue "proteger eficazmente as paisagens das horríveis 
construções em pavilhão dispersas" . <a,a> 

0 regime de desapropriação francês, desde o Antigo Regime, 
vem sofrendo modificações, não só quanto às indenizações, 
mas quanto ao próprio conteúdo da noção de utilidade 
pública, que se ampliou, devido ao legislador e à 
jurisprudência, evoluindo a possibilidade de utilização 
deste instrumento no interesse do domínio público, para ser 
suficiente o interesse geral. 

Independentemente das diversas escolas de pensamento, e da 
problemática específica de cada cidade, a partir da i m 
Guerra Hundial, o Zoneamento é aplicado aos mais diversos 
contextos: aos Estados Unidos, à Inglaterra, à União 
Soviética e, posteriormente ao Brasil. Já então se efetuara 
correções nos seus parâmetros e procedera à sua codificação, 
possibilitando o seu proselitismo, através de viagens de 
estudo, congressos, conferências, redação de manuais, etc. 
Merece destaque os CIAM (Congressos Internacionais de 




Arquitetura Moderna), iniciados em Í9S8 e que, elaboraram em 
1933 a Carta de Atenas, formulação doutrinária do urbanismo 
progressista. Este, fundamenta-se na análise das funções 
urbanas da cidade: habitação, trabalho e lazer, e propõe sua 
separação no território da cidade constituindo as zonas, 
para novamente subdividi-las em subcategorias classificadas 
e ordenadas. 
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0 Zoneamento, tornado hoje de adoção obrigatória, como um 
dos principais instrumentos dos planos de ordenamento urbano 
é incorporado como se fosse um instrumento neutro, 
disciplinar, originado de formulações teóricas e abstratas. 



sendo raro 
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formulação 
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motivações ideológicas da adoção desse instrumento . < ®° > 

1.3. ABORDAGENS DA QUESTSO - 0 CASO DE SALVADOR 

Alguns autores estrangeiros tomaram a legislação urbanística 
como objeto de estudos. Merece destaque, G. Campos Venuti, 
que analisou a situação italiana da década de 6<b, em seu 
livro ”La administración dei urbanismo” , < *® > onde estuda os 
elementos çríticos da formação das rendas do solo urbano, os 




procedimentos de planejamento urbanístico, sua metodologia, 
e marco jurídico de atuação. 

Outro autor. Franco Kancuso, em seu livro "Las experiencias 
dei zoning" <a>r * , analisa detalhadamente duas experiências: 
da Alemanha, onde ele foi inventado <i8 7<ò - Í9i5>, e dos 
Estados Unidos, para onde ele foi primeiramente exportado 
( i9i 6 ) . 

Aprofunda, a partir destes casos específicos, a consolidação 
do modelo e os problemas do zoneamento. Aí são pesquisadas 
as condições que levam a, no pós-guerra, o zoning ser 
novamente adotado na Alemanha, como se processou a difusão 
da experiência alemã e a codificação técnica do instrumento, 
para, em seguida, proceder a um balanço Alemanha - Estados 
Unidos, verificando as razoes do seu êxito, as constantes 
que caracterizam sua adoção e questões específicas deste 
instrumento: seu caráter pretensamente "natural"; a questão 
da neutralidade; a questão do controle social, e para 
finalizar, a questão da superação do zoning. 

Mancuso dá ênfase às motivações da cr iação/adoção do zoning, 
procurando identificar a partir da conjuntura econômica, 
social e política-institucional, na qual ele foi 
criado/adotado: i) quem coloca a nova exigência de controle 
para eliminação das contradições; S) quais os conflitos e as 
contradições que se manifestam na cidade e quais seus 
determinantes estruturais (econômicos, políticos, sociais, 
etc); 3) quem se encarrega de escolher as soluções adotadas. 
Do balanço. procedido sobre as experiências 



alemã e 
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americana, Mancuso conclui que, as diferenças são maiores 
que as analogias, atribuindo as primeiras à enorme 
diversidade entre as estruturas sócio-econômicas, políticas, 
urbanísticas e territoriais dos dois contextos. A única 
analogia se relaciona com a estrutura de apoio que, em ambos 
os casos, são as normas de construção, ainda que se trate de 
uma analogia formal. Na Alemanha, permite a realização da 
grosstadt , evitando suas maiores contradições, faz-se 
referência a um modelo global bem preciso, constituindo o 
próprio zoneamento, um modelo de cidade. Nos Estados Unidos, 
protege as pequenas construções residenciais e os valores do 
solo de intromissões prejudiciais, entre as quais se incluem 
os indesejáveis, como os de pessoas de cor e cria garantias 
para os investimentos em solo e construção, lias não é um 
modelo e sim, um mosaico de disposições locais alcançadas 
por acordo e mediação entre forças econômicas e grupos 
políticos. Conclui que no caso da invenção do zoneamento os 
conflitos e contradições que se combate são, principalmente, 
de natureza político-social, enquanto na sua difusão são de 
caráter econômico, reduzindo-se a esta categoria, aqueles 
que surgem das ações de discriminação social e racial . 

Na cidade alemã as medidas se dirigem ao proletariado que, 
consciente de sua situação: segregação, isolamento, 

habitação, representa um foco de tensões perigoso, capaz de 
subverter os valores construtivos, inclusive a propriedade 
privada. Nos Estados Unidos não há um proletariado, apenas 
uma massa .gue aflui à cidade para alimentar a "máquina do 
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caciquismo". Neste caso ela representava um "distúrbio para 
os mecanismos de produção de riqueza que se baseiam nas 
regras bem experimentadas do mercado de solos". <*•> 

Há também uma diferença entre as forcas que colocam o 
zoneamento como uma solução para o problema. Na Alemanha ela 
é uma invenção dos administradores e funcionários 
municipais, nascida e resultante da integração de muitas 
experiências locais, cuja codificação é fruto da ampla 
experimentação. Funcionários e administradores, contudo, 
"atuam em perfeita coerência com as forças econômicas e com 
o poder político central, olhando todas elas para um modelo 
de cidade eficiente, cada vez maior e bem organizada, 
símbolo do prestígio alcançado pelo capitalismo 
burguês Já no caso americano os demandantes são 
"grupos isolados, representantes de interesses econômicos 
locais e indivíduos escassamente ligados ao tecido 
ideológico do reformismo municipal, sem relação alguma com 
as estruturas políticas - por outro lado muito pouco 
determinadas no que se refere à cidade - que atuam a nível 
federal ". Trata-se de resolver questões que se colocam 
para a estrutura administrativa, pela primeira vez, e para a 
qual ela não estava preparada. Aqui, o zoning deve-se, não à 
ação de arquitetos, urbanistas, ou administradores, mas de 
advogados . 

Sobre as razões do êxito do zoning, Mancuso chama a atenção 
para o fato de que, desde os finais do século XIX, todas as 
maiores cidades alemãs já haviam adotado este instrumento, 
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antes mesmo de sua codificação em manuais, podendo-se dizer 
o mesmo dos Estados Unidos, onde sua difusão é maior. Tanto 
num caso,' como no outro, sua adoção deve-se exataraente à 
divulgação do seu sucesso. Este êxito está relacionado às 
características intrínsecas do instrumento-. 1) a divisão 
esquemática da cidade que implica na concentração das 
atividades como elementos ordenadores e correspondentes a 
cada porção da cidade e das relações entre as porções e as 
atividades como se fossem lineares. Neste processo de 
subdivisão e atribuição de uso estão embutidos os critérios 
que os determinaram: o custo dos terrenos, a eficácia 
produtiva, as infra-estruturas em relação às atividades, a 
composição dos conflitos econômicos e sociais, etc; H> sua 
adequação ao modelo "natural" de desenvolvimento da cidade. 
Parte-se da crença que a cidade tende a assumir de maneira 
espontânea uma linha de densidade decrescentes, do centro à 
periferia e que as atividades tendem, também 
espontaneamente, a reagrupar-se segundo critérios de 
homogeneidade. Quando, na prática, isso não acontece de 
forma completa, atribui-se a distorções acidentais e fatores 
de distúrbio contra os quais é possível prevenir-se ou 
contrapor-se "tornando a inserir o processo evolutivo dentro 
de sua trajetória mais lógica". Esta idéia, afiança Hancuso, 
não nasce do nada, mas resulta da cultura disciplinar 
empenhada no esforço de demonstrar o caráter "natural" do 
modelo de desenvolvimento da cidade. A cultura a que se 
refere é "a- nova cultura arquitetônica do racional ismo, 




acostumada com a prática da decomposição dos organismos em 
partes, e a da recomposição segundo regras funcionais, o 
forte interesse pelos resultados finais - o plano e a 
possibilidade de desenhar os elementos, constitutivos - mas 
que, pelos processos e a complexidade das relações. A 
convicção de que as necessidades individuais e coletivas 
podem ser isoladas e codificadas de um modo abstrato, 
reduzidas a funções simples e elementares, dispostas 
racionalmente em uma rede de relações - tal como a da 
habitação, ou de uma de suas células, ou da cidade - e a 
segurança de que deste modo possam responder muito melhor às 
necessidades do tipo social. Tudo isso com a pretendida 
certeza de haver alcançado uma autêntica dimensão científica 
capaz de oferecer garantias do resultado a obter 
Após examinar as razões históricas da utilização do zoning, 
nos casos em que o solo é um bem escasso e nos casos em que 
ele é muito acessível ; nos contextos em que o solo é objeto 
de livre mercado com base nos mecanismos da renda do solo, e 
naqueles em que a propriedade do solo é abolida, Hancuso 
constata que as cidades que o adotaram apresentam sempre uma 
mesma série de contradições: i) empobrecimento da qualidade 
do espaço urbano, através da especialização formal e 
tipológica da cidade, por partes; 2) hierarquização dos 
tecidos urbanos com manifestações de um centralismo cada vez 
mais acentuado, contrastando com a dispersão das periferias; 
3) segregação dos grupos sociais; 4) "perifer izacão" das 
classes mais pobres e sua "ghet izacão" nas partes mais 
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obsoletas da cidade, etc. Constata que estes efeitos do 
zoning correspondem exatamente aos efeitos que se pretendia 
alcançar com sua aplicação, não sendo efeitos inesperados, 
pela utilização de um instrumento que não se conhecia. 
Verifica Mancuso, em seguida, as constantes do zoning: i) 
sua relação com o poder; 2) seu caráter reformista; 3) as 
funções de mediação que sempre assume. 

Quanto à relação com o poder, tanto a experiência alemã 
quanto a americana revelam que ele foi acoplado às normas de 
edificação e confiado a um órgão municipal, que dispõe de 
uma forma de controle da cidade. Trata-se, evidentemente, de 
um instrumento do tipo público, mas Mancuso questiona - "que 
interesse representa o poder público quando conta com um 
instrumento semelhante ?*' Na Alemanha ele "racionaliza a 

renda, garante os benefícios derivados da eliminação dos 

conflitos e tenta, ainda que não consiga, totalmente, 
introduzir na cidade uma série de condições de 

habitabil idade que levam as expectativas do proletariado 
para uma espécie de paz social que debilite seus impulsos 
reivindicativos e, em qualquer caso, condiciona as atitudes 
dos grupos sociais que afluem para a cidade". 

Nas cidades americanas o zoning "protege os valores da 

propriedade do solo, incentiva a segregação, incrementa a 
corrupção, ao institucionalizar a prática do acordo entre 
grupos privados e a municipalidade". Na Rússia dos anos 3® 
"é um instrumento para aumentar a produção daquela máquina 
tão importante que agora é a cidade". 



Conclui Mancuso 
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que as administrações municipais as aplicam, porque são 
depositárias dos poderes que lhes outorgaram as forças 
econômicas e as classes dominantes e que us objetivos que 
aqueles perseguem são os que estas requerem. 

0 instrumento zoning foi escolhido na Alemanha quando 
começaram a surgir e impor-se de "forma perigosa" a 
utilização de outros instrumentos para uma "correção radical 
dos males endêmicos da cidade", expropriação generalizada, 
intervenção massiça do Estado ou Municípios no setor da 
habitação, municipal ização dos principais serviços urbanos, 
etc. 0 início da aplicação do zoning coincide com a maior 
difusão da ideologia reformista seja na Alemanha ou nos 
Estados Unidos; este instrumento atua sobre os efeitos e não 
sobre as causas das contradições urbanas e seu caráter 
reformista se revela na aceitação resignada das regras do 
jogo . 

0 zoning é tido como um instrumento do plano, mas a 
experiência americana demonstrou que ele não faz 'parte' do 
plano, mas que ele constitui o próprio plano. Na Alemanha 
sua união com as normas de construção, e o fato de que este 
é o único instrumento jurídico-normativo reconhecido, 
revelam sua desvinculação com o plano regulador. Dando 
ênfase a esta interpretação Mancuso questiona - "o que 
'vale' dos planos regulares senão o zoneamento, estático, 
desenhado sobre as planimetrias das cidades ? Os pactos, 
alianças e acordos entre os grupos políticos, em que se 
baseiam senão na definição de zona, e na atribuição sobre 
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determinadas zonas da cidade de densidades e alocações, 
de modo que apaguem as expectativas mais afanosas dos 
proprietários e tranquilizem, por outra, as consciências 
políticas ? Em que se caracteriza, senão pela mediação que 
desenvolve, o papel do planejamento urbanístico na 
atualidade, em cujo processo o zoneamento é fundamen- 
tar’ ?<**•» 

0 zoneamento idealiza uma cidade com propostas que são 
corretas do ponto de vista social, mas que. ficam no papel. 
No plano real é utilizado o que se refere aos interesses 
privados e muito pouco o que diz respeito aos interesses 
colet ivos . 

Ao investigar a questão do caráter "natural " -do zoneamento 
Mancuso questiona: "não seria melhor o instrumento através 
do qual se leva ao cabo a reorganização da cidade segundo a 
imposição de um determinado modelo, e que seja a própria 
lógica daquele modelo que se concebe como 'natural' e nunca 
discutida ?’’ 

Algumas questões muito importantes emergem no contexto que 
ocorreu a invenção do zoning: a descoberta da questão da 
problemática da habitação; guardando estreita relação com 
esta, o nascimento do proletariado urbano e uma nova 
concepcão de cidade e de seus papéis. Já não se concebe mais 
a cidade como "um conjunto de espaços e edifícios regulados 
por leis formais e relações espaciais bem definidas, mas 
como um conjunto de áreas a organizar com base em regras 
fundamental pente econômicas. Mediante o zoning, a cidade é 
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reduzida a um de seus componentes essenciais, o solo, e 
enquanto tal, sujeito aos mecanismos de mercado e às leis da 
produção econômica, com base em algumas regras funcionais 
bastante elementares, mas que permitem sua máxima 
exploraçáo' , . <***> 

Esta descoberta leva à compreensão, tanto na Alemanha como 
nos Estados Unidos, que os conflitos na cidade são de 
natureza social e econômica, mas que "manipulando 
oportunamente sobre alguns parâmetros característicos - como 
o solo - pode-se atuar sobre processos econômicos e, por 
conseguinte, sobre os mecanismos em que os conflitos se 
originam" . 

As preocupações, contudo, não estão em apenas resolver os 
conflitos detectados, mas em previnir, com base no exemplo 
de outros países, como a Inglaterra, relatado por Friederich 
Engels, que poderiam degenerar em ações revolucionárias. 

Nos Estado Unidos a preocupação não se restringe a mediar os 
conflitos entre classes dominantes e grupos subalternos, mas 
entre grupos contíguos dentro da área capitalista. A 
participação de advogados no processo é considerada por 
Hancuso, como prova incontestável de que os grupos que se 
enfrentam possuem um poder análogo. Tais questões são 
superadas pela divisão da cidade em zonas de diferentes 
especificações funcionais. 

Na análise das contradições do tipo econômico evidencia-se a 
questão da renda. Esta e o zoning apresentam modelos 
correspondentes. Tendo como ponto principal, de referência, 
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o centro, obedecem a um modelo em círculos concêntricos 
cujos valores (no caso da renda é o valor do solo e no caso 
da zona é a densidade) decrescem do centro para a periferia. 
Este modelo encontrava-se nas primeiras aplicações do 
zoning, que não só aceita esta lógica, como “racionaliza seu 
processo, adaptando-a como componente fundamental do 
mecanismo de formação da cidade'* . 

Mancuso, alerta, contudo, que o instrumento zoning não se 
reduz a fazer possível a extração da renda da terra, mas 
alcanca objetivos ideológicos: "a paz no seio do 
proletariado urbano e a máxima eficiência das forças 
produtivas que atuam na cidade"; pretende-se combater a 
'especulação malsã', permitindo 'a -renda -justa', -‘--o 
'benefício justo'; e o 'empresariado sadio' poderá, então, 
construir habitações baratas, requerendo-se para isso 
sacrifícios aceitáveis. 

0 zoning não só se adapta aos valores dos terrenos como eles 
se apresentam, mas contribui para definí-los, ao estabelecer 
as densidades e a classificação por funções e usos, o que 
descarta definitivamente a hipótese da sua neutralidade. 

A subdivisão do território em zonas, além dos valores 
diferenciados advindos da distância ao centro, impõe a cada 
porção do território parâmetros para a edificação que 
incluem, além da densidade, de decoração, qualidade da 
edificação, tipologias, equipamentos urbanos, etc, 
conformando áreas que, apesar do mesmo valor 'situacional 
são acessíveis a diferentes grupos sociais. Possibilita-se, 
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assim, classificar e separar os indivíduos, tomando por base 
a sua capacidade econômica, usando-se a residência na 
representação simbólica dessa separação. "Descobre-se, em 
outras palavras, que a homogeneidade de status social 
assim como a segregação, porém também a mistura, se se quer 
obter-se podem obter manipulando adequadamente os 
ingredientes do tipo morfológico - tipológico, e que tais 
elementos são em muitos aspectos insensíveis às regras 
econômicas tradicionais representadas pela lei da 
renda" . < ‘ 4 * > 

Tudo isto não quer dizer que o autor considera inútil ou 
pernicioso o instrumento zoning. A tese de fundamentação do 
trabalho é que não se trata de um problema técnico, a 
questão não é substituir um instrumento "historicamente 
superado" por um mais "moderno", mas de discutir a gestão 
democrática da cidade, a partir do que se "potência 
instrumentos novos e praticáveis pela colet ividade ” . *++* 
Tanto o estudo de Venut i como o de Mancuso, principalmente o 
deste último, fornecem indicações valiosas para a elaboração 
de uma metodologia de pesquisa da legislação urbanística. 
Tratando-se, contudo, de experiências estrangeiras, requerem 
cuidado na transposição, tendo em vista as divergências 
entre essas sociedades de capitalismo avançado e a nossa 
realidade de capitalismo periférico, especialmente se se 
considera que o período objeto do inventário da legislação 
urbanística de Salvador, Í920/Í966, quando se propõe o 
primeiro zqning de Salvador, através do decreto-lei n° 
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70Í/48 a cidade de Salvador, era ainda uma cidade pré- 
industrial . 

Já existe uma bibliografia muito rica analisando parte deste 
período da história da cidade, que aborda a sua legislação 
urbanística, inclusive algumas dissertações de mestrado. 

Lues Ribeiro Pessoa, em sua dissertação de 
mestrado, <Be> classif ica as intervenções do Estado no urbano 
em três grandes grupos: os instrumentos regulamentares ; os 
instrumentos político-administrativos - os Planos e os 
instrumentos financeiros, subdivididos em fiscais e 
investimentos diretos no urbano. Como instrumentos 
regulamentares compreende aqueles que se destinam a 
“controlar o urbano, dirigindo o crescimento e a ordenação 
das cidades de modo que haja o máximo de produtividade e de 
funcionamento, aproveitando-se a economia de aglomeração. 

Os instrumentos político-administrativos são os planos, onde 
se tem a manipulação do espaço urbano pelos técnicos, 
atendendo aos objetivos do Estado. E os instrumentos 
financeiros por sua vez, são os impostos - instrumentos 
fiscais - e a aplicação direta no urbano - este 
concretizando-se através de obras que efetivam o 
planejamento". São considerados "instrumentos regulamentares 
principais": as leis de loteamento, os zoneamentos, índices 
e gabaritos, que muitas vezes estão englobados no plano 
diretor da cidade". <B4> 

Pretende-se demonstrar o comprometimento da política urbana 
municipal ."cora os interesses do capital monopolista. 
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deixando evidente seus principais objetivos e o seu papel 
fundamental de ao lado desse capital, utilizar o espaço para 
atender às necessidades do sistema" . <OB> Seu universo 
temporal abrange os anos de 1964 a 1975. 

Apesar de ser interessante a proposta de analisar, de forma 
conjunta, as três espécies de instrumentos utilizados na 
implementação da política urbana municipal, a abordagem 
efetuada, e o universo temporal estabelecido deixam em 
aberto algumas questões tais como: a legislação aprovada 
entre os documentos principais de ordenamento, que, pouco a 
pouco vão modificando as disposições relativas a porções 
significativas do território e que representam a forma como 
se procura desgastar o modelo físico-territorial vigente, 
até substituí-lo por outro; a ênfase dada aos efeitos da 
legislação, especialmente em seus aspectos econômicos em 
detrimento de outros aspectos, conforme salienta Mancuso e 
principalmente a lacuna representada pela inexistência de 
análise do primeiro dos Códigos de Urbanismo e Obras de 
Salvador, Lei n° 1855 de 5 de abril de Í966. 

Outros estudos trazem uma valiosa contribuição sobre a 
problemática de Salvador, mas sua preocupação central não é 
a legislação urbanística e sim a habitação popular em geral, 
ou as invasões. 

Merece destaque a pesquisa de Ângela Maria de Almeida 
Franco, Habitação Popular e Solo Urbano em Sal vador , < °® > da 
qual consta um item "0 Poder Municipal e a Produção do Solo 
Urbano em Sal vador <BO> Nele são analisados o Decreto - lei 
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n° 701/48, a Lei n° 1855/66, a Lei n° 2403/72, a Lei n° 
2744/75 e a Lei da Reforma Urbana, Lei n° 2181/68, <iue 
permitiu a alienação das terras públicas municipais. Na 
análise dos quatro primeiros documentos procura-se 
identificar e compreender os instrumentos normativos do 
parcelamento, da qualidade (uso) e intensidade (ocupação) do 
solo, como “suporte de determinada atividade produtiva, 
movimentada pela lógica da valorização do capital" . <BB> A 
Lei n° 2181/68, da Reforma Urbana, é também compreendida 
como integrante deste mesmo processo, quando se procura 
retirar os "entraves do fluxo do solo urbano para a 
indústria da construção" . <BA> 

Na análise das propostas de zoning dá-se ênfase às 
modificações processadas na subdivisão territorial do 
espaço, especialmente o alargamento da superfície de terra 
urbana para o capital, e a redefinição dos limites de zonas 
com vistas à criação de novas zonas, que produz um 
"remapeamento das zonas diferenciais". Em seguida analisam- 
se os mecanismos utilizados na diferenciação entre os 
setores, os índices e parâmetros urbanísticos, a redução de 
uns (dimensionamento de lotes mínimos e de áreas de cômodos, 
bem como dos pés-direitos destes últimos); a 
introdução/ampliação de instrumentos (coeficiente de 
utilização e taxa de ocupação máximos); a supressão de 
alguns (gabarito de altura máximo); a homogeneização de 
padrões de ocupação (dimensionamento mínimo dos lotes) . 
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Outro item, "A Apropriação do Solo Urbano: Formas 
Fundamentais", traz um subitem específico sobre "Os 
Loteamentos Populares em Salvador" <BT> onde' se analisam as 
características desses empreendimentos. Constata-se que tais 
loteamentos "fogem às normas legais que regulam a 
implantação de loteamentos constantes dos códigos de obras 
municipais, que lhes confere a condição de 
clandestinidade" , <BB> e que os empresários requerem mudanças 
na legislação, estabelecendo-se padrões especiais para os 
loteamentos populares. 

Conclui que, "ao que tudo indica, tais reivindicações foram 
atendidas pela Prefeitura de Salvador, em junho de i?82, ao 
regulamentar os loteamentos populares através da Lei n*» 
3.200". <B ** Por esta lei, toda e qualquer porção de 
superfície do município pode ser parcelada em lotes de até 

t 

64 m*, à exceção de três setores residenciais (salvo em 
locais reconhecidamente de concentração de população de 
baixa renda, conforme o reconhecimento da PMS)”.**** Os 
loteamentos populares admitem padrões de urbanização 
próprios, estando dispensados de uma série de itens de 
infra-estrutura exigidas para os loteamentos em geral, como 
forma de reduzir seus custos e torná-los acessíveis à 
população de baixa renda. Com a aprovação da Lei n° 3.200/82 
processa-se a "institucionalização da função que os 
loteamentos populares vêm desempenhando, de incorporação de 
novas áreas ao tecido urbano, elevando, consideravelmente, o 
valor das, áreas nele inseridas. Isto porque tal 
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regulamentação não se dirige, de fato, à área da cidade com 
um todo, mas àquelas que, em sendo periféricas, 
desvalorizadas, ainda são possíveis de se converter em 
loteamentos populares" . <A1 * "Este empreendimento, ao 
implicar na habilitação do solo, ainda que em moldes mínimos 
(sempre em maior intensidade que na invasão, em vista do 
investimento da própria loteadora), valoriza-o, produzindo 
rendas diferenciais e elevando aquelas pré-existentes nas 
áreas centrais e consolidadas da cidade. Além do mais, poi- 
se tratar de uma forma mercant il izada de parcelamento do 
solo urbano, o 'loteamento popular' integra o circuito do 
capital da indústria da construção, na dimensão que exige 
seu estágio atual de acumulação, na. região"__ Apesar de sua 
importante contribuição, o trabalho não traz uma 
sistematização e aprofundamendamento da análise da 
introdução do zoning em Salvador, o que, de resto, não fez 
parte de sua proposta. 

A maior parte dos estudos e pesquisas que abordam a 
legislação urbanística de Salvador, o fazem não como o 
objeto principal de suas preocupações, mas como um 
complemento necessário e até indispensável às análises, que, 
em geral, como se disse, referem-se à questão da habitação 
ou das invasões. A ênfase maior, é dada aos seus efeitos, em 
lugar de suas motivações, aos aspectos econômicos, em 
detrimento dos aspectos políticos, sociais, etc. Por outro 
lado, as análises são efetuadas sobre os documentos 
principais,,, consol idados, procedendo-sé a um corte no tempo. 
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deixando de lado as pequenas leis e decretos que, sutilmente 
vão modificando e descaracterizando os documentos 
principais, chegando a passar despercebidos. Acresce que 
muitas vezes a temática da legislação que predomina em 
determinados períodos é mais reveladora do que o próprio 
conteúdo das normas. Além disto, é necessário considerar a 
importância relativa dos documentos normativos, no rol dos 
outros documentos legais, além da organização do município 
para o exercício do controle. 

Por estas razoes, considerou-se que, apesar da existência 
desta bibliografia, tratando da legislação urbanística de 
Salvador, o assunto merece ser retomado, dando-se ênfase: às 
motivações, em lugar das suas consequências, tanto aos 
processos, quanto aos cortes no tempo, representados pela 
leis de ordenamento, aprofundando a questão da subdivisão 
territorial do espaço com essa finalidade. 
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2. RETROSPECTIVA DA CIDADE E SUA LEGISLAÇSO URBANÍSTICA 
2 . í . A CIDADE COLONIAL 

2.Í.Í. A CIDADE DA CONQUISTA: 1549 - 165® 

As três primeiras décadas após o desembarque dos protugueses 
no Brasil não se caracterizaram pelo povoamento sistemático 
do território e, em consequência, pela criação de cidades. 
Com seus limitados recursos financeiros e humanos, Portugal 
não poderia empreender a colonização simultânea do Brasil e 
das índias, cujas especiarias já tinham mercado certo na 
Europa . 

Mas era necessário assegurar a posse da terra, e explorar o 
que houvesse de bens, visto que não havia segurança sobre a 
existência de metais preciosos. Para isso criam-se 
feitorias, instituem-se capitanias eventuais, a termo, a 
primeira capitania hereditária e o arrendamento, a 
particulares do comércio do pau-brasil, "com a provável 
dimensão de arrendamento da terra, isto é, administração 
delegada" . **■* 

Tratava-se, pois, a colonização em seus primórdios, de 
medida nitidamente administrativa, cujo objetivo maior era 
sustentar a esfera de influência de Portugal, muito mais do 
que uma medida econômica, visto que ainda se fazia sentir a 
atração das índias. <-> 

0 perigo de usurpação do território, do esgotamento das 
matas costeiras, a possibilidade da existência de ouro e a 
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impossibilidade de a população indígena produzir algo que 
interessasse ao mercado europeu, obrigou ao abandono da 
simples ocupação e da solução administrativa centralizada, 
adotando-se o sistema de capitanias hereditárias . <a> 

Povo aventureiro, "(...> o que português vinha buscar era, 
sem duvida, a riqueza, mas riqueza que custa ousadia, não 
riqueza que custa trabalho. A mesma, em suma, que se tinha 
acostumado a alcançar na índia com as especiarias e os 
metais preciosos . <Ay 

A escassez de recursos financeiros é determinante, outra 
vez, para a solução adotada pela Coroa. Com as capitanias 
estimulavam-se as inversões de capitais privados, forçava-se 
■aja dm i n ist r aç ão indireta e a descentralização em nível 
regional e local . <a> 

Esse sistema de aparência feudal, de “senhorios dentro do 
senhorio do Estado'*, implicava, na realidade, em uma série 
de limitações aos donatários, entre as quais a obrigação de 
doar sesmarias, que garantiriam a exploração econômica e a 
instalação da rede urbana. <A> 

Contava a Coroa com as sesmarias, como a “moeda forte" capaz 
de pagar serviços e atrair braços. 

Embora não oferecesse resultados positivos em todas as 
capitanias, ocasionando que algumas revertessem à Coroa, no 
conjunto, foi um empreendimento bem sucedido, tendo-se 
fundado até Í548 cerca de 16 vilas e povoados, que já 
participavam das exportações para a Metrópole. 
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A organização territorial fundada no latifúndio, através da 
divisão em capitanias hereditárias e da subdivisão destas em 
sesmarias surge, assim, como a base da colonização, da 
riqueza, do poder e do prestígio social . <m * 

Se o sistema de capitanias não malograra, revelara falhas, 
entre as quais a falta de orientação harmoniosa e uniforme, 
que cumpria corrigir, o que se fez dando-se unidade 
administrativa à colônia e instituindo-se o governo geral. 
Esta providência não acarretou a extinção das Capitanias, o 
que só veio a ocorrer no século XVIII, com o processo de 
centralização operado no estado barroco. 4,0 

Já na segunda década do século XVI a alta dos preços na 
Europa e as dificuldades do extrativismo do pau-brasil 
fizeram emergir o açúcar como uma opção viável para o 
projeto colonial .* Se o pau-brasil não justificava o 
povoamento, a criação de um centro produtor de açúcar exigia 
esta providência. 

é escolhida para sediar o governo geral a capitania de 
Francisco Pereira Coutinho, na Bahia, que já implantara 
canaviais e construíra três engenhos ,**■*■ * além de localizar- 
se a distância conveniente das capitanias ao norte e ao sul, 
e também da África e da Ásia, com quem Portugal praticava 
trocas comerciais. 

Compra-se, então, a capitania aos descendentes do donatário 
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localmente, bera corao o de porto de importação de utilidades 
que é incapaz de produzir, mas de que necessita", tanto para 
suprir as necessidades de sua população, corao para atender à 
demanda de sua área de influência, <1 * > além de exercer, 
naturalmente, as funções administrativas inerentes à sua 
condição de sede do governo geral . 

Orientando o governador Tomé de Souza vinha o Regimento do 
rei, editado em Í7 de dezembro de 1548, onde estavam 
especificados, entre outros, os requisitos indispensáveis à 
escolha do sítio para a implantação da cidade: condições de 
segurança contra ataques por mar e terra ; facilidades 
portuárias e requisitos higiênicos . * *■** Descartava-se, por 
não oferecer as condições ideais de ataque e defesa, o 
povoado existente desde os tempos do donatário Francisco 
Pereira Coutinho, situado no atual Porto da Barra. <1 * > 

0 sítio escolhido, (ver Fig. i) foi uma península na entrada 
da Baía de Todos os Santos. Esta península tem a forma de um 
losango e sua costa oeste se desenvolve ao longo de uma 
imensa falha chamada de falha de Salvador que corre na 
direção SO-NE . Na parte superior da escarpa as altitudes 
alcançam entre 69 i e 110 m. Na frente da falha situa-se uma 
praia estreita, que se inicia na ponta extrema sul da Barra 
e vai até S. Joaquim. Mais adiante, em Itapagipe, 
Plataforma, Periperi, Paripe, Aratu, e ao norte da baía, 
apresentam-se pequenas planícies ao pé da escarpa da falha, 
constituídas por terrenos sedimentár ios . A falha separa o 
cr istal ino .ant igo e a bacia sedimentária. 0 planalto sobre o 
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qual se ergueu a cidade, cuja altitude máxima não excede 
70 m, inclina-se suavemente na direção oposta à baía. Esta 
inclinação é ocultada pelo relevo acidentado, formado por 
inúmeros vales, encostas e curvas, que vão terminar em um 
cinturão de dunas, formadas de areias, por decomposição de 
seus quartzos, oscilando as altitudes entre 29 m e 30 m. e 
recobertas por uma escassa vegetação. 

Os solos do horst (compartimento de solos duros, elevados 
entre falhas) cujas altitudes são inferiores a 80 m são 
principalmente argilosos, mas sólidos. Quando situados no 
plano horizontal, possuem certa estabilidade, mas estão 
sujeitos a deslizamentos de terra frequentes, se situados em 
encostas íngremes. 0 solo das vertentes encostadas ao 
cristalino é mais estável para a construção de casas e de 
ruas. Já os que se localizam acima de 80 m de altitude são 
constituídos por argilas deslizantes, são solos instáveis, 
mais propícios às culturas do que às fundações de 
construções . 

A riqueza de águas no local foi também um dos fatores 
preponderantes na escolha do sítio. Os rios das terras 
sedimentares a oeste são curtos e correm para a baía, 
enquanto que os demais desaguam no atlântico, em mar aberto. 
A Cidade Alta é um verdadeiro reservatório de águas 
cristalinas, naturalmente filtradas e ricas em sais 
minerais. Os rios correm em vales estreitos formando 
reservatórios naturais e artificiais. A renovação das águas 
é garantida pela umidade do ar que chega a atingir i0QX. <lo> 
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Assim como a cidade não pode ser compreendida dissociada da 
baia, nem do Recôncavo, visto que é seu mercado e o seu elo 
com o mundo exterior , * 1A> as condições morfológicas do sítio 
são, também, fundamentais para essa compreensão, entre 
outras razões, pelo que representaram em obstáculos a 
vencer, para a expansão urbana (uma sucessiva e paulatina 
conquista das linhas de cumeada no entorno da mancha 
matriz), pelos problemas que apresenta, até hoje, a retirada 
da cobertura vegetal e a ocupação das encostas constituídas 
de solos instáveis, responsáveis por deslizamentos e perda 
de vidas, desde os seus primórdios, e pela divisão da cidade 
em duas: Cidade Alta, onde se implantou a mancha matriz, de 
onde se pode visualizar a entrada e saída de embarcações na 
baía, fundamental para a função militar de defesa, e Cidade 
Baixa, com sua estreita faixa de praia, onde se localizou o 
porto e atividades comerciais e de serviço conexas. 
Diferentemente do que ocorrera na colonização dos Estados 
Unidos da América, que foram uma colônia de “povoamento", o 
Brasil foi uma colônia “de produção". Nos tempos iniciais da 
fundação da Cidade a atividade econômica era quase toda 
voltada para a produção de subsistência e todos participavam 
dos trabalhos braçais, inclusive o governador Tomé de Souza 
e os religiosos. Dominados os indígenas desaparece ou, pelo 
menos, se minimiza, a necessidade de confinamento na 
paliçada, a população pode dispersai — se e usar a terra para 
fazê-la produzir . * iy,> 




84 



Descartada a utilização dos indígenas, recorreu-se à 
utilização de mão-de-obra dos negros africanos, passando o 
tráfico negreiro a constituir um segmento apreciável do 
comércio primeiro de Portugal, depois da Inglaterra e 
finalmente de brasileiros. 

A sociedade era constituída por três camadas, cuja figura 
principal era o senhor de propriedades, fossem terras de 

í 

lavoura ou engenhos; uma pequena camada de homens livres e 
uma expressiva massa escrava, formada por índios e sobretudo 
negros. Estima-se que i® milhões de africanos tenham sido 
deslocados para o Brasil entre o século XVI e ÍSZO.* 11 ** 
Entender o escravismo é imprescindível para entender a 
cidade colonial . 

Os negros importados não compunham um grupo homogêneo, mas 
eram oriundos de regiões diversas, muitas vezes inimigas 
entre si, o que, explorado pelo senhores, representava um 
trunfo para melhor os dominar. Trabalhando nas fazendas o 
controle era maior, mas na cidade tornava-se mais difícil 
pela quantidade de população. Sua importância econômica na 
vida rural superava a que tinham na vida urbana, pois não 
eram capazes de, nesta, gerar o fluxo de renda da 
agricultura destinada à exportação. Contudo, eram os 
escravos que asseguravam o funcionamento da cidade: as 

tarefas domésticas, o abastecimento, as obras públicas e 
privadas . * Além disso, trabalhavam de ganho para os seus 
senhores, fazendo parte do sistema de alimentação, ou eram 
ut i 1 izados ^sob a forma de aluguel, nós serviços do mar, na 
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construção civil, no artesanato. Merece destaque a sua 
participação no sistema de transportes da época, quando os 
deslocamentos eram feitos à pé ou movidos à força dos 
escravos, nas cadeirinhas, liteiras e palanquins. 

0 contingente de negros na cidade era expressivo, fossem 
escravos ou libertos. Eles se reuniam em locais próprios, os 
'‘cantos”, onde eram agenciados para serviços diversos. 

Vistos como coisas, os negros - "as peças" - eram uma 
mercadoria rentável, cujo estatuto de escravo os destituía 
da condição de indivíduos. Proibidos de manifestar os seus 
costumes e praticar sua religião, apesar de considerados 
"teoricamente cristãos e católicos, até a abolição", isso 

çry fntpediu •tfe:. t -.5Ce 1 etrrar- os seur cultos, usando par* - 
tanto os mais diversos expedientes, inclusive as irmandades 
rei igiosas . As revoltas, o assassinato de senhores e as 
fugas eram uma constante, a cobrar uma incessante vigilância 
e repressão. 

Os dados demográficos sobre Salvador, antes de Í872, são 
muito imprecisos .***• * 

A Tabela I, em anexo, apresenta o crescimento da cidade 
desde a sua fundação até o início dos anos setenta do século 
XX, dados esses que diferem das estimativas efetuadas por 
alguns visitantes estrangeiros dos primeiros séculos, a 
exemplo de Fernão Cardim, que em Í584 estima a população em 



Í4.00® habitantes . <M> 
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De qualquer forma, sabe-se que neste primeiro século a 
cidade se consolidara e apresentava alguns problemas 
peculiares, decorrentes da forma como se processou a sua 
ocupação . 

0 encontro e a fusão de três etnias diferentes, os índios da 
terra, os brancos portugueses e os negros africanos, com 
experiências pregressas bastante diversificadas com relação 
a doenças, a situação artificial e estranha aos seus modos 
de vida e as novas condições de vida que foram estabelecidas 
na colônia, a chegada em numero crescente de colonos, a 
intensificação das relações comerciais com a metrópole, 
provocaram a disseminação de doenças e mortes. Várias dessas 
UoenVas eram _ desconhecidas' dos europeus e - por i*sso_. se* 
descrição nos relatos é confusa; outras, já eram familiares 
e foram, em geral, trazidas pelos colonos portugueses. Desde 
os primórdios da cidade a população conviveu com problemas 
de saúde diversos, com endemias e epidemias. Em 15ói já se 
fazia referência à varíola, doença que em Í563 se 
disseminava por todo o litoral, a partir de Ilhéus, trazida 
por navio português, ocorrendo surtos nesse mesmo ano em 
várias regiões. Desde Í549 a população era atacada por 
quartãs, terçãs e maleitas (malária), trazida, também, 
provavelmente, pelos colonos portugueses. Do mesmo modo a 
lepra, sobre cuja incidência no Rio de Janeiro, se tem 
noticia no século XVII. Com o tráfico negreiro vieram outras 
doenças trazidas da áfrica, ou provocadas pela longa 
travessia, .como o escorbuto. A população indígena, por sua 
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vez, não era tão hígida quanto emerge na literatura 

romântica, pois apresentava suas doenças, algumas das quais 
desconhecidas. <M> 

A organização dos serviços de saúde e a assistência médico- 
sanitária à população moldava-se no sistema português. 
Competia ao Físico-mor do reino, entre outras atribuições, o 
controle do exercício da farmácia, dos boticários, 
droguistas, cirurgiões que tratassem de moléstias internas, 
a profilaxia das moléstias epidêmicas e o saneamento das 
cidades . a higiene propriamente dita, quer dizer, a 

limpeza urbana, era responsabilidade das autoridades locais. 
Mas é preciso ressaltar que, a presença do Estado naquele 
memento era ’ irrisória ' e certanrente nao atrr a rrgiar o~~ 

fornecimento de um largo espectro de serviços. Sua ação 
expressiva manifestava-se, quase que exclusivamente, na 
cobrança de foros e tributos diversos. 

A qualidade de vida na cidade era, pois, muito precária e 
como não havia muitas atividades econômicas, não 
representava um atrativo para as populações. Acresce que, do 
relato de viajantes sabe-se que o custo de vida era alto. 
"Não há dúvida que a vida é caríssima no Brasil", escreveu 
Pyrard de Lavai . ***** 

Até meados do século XVII a política urbanizadora de 
Portugal era mais indutiva do que de intervenção 
propriamente dita, exceto no caso das chamadas "cidades 
reais", como foi o caso de Salvador. 
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Faziam parte do ritual de implantação das cidades 

portuguesas: i) a definição do termo (área sobre a qual se 
exercia a autoridade municipal) e do rossio (gleba que 
pertencia ao Município como terra pública, destinando-se à 
expansão urbana, a pasto dos animais pertencentes aos 
habitantes urbanos e fornecimento de madeira para servir de 
combustível doméstico; 2) a determinação dos terrenos para a 
construção da casa de Câmara e Cadeia e 3) o erguimento do 
pelourinho, símbolo da autonomia municipal . <BA> 

Salvador, como "cidade real", mereceu orientações 

explícitas, como se viu, quanto à escolha do sítio, e 
limites do seu termo, mas o rossio, permaneceu com seus 

i *osr >.tpè: o^ século -XIX : • ; •“*; r rel -scr»» 
dizer e repetir: Salvador e as áreas rurais de seu entorno 
formavam um todo”. Os limites do termo, todas as fontes 
indicam, que não se modificaram até o século XIX. <mT> 

Preparado o terreno, o mestre Luis Dias iniciou os trabalhos 
segundo as "traças e amostras" trazidas de Portugal, das 
quais se conhece a descrição, mas não os desenhos . ‘** > (ver 
Figura 2) 

As primeiras construções na Cidade Alta, em caráter 

precário, foram feitas de taipa e cobertura de palha: 
Câmara, Palácio do Governador, Casa dos Contos, Alfândega. 

As obras provisórias, seguiram-se a construção definitiva de 
edifícios públicos, muros e baluartes. 

A necessidade de providências para o armazenamento de 
materiais e provisões, de oficinas e barracões determinou 
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que as construções se iniciassem, junto ao porto na Cidade 
Baixa, onde se levantou a primeira ermida, de N. Sra. da 
Conceição . <**> 

A diminuta área ocupada até fins do século XVI não 

justificava subdivisões, de modo que toda a cidade formava 
uma só freguesia, a de Sé, (ver Quadro 1) criando-se no 
mesmo ano a Freguesia da Vitória no povoado de Vila Velha. 

0 porto, elemento de ligação com a metrópole, ponto de 
parada de navios para a África e Asia e com- o Recôncavo, de 
onde provinham os produtos agrícolas para exportação, foi um 
dos seus mais importantes elementos estruturadores . A 
morfologia do sítio, com sua falha geológica dividindo a 
iriiia.de em duas; também -foi - determinante nessa estruturação 
No topo da escarpa, a Cidade Alta, de onde pode se 
visualizar a entrada e saída de embarcações na baía, 
fundamental para a função de defesa, sediou a mancha matriz, 
sede do poder do Estado e da Igreja. A Cidade Baixa, com sua 
estreita faixa de praia, abrigou os equipamentos de apoio à 
implantação da cidade e à atividade portuária. 

Articulando as "duas Cidades", ladeiras íngremes que depois 
foram secundadas por guindastes, inicialmente controlados 
pelos padres jesuítas e posteriormente pelos beneditinos e 
carmelitas. A precariedade de caminhos e estradas 
privilegiavam o acesso por mar, situação que perdurou até os 
séculos seguintes. 

Ocupações diversas eram ligadas por caminhos, que partiam de 
suas portas. 
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Da porta de S. Luzia, através de uma via de cumeada 
conhecida como "Caminho do Conselho" chegava-se à Vila do 
Pereira, ou Vila Velha, daí atingindo-se o Rio Vermelho, o 
Norte e o interior. Com este as comunicações eram 
precaríssimas, se fazendo pelos 'caminhos de gado . <M> 

As igrejas e conventos, como de resto em todo o Brasil- 
colônia, funcionaram como núcleos polarizadores de 
povoamento, dando origem a bairros . <a> * * 0 Mosteiro de S. 
Bento logo se instala fora dos muros e recebe em doação 
várias terras ao longo do "Caminho do Conselho", nos trechos 
hoje identificados como S. Pedro, Avenida Sete, Rua 2i de 
Abril < Beco dos Barbeiros), Lapa, Mouraria, Castanheda, 









Outro convento, na porta situada do lado oposto da cidade, o 
convento do Carmo também se implanta, atraindo moradores 



esparsos . 

Na primeira metade do século XVII a cidade sofre seguidos 
ataques dos holandeses, interessados na lavoura e engenhos 
de cana-de-açúcar, já em funcionamento na área que hoje 
corresponde aos subúrbios, a orla litorânea, ao norte e as 
ilhas mais próximas. 

Os holandeses represaram o rio das Tripas e construíram duas 
represas que possibilitaram a conquista da segunda linha de 
cumeada, mas destruíram, entre outros, o nascente bairro de 
S. Bento. 

Observando-se as Figuras 2 e 3, (em anexo), que retratam a 
expansão .da cidade e a incorporação de novos 
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bairros, verifica-se que, 


o seu núcleo 


inicial revela 


um 


traçado "claramente pré e 


bem delineado", 


mas , 


fora dele 


# o 


relevo determinou outros 


condicionantes 


que 


acabaram 


se 



impondo sobre o plano inicial . <9 * a> 

Acompanhando a expansão urbana, a Igreja cria novas 
freguesias, que em Í648 somavam quatro, como se observa no 
Quadro I, Mapa i e Figura 2, em anexo. 

0 mercado era restrito, predominando as casas de gêneros 
alimentícios. Mas, além do comércio de importação e 
exportação e do varejo, havia o comércio de escravos, o de 
moeda e crédito e o imobiliário. Embora precária, existia 
organização comercial nos dois primeiros séculos. Os maiores 
recursos: íxftanc e±rji s_era ir aplicados no conrércicy de< escravos, »~ 
atividade mais rendosa, depois da produção do açúcar para 
exportação . 

Desde o início, havia um comércio imobiliário regular, 
exercido por aqueles cujos capitais eram insuficientes para 
a aplicação na agricultura. A valorização dos terrenos, que 
era nula no início, cresceu com o desenvolvimento do 
comércio e da cidade, especialmente os localizados nas ruas 
principais, mais centrais. Seus valores, no entanto, eram 
reduzidos, entre outras, pelas seguintes razões: os terrenos 
eram distribuídos com "largueza" pela Câmara, havendo 
bastante espaço disponível e, em segundo lugar, as 
construções eram feitas com mão-de-obra escrava. <>4> 




Esta "largueza” da Câmara merece um destaque, pelas 
implicações futuras no controle, não só da apropriação, mas 
do uso e ocupação do solo urbano. 

Se o relevo, como se viu, imprimiu novas diretrizes à 
expansão urbana, que fogem do planejado traçado do núcleo 
inicial, "(...) ele o fez mediadamente pelo sistema de 
concessão de dadas, mais conveniente aos solicitantes e ao 
poder público concedente, pelos procedimentos e interesses 
fundiários, outra realidade subjacente, tão forte quanto a 
natural porém oposta, ou seja, de ordem social <30> Assim, 
várias agressões tem sofrido o patrimônio de todos, 
confiado à Guarda Municipal, a começar pelas injustificáveis 
4-çgrganjmidadesgue determinar am o aforamento de imensas' 
glebas a um só indivíduo que, por si e por seus 

descendentes, faz, de um circunstancial e mal canalizado 
prestígio, fonte de receita, explorando, em arrendamento e 
subenf iteuses , áreas que muito melhor estariam se destinadas 
fossem a uma política racional de atendimento às 

necessidades colet ivas" . <3A> 

A lógica que preside este tipo de apropriação, dos 

interesses e conveniências resultou em sua otimização 
através da utilização de invasões, acertos, recursos e 
outros expedientes. 

Mas, por outro lado, havia uma oferta razoável de casas de 
aluguel e seus preços eram modestos. Desde o século XVI já 
se incluíam nas relações das propriedades dos jesuítas, 
casas de aluguel . < * y> 
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Cerca de 75% (setenta e cinco por cento) do uso do solo era 
residencial e, na maior parte dos casos, as construções, 
salvo algumas excessões como a casa onde nasceu Gregório de 
Matos e a Casa dos Sete Candeeiros, eram modestas. 0 uso do 
solo misto era a norma, nas casas de artesãos e 
comerciantes, onde também moravam os escravos. Como o piso 
dos térreos era de chão batido, sua ocupação era associada à 
pobreza, não sendo utilizada pela -Família, mas como lojas ou 
pelos escravos. <a “’ 

Diferentemente do que acontecera na América Espanhola, 
transplantou-se para o Brasil-colônia o Município português, 
como as mesmas atribuições políticas, administrativas e 
j udiciais vigeirtes naquele país . Ejpp^ha^es.t^bgl^ceT_a- 

leis específicas para as suas colônias, revelando um "zelo 
minucioso e previdente" na fundação de suas cidades na 
América, através das Ordenanzas de Descubr inient o 
Nuevo a Población, de 1563. Legislação abundante, 
ressalta Sérgio Buarque de Holanda, ditava as regras do 
traçado, localização da cidade, forma e tamanho das praças, 
deixando muito pouco à "fantasia e capricho dos 
conquistadores" . 

Portugal, pelo contrário, preocupado apenas com o caráter de 
exploração comercial de sua descoberta, vê a .colônia, como 
"simples lugar de passagem para o governo como para os 
súditos" . 

Limita-se, pois, Portugal a transpor as suas Ordenações para 



o Brasil,., inicialmente as 



Afonsihas , 



revistas 



como 
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Manuelinas e póster iormente como Filipinas. Estas últimas, 
baixadas em ió03, atravessaram toda a época colonial, o 
Império e chegaram até a República, quando foram removidos 
os "seus últimos resquícios" pelo Código Civil, em Í9Í7. <A4> 
Apesar de vigorarem por tanto tempo, as Ordenações do reino 
eram muito genéricas e parcimoniosas, ao tratar da 
disposição física das cidades. 0 respaldo para as questões 
urbanísticas, que ofereciam, podiam ser divididos em-. í) 
Ordenações que atuavam indiretamente, tais como as que 
estabeleciam as atribuições da municipalidade e os modos de 
apropriação do solo urbano e E) Ordenações específicas, 
referentes aos direitos de vizinhança e o fluxo livre das 
^§^S_S ^ ' yí ttas _ e~. trl uvtai s . 

Aos Vereadores e aos seus servidores atribuia-se, entre 
outras, competência para conceder ou aforar terras e para 
preservar o direito dos vizinhos ou dos transeuntes, 
"consequentemente os edis, a quem era delegado o ordenamento 
espacial dos aglomerados, ficavam muito perto do jogo dos 
interesses locais - que eram também os seus - e muito longe 
das normas que inst rument assem com maior detalhe a sua 
ação" . <4,) 

Os senhores de engenho participavam do poder político do 
Estado, através dos "homens bons", que eram escolhidas para 
edis da cidade, com o que se transformavam as Câmaras de 
Vereadores em "instrumento legal de defesa dos seus 
interesses de classe", <4a> o que explica a excessiva 
concentração de terras na mão de poucos. 
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As Câmaras compreendiam três, às vezes quatro Vereadores, um 
procurador, dois almotacés, um escrivão, um síndico, um 
tesoureiro e um advogado, sendo presidida por um juiz. 
Baixavam posturas (provisões municipais), lançavam 

coletas ou -Fintas, quando suas rendas eram insuficientes 
e organizavam certas procissões, sendo que estas duas 
últimas atribuições só foram abolidas com a Lei de i° de 
outubro de i 82 S. < *'* > 

As Posturas, que complementavam as Ordenações, eram normas 
de âmbito local, procedimento que atravessou o Império e 
chegou até a República. 

Naquela época, a Igreja era unida ao Estado, exercendo a 
primeira funções que. hoje são estatais, cabendo— lhe, entre— 
outros, o registro dos dados populacionais relativos a 
nascimentos e mortes. (4a> Seu módulo de organização 
territorial eram as paróquias ou freguesias, as quais 
constituíram as principais bases de referência territorial, 
até quando se processou a sua separação do Estado. 

Concomitante com as Ordenações e posturas, interferiam na 
ordenação do espaço urbano as normas codificadas episcopais. 
Estas determinações eclesiásticas se impuseram, com 
facilidade, e prevaleceram nas questões de organização do 
espaço físico, menos pelo confronto do que pela lacuna e 
omissão da legislação específica portuguesa. 

Além do mais, sua obediência não se devia apenas ao respeito 
e à tradição devidos à Igreja, mas ao estabelecido em 
constituições sinodais específicas. As determinações da 
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Igreja eram claras e categóricas sobre vários temas da vida 
e da paisagem urbana. Referiam-se náo só a rituais e 
símbolos, mas sobre a localização dos edifícios religiosos, 
e, indiretamente, sobre o seu entorno. Cabia-lhe a licença 
para a edificação ou reedificação e a entrada era uso de 
qualquer igreja, ermida, capela, mosteiro, convento ou 
colégio. Tais construções foram, como se sabe, os principais 
referenciais da paisagem urbana, por sécul os ,*■*** além de 
pólos de formação de novos bairros. 

Dois outros pontos se revestem da maior importância, na 
consideração da influência da Igreja na conformação do 
espaço físico da cidade. 0 primeiro é que a vida nas ruas 
sxa. acama. aosuL ”r y . pu i - p^T às a t-i v x dade s corriqueiras 

cotidianas e muito mais pelas festas e feriados, sobretudo 
religiosos; até mesmo o tempo era marcado com referência à 
horas do culto. As manifestações públicas religiosas eram, 
também, oficiais, e por isso obrigatórias a todos os 
súditos, não exclusivamente aos fiéis. "0 que hoje se 
apresenta como uma rica tradição popular, uma pitoresca 
manifestação folclórica, um arroubo de sentimento religioso, 
constitui resquício de algo muito forte. Resquício da 
estrutura de poder que existiu até muito pouco tempo entre 
nós, sendo alterada apenas com a proclamação da 

Repúbl ica” . 

0 outro, diz respeito ao adro das igrejas e sua importância 
como lugar de reunião e onde se materializava o direito de 
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asilo, o que, indiretamente, influía no uso do solo em seu 
entorno . 

Acrescente-se que não estavam claramente estabelecidas as 
relações e atribuições das diversas instâncias do poder, da 
metrópole ao local, passando pelo governo geral da colônia, 
o que levava a sobreposições . < ‘ 4 * > 

Esporadicamente, outras esferas de governo, além da 
municipal e diferentes autoridades interferiam nos assuntos 
relativos à disposição física de cidades, vilas e povoados. 
0 que acontecia, com frequência, eram as correições, espécie 
de auditorias para o acompanhamento da administração local, 
visando dirimir dúvidas e pendências, além de apontar 
diretri2es’para a atuaçãoóas-eâmaras . 

As primeiras preocupações das Câmaras Municipais no Brasil- 
colônia estavam na demarcação do rossio e na concessão 
dentro do seu termo, de terras em foro; em datas, quando 
situadas intramuros, ou em sesmarias para a constituição de 
chácaras, além dos muros. 

Determinavam as Ordenações que o rossio fosse quadrado, mas 
as imposições do sítio e parcelamentos anteriores, muitas 
vezes dificultavam esta pretensão. 

As datas ou dadas da terra resultavam do parcelamento do 
solo do rossio. Não se encontrou referências, contudo, sobre 
a forma como se processava este empreendimento; se havia uma 
modulação das áreas, um arruamento prévio e planejado, etc. 
Sabe-se que eram imprecisos os limites entre a cidade e o 
campo e que as delimitações dessas parcelas ocasionaram, no 
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futuro, várias querelas, pela indefinição de seus contornos, 
fragilidade de medições e demarcações e até pela sua 
posse. ***** De qualquer forma, náo se perdia de vista o 
domínio direto dessas terras pela Cidade do Salvador, náo se 
incluía a alienaçáo como um dos seus precedimentos . * 

Em sua origem, o patrimônio territorial da Prefeitura de 
Salvador foi constituído pelas terras concedidas em 
sesmaria, por Tomé de Souza, á Câmara Municipal, em 1552, 
para termo da Cidade. Estas terras eram aforadas e lançado o 
seu registro em um livro próprio, que recebeu o nome de 
“Livro do Tombo”, para facilitar a cobrança de foros e 
laudêmios . 

frerr a g 

através de legados, compras por escritura pública e permutas 
de terras. Com a invasáo holandesa em 1624 perderam-se 
documentos e registros, inviabilizando as cobranças de 
foros. A reconstituição desses registros só foi efetuada com 
o surgimento em 19 de julho de 1656 de novo "Livro do 
Tombo" . 

As primeiras concessões de sesmarias ocorreram já em 1557, 
eram de apenas 60® bráças, localizaram-se intramuros e 
tinham por beneficiários as pessoas idôneas que as 
requeressem. <0 ** 

A política "simplista" de aforamentos e arrendamentos 
perdurou até 1956, ignorando a proibição expressa no Código 
Civil, em 1917, ao sistema de foros. <M> 
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As datas concedidas para ocupação urbana eram direcionadas 
perpendicularmente ao acesso lindeiro, estendendo-se no 
sentido longitudinal, de modo a possibilitar a obtenção de 
água potável e o escoamento de águas pluviais. 

Dependente da produção agrária para exportação, visto que 
além dela só havia uma economia de subsistência para a 
reprodução da força de trabalho escravo, dentro do mesmo 
espaço de produção canavieira, as "questões urbanas" de 
Salvador, eram muito mais questões agrárias- do que urbanas: 
as pendências fundiárias, o escoamento da produção, o 
controle da escravaria. Todas elas diziam respeito às 
aspirações e necessidades dos grandes senhores de glebas. 
Eram efes os edis, os vereadores, de^ modo que "sua- 
preponderância no mundo rural se refletia no urbano, ou 
melhor dizendo, literalmente tornava o mundo urbano sua 
projeção" . <*»■*> Ainda que, não tenha sido ”(...) a rigor uma 
civilização agrícola o que os portugueses instauraram no 
Brasil, foi sem dúvida, uma civilização de raízes rurais". 
"(...) as cidades são virtualmente, se não de fato, simples 
dependências delas. Com pouco exagero pode dizer-se que tal 
situação não se modificou essencialmente até a 
Abol ição” . * Diferentemente de todo o mundo, em todas as 
épocas, onde a prosperidade dos meios urbanos se fez à custa 
dos centros de produção agrícola, os centros brasileiros 
sofreram a "ditadura" dos domínios rurais. 

As funções mais elevadas eram privilégio dos senhores da 
terra, sendo comuns as queixas dos comerciantes, habitantes 
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das cidades, contra o monopólio das poderosas Câmaras 
Municipais pelos lavradores. Morando a maior parte do tempo 
em seus domínios rurais, que eram praticamente auto- 
suficientes, os senhores da terra vinham à cidade apenas nas 
festas, ou em ocasiões especiais. Pronunciando-se sobre a 
cidade de Salvador no século XVI, situação que perdura até o 
século seguinte, afirma Gabriel Soares que esta era uma 
■'(...) cidade esquisita, de casas sem moradores, pois os 
proprietários passavam o maior tempo em suas rocas rurais, 
só acudindo no tempo de festas”. Sua população permanente 
constava de mecânicos que exerciam seus ofícios, de 
mercadores, de oficiais de justiça, de fazenda, de guerra, 

. rSS itJfncVkT •*•*- • 

Os serviços oferecidos à população pela Municipalidade eram 
poucos e precários, revelando não só a exígua dimensão da 
cidade, mas a real distribuição de poder. 

Os sesmeiros ficavam muito pouco tempo na cidade, o 
necessário para resolver os seus negócios, ou para 
participar das festas religiosas. Funcionários, comerciantes 
e artesãos, moradores permanentes da cidade tinham muito 
pouco ou nenhum poder de pressão para cobrar dos edis o 
atendimento às necessidades mais elementares, como o 
calçamento, o escoamento das águas, etc. Quando se tornava 
imperiosa a necessidade de tais serviços eram esses 
moradores permanentes convocados a trabalhar ou a custear os 
serviços . 




Cidade dominada pela esfera privada, inclusive nos seus 
aspectos essenciais: limpeza, alimentação, dejetos, 

transporte, contava com uma atuação da Câmara muito 
restrita. 0 poder público só vem, de fato, mudar através da 
tentativa de regulamentação do funcionamento da cidade, de 
forma decisiva, no século XIX. é a partir de i850, que a 
gestão municipal se torna visível . 

Mas, apesar de pouco frequentada, a casa dos senhores rurais 
ocuparia uma data de maiores dimensões e se localizaria em 
posição privilegiada, o que significava proximidade com os 
poderes civil e religioso: a casa de Câmara e Cadeia, uma 

Ouvidoria a matriz ou Capela de uma irmandade religiosa, e o 
"f*a>ácio- do- Governado r . As- data s menores , ou = de tes t Ada* »**»» 
reduzida (naquele tempo era o que mais importava) eram 
concedidas aos egressos da vida nos campos, ou do reino, 
fossem comerciantes ou prestadores de serviços, que aí 
construíam as suas casas térreas. <M> 

Antes de tratar das Posturas, é necessário tecer algumas 
considerações sobre os legisladores. Na formação da elite 
Colonial brasileira, na qual eram recrutados aqueles que 
elaboravam a legislação, além do desejo de lucro fácil e 
abundante, sobre o qual já se teve a oportunidade de 
comentar, o modelo que vigorava era o jesuítico, modelo 
religioso caracterizado por uma intensa ''rigidez" na maneira 
de pensar e de interpretar a realidade, subordinado ao 
escolast icismo, que afastava os in telectuais, a um só tempo. 
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de outras orientações religiosas, e do espírito científico 
nascente, atingindo uma etapa significativa no século XVII. 
Como colônia que era, o Brasil subordinava-se à metrópole 
também, intelectualmente. Este fato trazia-lhe duplo 
prejuízo, pois se Portugal constituira-se como nação, de 
forma vanguardista, em relação às outras nações européias, 
ficara para traz ao repelir a Reforma, e não partilhar das 
idéias modernas correntes nas outras nações européias. A 
influência portuguesa na formação das elites acentuava-se 
pela necessidade de complementação de estudos em Coimbra. 
Esta formação privilegiava o trabalho intelectual em 
detrimento do manual, distanciando os alunos da maioria que 
saca:, -«sctava- e~ iletrada e dos problemas dá "réaTidade 
imediata". Cultivando a idéia de que o mundo civilizado 
estava "lá fora", e ele devia ser o modelo, os letrados 
rejeitavam a maioria, exercendo uma eficiente dominação 
sobre ela. Rejeitavam, também a realidade colonial, o que 
contribuía para mantê-la, em lugar de superá-la . <BV> Este 
descolamento da realidade é um traço constante na legislação 
urbanística, e que contribui para a sua ineficácia. 

Quanto à matéria que era objeto das Posturas utilizaram-se 
referências dispersas, recolhidas em fontes secundárias e 
que não se apresentam sistematizadas nem classificadas, seja 
em ordem cronológica, ou por matéria, o que dificulta uma 
análise mais criteriosa da legislação urbanística do 
período . 
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A obrigatoriedade de arruamento prévio à edificação de casa 
nova e abertura de quintal aparece em Í640 em Ata da Câmara 
de S. Paulo, e determinações semelhantes são mencionadas 
como integrantes das Atas da Câmara de Salvador, mas as 
referências são relativas ao volume VI, que dizem respeito 
aos anos compreendidos entre 1669 e 1700. A preocupação com 
o controle da organização do espaço urbano, por parte de sua 
população e autoridades é registrada por estudiosos, mas as 
datas às quais se referem são, geralmente, posteriores a 
1650. 

A questão da limpeza era objeto de vereação, no ano de 1626, 
e assim consta das Atas da Câmara, volume I, pg 1? 
' ) que toda apessoa,/ que tivesse Cazas nesta Cidade 
donde se fizessem esterqueiras as mandasse alimpar, compena 
de seis mil reis adeselhetaparem asua custa, eque toda 
apessoa que tivesse Caza, que botasse cano arua pública e 
tivessem sempre limpo comamesma pena, cassim mais barresse 
suas ruas e as tivesse limpas (...) . 

Nessa época são nomeados dois meirinhos, especialmente para 
cuidar da limpeza urbana, sob a alegação que das imundícies 
jogadas nas ruas e praças resultavam doenças na cidade, que 
antes era muito sadia. 

Ainda em 1626, a Câmara estabelecia . . . que nenhuma pessoa 
abrisse alicerces enenhum edifício sem licença da Câmara...' 
e ' . . . quenehuma pessoa em Cazas que faça, faça nenhum 
passadiço, nem varanda, nem sacadas, que passe detres palmos 
sob arua . * **■ * 




Também no mesmo ano de íó£8 a Câmara se preocupava com a 
conservação das calçadas, o que se repete no ano seguinte e 
em Íó3i . Eram objeto destas intervenções as vias mais 
movimentadas. Seu objetivo não era a formação de passeios, 
mas minorar os efeitos das águas provenientes dos beirais no 
leito das ruas, que não eram cal ç adas . * 

0 papel desempenhado pelos escravos na prestação de serviços 
públicos: abastecimento de água, transporte de pessoas e 
cargas, iluminação, esgotamento sanitário, etc eximia o 
Estado de prestar tais serviços, o que reduzia a esfera de 
intervenção pública sobre o espaço e em contrapartida 
ampliava a esfera de atuação pr ivada . * * 

J&ÍTSu arrálls gl das- at ribulçoes dos-" 

integrantes da Casa de Vereação ou Conselho de Vereança, 
permite inferir alguns dos problemas urbanos e que matérias 
poderiam ser objeto das Posturas hunicipais: í) aos juizes 
e vereadores competia o estabelecimento do uso de 
chafarizes, pontes, calçadas e caminhos; a determinação das 
taxas urbanas para artesãos e comerciantes; questões penais 
referentes a furtos, agressões físicas e injúrias verbais; 
2) ao escrivão, entre outras atribuições, o recolhimento 
ao curral, do gado encontrado solto; 3) ao procurador da 
cidade, o requerimento ao Conselho, da conservação de 
pontes, chafarizes, fontes e calçadas; 4) aos almotacés, 
competia a fiscalização da qualidade dos gêneros nas feiras 
públicas; a exatidão dos pesos e das medidas; e verificarem 
a higiene e. o asseio da cidade . <*•*» * 
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Pergunta-se: tais matérias eram normatizadas em Posturas ? 
Verificou-se que , sobre algumas, há referências explícitas 
nos documentos pesquisados. E as outras, não só as 
obviamente relacionadas com essas atribuições mas as 
relativas à escravaria, por exemplo ? 



2.1.2. A CIDADE MERCANTIL: 1650 - 1808 



Ao serem expulsos do Brasil em Í654, os holandeses levaram a 
produção do açúcar para as Antilhas, cujo solo era de 
excelente qualidade, de modo que eles se tornaram 
concorrentes do Brasil.. Caem os preços e, mesmo permanecendo 
,,r expressiva quantidade do produto exportado, torna-se 

decadente a produção, processo que só se completa no século 
XX. 

Assim, desde a segunda metade do século XVII, já é patente a 
crise da economia açucareira, que afeta a Colônia e a 
Metrópole, dependente dos recursos brasileiros, devido à 
perda de entrepostos orientais e africanos. Ademais, a queda 
da produção mineradora na América Espanhola reduziria as 
entradas de metais preciosos na Europa, provocando uma 
deflação que atingiu o açúcar brasileiro. 

Mas a massa de excedentes da economia açucareira é de tal 
monta, que permite a diversificação de atividades e a 
expansão do Setor de Mercado externo constando, agora, da 
pauta de produtos, além do açúcar, de fumo, de algodão e 
minérios. 0 setor de mercado interno se amplia para atender 
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às necessidades de abastecimento do mercado externo e, com 
isso, as forças produtivas do setor interno se organizam, 
com o que se fortalece o setor comercial, seja pela 
comercialização do próprio excedente alimentar, ou pelos 
gastos da classe senhorial em bens de luxo, principalmente 
importados . <A3> A mesma oligarquia do açúcar continuava se 
apropriando dos excedentes. 

A partir do último quarto do século XVIII, com o crescimento 



das trocas entre a cidade e o interior, consequente à 
descoberta de ouro, deslocam-se populaçóes para as minas. 
Salvador abatecia-se e a um vasto território muito maior que 
o seu próprio, abrangendo o Piauí, Sergipe, Pernambuco, 






riâf- sfe liara: .ftreftr óp d Fe ; 



Durante qs séculos XVII e XVIII também alcançou relativa 
importância econômica a pesca da baleia, sob o monopólio do 
Estado que, às vezes, a concedia a particulares. Em Í79S a 
exploração de armações passou a ser arrendada a 
particulares, sendo abolido o monopólio estatal em 1801. Os 
principais estabelecimentos localizados na Bahia situavam-se 
no Rio Vermelho, em Itapoã e na ilha de Itaparica. 
Estabelecimentos manufatureiros organizados, como as 
corporações de ofícios feudais, embora sem a importância 
política destas, atendiam ao consumo de gêneros, cuja 
importação não compensava economicamente. Exerciam essas 
atividades pequenos proprietários, imigrados portugueses e 
mestiços, muitas vezes auxiliados por escravos. 
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As corporações de ofícios eram regulamentadas e licenciadas 
pelas Câmaras Municipais, gozando de privilégios, inclusive 
o de fé pública. A comercialização dos produtos era 
determinada pelos vereadores e os trabalhadores eram 
assalariados. Proibia-se a admissão de escravos, mas era 
frequente que particulares lhes ensinasse ofícios, com o que 
competiam com os trabalhadores livres. <AO> 

Havia, ainda, a construção naval, iniciada desde a fundação 
da cidade. 

A manufatura de tecidos restringia-se à fabricação de 
tecidos grosseiros, destinados aos escravos, devido à 
proibição, em 1785, para forçar o consumo de tecidos 
inq 1 eses- e^ P er t uqueses . . „ 
A ourivesaria foi sempre visada, sob o pretexto de evitar o 
extravio do ouro e o pagamento do quinto. Cerca de 1730 
ourives e joalheiros foram confinados em ruas especiais e 
submetidas a estrita vigilância, para vinte a trinta anos 
depois proibir-se esta atividade, o que não impediu dela 
continuar existindo. 

A descoberta de minas de ouro no centro e oeste do país, 
desde 1695 e de diamantes, em 1729, provoca o deslocamento 
do Setor do Mercado Externo para estas regiões, iniciando-se 
novo ciclo econômico. Com o ciclo da mineração processam-se 
mudanças significativas, entre as quais: o estabelecimento 
de vínculos, entre as áreas baianas fluminense, pernambucana 
e paulista; o aumento da quantidade de escravos, que por sua 
vez, produz novo surto de tráfico de escravos e sua 
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concentração nas áreas de mineração, desfalcando outras 
áreas, como a açucareira; aumentam as possibilidades de 
alforria e de impulso à rebeldia, tornando-se frequentes os 
quilombos na Bahia; surge uma camada média e um mercado 
interno; a população desloca-se para o sul e com ela a 
capital, perdendo Salvador a posição de "cabeça" para o Rio 
de Janeiro, em Í763; verifica-se o descontentamento das 
camadas dominante e média, coloniais, pelas 

discriminação. <AA> 

Neste contexto ocorrem conflitos que revelam contradições na 
sociedade, sejam políticas, econômicas ou ideológicas, na 
Bahia e em outras regiões. 

-gühs- nraviíaen-trrs: aptmtttf couro rí causa- de- suas- 

dificuldades, problemas com o Governo local, a exemplo dos 
conflitos do Maneta em i7ii, o Levante do Terço Velho e a 
prisão dos Oficiais da Câmara. Outros, como a Conspiração 
dos Alfaiates, são ant icolonial istas, e se insurgem contra o 
monopólio do comércio, do estanco, do preço fixo, etc. Mas, 

quanto a este "(...) sua importância histórica não fica 

somente no seu Ant icolonial ismo; é ainda mais singular nos 
seus aspectos sociais e em sua avançada formulação 
pol í t ica" . * * Influenciado pela filosofia iluminista, 
pregava a igualdade perante a lei, mas uma concepção de 
igualdade que enfatizava a igualdade de cor, revelando uma 
repulsa às discriminações de cor que atingia não só aos 
negros e escravos. Aos mulatos se proibia o acesso aos 

cargos de .administração e a promoção à patente de oficial 
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nas tropas de linha. Os mulatos, alegava-se, 'eram a classe 
de gente a mais orgulhosa e inquieta do país'. Pleiteava-se 
a comércio livre com todos os portos. <A-> Previa-se a 
abolição da escravatura, o livre acesso aos empregos, a 
instituição de uma república democrática, a extinção dos 
preconceitos raciais e a autonomia da Igreja. 

Dos implicados -Foram condenados ex-escravos, soldados e 
artesãos, sendo poupados, e acobertados os oficiais 
militares, intelectuais, comerciantes e proprietários de 
engenho, homens bons da cidade e do Recôncavo. 

0 acesso à literatura revolucionária européia e norte 
americana, contudo, era irregular e clandestino, atingindo 
eeete -névsl- ayena s ef>t re os maçons. <V produçiía. . dye .* obKaw..— 
contestárias restringia-se, portanto, aos grupos sociais 
dominantes , aos quais coube a responsabilidade de 
disseminação das idéias libertárias. 

Em fins do século XVIII e início do século XIX recupera-se a 
posição do Brasil no mercado internacional do açúcar, pelo 
aumento do consumo na Europa urbanizada e industrializada e 
por dificuldades enfrentadas pelos produtores 

ant ilhanos . 

Apesar de Portugal ter-se antecipado em sua passagem à etapa 
mercantil, não obteve êxito em sua política colonial, 
visando atingir à etapa industrial, sufocado pela 
Inglaterra, que canaliza seus capitais, entra em ascenção, 
enquanto Portugal declina. <T1> 




Tentando recuperar a economia portuguesa, para transformá-la 
em uma metrópole Capitalista, o Marquês de Pombal inclui 
mudanças que envolvem o Brasil, visando adequá-lo à nova 
ordem pretendida por Portugal. Entre outras medidas inclui a 
industrialização de Portugal e do Brasil, o fechamento das 
lojas dos mestres ourives, para evitar a sonegação do 
quinto, e a permissão para os navios fazerem duas viagens 
anuais ao Brasil, quando a média anterior era de duas por 
triénio. "(. . .) com seus erros e acertos, suas medidas 
sábias ou extremadas, integrou a comunidade lusíada no 
século das luzes. Menos de meio século depois da morte do 
ministro, a renovação coimbrã da mentalidade luso-brasileira 
gont r fPuiã fjpára corrcfu^tr cr' reino à fase liberal 
constitucional e o Brasil à Independência" . <ree> 

0 conjunto de modificações na economia repercutiu sobre a 
cidade e sua gestão. Com a centralização da atividade 
comercial, os proprietários rurais passam a competir com os 
comerciantes e instala-se uma economia verdadeiramente 
urbana. São construídos inúmeros edifícios civis e 
religiosos, que conferem à cidade um "aspecto imponente". A 
segunda metade do século XVII, até a primeira metade do 
século XVIII é considerada o "período áureo" da cidade- 
colonial, a qual não fica a dever às melhores cidades 
portuguesas, superada apenas por Lisboa. A razão deste 
empenho em construir deveu-se à perda de poder político e 
econômico dos proprietários rurais, que apelavam para 
manifestaççes de grandeza expressas na arquitetura. 
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"Em Salvador, as áreas da cidade alta, em torno dos 
edifícios públicos, foram ocupados também pelos grandes 
proprietários que ali construiram suas residências algumas 
delas com maior apuro arquitetônico do que o palácio do 
próprio governador. Certos exemplares chegaram a ostentar 
brasões de armas, mas, acontecia das insígnias serem 
adquiridas após a construção dos sobrados. Desse esquema de 
separaçáo, constava a localizaçáo do Comércio na cidade 
baixa que naocia" . ‘ 74> 

Durante o período anterior, os proprietários rurais foram, 
em maior ou menor grau, comerciantes, inclusive as ordens 
religiosas, e sua independência era tal, que possuiam 
embarc-ações- próprias,- portos exclusivos s-planos inclinados^ 
Em meados do século XVII as medidas centralizadoras da Coroa 
visam a tornar o Reino o único entreposto para as 
mercadorias brasileiras. Constituem-se Companhias de 
Comércio, acentuando-se as medidas centralizadoras até o fim 
do mesmo século. A permanência obrigatória das mercadorias 
nos portos obriga os empresários agrícolas a realizarem 
operações financeiras nos núcleos, com o que se fortalece a 
cidade e emerge uma outra camada social, os comerciantes, 
cujos interesses, muitas vezes, conflitavam com o dos 
proprietários, mas convergiam com os da metrópole. Estava, 
portanto, aberto o caminho para a sua participação 
pol ít ica . <rB » 

Mas havia, também, os pequenos comerciantes cujo contingente 
se ampliava em termos quantitativos e era constituído de 




íí£ 



mestiços, índios e libertos. Seus interesses ficavam a 
balançar entre a solidariedade aos proprietários rurais, com 
os quais, se eram libertos, lhes interessava identificar-se 
e os interesses conflitantes das camadas urbanas. <74> 

Com a centralização, também, os cargos públicos honoríficos, 
destinados às figuras importantes, passam a ser atribuidos a 
uma camada de administradores e militares, ampliando-se os 
quadros técnicos. Esses funcionários civis e militares eram 
numerosos e economicamente significativos. 

Advogados, médicos e engenheiros não eram muitos na 
Colônia. <TT> No particular. Salvador é privilegiada. 
Enquanto no século XVI o número de engenheiros na índia e 
^ ITOrOif ar rog as* o- rifar T:jas p.eati! vg-i no -pras •» i o ~~ 

seguinte a situação se modifica, até que oscila entre 40% a 
60% dos profissionais existentes na Metrópole, proporção que 
se mantém no século XVIII. Trata-se de um dado importante, 
pelo que representa para o desenvolvimento das técnicas de 
construção arquitetônica e urbaníst ica . <Tm> 

Até o final do século XVII a única unidade administrativa 
que existia na capitania era Salvador. 0 crescimento 
demográfico, (ver Tabela I >, o aumento do número de 
engenhos, a formação de grupos vicinais espontâneos, a 
necessidade da Coroa Portuguesa de estabelecer centros de a 
arrecadação tributária, a preocupação da Igreja em fundar 
capelas e freguesias, determinaram a reestruturação 
administrativa da região, de modo que em ió97 acontece o 
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desmembramento de S. Francisco do Conde e em 1758, o de 
Camacar i . <5r,>> 

No interior da Cidade (ver Quadro I e Mapa S) a Igreja 
criava novas -Freguesias: Santana do Sacramento, São Pedro 
Velho, N. Sra. do Pilar, Passo, N. Sra. de Brotas e Nossa 
Senhora da Penha. 

José Antonio Caldas em "Notícia Geral desta Capitania da 
Bahia" já relaciona estas Freguesias e sua população (ver 
Tabela II), mas não considera urbanas as de Brotas e 
Vitória, não explicitando, porém, quais os critérios para o 
enquadramento rural /urbano . A Cidade crescera (ver Figura 4) 
em termos populacionais e se expandira horizontalmente. A 
Col inar da Sé estava inteiramente urbanizada, - além doa., 
bairros de S. Bento e do Carmo. Conquistara-se, na segunda 
linha de cumeada os bairros da Palma, Desterro e Saúde. 0 
Bairro da Praia se estendia da Preguiça ao Pilar, sendo o 
mais denso de todos, por suas edificações de muitos andares. 
Não havia àquela época uma separação entre as funções 
habitar e trabalhar, as quais eram exercidas em uma mesma 
edificação, separadas apenas por pavimentos. Aí 
preponderavam as atividades comerciais de importação e 
exportação e as indústrias-estaleiros. A adoção do uso misto 
implicava na exiguidade ou inexistência de deslocamentos. 

É a partir dos meados do século XVII que se consolida a 
separação entre a Cidade Alta e a Cidade Baixa, que "(...) 
tendia a receber o comércio e a cidade alta continuava a ser 
o lugar çnde se encastelavam os grandes proprietários 
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rurais, cora suas residências apalaçadas e se instalavam as 
principais repartições públicas e o Funcionamento do governo 
central " . *“•* Com o tempo surgiram as ruas com Funções 
especializadas: dos Algibebes, das Grades de Ferro, etc. 
Também os artesãos trabalhavam na casa de morada. Os 
empregados de lojas e vendas costumavam morar com os patrões 
aos quais se ligavam por Compadrio ou Casamento. Nos 
sobrados ; o térreo era ocupado por lojas, depósitos, ou 
deixados para acomodação de escravos. <Bi) 

Descrevendo as condições da cidade naquele momento, um 
viajante, La Barbinais considera a Cidade Baixa um lugar 
onde não havia beleza ou qualquer coisa de curioso; suas 
rmwr — de tal ^ -que . 

permanência nelas era incômoda e aborrecida. Sobre a Cidade 
Alta, apesar das casas grandes e cômodas situavam-se em ruas 
desagradáveis, devido ao acidentado do solo, com o que 
perdiam o efeito monumental. Além d issOj afirmava que "cada 
qual podia edificar como bem entendesse, daí surgia 
deplorável irregularidade" . 

0 abastecimento de água à cidade era resolvido por meio de 
fontes públicas, cuja conservação era atribuição do governo. 
A Cidade continuava estreitamente ligada ao Recôncavo, do 
qual dependia, provindo dele os principais produtos 
necessários ao seu abastecimento. 

As comunicações da cidade com o Recôncavo, as internacionais 
e as intra-urbanas com Itapagipe, Barra, Rio Vermelho e 
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outros pontos da Bahia de Todos os Santos e Orla Marítima, 

se -Faziam principalmente, por mar. 

/ 

Estradas ligavam a Cidade a novas regiões, e desde o século 
XVII, seus traçados tornam-se mais diretos e mais curtos. 
Nem metade da Capitania, contudo, era cortada por elas. 
Pouca alteração ocorreu no século seguinte, apesar de se ter 
melhorado as estradas das boiadas . 

A partir de 1714 Salvador torna-se a sede do Vice-Reinado de 
Portugal e o único arcebispado de América Portuguesa. 
Resolve a Coroa, então, designar para o Brasil 
administradores hábeis, políticos, homens de experiência 
administrativa e não mais Capitães, generais, militares, 
como ti^^ ^ertmtecátio n^ p^e^íotlCT ^airt cri or . < *‘ 4> 

vriinriuri m mm ■ i<->--n— » — n — -i ■ . , ... . 

Apesar disto, a função de defesa era ainda muito importante, 
continuando-se a pensar na cidade, como um todo, com a 
preocupação de defendê-la e à região. Para isso continua a 
Coroa mandando elaborar Planos de Fortificação de Salvador. 
De início, tais planos eram desenvolvidos por profissionais 
de fora, mas já no fim do século XVII, Portugal 
descentraliza sua política de formação profissional, 
trazendo para o Brasil, no âmbito do projeto Gõa-Angola- 
Brasil-Portugal , as Aulas ou Escolas, conhecidas como “Aulas 
Militares", “Aula de Arquitetura", "Aula de Fortificação" ou 
"Aula de Artilharia". 

A da Bahia é criada por "Carta Régia de Ü/0Í/Í699" e 
denominada "Escola de Artilharia e Arquitetura Militar". 
Medida econômica, visava reduzir as despesas de envio de 
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profissionais habilitados às coloniais, e diminuir a 
exportação de mão-de-obra qualificada, de um país tào pouco 
populoso como era Portugal. Apesar de sua finalidade ser a 
formação em Arquitetura Militar, os profissionais eram 
capacitados ao exercício da Arquitetura civil, cartografia, 
estradas, etc.**®* 

As transformações econômicas foram acompanhadas pela 
centralização administrativa. Reduzem-se as atribuições 
legais dos municípios e dos senhores locais, em seus poderes 
políticos, militares e de distribuição de justiça, 
iniciando-se uma intervenção do Estado na autonomia local 
que transforma as Câmaras em "departamentos administrativos 
;dà s . c ap i t án iàis” ” 6 d'o~ Soverno- central - e- meros executores de» 
ordens". Em Salvador, a interferência se oficializa com a 
indicação dos vereadores pelo governador .*** * 

A política de urbanização, que no período precedente era de 
ocupar os espaços disponíveis, tornando-os produtores, 
transforma-se, procurando-se 'reunir a população dispersa 
pelos campos', submetendo-a a seu controle político- 
administrativo e fiscal, vinculando-a, ao mesmo tempo, aos 
padrões culturais met ropol itanos . * 

No decorrer do século XVIII emerge um surto de cultura local 
que se manifesta na música, na escultura, na arquitetura e 
nas letras, e que também se preocupa com o controle das 
transformações espaciais pelos órgãos municipais e ”(...) à 
medida que se intensifica a vida urbana, buscando meios mais 
adequados e em caráter permanente para conferir ao conjunto 
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urbano as condições de um cenário conveniente para a 
civilização que se pretende representar” . 

Já em meados do século XVIII, lideravam a política e a 
economia, a França e a Inglaterra. Parte da elite 

intelectual brasileira acompanhava as idéias que estavam 
moldando o novo mundo e sabia que Portugal era um país 
decadente e o Brasil náo precisava mais se submeter a ele. 
Tinha consciência que o progresso, naquele momento, baseava- 
se num conjunto de idéias políticas e valores novos. Mas náo 
era, ainda, o momento da separação Igr e j a-Est ado . 

Permaneciam fortes as disposições sobre o uso e ocupação do 
solo definidas, em 1707, em Concílio Sinodal, as 
Cbnstiaiíçnes: jriwearis cto arc etrispado da ; 
publicadas em Í7i9. 

Embora se tenha contado com maior número de referências 
sobre os problemas urbanos e as posturas municipais neste 
período, do que no anterior, a falta de sistematização por 
assunto e cronológica destas últimas, limitou as observações 
quase que exclusivamente aos aspectos abordados nas fontes 
secundárias consultadas. 

A administração portuguesa, como se viu desde o período 
anterior, não primava pela obediência a princípios racionais 
e pré-estabelecidos . "A rotina e náo a razão abstrata foi o 
princípio que norteou os portugueses, nesta como em tantas 
outras experiências sucessivas, nem sempre coordenadas umas 
às outras, a traçar de antemão um plano para perseguí-lo 
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até o fim”. Esta “renúncia a transfigurar a realidade por 
meio de imaginações delirantes ou códigos de postura e 
regras formais (salvo onde estas regras já tenham se 
estereotipado em convenções e dispensem, assim, qual quer 
esforço ou artifício)”, oposta à "fúria centralizadora, 
codificadora, un i f ormizador a de Castela, que tem sua 
expressão mais nítida no gosto dos regulamentos meticulosos 
- capaz de exercer-se, conforme já se acentuou, até sobre o 
traçado das cidades coloniais "é explicada por Sérgio 
Buarque de Holanda, como resultante das diferentes visões de 
mundo e do processo e estágio de formaçáo das duas nações. A 
Espanha precisou lutar para obter a unidade, até o início do 
^spríila VUtY" e assit " "ò ator exaspírado à uniformidade e a-* 
simetria, surge, pois, como um resultado da carência da 
verdadeira unidade". Portugal, ao contrário, realizara, 
antes que qualquer outro Estado europeu moderno, a sua 
unidade política, desde o século XIII, ”(...) permitindo que 
certas regiões mais elevadas da abstração e da formalização 
cedessem o primeiro plano às situações concretas e 
individuais", donde o seu 'realismo' e 'naturalismo'. 
"Explica-se como, por outro lado, o natural Conservant ismo, 
o deixar estar - o 'desleixo' - pudessem sobrepor-se tantas 
vezes entre eles à ambição de arquitetar o futuro, de 
sujeitar o processo histórico a leis rígidas, ditadas por 
motivos superiores às contingências humanas" . 

Além da parcimônia de regras, a desobediência às poucas que 
havia era a norma, o que se revelava na "insistência" com 
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que eram repetidas. Contribuíam para isso, a forma de 
comunicação através de pregoes e a deficiência de 
registros . *+•* 

0 acompanhamento, pois, dos problemas urbanos e da 
legislação urbanística, ao longo do tempo, não só revela as 
transformações ocorridas na estrutura urbana, mas a forma de 
encará-las, evoluindo do 1 aissez-f aire "desleixado" dos 
primeiros séculos, a que se refere Sérgio B. de Holanda, 
para exigências cada vez mais minuciosas e diversificadas 
nos séculos seguintes, incorporando, a cada vez, maior e 
mais sofisticada quantidade e tipos de instrumentos, até 
atualizar-se e, acompanhar os "avanços" não mais lastreados 
fia èxp erl Êri ei â portxigiresai mas de outras real idades , no traja 
do processo de modernização da cidade. 

Um dos problemas urbanos do período^ era a disponibilidade de 
áreas para a expansão urbana. Assim, já em Í67 S, a Câmara 
determinava providências para sanar a falta de ' baldios 'para 
edificação e ' logradouros 'para a criação de animais e a 
retirada de lenha. Além das dificuldades naturais da 
topografia acidentada, as sesmarias funcionavam como 
barreiras à expansão, até porque, concedidas a conventos, 
seu valor- econômico inviabilizaria a demolição. 0 
crescimento, em consequência, era forçado a contorná-las e 
acompanhar os caminhos de saída da cidade, contribuindo para 
a "distorção do traçado" urbano. 

Salvador, apesar disto, por sua importância econômica e 
política, e posteriormente pela existência das Aulas de 




Arquitetura Militar 



era beneficiada 



nela presença de 



engenheiros militares e arquitetos. Estes profissionais não 
se limitavam a planejar a defesa e projetar edifícios e 
obras públicas e privadas, mas também emitiam pareceres, 
auxiliando a atuação da Câmara Municipal. 

Para ordenar o processo de expansão urbana eram contratados 
homens que “particem terras" e arruadores. Exigia-se o 
arruamento prévio à edificação e a observância ao 
alinhamento, desapropriando-se terras para solucionar a 
questão das ruínas. <,1) 

Mas, a partir do século XVIII, quando os núcleos se 
desenvolvem como "<...) verdadeiros desvãos no mosaico de 
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(grifo nosso) citadino aumentaram". Havia atritos entre 
detentores de casas e quintais, entre estes e as autoridades 
municipais, avanços de uns sobre as datas dos outros, 
invasões de moradores sobre o chão de todos". <**» 

Através das Atas da Câmara é possível acompanhar-se as 
transformações que se processaram na estruturação do espaço 
e na forma como encará-las. A falta de sistematização, 
contudo, conduz a contradições nas informações. Com base no 
estudo de N . G. Reis Filho sabe-se que o volume III das Atas 
da Câmara, relativas aos anos de 1649 a 1659 "não inclui 
nenhuma referência a tais assuntos", isto é, "(...) 
interesse crescente das autoridades municipais pelo 
abastecimento de água, pela abertura de ruas, por questões 
de calçamento, alinhamento, etc”.**®* Mas, adiante, afirma- 




se que "(...) na cidade do Salvador, as questões de 
calçamento e conservação passam a constituir, seguramente, 
Lima das principais preocupações da Câmara. Desde 1656, 
resolvem os seus oficiais, para acorrer às despezas com 
esses serviços, estabelecer um imposto sobre as matanças nos 
currais e açougues da cidade A esta medida, incapaz 

de assegurar a continuidade dos serviços públicos, segue-se 
a instituição de verbas fixas, atestando as pressões que 
deveriam ocorrer com a abertura de novas ruas e 

ladeiras . *++* 0 volume seguinte, que trata das Atas de ÍA59 
a Í669 (vol. IV) inclui três documentos relativos a fontes, 
um sobre a abertura de uma rua e outro, da existência de um 
ar ru a rdor». Ch vol ume sutrsequente, (vol V), relativo aos anos 
Í669-Í689, menciona em 5 documentos, questões relativas ao 
cuidado com as fontes; um trata de problemas de limpeza 
pública, em dois há referências a um "engenho medidor" e um 
sexto documento trata da conservação das calçadas. 

Entre Í689 e 1700 (vol VI) já aparecem 19 referências a 
abertura, calçamento e alinhamento de ruas e duas 

referências a fontes. Este cuidado com o alinhamento e 
nivelamento das ruas revela o aumento de sua importância na 
cidade . a questão do alinhamento foi tratada com tanta 
atenção pela Câmara que, além dos profissionais encarregados 
permanentemente, de início armadores, mais tarde 
engenheiros, providencia-se um livro de registro de 
arruaeentos, estipulando-se penas para a construção em 
desrespeito às determinações da Câmara. 
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A importância crescente das ruas e praças, levou o Senado da 
Câmara a fiscalizar rigorosamente o aspecto das construções 
nos finais do século XVII. Inexistia no Brasil a preocupação 
com a uniformidade de padrões arquitetônicos das edificações 
contíguas, mesmo em se tratando de edifícios públicos, sendo 
recente, esta exigência até na Europa. 

Em 1726 a Câmara estabelecia a proibição geral de edificas- 
sem consentimento oficial. 

Não se encontrou qualquer referência ao dimensionamento ou 
forma dos lotes, sejam os urbanos ou destinados às chacaras 
que, por sua vez, eram parceladas em lotes na medida do 
crescimento da cidade. 
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aparecem sobrados de dois ou três andares. Haveria alguma 
norma específica sobre tais construções ? 

As casas eram construídas em fila, utilizava-se muita 
madeira, especialmente nos soalhos dos sobrados. Essa 
contiguidade aliada à utilização de material inflamável 
favorecia a propagação de incêndios. Haveria normas para 
prevení-los ? Trata-se de questão já abordada desde a Roma 
antiga, mas nada se encontrou sobre o assunto, embora tais 
ocorrências devessem ser frequentes, visto, haver registro 
delas no século XIX.**"* 

Por outro lado, os desmoronamentos eram uma constante: em 
1761 nas terras das ladeiras da Montanha e Misericórdia, 
após cop iáST) 'a guaceiro' miram vários edl-f íxrlos e morreranr 3^® 
pessoas; em 1721 desmoronam algumas casas na ladeira da 
Preguiça; em 1732 desmorona uma grande porção de terra do 
castelo de S. Bento, arrastando três casas e matando sete 
pessoas; em 1748 o desmoronamento é no Pilar, em 

consequência, sempre, das chuvas. Haveria alguma 

restrição/norma sobre a localização em lugares inseguros, ou 
sobre as condiçoes de segurança das construções ? Vale 
lembrar que já havia engenheiros e arquitetos militares na 
cidade, capazes de assessorar a Câmara, caso houvesse 
interesse em normatizar sobre a matéria. Seria esta uma 
questão urbana ? 

De início, as ruas eram entendidas como meio de ligação, 
vias ou linhas de percurso, ligando as casas a pontos de 



interesse ou estes entre si. Seu movimento era reduzido: 
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pedestres, cavaleiros, redes ou cadeirinhas carregadas por 
escravos ou mercadorias, transportadas em carros, ou também 
por escravos. <t ** > As calcadas não eram passeios separadores 
do trânsito de pessoas e veículos, mas pavimentação 
protetora das ruas, que não dispunham de calçamento, e 
sofriam a ação das chuvas torrenciais. A preocupação maior 
era com a passagem das procissões e por esse motivo as 
posturas estabeleciam que se tapassem os buracos e os valos 
abertos pelas enxurradas, em frente às suas casas, que, por 
sua vez, deviam ser caiadas . * iet * Não havia, ainda, uma 
definição precisa das obrigações do poder público e dos 
particulares com relação à sua conservação. é sintomático 

•■pwr-çsi» da via seja calçada 

não passeio, que sugere a divisão dos espaços entre veículos 
e pedestres e o d isc ip 1 inament o da circulação. 

A desobediência aos alinhamentos é atestada por Theodoro 
Sampaio: "(...) a postura ficava nos papéis públicos e cada 
qual construía a sua casa e corria a sua cerca à feição de 
suas comodidades e interesses. Não é raro ler-se, nas 
vereações daqueles tempos, a declaração de indivíduo que 
invade a rua com o alpendre de sua casa ou com alguma das 
dependências dela, com a promessa de tudo desmanchar, quando 
nessa rua houver maior trânsito e lhe fôr a demolição 
rec 1 amada" . * *•«> Apesar disto, desde 1694 proibia-se 
modificar as fachadas que prejudicassem o al inhamento . * 1 *® > 

A largura das ruas era estabelecida em 66 (sessenta e seis) 
palmos, mas na prática as larguras variavam e até de uma 
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parte para outra da mesma rua. Em Í686 a vereação 
determinava a largura de 30 (trinta) palmos para uma nova 
rua que partiria do Convento de Santa Tereza. 

Além do alinhamento, o nivelamento das ruas também era 
objeto de preocupação da Câmara, que em Í694 resolveu que r,e 
cuidassem, a pedido do prior do Convento de N. Sra. do Monte 
do Carmo, do nivelamento de algumas ruas. ***** 

Nos fins do século XVIII, na Cidade Baixa, por onde era 
impraticável o trânsito de seges, o Governador fez cumprir 
as posturas sobre alinhamento e procedeu ao nivelamento de 
várias ruas na Cidade Alta, dando solução ao problema da 
fluidez. <*•** 

‘Qttarft tf) ~áó ' pTOto 1 ema cta * Vá mpeza^ a Câmara era . . "minuciosa » 
insistente", elegendo dois almotacés: específicos para este 

serviço . * **** 

As doenças eram um problema sanitário que repercutia sobre a 
economia, pois debilitava a mão-de-obra, quando não a 
inutilizava ou a destruia com a morte, causando enorme 
prejuízo a seus proprietários. Além do mais, tratando-se de 
uma Cidade-porto havia sempre o perigo de se disseminaram ^ 
através dos navios, as temidas epidemias. 

Em 1686 assinala-se a ocorrência de uma epidemia de febre 
amarela. Os morféticos circulavam pelas ruas, o que deveria 
constituir motivo de pavor para a população, dado o estágio 
da medicina na época, que desconhecia as reais condiçoes de 
transmissão da moléstia, inexistindo medicamentos para 



combatê-la. A solução para este problema foi instalar, em 
1758, um Lazareto, no Alto de Ond ina . * * 

A questão sanitária não havia sido eleita o problema n° í da 
cidade, mas algumas medidas já eram motivo de 
regulamentação. Incidiam, como no período anterior, sobre os 
escravos e referiam-se a: í) Limpeza urbana - proibição de 

colocação de lixo nas ruas, travessas, terreiros e praças; 
destinação final do lixo residencial e do horário de 
descarte; 2) Higiene na comercialização de gêneros 
alimentícios (proibição de venda de peixes em pratos); 
3) Proteção ao Meio-Amb ient e : proibição da retirada de 

cascas dos mangues; proibição da lavagem de roupas nas 
FõhtesT tf&t erjiti n srçãcr de locais para o- sepultamento deu 
escravos; proibição de sepultamento às margens do Dique e de 
fontes, de negros e pessoas necesitadas; exterminação de 
pragas na lavoura. 

A matéria objeto das Posturas estendia-se ao Controle dos 
Costumes, proibindo-se aos negros as práticas religiosas e 
seus folguedos na cidade; ao Controle dos Preços de entrada 
e saída e "feixo" da cana de açúcar e dos preços de 
quaisquer produtos, fixados pelo Senado. Tornava obrigatório 
o licenciamento pela Câmara para a venda de "qualquer 
coisa", cobrando-se taxas pela localização e funcionamento 
de vendas. Controlava-se, também, o exercício de suas 
atribuições pelas almotacés. , vedando-lhes a delegação de 
suas funções a escravos. Como forma de reduzir os custos da 
importação de "peças" determinava-se o plantio de alimentos, 
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para utilização pelos tripulantes de navios negreiros, e a 
produção de farinha para suprir os escravos. 0 controle 
sobre a escravaria era compartilhado por "qualquer pessoa do 
povo", a quem se atribuia competência para prender o escravo 
que fizesse sepultamentos de forma diferente da estabelecida 
pelo Conselho. Onde houvesse ajuntamento de negros 
ganhadores, obrigava-se a existência de um capataz. A 
utilização de instrumentos indutivos ao tráfico negreiro 
revela a importância econômica desta atividade. Por outro 
lado, o controle explícito da escravaria, impedindo seu 
ajuntamento e a expressão da sua cultura, revelam dois 
aspectos na forma de ver o negro escravo: por um lado, eles 
"reirresent-avain't«r perigo- que* requeria constante repressão e 
vigilância e por outro, visto que se tratava de coisas, as 
"peças" podiam ser objeto de controles diretos, explícitos, 
dispensando quaisquer artifícios ideológicos para justificá- 
los, tais como a higiene ou o funcionamento da cidade. 

Assim como no período anterior, a falta de dados 

sistematizados e organizados cronologicamente, prejudica a 
análise da evolução das posturas, mas, de qualquer forma 
percebe-se o surgimento de novos objetos, como os 

arruamentos, a ênfase na questão da fluidez, o que era de se 
esperar em uma cidade comercial, atividade para a qual o 
fluxo de pessoas e veículos é imprescindível . 
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2.2. A CIDADE EM TRANSIÇÃO PARA A MODERNIDADE : Í808 - Í920. 

Durante todo o século XIX e início do século XX a economia 
baiana permaneceria baseada na produção de bens para a 
exportação, como o açúcar , e o fumo. Com a perda de lugar 

destes produtos, no mercado internacional, o estado foi 

diminuindo a sua integração no mercado nacional . As 
tentativas de diversificação da produção agrícola com a 
introdução do cacau não impediriam que o Centro-sul 
progredisse, enquanto a economia baiana involuia, 

determinando o chamado "enigma baiano". 

Ainda no século XIX, o cacau aparecia na pauta dos produtos 
ipã^y^ psr fs ~frer dar? a etapa* <roVon i a I um 

baseado na mão-de-obra abundante e sem acesso à terra. A 
estrutura fundiária baseava-se em latifúndios outorgados 
pelo poder colonial, estrutura que permanece até o fim do 
século. A produção do cacau baseava-se na mão-de-obra 
assalariada, mas persistiu a estrutura do Brasil-colônia, 
não se ampliando o mercado regional, nem se oferecendo 

condiçoes para o desenvolvimento da industrialização. 
Acresce que o surto do cacau não atingiu as proporçoes da 
produção cafeeira desenvolvida no Centro-Sul . * 

Em 1808 cancela-se a real proibição para o exercício de 
atividades industriais, implantando-se em Í9Í9 a primeira 
manufatura de fumo. Pequenas, de natureza familiar e 
artesanal, sua mão-de-obra era constituida por mulheres e 
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:rianças. No fim do século, em Í889, havia 4 grandes 
fábricas de fumo destinadas à exportação . * 1 * v> 

'los meados do século XIX tentou-se criar uma indústria 
têxtil, mas náo se obteve um fluxo contínuo de investimentos 
e lucros, de modo que Salvador continuou como uma cidade 
intermediária de mercadorias. No final do século XIX passou 
a importar mercadorias do Sul, já industrial izado . ‘ 11 * > 

Também por essa época os dirigentes políticos da Província, 
conscientes da importância regional do porto, e os 
representantes dos comerciantes da capital tentaram dotar a 
Província de uma melhor infra-estrutura viária e de 
transportes»^ que viabil izasse: sub-regiões», sem . .que, se* 

obtivesse êxito. A cidade aumentou sua influência 

concentrando os recursos financeiros, econômicos, sociais e 
políticos de toda a Província, com o que polarizou a atração 
das populações rurais. A partir de Í850, com as grandes 
secas, Salvador passa a receber migrantes do sertão . * 4 
A importância das exportações era tal que superava as 
importações, com graves prejuizos para a economia local. As 
importações, por sua vez, não visavam à produção mas o 
consumo de bens suntuários, tais como tecidos, chapéus, 
porcelana, objetos de ouro e prata, instrumentos musicais e 
"certos gêneros alimentícios dispensáveis", disseminando-se 
estes hábitos por todas as camadas sociais. Deste comércio 
provinha a maior parte dos lucros dos comerciantes, 
permanecendo a cidade cronicamente mal abastecida. <tii> 
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A principal atividade de Salvador continuava, portanto, 
comercial. Além de porto de exportação era um "empório para 
os produtos manufaturados de Portugal e do extremo oriente e 
o maior mercado de escravos trazidos da ófrica . * 

As atividades comerciais eram exercidas em estabelecimentos 
próprios por lojistas, mas havia, também muitos feirantes e 
vendedores ambulantes que "expunham em tabuleiros ou 
barracas, ou levavam de porta em porta, desde frutas, 

1 egumes , peixes , carnes e gêneros de mercearia em geral até 
tecidos e miudezas variadas" . * 113> Eram licenciados pela 
Municipal idade , mas esta não exercia controle sobre os 
preços das mercadorias, * 113> o que era explicitamente 

cr <te ITTPft, i J ^ j 
0 fato de ser uma cidade comercial, por excelência, não 
impedia que alguns fatores prejudicassem os consumidores da 
cidade: i> a oferta, sempre aquém da demanda, principalmente 
de alimentos básicos; 3) a escassez de dinheiro, que 
pressionava pela adoção de venda a crédito, levando os mais 
pobres à ruína; 3) a persistência da utilização de pesos e 
medidas herdados da época colonial requerendo aferições 
semestrais e controle permanente da Prefeitura. 0 sistema 
métrico só foi adotado, de fato, em 1874; tendo provocado 
revoltas populares por todo o Nordeste . * *•*•■*» 

Na inexistência de bancos, no Brasil-Colônia, quem exercia 
este papel eram os grandes estabelecimentos comerciais. <tls> 
No século XIX esta situação modifica-se e, em 18Í7, cria-se 
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o Banco da Bahia 


, como filial do Banco 


do 


Brasil, para 


facilitar as 


operações 


mercant í s 


e 


fomentar o 


desenvolvimento 


agrícola, 


mas em 1829 


foram ambos 


1 iquidados . <lt * > 


Cinco anos 


depois, em 


1834 


, funda-se a 



Caixa Econômica da Cidade da Bahia, para estimular a 
poupança, cujo capital era aplicado na compra de apólices da 
dívida pública e no desconto de bilhetes alfandegários. 
Penhorava ouro de particulares e hipotecava imóveis situados 
nos limites da décima urbana. Em 1860 foi reconhecido 
oficialmente e passou a se chamar Banco Econômico da 
Bahia . * Firma-se, assim, a longa tradição baiana no 
manejo do capital bancário. 

"Este ’ passa '*ttvar T r** circul acãa» do excedente que-. provém. do 
tabaco e do algodão, projeta-se já nos fins do século XIX e 
princípios deste século para o Sul do Brasil, Minas, Rio de 
Janeiro e S. Paulo; passa a desempenhar um papel meramente 
circulatório, aplica-se em funções não produtivas, em 
direção ao controle e propriedade do solo urbano em 
Salvador, e em financiamento imobiliário no Rio de Janeiro e 
S. Paulo. **■*■•> 

A construção civil pública e privada teve grande expansão 
neste período, sendo por isso grande absorvedora de mão-de- 
obra, juntamente com a atividade comercial de importa- 
ção/exportação e redistr ibuiçáo regional de mercadorias. 
Pelo fato de ser a capital da Província havia, também , 
considerável oferta de empregos púb 1 icos . * *■*■** Os empregos 



oferecidos no setor industrial eram poucos: manufaturas de 
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fumos, calcados, biscoitos, móveis, fundições de ferro e 
bronze, destilarias de álcool e lugares para a produção de 
óleo, serrarias e oficinas que esmaltavam ferro; pregos e 
anzóis, velas, fósforos, açúcar, sabões, chocolates, 
cervejas, massas, roupas, meias. **■*•* 

Sendo uma sociedade escravista e onde eram poucas as 
oportunidades de trabalho, verificava-se uma concorrência 
acirrada entre trabalhadores livre e escravos, e a estes, 
além disto, eram vedadas inúmeras profissões, tais como: a 
burocracia governamental, inclusive a eclesiástica, que 
requeria também instrução; atividades de ofício como 
ourives, colchoeiros, fabricantes de mastros ou relojoeiros, 
!t qdtrs- ' t r ff c r trg ~ p r e st i g ivwv . Pemrit ia— se aos escravos ser. 
toneleiros, caldeireiros, serradores de madeira e calafates. 
Os escravos podiam também, exercer o comércio ambulante, o 
transporte e a est iva . * *** * 

A concorrência entre trabalhadores livres e escravos era 
motivada pelo fato de o senhor dos escravos entender-se 
diretamente com o empregador tirando a oportunidade dos 
trabalhadores livres. ,1B#> 

Outras funções, como a de soldado, não podiam ser exercidas 
por escravos, nem alforriados. Em 1850, escravos e 
estrangeiros eram proibidos de tripular saveiros, usados na 
navegação de cabotagem e, em i848, reservava-se o emprego 
nas construções públicas aos homens 1 ivres * * 

0 mercado de trabalho da população livre distinguia, também, 
os brancos, aos quais se destinavam as funções públicas, as 
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de caixeiros viajantes, vendedores no setor de negócios, 
comércio, bancos, companhias ou instituições de caridade, 
além de certos tipos de artesãos e ofícios, como já foi 
mencionado. Eram brancos os proprietários imobiliários, 
grandes negociantes, profissionais liberais, altos funcio- 
nários e militares de alta patente-brancos 'puros', ou 
'finos' (portugueses) ou 'da terra' (produto da miscigena- 
ção, cuja pele era apenas um pouco mais clara que a de 
alguns mui atos >. <1 -*“ * 

As mulheres burguesas não trabalhavam e só no fim do século 
XIX a primeira mulher se forma em medicina. 

Os escravos exerciam serviços domésticos, de carga e limpeza 
”ntr 'TtrerT ad"o da ~c rd^ade ; a »sr mwrl heres eram- trab alhad oras*- b r aça i 
nas obras de construção pública e privada, e eram, ainda, 
artesãos . * 

Segundo Kátia Matoso, o declínio econômico baiano tornou-se 
evidente, nos finais da década de 1860, quando a balança 
comercial passa a apresentar déficits constantes. 

Para esta autora, a situação se agravara devido à 

insuficiência dos meios de comunicação, tanto no interior 
como no exterior, ao malogro das tentativas de 
diversificação da mineração, no setor rural, e na cidade, à 
perseverança da agricultura do açúcar, apesar da concorrên- 
cia internacional desfavorável, ao fumo que passa a sofrer 
também esta concorrência, quando cessa o tráfico, visto que 
era usado como moeda de troca, além "da persistência de uns 
mitos, fqrtemente enraizados nas mental idades” . * 1 *® > 



Í3A 



Destaca, entre eles, o mito da democracia racial que 
"ignorando a escravidão e suas consequências" acreditava 
"que todo homem livre tinha iguais oportunidades de se 
realizar no lugar que lhe era conferido, mas que os fazia 
agir, como se todo rico fosse branco e todo negro, 
pobre" <*•*»» • o mito da falta de mão-de-obra, em contradição 
com as vendas de escravos no Centro e ao Sul e com o aumento 
constante das al for r ias ‘ ; o mito da fertilidade 
inesgotável da terra‘ tB4) ; o mito da riqueza representada 
pelas propriedades do Recôncavo, quando se sabe que seu 
parcelamento por efeito de partilhas não permitia o aumento 
da produtividade, além de S/3 delas ficarem sem uso. <18a> 

“ITe f% t~o, èr i magem de seus habitantes, o mercado de_ Salvador 
era escravo de sua organização hierárquica de tipo 
associativo, em que os negociantes estrangeiros - sobretudo 
ingleses - dominavam as importações e as exportações e em 
que os comerciantes brasileiros e portugueses distribuiam as 
mercadorias e financiavam as atividades agrícolas. Formavam 
uma elite de ricos muito prudentes, que investiam quase 
unicamente em imóveis e valores seguros, sem cogitar de 
atividades novas e arriscadas" . * tBB> 

0 século XIX é lembrado como um "século de g lór ia" * *■** ‘para 
a Bahia, que ocupava lugar de destaque entre as outras 
províncias, “por seus políticos, religiosos, operações 
comerciais ou pela iniciativa de alguns espiritos 
empreendedores" . * "Muito lentamente, e sem maiores 



choques , 



a partir de Í860, nossa Província foi desaprendendo 




as necessárias adaptações econômicas impostas pelo mundo que 
a cercava” . < > 

A estagnação agrícola, a -Frustração com o desenvolvimento 
local e os efeitos negativos para a economia baiana 
decorrentes da industrialização no Centro-sul desencadearam 
um forte sentimento regionalista, que é reforçado pelas 
medidas intervencionistas do Estado beneficiando o Centro- 
sul. A partir dos anos 2® deste século a situação se agrava, 
com a integração dos mercados regionais, quando as 
indústrias do sul do país passam a atender ao mercado 
nacional . < 

Com a Independência do país, outorga-se a Constituição de 
f824' qtre', mp^rsar* iJe obedecer à teoria de separação dos 
poderes, cria um quarto poder, o Moderador, concentrando 
poderes nas mãos do Imperador e sufocando as autonomias 
regionais. Sob a influência das novas teorias políticas 
discutidas na Europa, a idéia descentral izadora e 
republicana surgiu no Império, desde cedo, provocando 
rebeliões, como as "Balaiadas" , as “Cabanadas”, as “Sabina- 
das" e a “República de Pirat ini” . * 

Quanto aos municípios, institui-se Câmaras Municipais em 
todas as Cidades e Vilas existentes e nas quais se viesse a 
criar, com caráter eletivo e presididas pelo vereador mais 
votado. Competia-lhes o governo econômico e municipal, o 
exercício das funções municipais, a formação de suas 
Posturas Policiais, a aplicação de suas rendas e “todas 



as suas 



particulares e 



úteis atribuições", 



a serem 
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regulamentadas por lei ordinária. Isto ocorreu com a Lei de 
i°/i0/í828 , mas náo se assegurou a autonomia municipal, pelo 
contrário, subordinou-se as municipalidades, administrativa 
e politicamente, aos presidentes das províncias, 
contrastando com a organização do Hunicípio Colonial. 
Efetuaram-se reformas que náo corrigiam a situação, 
permanecendo os Municípios sem órgãos adequados às suas 
funções. Na organização da Prefeitura náo havia Prefeito, 
cargo que só foi criado pela Lei de ií/^4/1835 pela 
Província de S. Paulo. Tratava-se de um delegado do 
Executivo, nomeado pelo Presidente da Província. A 

inovação foi assimilada pelo Governo central que a 

4'fccomend ou rg&LL:' g£jnai s prov i netas , pelo» Etecreto df - 
dezembro de Í835 . 

Várias outras reformas visavam ampliar os órgãos e conceder 
franquias ao governo local, mas a Lei regulamentar de í828 
"resistiu incólume até a Proclamação da República, com todo 
o seu cortejo de malefícios aos Municípios do Impér io" . * 

No que diz respeito aos direitos civis e políticos a CI/24, 
tem por base a liberdade, a segurança individual e a 
propriedade. Esta é garantida em toda a sua plenitude, 
ressalvada a desapropriação, mediante indenização. Náo se 
estabelece, contudo, o fundamento específico da 
desapropr iaçáo . < **• * Sobre este instituto, no per iodo , merece 
referência a observação de Caio Tácito, de que 'os marcos da 
legislação brasileira sobre desapropriações coincidem com a 
intensificação de planos de obras públicas' e adianta que 'a 
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primeira reforma legislativa - a de 1855 - foi feita para 
permitir a construção de estradas de ferro autorizadas pelo 
Governo Imper ial ' . * * Da CI/24 não constam referências à 
utilização de instrumentos fiscais com finalidade extra- 
fiscal, a exemplo da Contribuição de Helhoria. 

Entre os dispositivos da Lei de i° de outubro de Í828, 
alguns merecem destaque pelas repercussões a nível do 
controle do uso e ocupação do solo-, i) obriga a, na primeira 
reunião das Câmaras examinar os Provimentos e Posturas, em 
vigor, estabelecendo aqueles que permanecerão em vigência e 
propondo "o que melhor convier aos interesses do Município" 
(Art . 39); 2) determina que os Veradores se informem do 
e-sfrad»' dos* bens e ^ obras do Conselho,,, assim, como da 
atendimento às leis e também dos serviços e caminhos 
públicos, não permitindo que os "proprietários dos prédios 
usurpem, tapem, estreitem ou mudem a seu arbítrio as 
estradas" (Art. 41); 3) estabelece a obrigatoriedade de 
autorização do "Presidente da Província em Conselho", 
enquanto não se instalassem os Conselhos Gerais, e na Corte 
a do Ministro do Império para a venda, aforamento ou troca 
de bens e imóveis. Determina, ainda, critérios para estas 
transações (Art. 42 e 42); 4) permite a celebração de 
arrendamentos com as mesmas cautelas estabelecidas nos 
artigos anteriores, desde que confirmados pelos Presidentes 
das Províncias em Conselho e, na corte, pelo Ministro do 
Império (Art. 44); 5) estabelece a obrigatoriedade de 
registro das Posturas em vigor em livro próprio (Art. 50), 
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medida muito importante, pois -Facilitava a aplicação das 
Posturas; 6) atribui competência às Câmaras para repartir o 
Termo em Distritos, nomear seus Oficiais e Juizes de Paz, 
selando, assim, uma separação de ordem prática, entre a 
Igreja, suas Freguesias e Párocos e o Estado, agora com o 
Termo da Cidade dividido em Distritos para fins não mais 
religiosos, mas laicos (Art. 55); 7) estabelece como tarefa 
prioritária das Câmaras "fazer construir, ou consertar as 
praças públicas, de maneira que hajam nelas a segurança e 
comodidade que promete a Constituição" (Art . 57), 
conferindo-se, deste modo, às praças públicas o status de 
problema urbano de solução prioritária; 8) obriga a que leis 






ra; f r - »>»*■« 



estabelece o que seria objeto de posturas policiais (Art. 
66, í a Í2) : a) alinhamento, limpeza, iluminação e 
desempachament o de ruas, cais e praças, conservação e 
reparos de muralhas feitas para segurança dos edifícios e 
prisões públicas, calçadas, pontes, fontes, aquedutos, 
chafarizes, poços, tanques e quaisquer outras construções em 
benefício comum dos habitantes, ou para o decoro e 
ornamentação das Povoações; b) o estabelecimento de 
cemitérios fora do recinto dos templos; o esgotamento de 
pântanos, e qualquer estagnação de águas infectas; a 
economia e asseio dos currais e matadouros públicos; os 
depósitos de imundícies e quanto possa alterar e corromper a 
salubridade da atmosfera; c) edifícios ruinosos, escavações 
e precipícios nas vizinhanças das povoações, devendo-se por 
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divisas para advertir os que transitam; suspensão e 
lançamento de corpos que possam prejudicar ou enxovalhar aos 
viandantes, cautela contra o perigo da divagação dos loucos, 
embriagados, animais ferozes, ou danados e daqueles que, 
correndo podem incomodar os habitantes; providências para 
acautelar e atalhar os incêndios; d) vozerias nas ruas em 
locais de silêncio, injurias e obscenidades contra a moral 
pública; e) sobre os daninhos, e os que trazem gado solto 
sem pastor em lugares aonde possam causar qualquer prejuizo 
aos habitantes, ou lavouras; extirpação de répteis, 
venenosos ou de quaisquer animais, e devoradores das 
Plantas; f) construção, reparo e conservação das estradas, 
can» i r*Kos y^iarvtaçiíes. da ánvares. para presarvação dos . .seus. 
limites à comodidade dos viajantes, e das que forem úteis 
para a sustentação dos homens, e dos animais, ou sirvam para 
a fabricação de pólvora, e outros objetos de defesa; g> 
sobre lugares onde pastem e descansem o gado para o consumo 
diário, enquanto os Conselhos não os tivessem próprios; h) 
proteção aos criadores e das pessoas que trouxeram gado para 
vender, contra a opressão dos empregados do Registro e 
currais do Conselho, ou dos marchantes e mercadores do 
gênero, castigando-se com multas e prisão as que "lhes 
fizerem vexames e acintes" para os desviarem do mercado; i) 
proibição da matança e esquartejamento de rezes fora dos 
matadouros públicos ou particulares, obrigando-se o 
requerimento à Câmara e determinando-se a presença dos 
"Exatores dos direitos" impostos sobre a carne 



"para o 
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cálculo do arrobament o" e posterior venda nos lugares onde a 
Câmara possa fiscalizar a limpeza e salubridade dos talhos, 
e da carne, assim como a fidelidade dos pesos; j) sobre 

a comodidade das feiras e mercados, abastança e salubridade 
dos mantimentos e outros objetos expostos à venda pública. 
Deveriam ter balança de "ver o peso”, padrões de todos os 
pesos e medidas para se regularem as aferições, proibindo-se 
a taxaçáo dos preços dos gêneros e a imposição de restrições 
à ampla liberdade dos donos; 1) estabelece que a venda de 
pólvora e explosivos e as fábricas de fogos de artifício só 
poderão se localizar "nos lugares marcados" pela Câmaras, e 
fora do povoados; m) determina que se autorizem espetáculos 
^i^ircos nãs w “r^ás7 práçãs e arraiais, d estie que não o-ferrdum - 
a moral pública e paguem "módica gratificação para as rendas 
do Conselho"; n) a manutenção da tranquilidade, segurança, 
saúde e comodidade dos habitantes; o asseio, segurança, 
elegância e regularidade externa dos edifícios e ruas das 
povoações é atribuida à Câmara estabelecendo-se que as 
Posturas sejam publicadas por editais, antes e depois de 
confirmadas (Art. 7i>. A lei determina as penas pelo 
descumpr imento das Posturas em 30 mil réis e até 8 dias de 
prisão, sendo que no caso de reincidência a multa seria 
dobrada. A vigência é estabelecida em um ano antes da 
confirmação pelos Conselhos Gerais que as poderão revogar e 
alterar (Art. 72). 

Os cidadãos poderiam recorrer aos Conselhos Gerais e, na 
Corte, à Assembléia Geral Legislativa, aos Presidentes da 
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Província e por estes ao Governo, quando se tratasse de 

matéria econômica e administrativa (Art. 73). 

A Lei de í° de outubro de Í828 também estabelece que a 
Câmara nomeará Procurador (Art . 80) com a competência de 

demandar os Juízes de Paz a execucáo das Posturas e a 
imposição das penas aos cont r avent ores . 0 Procurador é o 
representante da Câmara perante as Justiças Ordinárias, 
dando conta da Receita e Despeza trimestral (Art. 81). 
Determina-se que a Câmara nomeie Porteiro e Ajudante, para 
execução de ordens e serviços da casa (Art. 82) e, ainda, 
Fiscais e seus suplentes por quatro anos, "não sendo 
permitido que sejam constrangidos a serviços senão passados 
■gi rtT j W «nwrtrrtr an o s " - ^ Ar tr- 83 ) , < Assim conta o.-foraaos. Almot a - . ■ • ™ 
cés, estes cargos não eram desejados, mas sofridos. 

Todos os cargos seriam remunerados (Art. 8í, 82, 83 e 87). 
Aos Fiscais e seus Suplentes competia vigiar a observância 
das Posturas; ativar o Procurador; executar as ordens da 
Câmara; dar-lhes parte do estado da Administração. Para o 
expediente se serviriam do Secretário e do Porteiro da 
Câmara (Art. 85). Fiscais e Suplentes seriam 
responsabilizados e penalizados pelos prejuizos ocasionados 
por sua negligência (Art. 86). Atribuia-se aos Juizes de Paz 
competência para julgar as multas por contravenção das 
Posturas, a requerimento dos Procuradores ou das partes 
interessadas (Art . 88) . 

Com a Lei orgânica de Í828 a denominação Câmara do Senado 
foi modificada para Câmara Municipal . 
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Quando o Termo da Cidade ou Vila compreendesse mais de uma 
freguesia, ou tivesse Capela Curada, seria nomeado um fiscal 
com seu suplente, independente ou sujeito ao da Cidade ou 
Vila (Art. 84). Aqui se revela a importância persistente da 
Igreja, seja pelo critério para avaliação do porte do 
aglomerado urbano (mais de uma freguesia) ou de sua 
importância (existência de Capela Curada) . 

0 Concílio Primário Latino-americano de Í889, contudo, 
extingue a vigência das Constituições eclesiásticas na 
Bahia. 

Com a proclamação da República substitui-se a Constituição 
Imperial pela Constituição da República dos Estados Unidos 
Jò B r asi l tfiE 24 <té fevereiro de 1891. Tomando- por base— 
Montesquieu, a CR/91 divide os poderes em Legislativu, 
Judiciário e Executivo. Desaparece o Poder Moderador e 
entrega-se ao Poder Judiciário a competência para tratar da 
const itucional idade das leis. 

Adota-se como forma de governo a República Federativa. Cada 
Estado membro da Federação dos Estados que substituem as 
antigas Províncias passa a reger-se pela Constituição e 
pelas leis que adotasse. Considerados autônomos, aos 
Est ados-membros cabia organizar-se "de forma a assegurar a 
autonomia dos Municípios em tudo quanto respeite ao seu 
peculiar interesse" (Art. 68). As leis orgânicas estaduais 
reafirmaram o princípio e discriminaram as atribuições 
municipais mas, na realidade, durante toda a vigência de 
CR/91 não houve autonomia municipal no Brasil . Tal fato se 
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deveu "(...) ao hábito do centralismo, a opressão do 
coronelismo e a incultura do povo (...). <133> 

A despeito de a CR/9Í traçar formalmente uma organização 
nacional com divisão de poderes, na realidade, o que 
acontecia era que a relação de forças dos coronéis elegia os 
governadores, de cuja liderança dependiam os deputados e 
senadores. Havia, portanto, um descompasso entre a 
constituição material e a Constituição formal. A "política 
dos governadores, que dominou a Primeira República (...) foi 
a causa de sua queda” . 4 13,4 * 

A CR/9Í considerava invioláveis os direitos à liberdade, à 
segurança individual e à propriedade dos brasileiros e dos 
estrangeiro»' residentes no pais (Art--7£)_ Sua concepção é. 
fortemente individualista não merecendo proteção do Estado 
os indivíduos enquanto membros de uma coletividade. 

A separação entre a Igreja e o Estado já se formaliza no 
reconhecimento, exclusivamente , do casamento civil (Art . 72 
Paragr . 4 o ); da negação de qualquer dependência ou aliança 
entre qualquer culto ou Igreja com o governo da União, ou 
dos Estados, liberando o exercício dos cultos religiosos que 
"não ofendam a moral pública e as leis" (Art. 7£ Paragr. 5°). 
Permite-se a prática de quaisquer ritos religiosos nos 
cemitérios, seculares e administrados pelos municípios. 

0 direito de propriedade assegurado no caput do Art . 72 
mantêm-se em toda a sua plenitude, salva a desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, mediante indenização 
prévia. As . .minas pertecem aos proprietários do solo, salvo 
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as limitações estabelecidas em lei "a bem da exploração 
deste ramo da indústria". 

Não se identificaram outros dispositivos com interferência 
no controle do uso e ocupação do solo urbano. No país, vale 
ressaltar, ainda não se agudizara o processo de urbanização 
e o crescimento desmedido das cidade. Contudo, no fim do 
século XIX os temas de habitação e da favela já se 
apresentavam como um dos "problemas urbanos", embora sua 
emergência em termos de alcance e volume sobressaiam apenas 
na década de í949 e o estabelecimento de uma política de 
controle das favelas tenha-se iniciado a partir da década de 
1930 . « * 3B> 



Cdiri ã Tfi ü iéP -gn tffnc itr, . a Çfrwmra Municipal tem t«*. estrutura.. 



simplificada, passando a ser seus membros: 9 vereadores, 9 
suplentes, secretário, advogado, oficial maior, S° oficial, 
dois amanuenses, procurador, agente, tesoureiro, porteiro, 
ajudante de porteiro, engenheiro, administrador de 
obras, escrivão de vistorias e alinhamentos, 
administrador de currais, escrivão dos ditos, porteiro de 
curral, administrador da campinha, recebedor de balança 
grande, médico, escrivão do juri, fiscal e 12 fiscais 



parciais . 



< i: 



Como se teve oportunidade de mencionar, é grande a 
imprecisão dos dados demográficos anteriores a Í87£. De 
acordo com o censo, em i895 havia 45.69$ hab . na cidade. 
Entre i8i$ _ e Í859, de acordo com Kát ia Matoso, Salvador 
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cresceu de 5 ®.®®® hab . para 1®®.®®® Kab . Entre Í857 e 186® 
houve uma das maiores secas, com queda das atividades 
agrícolas e deslocamento da população para a capital . 

Esta mesma década foi marcada por 2 terríveis epidemias. A 
febre amarela, cujo primeiro surto ocorrera, em 1849, 
ressurgiu em 1856, tornou-se endêmica em 1858, manifestando- 
se sobretudo em marinheiros nos anos de 1861, 1862, 1864, 
1873, 1875, 1876 - Í879 . Alastrou-se pelo Recôncavo, parte 
do Agreste, poupando apenas o Sertão e o Litoral Sul. Em 
consequência, entre os anos 181® e 185® o número de óbitos 
aumentou bruscamente. Cinco anos depois, em 1855, o novo 
flagelo é o cól era-morbo . Segundo Kátia hatoso, não se pode 
r atrrbxtir- e sb e- - f»t-o à piora das condições san Ut ár ias. -porque , 
em razão das epidemias, adotaram-se maiores precauções e 
promoveram-se esforços higienizadores para prevenir os 
contágios . * ta * > 

Com a abolição da escravatura em 1888, o declínio da 
economia açucareira e o deslocamento do pólo econômico para 
a região cacaueira, a não industrialização e permanência 
exclusiva do seu antigo papel de porto e cidade comercial, 
Salvador entre 19®® e 194® apresenta crescimento demográfico 
insignificante, na escala brasileira do crescimento urbano. 
A curva demográfica da cidade se atenua, especialmente entre 
192® e 194® . <*■•*> 

As epidemias, como se viu não eram um fato novo, mas o 
crescimento das cidades, propiciando aglomerações, tornava 
mais rápida, a propagação das doenças, dizimando ricos e 
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pobres o que lhes conferia a posição de "problema urbano" 
n° i das cidades. 

Com a chegada da família real portuguesa em 1808, a abertura 
dos portos ao comércio exterior e a intensificação do 
tráfico negreiro possibilitaram a penetração de novas 
doenças . ‘ 13,>> Com a finalidade de preservar o bem público e 
particular, sujeito a ser alterado pelo contágio promovido 
por embarcações, passageiros e mercadorias, criou-se o Cargo 
de Provedor-mor de Saúde da Corte e Estados do Brasil, cujo 
regimento estabelecia as normas para vigilância sanitária 
dos portos, instituição de Lazareto, controle de mercadorias 
e comestíveis, além de inspeção em matadouros e açougues 

IfgPST * ~ gstend , i am -se * à_ i l-ânc ^ a ** me! * 

de boticas, controle do exercício profissional, exames de 
cirurgiões para concessão de licenças para praticar a 
medicina, assim como exames de medicina para leigos. Nos 
anos seguintes foram criados estabelecimentos permanentes 
para exames e vacinas. No Império as responsabilidades dos 
Serviços de Saúde Pública foram transferidos para as 
municipalidades para em 1843, dado o insucesso da medida, 
retornarem ao poder central. Em 1850 foi criada, pelo 
governo central, uma Junta de Higiene Pública e no ano 
seguinte a Comissão de Higiene Pública, na província da 
Bahia . 

Como as medidas não resolveram a situação, especialmente no 
Rio de Janeiro, capital do Império, são adotadas, entre 
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outras, providências para melhorar as condiçóes higiênicas 
da cidade . * 141 * 

Na virada do século e com as mudanças introduzidas pela 
CR/Í89Í, havia superposição de competências federais e 
estaduais que dificultavam a já difícil sutuaçáo nas 
cidades. Em 1902, a situação financeira do país era 
favorável e se promove, durante a gestão do Prefeito Pereira 
Passos a remodelação do Rio de Janeiro, "tomando várias 
medidas que atingiam os hábitos e costumes da população 
pobre e da classe média baixa, dando origem a protestos 
contra as demolições dos pardieiros do centro da cidade, 
pois, com isso, elevaram-se os aluguéis e seus habitantes 
fura m: ofrrtaados y transferir residênc ia para locais 
distantes do seu trabalho e vivênc ia” . * * 

No século XIX Medicina e controle sobre a cidade estavam 
estreitamente ligados. 

"0 estudo detalhado dos documentos, jornais, cartas, 
ofícios, teses, irá evidenciar que a tematização da saúde em 
si mesma não faz parte do projeto colonial e só pode ser 
registrada no momento em que a medicina investe sobre a 
cidade, disputando um lugar entre as instâncias de controle 
da vida social “ . * *■+** 

A Sociedade de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro, 
fundada em Í829, com a intenção de impôr-se como guardiã da 
saúde pública apresenta um programa abrangente que "se 
estende da higiene à medicina legal; educação física das 
crianças, a- questão da extemporaneidade dos casamentos 
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precoces; condenará os sepultamentos nas igrejas, denunciará 
a carência dos hospitais; estabelecerá regulamentação sobre 
as boticas; melhoria da assistência aos loucos; denunciará 
também, as casas insalubres e atulhadas de pessoas; e dá 
destaque ao saneamento". Era preciso construir um discurso 
sobre as condições de saúde dos centros urbanos, cuja 
importância era cada vez maior para o comércio e a produção, 
além de, no caso da capital do país, ser -Fundamental 
preservá-la das doenças" . 

Everardo Nunes, analisando a trajetória da medicina social 
no Brasil, destaca a importância do conhecimento do meio e a 
influência da teoria miasmática da doença, no pensamento 
■medic-Q da epoca, conhecimento este que é permeado por duas' 
categorias de análise - o natural e o social. Como 
determinantes naturais são considerados: a situação 

geográfica e os acidentes geográficos como pântanos e 
montanhas. As causas sociais referem-se ao nível macro- 
social do funcionamento geral da cidade e ao nível micro- 
social das instituições. Requer-se, portanto, o 
"esquadr inhamento urbano" e a análise dos espaços 
específicos que representam perigo de doenças e desordens, 
devendo-se medicalizar as instituições: hospital, cemitério, 
escola, quartel, fábrica e bordel . * *** y A nova ordem supunha 
uma nova relação ordem-moral -saúde , para a qual precisava-se 
obter o consenso dos grupos sociais, necessário à manutenção 
do Estado. 0 que se pretendia era transformar a cidade e 
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tornar os habitantes livres 
patriotas, perfeitos cidadãos". 

0 que as elites queriam para 
cidade-paradigma do país, como 
século XX, não diferia muito do 
Difícil era obter, não só o 
comportamentos "à altura" de 
sociedade baiana era das 
diferenciação em grupos 
desempenhavam papel importante: 
alforriados, escravos) a cor da 
de seus int egrant es" , * t ‘* 5r * al ém , 



“indivíduos saudáveis e 

( 14 *> J J 

o Rio de Janeiro, então, a 
se tornaria S. Paulo no 
que se queria para Salvador, 
consenso, mas atitudes e 
tão elevados desejos. "A 
menos homogêneas. Além da 
sociais, outros fatores 
o estatuto jurídico (livres, 
pele (negra, mulata, branca) 
é claro, da cultura e 
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e, sobretudo, com o dos negros. 

Esta heterogênea mistura, como seria de esperar, não tinha 
convivência das mais pacíficas, sendo rica a cronologia de 
sublevações, motins, distúrbios sociais e revoltas armadas. 
As revoltas de escravos predominam entre Í8 07 e Í835. Entre 
1808 e 1850 ocorrem lutas políticas e tensões sociais entre 
a população livre, devido à descolonização e a instalação do 
Estado Brasileiro e decorrentes da oposição entre 
portugueses e brasileiros. De 1822 a 1837 o povo se revoltou 
contra a fome. Mas a partir de 1828 as elites se uniram, 
esquecendo as antigas desavenças, pela necessidade de 
estabelecer um Estado Nacional forte. Com o aumento da 
repressão entre 1850 e 1889 só ocorreram duas sublevações 
populares . Novamente, em 1858, a alta de preços. 



sobretudo 





dos artigos de primeira necessidade, em consequência das 
cr ises epidêmicas , das chuvas e, em seguida, das secas , 
conduziram a revoltas . 4 

Pronunciando-se sobre as tensões entre pretos e brancos, 
Kátia Matoso afirma que "a inexistência de fronteiras 
sociais nítidas, numa sociedade em que o mestiço estava 
presente em todas as classes sociais, nos leva a crer que a 
hostilidade manifestada, pelos negros contra brancos e 
mulatos, por ocasião das revoltas era antes a ira do escravo 
contra uma população livre e cheia de privilégios que o ódio 
ao branco ou quase branco. Se a liberdade é o bem mais 
precioso entre todos, o 'branco' representava o cidadão 
pleno, - d otado dos pr ivÜTégloSí e senhor dr sua vida. Para os^ 
baianos, os 'brancos da terra', a avalanche negra, o 'perigo 
escravo', eram temores análogos aos que, na mesma época, em 
Paris, as classes abastadas diziam sentir das classes 
laboriosas, então chamadas 'classes per igosas ' " . 4 *■•**> 

A liberdade de culto, como se viu, já era assegurada desde a 
Constituição de Í8£4, contudo fazia-se a ressalva de 
'respeito ao Estado' e 'ofensa à moral pública', cujo 
caráter subjetivo dava margem à intervenção e à repressão 
abusivas da autoridade policial. A importância da Igreja 
Católica, dava a aparência de haver uma única religião - a 
católica. Além disto até a abolição dos escravos a Igreja 
fazia vista grossa aos cultos animistas. Mas os cultos afro- 
brasileiros sempre foram praticados, acobertando-se, por 
vezes, nas. inúmeras irmandades religiosas, sendo os negros 




151 



'teoricamente cristãos e católicos'. Com a permissão 
constitucional, os adeptos dos cultos af r o-br asi 1 eir os 
aumentaram, principalmente entre a população pobre e livre e 
a Igreja, então, passou a considerá-los perigosos, seus 
cultos foram considerados imorais .* 1 °* > 

A cidade de Salvador, como já se fez referência 
anteriormente, teve os limites do seu Termo fixados no 
século XVI, limites estes não modificados até o século 
XIX. <ie, * ,> Era tal a simbiose entre as freguesias urbanas e 
rurais, que os Vereadores não julgavam necessária uma 
delimitação precisa da área urbana. Em i83i as portarias 
referentes às construções de casas e prédios aplicavam-se 
Indistinta metí te à.* cidade e ao seu* Rossio. ‘ * ,eMB> Desde o 
início do século, em i809 instituira-se o imposto de dizima 
sobre prédios urbanos, através do Alvará de 3 de junho, mas 
só em maio de Í857, com a sua regulamentação mais rigorosa, 
são indicados dois peritos para fixar com maior precisão a 
área de sua incidência. Esta, uma vez delimitada, abrangeu ás 
i® paróquias urbanas, excluida parte da paróquia de N. Sra 
de Brotas (ver Mapa 3) nas terras que iam até a Pituba e de 
N. Sra da Vitória na parte do Rio Vermelho. Tais limites, 
embora não tenham correspondido à totalidade dessas 
paróquias incluiram as suas terras já realmente 
urbanizadas * 1M> ; às quais se acrescenta, em i87i, a 
paróquia dos Mares, criada pelo desmembramento das paróquias 
do Pilar e de Santo Antonio Além do Carmo . * 




A população se distribuía no espaço de forma equilibrada, 
não havendo áreas nem muito, nem pouco povoadas. As 
paróquias mais populosas nas últimas décadas do século XIX 
eram as da Sé, de Sant'Anna e de Santo Antonio, além da 
paróquia do Carmo. 

"Caldeamento racial e social tão intensos, que é impossível 
classificar socialmente as várias paróquias de Salvador: 
atividades econômicas, fortunas e posições sociais díspares 
se acotovelavam num mundo em que as diferenças sociais ainda 
não estavam rigidamente cr istal izadas" . * 1BA> 

A Cidade Baixa era o centro de negócios. Na estreita faixa 
onde ficava sua única rua, situavam-ase entrepostos e 
dé estocagcm do s . produtos te ': exportação J e 

importação, os bazares, as lojas e mercados com todos os 
tipos de produtos. Ofereciam-se muitos serviços e muitas 
ruas e praças eram conhecidas pelo nome desses ofícios: rua 
do 'Peso do Fumo', rua 'das Grades de Ferro', praça 'dos 
Toneleiros', praça 'dos Barbeiros', rua 'dos 

Caldeireiros' . <1BT> 

Além dos muitos vendedores ambulantes e verdureiros havia os 
escravos 'dos cantos'. "Estes eram escravos que se postavam 
em grupos, em determinados locais - os 'cantos' -, à espera 
de que solicitassem seus serviços, seja no transporte de 
carga, seja na construção. Também chamados escravos 'de 
ganho', agrupavam-se por etnia de origem" . * 
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A partir da década de 187® os escravos foram sendo 
substituidos por empregados domésticos livres ou recém 
alforriados. 

Todos os caminhos e ruas convergiam para o bairro da Sé, na 
Cidade Alta e o da Conceição da Praia, onde ficava o 
comércio, na Cidade Baixa. 

A diversidade de atividades e pessoas e seus costumes 
tornavam o "comércio", na Cidade E<aixa, um lugar muito sujo. 
Comer e beber na rua fazia parte do cotidiano das pessoas, 
assim como jogar, nelas, detritos e águas sujas. Para essa 
parte da cidade confluiam, também o afluxo das valas e o 
lixo das casas situadas no plano superior. Ressalte-se que 
lne~ xistiám canal rzaçSes e esgotos e -os produtos 
comercializados incluiam perecíveis como carne e frutas. Não 
era de surpreender que os viajantes, não acostumados, 
ressaltassem a sujeira e o odor, insuportável do lugar. 41 *** 
Já se iniciava o processo de substituição de usos nos 
antigos casarões, com o deslocamento de comerciantes e suas 
famílias para o bairro da Vitória, preferido pelos 
estrangeiros e que oferecia outras condiçoes de salubridade, 
além do conforto e, costume novo, da separação em relação às 
camadas mais pobres da população. 

Muitos, no entanto, permaneciam morando nas proximidades do 
porto, em casas de quatro, cinco, e até seis pavimentos. No 
térreo ficava o negócio, no andar imediatamente superior a 
residência da família; no terceiro os quartos dos caixeiros; 
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no quarto as acomodações dos escravos e nos superiores se 
depositavam as mercadorias. <1 * i> 

A exiguidade do espaço em relação à quantidade de pessoas 
circulando e amontoadas sem conforto nas edificações 
escuras, abafadas e cheirando a mofo dava <1 ***a impressão de 
maior densidade do que era a real. <1 * t> 

Durante todo o século XIX as paróquias centrais da Cidade 
baixa foram objeto de intervenções urbanas, demonstrando a 
sua importância no conjunto da cidade. As imediações do 
porto, eram sempre o ponto focal dos melhoramentos. Governo 
anterior ao do 8 o Conde dos Arcos, iniciado em 1810, tinha 
melhorado o trecho Praça Cairu - Ladeira da Montanha. Muma 
■Jücnapst a_aai& abrangente, ^este governo -propoe a.i construção-™ 
de um novo cais e uma rua à sua margem "ornada com edifícios 
que tivessem gabaritos uniformes e se destacassem pela 
qualidade de suas construção e arquitetura, em uma palavra, 
que enobrecesse a cidade e servisse de excelente cartão de 
visita a quem chegasse a Salvador" . <t * 4> 

Iniciado nesta época, o projeto foi desenvolvido e concluido 
mais tarde, resultando conforme os trechos, em: i) da praça 
do Comércio (Associação Comercial) ao Mercado de Santa 
Bárbara (atual Praça da Inglaterra) - 4 quarteirões com 

edifícios de 4 pavimentos, guardando uniformidade por 
quarteirão; 2) Da praça da Inglaterra ao Largo da Alfândega 
(Praça Visconde de Cairu), 4 quarteirões com 5 pavimentos 
cada um, preservando-se o visual da encosta e da Cidade 
Alta. <***»> 



Até Í930, e, em alguns casos, até 1940, os edifícios 
implantados neste período estavam de pé, quando então se 
iniciou o processo de renovação urbana, conforme se verá no 
detalhamento da década de 1940. Muitos destes edifícios 
foram presas de incêndios, nem sempre naturais . * *•**» 

A Cidade Baixa sempre sofreu com as consequências da forma 
de uso e ocupação da Cidade Alta, onde a morfologia do solo, 
as condições climáticas e a conservação precária das 
edificações a toda hora provocavam desmoronamentos . ‘ 147 ‘ 

Além dos desl isamentos havia os incêndios. Em Í833 na 
Paróquia da Sé, atrás da Catedral; durante a Sabinada 
bairros inteiros foram consumidos pelo fogo. Em 1848, na 
Cl dâ dc “PSrjyry erri ocav» - 3 ob ■; ameaça-o edifío-io— da Alfândega . , 
No ano seguinte o fogo atingiu os trapiches localizados nas 
proximidades da Igreja do Pilar; em 1850 o atingido foi o 
porto. Seis anos depois, queimavamos os entrepostos do 
Quirino e o Pilar, em i857 . Em 1859 o fogo atingiu o Banco 
do Brasil. Em razão da constante ameaça de incêndios, 
sobretudo nas zonas comerciais, em i87i organizou-se a 
associação dos "voluntários contra incêndios" . * 1Ar> 

Em 1811 e 1813 os desmoronamentos da Montanha atingiram o 
Pilar, destruiram o trapiche Barnabé e mataram 34 pessoas. 
Foram afetadas também a Preguiça e a Misericórdia, além de 
outros pontos, onde a qualquer chuva havia corrimentos de 
terra. Itapagipe ficou sem comunicações por terra com o 
Bairro da Praia e a Alfândega suspendeu suas atividades por 
uma semana. 0 governador, 8° Conde dos Arcos, pensou, então, 
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em mudar o Centro Administrativo para a zona norte, na 

Jequitaia, Calçada e Itapagipe. Apesar de acatado por 

D. João VI, que designou £ arquitetos para estudá-lo, com 

arquitetos e engenheiros da Câmara, o projeto não foi 

adiante, nem se dispõe de outras informações sobre ele. <1A * > 

♦ 

Outra intervenção importante foi a implantação de um canal 
ligando a Bahia de Todos os Santos à enseada de Itapagipe, 
para evitar a travessia pela ponte de hont Serrat , muito 
difícil em determinadas épocas do ano. "Facilitaria o 
ancoradouro público e seguro e vitalizaria a área próxima de 
Itapagipe" . * Revela-se aqui, o destaque dado a 

Itapagipe . 

Toram ' TmpTantâdos, aitTda, nessa época, o Palácio da. 

Associação Comercial - a Bolsa do Comércio e o Obelisco do 
Passeio Púb 1 ico . * ls,e * Foi finalizado e inaugurado o Teatro 
S. João . <*■**■> 

As lutas políticas pela Independência reduziriam as 

intervenções do poder público à implantação de equipamentos 
e serviços, como o projeto de iluminação de S. Pedro até a 
Praça do Palácio, e à ampliação do Palácio do Governo para a 
instalação das repartições da Repúbl ica . * ir *» 

Em torno do ano de Í83i já havia vários mercados, onde se 
podia comprar e vender de tudo, exceto carnes e peixes, 
situados, em geral, ao lado das igrejas: da Soledade, do 
Pilar, do antigo noviciado dos jesuitas, em frente à 
fortaleza de Sto Antônio, no Campo da Pólvora, nos largos da 
Saúde, do .Pelourinho, de S. Bento, do Cabeça, em frente à 
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Igreja da Vitória e em -Frente à Câmara do Comércio. Os 
mercados de carnes e peixes 1 ocal izavam-se nos largos dos Í5 
Mistérios, de Guadalupe, de S. Bento, de S. Raimundo, da rua 
dos Pedreiros e sob as arcadas de Sta Bárbara . < 15ra> 

Na Cidade Alta, desde o início do século, algumas paróquias 
eram importantes, com bairros residenciais arejados por 
jardins e praças, havendo grande quantidade de edifícios 
públicos civis e religiosos, além de mercados, fontes e 
praças. De todas, a paróquia da Sé era a que concentrava 
maior número de edifícios públicos e religiosos e população. 

Mas também eram importantes as paróquias de S. Antônio Além 
do Carmo, N. S. de Sant'Anna, Paço e S. Pedro, o Velho. 

~ ^r^lqtg-rósaes -s^cto mot-ivo s» de rtráóoso>s<- - « 

festejos, facilitados com a implantação dos serviços de 
transportes públ icos . < 1T3> 

Uma das maiores distrações eram os pequiniques: ao Dique, 
aos pomares e campos de Brotas, ao Bonfim, para onde se ia 
de bote ou saveiro, a S. Lázaro, ao Matatu ou Cabula e ao 
Rio Vermelho . * *-^ 3> 

A partir de Í84Q surge nas falas dos presidentes da 
Província "uma filosofia de governo no que concerne à 
Cidade do Salvador em particular, mas que abrange toda a 
Província " . <tTA> o período compreendido entre i84í e 1864 
pode ser considerado o mais importante na evolução física da 
cidade, quando foram estabelecidas as suas diretrizes para a 
expansão dos sistemas de infra-estrutura: Iluminação, água. 
Esgotos e^ Transportes. Representavam, em alguns casos 



"p ioneir ismo nacional e, em outros, estavam dentro de uma 
concepção em dia com o que se passava nos centros mais 
adiantados da Europa e da América do Norte, é também nessa 
época que se organiza o -Funcionalismo dos órgãos públicos de 
apoio para assessoramento dos Presidentes a respeito de 
Obras Públicas, inclusive planejamento urbano e de Higiene e 
Saúde Púb 1 ica , * 1,5FO * em sintonia com o que vinha acontecendo 
nas outras grandes cidades brasileiras e revelando o 
destacado papel da Medicina no controle sobre a cidade. 

As principais iniciativas deste período < Í844 - Í86<?> foram: 
i) a criação da Inspetoria de Obras Públicas; 2> o levanta- 
mento do Mapa da província, infelizmente não realizado; 3) o 
cònt r at o para a confecção da Planta da Cidade do Saivador,- 
4) a criação de um Arquivo Militar de Plantas, desenhos e 
outras informações gráficas; 5) o Projeto de Urbanização da 
Península de Itapagipe; 6) a continuação e ampliação do 
Canal da Jequitaia; 7) a Sustentação da Montanha 
comunicação entre as cidades alta e baixa, mediante duas 
novas ladeirasm uma das quais, algumas décadas mais tarde 
seria concluida - a Ladeira da Montanha; 8) Canalização do 
Rio das Tr ipas . * 

As justificativas para a adoção de tais medidas são bastante 
reveladoras. 0 canal da Jequitaia e a Urbanização da 
Península de Itapagipe são uma "antevisão dos planos 
integrados dos nossos dias". A urbanização, chamada de "Nova 
Cidade, considerando que a "península Itapagipana ia se 
desenvolver muito" , * *•**> 



constaria da abertura de vias e 
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construção de 3 praças, estabelecimento dos alinhamentos e 
regulamentação das edificações, evitando-se "construções 
mesquinhas e becos em lugar de ruas". A regulamentação se 
faria também "na chamada Calçada", que vai o pior possível, 
estreitando-se, e oferecendo precipícios por um e outro 
lado". Havia previsão de recursos, através da desapropriação 
dos terrenos para abertura de ruas, que depois seriam 
vendidos, recuperando-se o dinheiro empregado nas obras. 
Recomendava-se, também, a desapropriação do canal, ruas e 
casas 1 indeiras . < Idêntica providência propunha-se para 
a Rua da Vala .* *■’’*** 

0 encanamento do Rio Camarogipe era recomendado porque 
-"g ns g ea ri-ar^trs-?- pântanos^ por- onde passasse" ,. e> porque, era “o 
único remédio à rua da Valia e Rio das Tripas, cuja escoante 
só dali lhe pode vir a não ser por alguma obra subterrânea". 
Além dessas vantagens chamava-se a atenção para as estradas 
que se implantariam nas duas margens do rio, "facilitando as 
comunicações desde a foz do Rio Vermelho até a Barroquinha, 
dentro desta cidade, por um caminho, se não plano, ao menos 
com um declive insensível ”. * 1? '* > 

Neste período, muitas ruas são calçadas, principalmente as 
do Bairro Comercial, abrem-se praças, implantam-se fontes, 
cemitérios, visto que o sepultamento nas Igrejas havia sido 
proibido, implanta-se o esgoto Piedade-Preguiça . 

Abrem-se tres importantes estradas: entre a Graça e o 
povoado da Barra; do largo da Vitória ao povoado da Barra e 




a estrada de acesso ao Cemitério do Campo Santo. Aumenta-se 



0 Arsenal da Harinha e constrói-se a Alfândega. 

Os melhoramentos efetuados na Cidade Baixa, na "sede do 
Comércio" eram justificados por se tratar de área "que se 
oferece imediatamente ao Estrangeiro que desembarca, e cujo 
estado lhe deve fazer conceder desde logo um juizo contrário 
ou favorável à civilização do Paiz (...)". Procurava-se 
desfazer a imagem desfavorável registrada pelos viajantes, a 
exemplo de James Prior < í 813 ) * e do Principe Maximi- 

1 iano . * ±mt - * 

Do ponto de vista da evolução física urbana a mais 
importante via construida em Salvador no século XIX foi a 
rua dá VaYa . Clà “re pr ese ntou o’ grande* pap«T que- os swrs 
ideal izadores e cont inuadores esperavam que significasse 
seja como via de mais fácil comunicação entre as diversas 
partes de Salvador então existentes, seja no proporcionar 
condições para uma expansão da área urbanizada, 
desenvolvendo bairros então isolados" . * 

A urbanização do Vale do Rio das Tripas, além de dessecar 
pântanos, estabeleceu uma via de vale que articulou vários 
bairros diretamente com o centro da cidade . * 

Outra importante intervenção urbana, no período, foi a 
urbanização do antigo Campo de S. Pedro, que passou a 
denominai — se Campo Orande, transformando-se em ponto de 
atração para a realização de eventos civis e religiosos e 
ponto de confluência do sistema viário e de transportes por 
bondes . * 
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A implantação deste sistema de transporte, os bondes, foi um 
dos principais elementos responsáveis pelo início da 
unificação dos bairros de Salvador, que até meados do século 
XIX era constituida por um núcleo central e um conjunto de 
núcleos dispersos. Em 1855 surgiram os "bondes". Eram 
pequenos ônibus puxados por cavalos, mas que não 
solucionavam a questão dos transportes, porque seus preços 
eram proibitivos às populações pobres. Os ricos continuavam 
usando cadeirinhas Em Í866 instala-se na. Cidade Baixa, a 
primeira linha de bondes de burro, ligando as Paróquias da 
Penha, Conceição da Praia e Pilar. Em Í868 poem-se em 
funcionamento transportes coletivos - os trilhos Centrais 
«ntre» C«4e*da e* Retiro-,- entre este e a Barroquinha. No., ano. 
seguinte implantam-se novas empresas e novas linhas. Na 
Cidade Baixa a "Veículos Econômicas" e na Cidade Alta, entre 
a Piedade e Vitória, a "Transportes Urbanos". 

Grande parte das novas intervenções urbanas feitas na cidade 
destinavam-se a adequá-la a receber esta modernização no 
sistema de transportes. 

Em 1855 são construidos os arcos ligando Nazaré ao Barbalho, 
Federação e Pedra da Marca. Em 185? inaugura-se a estrada 
Dois de Julho, pelo trajeto da atual Vasco da Gama, 
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passeios de lages unidas às casas e para solucioná- 

los apresenta-se uma Tabela de larguras de calcadas, 
proporcionais à largura das ruas, variando de 5 em 5 palmos 
de diferença, desde 30 até 8# palmos de largura de cada 
lado, ficando o restante” de calçada livre para uso de 
cargas, cadeiras, carros, seges e animais" .* 

Em Í874, facilita-se a articulação entre a Cidade Alta e a 
Cidade Baixa com a inauguração do elevador hidráulico. No 
início do século XX, em Í9Q4 , o sistema moderniza-se com a 
introdução dos bondes elétricos. 0 isolamento entre bairros 
e a interligação entre as duas cidades, alta e baixa eram, 
pois, problemas urbanos aos quais se procurou dar solução. 
ffErerg&r- (ffsttr; a ocupação neta cidade _frjrg;_era 
homogênea, havendo entre os seus bairros caminhos, e ficando 
os vales desocupados pela incapacidade de saneá-los. Apesar 
de tudo isto a cidade permanecia como "uma série de núcleos 
sobre as cumiadas .**■•* * 

Pronunciando-se, em 1960, sobre as modificações processadas 
no uso e ocupação do solo, neste período, a geógrafa Ana 
Carvalho afirma: "é uma fase de progresso, em que começam a 

intensificar-se as ligações terrestres com o Recôncavo e 
projetam-se extensões até Juazeiro; progresso devido à 
prosperidade da época e à consequente transferência dos 
fazendeiros de cana, da zona rural para a cidade, é a época 
dos solares', que iria criar na paisagem urbana uma 
expressão arquitetônica, que só agora vai desaparecendo, 



quando os prédios de apartamentos lutam por substituir os 
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belos casarões f im-de-sécul o do corredor da Vitória" .* *••** 
Segando esta mesma autora, esta fase, e até Í949 "é a fase 
do bonde, período em que a extensão de suas linhas marcava o 
desenvolvimento e até a criação de bairros" . <1B4> 
lias, se os bondes impulsionavam as novas áreas de ocupação, 
nas áreas centrais, onde se concentrava o comércio e 
serviços e a administração da cidade, ao depararem-se com a 
terrível dificuldade representada pelo Sistema Viário 
formado pelas ruas estreitas, tortuosas e muitas vezes 
íngremes, herdadas de outros séculos, eles provocaram o que 
foi denominado pelo prof. Américo Simas de "urbanismo 
demolidor", a destruição, inclusive de edificações 
hi.st óricas , e om o a- da Igreja da 9ér que, imrovenientementre , 
estavam colocadas no seu caminho, um dos problema urbanos 
principais da cidade, naquele momento. 

Analisando as ocupações de Salvador entre os anos Í890 e 
Í930, Mário Augusto da Silva Santos * * afirma que a 

industrialização ocorrida no Rio e em S . Paulo no século XIX 
desencadeou o processo de modernização destas cidades, desde 
os primeiros anos da República. Em Salvador, o enigma baiano 
retardou este processo, reafirmando-se a importância do 
setor comercial e fazendo com que a cidade oferecesse 
"visíveis contrastes" entre as inovações e as fortes 
permanências . 

0 setor comercial foi responsável pelas pressões para a 
renovação urbanística e a modernização material, através da 
implantação., de serviços de infra-estrutura, como a 
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canalização de água, distribuição de energia elétrica e das 
inovaçoes tecnológicas no setor de comunicação e transportes 
(telefones, bonde elétrico, automóvel, etc). Este mesmo 
autor acentua o papel do capital estrangeiro no 
financiamento dessas inovaçoes. 

Constata que a iluminação da cidade no fim do século XIX se 
fazia a querosene, sendo substituida em i993 pela iluminação 
elétrica. Os telefones foram implantados em Í884, 
expandindo-se lentamente. Dos serviços urbanos, o que obteve 
o desenvolvimento mais rápido foi o dos transportes, que, em 
Í894, usavam a tração animal, em i897 iniciavam o uso da 
eletricidade e, em Í920, utilizavam exclusivamente esta 
JTphte dl energia . 

Sobre os serviços públicos afirma que associavam 
comportamentos modernos e arcaicos, expandindo sua área de 
atuação, mas conservando práticas cl ientel istas . 

De acordo com Santos, a cidade permanecia semi rural, com 
grandes espaços vazios, chácaras, roças e fazendas, 
especialmente nos distritos afastados do centro, como 
Brotas, Santo Antonio e Vitória, sendo comum os estábulos e 
a comercialização de produtos em animais de carga, os 
pequenos agricultores e os horteleiros. 0 Rio Vermelho, a 
Pituba, Itapoá eram povoados de pescadores, sendo também 
ponto de pesca a Ribeira de Itapagipe. 

Quanto às atividade, comprova que eram numerosos o 
artesanato doméstico (modistas, costureiras, bordadeiras, 
capelistas, rendeiras, floristas e doceiras) integrando uma 
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economia informal, havendo muitas oficinas e 'fábricas de 
fundo de quintal' que empregavam poucas pessoas e muitas 
vezes, sendo uma empresa doméstica, dispensavam empregados 
assalariados. Maior número de empregados só acontecia nas 
fábricas de cigarros, chapéus, cerveja e, principalmente, 
tecidos, onde predominava o trabalho feminino, com 
remuneração duas vezes inferior à dos homens. 

A construção civil empregava a população proletária 

masculina em diversas funções que, com as inovações 

tecnológicas foram cada vez mais se especializando e 
profissionalizando, embora permanecesse empregando, nas 
tarefas mais simples, pessoal não especializado. As 

1 ósttf g y T de * qwprcatftr ' •' os"» -p«rcrf i*rs >pf> » jg* 

especializado era restrita, predominando as obras públicas 
de grande porte. 

Dada a importância do terciário, havia uma hepertrofia do 
setor de serviços. 

Muitos caixeiros ainda moravam no estabecimento comercial, 
revelando a "força da permanência de velhos costumes e de 
relações arcaicas de mando entre patrões e empregados" 
vigentes no século anterior. Mas os comerciantes já se 
retiravam, desde os finais do século XIX, para locais mais 
aprazíveis. Estas ocupações mistas, aconteciam em sobrados 
ou em casas terras, onde o comércio ocupava a frente e a 
habitação os fundos ou anexos da construção principal . 
Exercia-se, também o comércio ao ar livre, ambulante e em 
pontos fixos, com reconhecimento oficial, legislação própria 
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e cobrança de taxas de licença. Destacava-se o comércio 'em 
gamelas e tabuleiros ’, de doces', em caixas-pequenas e 
bandejas', que era o espaço do proletariado por 

excelência ' . 

Nos serviços de transportes havia cocheiros, condutores de 
animais de carga, carregadores de ovos e galinhas, 

aguadeiros, carroceiros, barqueiros a remo ou a vela, 
motorista, profissão surgida com o primeiro automóvel em 
Í9SE. 

Os empregados domésticos eram muitos e nesta ocupação "se 
observava uma indisfarçavel continuidade e onde o novo 
parecia tão distante quanto a lua". 

Assim Com er * durante a escravidão ter escravos? era sinal de., 
status, naquele momento as famílias esforçavam-se para ter 
ao menos um empregado doméstico. 

Santos enfatiza que se abolira a escravidão, mas permanecia 
o preconceitos: o comércio era "profissão de brancos” e os 

trabalhos braçais e manuais era estigmatizados. A mão-de- 
obra feminina e infantil passou a ocupar espaços 
significativos, desaparecendo as profissões exclusivamente 
masculinas, apesar de continuar predominando o emprego 
maseul ino . 

0 recrudescimento do seu papel de porto, exigira nova 
remodelação deste, que, iniciada em Í9i3, é concluida em 
Í9E8. Abrem-se novas áreas para a ocupação, "aparecem, 
timidamente, os primeiros arranha-ceus , sobre os aterros do 
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porto, na Cidade Baixa, construidas por bancos e grandes 
empresas comerciais (...)". ‘ * 

Referindo-se ao início do século XX até os anos 49, o prof. 
Milton Santos alude à transformação importantíssima na 
distribuição espacial das atividades comerciais e de 
serviços na cidade. "0 comércio interior também se 

desenvolve nesse período, colonizando a rua Chile e a 
avenida Sete de Setembro (São Pedro), onde se encontra parte 
do comércio de luxo, a rua Br. J. J. Seabra (Baixa dos 
Sapateiros), com um comércio retalhista pobre, e a Calcada 
cujo comércio está ligado à estação ferroviária e ao bairro 
de Itapagipe que, em Í949 contava 44.999 habitantes " .* 

IlT f et íàmente ; ■ r rrãe» r * conhecemos ' estudo, detalhando -essa* 
migração das atividades comerciais e de serviços do 

"Comércio" da Cidade Baixa em direção à Cidade Alta, até os 
anos 29 e que, certamente não se expandira, ainda, até S. 
Pedro . 

Aliado a isto, adapta-se a cidade às novas necessidades, é 
ainda o prof. Milton Santos quem afirma que "o século 29 é o 
das grandes transformações do centro", requeridas pela 
introdução do automóvel em Í99í e do bonde elétrico em Í994. 
Nos anos 19 alargam-se as ruas da Misericórdia, Chile, Ajuda 
e Avenida Sete, na Cidade Alta, e nos anos 29 as 
retificações e alargamentos acontecem nas ruas Portugal e 
Conselheiro Dantas. 0 estágio de ocupação na Salvador de 
Í929, sobretudo nas áreas centrais, é o representado na 
Figura 5, em anexo. 
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Atingiu-se, somente, o lado par dessas ruas, substituindo-se 
as construções antigas por outras, modernas, visto que nos 
meados do século anterior já se haviam construido edifícios 
novos no lado ímpar, que, na época, era o único. **•*•* 

Estes processos associados de "colonização" pelas atividades 
comerciais e de renovação urbana resultaram na expulsão da 
população de certas ruas. 0 processo de deslocamento 
populacional, contudo, não se inicia neste período. 
Comparando a população dos bairros centrais da cidade com a 
da cidade inteira o prof. Milton Santos constata que ela vem 
decrescendo desde o século XVIII, vem-se densif içando em 
alguns distritos e rarefazendo naqueles onde ocorre a 
sutrst ürttiçíífp do «to residencial p«lo comercial . ‘ lvi> 

Os conflitos gerados por estas novas situações sejam a nível 
do espaço ou das relações de trabalho se refletem nos 
objetos de normat i vidade tratados nos Códigos de Posturas, 
especialmente no Acto n° Í27/S9. 

Convem lembrar que este período é marcante na legislação 
brasileira quando afastando-se da ideologia capitalista 
mercantil que "fazia de todas as relações sociais contratos 
livremente ajustados entre indivíduos juridicamente iguais 
e. portanto, submetidos aos códigos de direito privado" o 
Estado passa a interferir nas relações de trabalho e, 
posteriormente na legislação previdenciár ia . * 

Se a ingerência do Estado sobre a questão era nova, era 
indefinida a partilha entre os tres níveis de governo sobre 
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diversos assuntos, daí a sua presença, como se verá, nos 
Códigos de Posturas. 

Pronunciando-se sobre as idealizações da cidade e sua 
construção real neste período, Ana Fernandes e Harco Aurélio 
A. F. Gomes afirmam que o processo de "construção da cidade 
moderna, idealizada enquanto cidade regular, higiênica, 
funcional, fluída, homogênea, sincrônica e gerida 
cientificamente", que se inicia na primeira década do século 
XIX e estende-se até os anos vinte do século seguinte 
resulta "de um longo período de gestação e de transformações 
que se acumulam, em resposta a problemas concretos que se 
colocam a uma sociedade viva e em transformação 







Identificam como marco inicial deste processo o governo do 
8 o Conde dos Arcos <i8i0 - i8í8>, quando se fazem sentir os 
efeitos da abertura dos portos, ocorrida em Í808, não só os 
econômicos, que conduziram a uma fase de prosperidade, mas 
também os sociais, quando se consolidam "novas aspirações 
sociais, delineadas já desde as últimas décadas do século 
XVIII e amplia-se o horizonte de referências da sociedade 
local '* . * o ideal que se pretende alcançar é o de uma 



"cidade mundial, cidade civilizada". Mas a realidade, pelo 
contrário, é a de uma sociedade colonial e escravista 
"tímida em suas características físicas, acanhada em sua 
economia urbana" dominada pelo espaço privado, gerida por 
precária estrutura administrativa e dependente do braço 
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escravo para o seu funcionamento", além de marcada por 
conflitos pela independência e pela 1 iberdade . * * 

A diversificação de objetos de normat ividade do Código de 
Posturas aprovado em Í844 já revela a colocação, em prática, 
das exigências da Lei de io de outubro de 1828. Merecem 
destaque as disposições sobre a Polícia Sanitária, incluindo 
o controle dos alimentos, dos medicamentos, das substâncias 
venenosas e suspeitas, a profilaxia das endemias e 

epidemias, o sepultamento de pessoas e animais, a limpeza 
urbana, o esgotamento sanitário e pluvial e a drenagem. 

A Polícia das Atividades detalha com maiores minúcias a 
questão da localização. 

A Polícia das Construçõe s- revela- as -pxeociipaçges^oonr' ar-—* 
fluidez (alinhamento, passeios, acessos para a rua) e a 
estética das edificações, além de sua conservação e das 
ruas. 0 compartilhamento do uso dos logradouros por pessoas, 
veículos e animais é objeto de normas, complementadas pelas 
integrantes da Polícia das Plantas e Animais Nocivos. A 
questão dos pesos e medidas, que como se viu, era um 
problema, foi tratada minuciosamente. Procura-se, também 
assegurar a qualidade do meio ambiente, pelo controle da 
qualidade das águas e da atmosfera. A intenção pedagógica de 
civilizar os habitantes se revela no extenso rol integrante 
da Polícia dos Costumes, eivado de preconceitos, a exemplo 
da proibição da vadiagem (esclarecendo-se tratar-se de 
atitude dos escravos), dos lundus, batuques e danças (dos 
escravos). . Regulamenta-se, também, as profissões e 
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estabelece-se disposições para a proteção aos recém- 
nascidos . 

Através da Lei Provincial n° 4G6 , cria-se a Contribuição de 
Melhoria, tendo-se obtido êxito na realização de muitas 
obras públicas, com a participação de recursos dos 
proprietários beneficiados, gerenc iando-se as obras por 
comissões particulares escolhidas pelo Governo, o que revela 
o pouco prestígio das municipalidades naquele momento. 

0 segundo momento identificado situa-se entre os anos Í850 e 
Í890. Do ponto de vista econômico é uma fase instável, mas 
que corresponde à "genese da construção real e não apenas 
ideológica do processo de modernização de Sal vador . * *•*»> 
Nele- pT©c«r*^-5e"‘^»9e9ur ar as coodições de-salubr idade da 
cidade, a constituição dos serviços urbanos, sobretudo o de 
transportes, ‘ 1,> * > a organização do porto, as ligações entre 
as Cidades Alta e Baixa, contornando-se os riscos de 
desabamento da Montanha, a ligação com o núcleo central dos 
povoados, através da ampliação do sistema viário, 
fluidificando o espaço, ocorrendo "a emergência ainda lenta 
e fragmentada, de um segmento empresarial que tem na cidade 
um de seus meios prioritários de investimentos e que é 
essencial ao próprio funcionamento econômico da 
cidade" . 

Estes mesmos autores destacam os elementos essenciais na 
caracterização do processo de modernização: o liberalismo, 
representado pela ação privada na implantação dos serviços 
públicos; a imposição de regulamentos, pelo poder público, 
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para estabelecimento dos limites entre o público e o 
privado, gerenciando previsíveis conflitos; a emergência de 
uma massa urbana livre com suas idealizações próprias e a 
constatação da necessidade de mão-de-obra livre para o 
processo de acumulação tva> Detecta-se a permanência da 
preocupação com a imagem da “cidade civilizada", acentuada 
pela "multiplicidade de contatos e paradigmas urbanos" e 
pela influência de moradores estrangeiros ao organizar novos 
espaços residenciais e novos modos de vida.* lvv> Chamam a 
atenção para o fato de o rompimento com o passado colonial, 
e com a escravidão, contudo, ter-se baseado em um novo 
sistema de exclusões, aplicado a uma cidade que se 
fragjneõta. 

0 terceiro momento inicia-se em 1900 e se estende até 1920. 
Esta é a fase de recuperação da economia baiana, com a 
consolidação de grupos financeiros e de grupos industriais, 
de auge da produção do cacau, tornando-se o Estado o seu 
maior produtor mundial e quando recursos internos e externos 
permitem a concretização das modernizações: as obras do 
porto e a reforma urbana promovida pelo Governador Seabra 
entre 1912 e 1916. «■••> 

Nesta fase comp 1 exi fica-se o aparelho do Estado e de seus 
instrumentos de gestão e se esboça a autonomia municipal . A 
Bahia mantém importante papel político e econômico com a 
"interpenetração de interesses sociais, nacionais e 
internacionais em intricados jogos de financimanto e 
lucrat ividajde" , mas, por outro lado surgem as massas urbanas 
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no cenário, cora reinvid icações que requerera cooptacáo, 
levando à "opção de uma reforma urbana calcada numa 
espacial izaçáo modelo, no delineamento de ura percurso urbano 
especializado que congrega um novo modo de vida, uma nova 
estética, um novo sentido do público, onde 'a civilização do 
espetáculo e da velocidade' se faz presente .**•*• * 

Alguns dos elementos que compõem o processo de modernização 
da cidade estão presentes no Acto n° Í27/2G, provavelmente o 
último dos Códigos de Posturas da Cidade, outros, como se 
verá, só integrarão a Lei n° Ü24/26, que será objeto de 
análise específica no período subsequente. 

MUNICIPAES. 

0 documento é dividido em dois títulos, dos quais constam 
309 Posturas. Contém, ainda, 7 tabelas sobre pesos e medidas 
e disposições gerais, distrubuidas em 24 artigos, tratando 
das penalidades aplicáveis aos infratores, vigência e 
revogações 

0 Título I, Polícia Administrativa, é subdividido em vinte e 
oito capítulos tratando: dos limites da cidade; das 

estradas, caminhos e "bêccos", dos terrenos; das escavações; 
do alinhamento das ruas; das licenças, dos construtores; das 
construções, reconstruções e passeios dos edifícios; das 
áreas, construções de cimento armado e instalações 
elétricas; ...das ruínas; dos andaimes; dos toldos; dos 
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mastros; dos pesos e medidas, seu asseio, e aferição, 
balanças e gêneros vendidos por pesos e medidas; dos 
materiais inflamáveis, seu fabrico, condução, depósito e 
desembarque; dos animais presos ou soltos, parados ou 
andando, sua criação e ensinamento; dos carros, carretas, e 
outros vehiculos de duas ou mais rodas, puchados a mão ou 
por animais - numeração de carros e sua lavagem 
estribarias, bondes e automóveis; da pescaria, viveiros e 
pesqueiros, peixes e baleias; do entrudo, máscaras e 
confetti, espetáculos e fogos de artifício; da numeração das 
casas, carros e embarcações, disticos, cartazes ou anúncios; 
do uso de artefatos de papel e outros; foot-ball; dos 
volu mes è 'seu rolamento, abandono ou ocupação dos mesmos na 
via pública; das pedras e seu quebramento - corte e 
arrendamento de árvores - extinção de formigas; do cal, 
carvão de pedra e vegetal, seu desembarque e condução; da 
matrícula, sua regularização e obrigatoriedade; dos cortumes 
e guindastes - geradores de vapor, motores e recipientes. 

0 Título II é composto por vinte e nove capítulos: Kigyene - 
do serviço sanitário; das casas de negócios; armazéns e 
tavernas; das confeitarias e pastelarias; das agências de 
vapores e Schipchandlers, dos hotéis, casas de pensão e de 
saúde e estalagens , dos barbeiros e cabeleireiros; dos 
mercadores ambulantes; gêneros avariados e sua fiscalização; 
dos açougues, sua construção, asseio, vendagem de carne e 
sua conservação; das reses abatidas, enfermas, seu consumo e 
condução; do enterramento de corpos humanos e de animais - 
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seu desenterramento - abertura de sepulturas; do leite, seu 
consumo e exame; dos estábulos e sua construção; das 
padarias; das manteigas; dos vinhos; das fructas; dos doces; 
das latas; das cervejas e vinagres; da coloração; da 
farinha, sua vendagem e alteração - cereais; do lixo e 
asseios da cidade - limpeza dos quintaes, pateos e mercados; 
da roupa, sua lavagem e estendedura; dos poços e tanques - 
terrenos pantanosos - valles e riachos - águas servidas - 
construção de presas - limpeza de ruas; dos depósitos, 
fábricas e empresas. 

é objeto de controle, o que integram hoje, a Lei de 
Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo, o Código de Obras, o 
Cótfiw de- Pcrtítisf -•Arihwnistr ativa (este, -muitos t-e-imam, 
ainda, em chamar Código de Posturas) e o Código de Saúde. 

No que diz respeito ao ordenamento do uso e ocupação do 
solo, o que se controla são os empreendimentos onde se 
exercerão as atividades e elas próprias. Não se trata 
somente de edificações, mas abrange a derrubada de árvores, 
as escavações, a abertura de poços, a construção de tanques, 
a abertura de vias, as construções provisórias, a exemplo de 
coretos, pavilhões, quiosques, feiras, palanques, tivolís. 
Não se ertcontrou qual quer referência ao parcelamento do 
solo, em qualquer de suas modalidade, nem mesmo o simples 
desmembramento, o que evidencia a compreensão deste tipo de 
empreendimento, exclusivamente, como uma operação de caráter 
civil, sem implicações sobre a cidade que o tornasse objeto 
de normas urbanísticas. 
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Já é obrigatório o licenciamento para funcionamento de 
"casas de negócios", oficinas, escritórios, ou quaisquer 
outros estabelecimentos. 

Quanto às atividades, o controle também náo se restringe às 
que se exercem em edificações, mas abrange as pedreiras; a 
curtição de couro; a salga e a feitura de cola, em todo o 
limite da "décima urbana"; a criação de animais; a derrubada 
de árvores; o trânsito nas vias públicas; o plantio; a 
prática de "foot-ball" nos limites da "décima urbana", 
exceto nas roças e nas praias, "quando a viração der para o 
mar". Já é nítida, portanto, a separação entre a área urbana 
e a área suburbana e rural, desaparecendo o tratamento 
. <1 ermo e: âo Rossio*. 

Os "limites da cidade", isto é, a subdivisão territorial que 
lhe serve de base, são os distritos de Paz e Policiais 
urbanos e suburbanos, criados por lei própria. São 

considerados urbanos: a Sé, S. Pedro, Victoria, Sant 'Anna, 

Nazareth, Rua do Paço, Santo Antonio, Brotas, Conceição da 
Praia, Pilar, Mares e Penha. São suburbanos: Pirajá, Paripe, 
Aratu, Cotegipe, Matoim, Passé, Maré, Itapoà. 

Surge, aqui, uma primeira diferenciação no tratamento dado 
ao espaço para fins de normat ização , embora náo haja, ainda, 
uma explícita subdivisão, com base na especialização 

funcional do território, ou a segregação das classes 
sociais . 

As restrições de uso e ocupação do solo são as integrantes 



do Quadro I.I_» anexo. 
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A única restrição ao uso residencial encontrada, refere-se 
aos chalets, permitidos apenas nos subúrbios, arrebaldes 
ou outros lugares a critério da Directoria de Obras 
Municipaes . 

Como resultado, obtinha-se um zoneamento flexivel, adaptado 
à estrutura urbana preexistente, em lugar do zoneamento 
estanque, preconcebido, rígido, que se veio a aplicar na 
adoção do ZONING. Contudo, a restrição à localização de 
chalets nas áreas centrais, já prenuncia objetivos 
segregac ion ist as . 

Não havia, também, um zoneamento de ocupação explícito, mas 
algumas restrições de ocupação produziam esse efeito, ao 
I tt c tffl ^re r rc iada m ent e sotrre ixjrçoest éo" t-erritór i or - > « 

í) recuo mínimo das edificações para jardim: na Av . Sete 
(trecho úictoria) 3 a í® m; rua da Graça - 8 a 15 m; rua do 
“Porto dos Tainheiros" - 5a i® m; rua de 'Santa Clara '- 
8 m (P. i8) . 

Tratava-se, provavelmente, de áreas em processo de ocupação, 
cujo padrão se queria assegurar. 

S) testada mínima: fixada em 6 m; reduzia-se para 4,50 m nos 
distritos de Sto. Antonio, Victoria, Brotas, Faz. Garcia e 
Povoados de Tororó, Capelinha e “similhantes” , (P . £0) . 

Tudo leva a crer, que estas eram áreas ainda apropriáveis 
pela população pobre, pois nelas não era obrigatória a 
vedação dos terrenos com muros e grades (P.9). 

3) gabarito de altura mínimo: obrigatório para a construção 
e reconstrução de "prédios" cora mais dé um pavimento nas Av. 
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Sete de Setembro, Monsenhor Theodolino, ruas Chile, 
Misericórdia, Lapa, Graça e Visconde do Rio Branco (P.S9). 

Essas eram áreas valorizadas, cuja produtividade se desejava 
aumentar . 

4) gabarito de altura máximo: equivalente à altitude máxima 
de 20,00 m para as edificações nas ruas: das Princesas, da 
Alfândega, Caes Miguel Calmon e Praça Marechal Deodoro 

( P . 29 ) . 

5) número máximo de pavimentos: correspondente a apenas um 

pavimento, nas edificações lindeiras a vias com largura 
inferior a cinco metros. Procurando evitar o sombreamento da 
rua e até das edificações fronteiras, náo chegavam a 
conformar um - zoaVe ajnenttx, _lv i-sto <m ^ d issemin a va» por bo d m-i .» 

a área urbana, espec ial ment e as áreas mais antigas. 

Já se estabelecia, também, o controle da circulação urbana, 
seja por motivo de segurança, em razão da alta dedividade de 
algumas vias (P.Í05 e P.Í29), para náo criar empecilhos à 
sua fluidez, devido à carga e descarga de mecadorias 
<P.ii9), ou o estacionamento de veículos (P.97). 

A preocupação com a fluidez, náo se restringe ao controle da 
circulação urbana, mas abrange a conservação dos logradouros 
públicos, proibindo-se a retirada ou danificação de marcos 
(P.í), o estreitamento e tapagem das vias (P.2), sua 
obstrução ou mudança (P.3); a retirada de terra, barro, 
areia, cascalho, etc <P.i2); as escavações. Estabelece-se 
condições para a abertura de caminho, "bêcco" , ou muro para 
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servidão de acesso a edificações de aluguel (P.4); a largura 
de ruas novas ou modificadas (P.ó). 

A delimitação precisa dos espaços públicos é buscada 
proibindo-se os avanços de balcões sobre a rua, aberturas de 
vãos e acessos diretos por escadas . (P . 54 , P.3Í, P.34) 

Grande parte destas restrições incidiam sobre a cidade, como 
um todo, mas já se percebe o pr ivilegiamento de uma 
determinada área da cidade. As restrições de gabarito, 
circulação e estacionamento, concentravam-se na área 
central, revelando o processo de especialização funcional 
pelo qual ela vinha passando, desde o século anterior, assim 
como a ampliação da área objeto de interesse para fins de 
ç pw fe &r»g«*ant o na stciúa XIX incidiam 
apenas sobre a Cidade Baixa, agora pensava-se num conjunto, 
integrado pelas Cidades Alta e Baixa, sem contudo precisar- 
lhe os limites. 

Se não havia um Zoneamento funcional pr é-det erminando onde 
poderiam ocorrer os diversos tipos de uso do solo, o 
controle das ocupaçoes por populações pobres incidia 
diretamente sobre os empreendimentos, dos cortiços, às 
avenidas, abecedárias ou beccos. A construção de 
cortiços (P. 39)) era taxativamente proibida, independente 
da localização, embora se possa inferir que sua maior 
ocorrência deveria acontecer nas áreas centrais onde se 
iniciara o processo de especialização funcional do 
território, e de perda de população, <B#a> processo que ocorre 




de forma articulada, implicando 



em outro processo, o de 



per i fer ização . 

Estabelece-se condiçoes para a construção de Avenidas, 
abecedários ou beccos, desde que, à juizo da Directoria 
de Obras e de Hygiene e Assistência Pública satisfizeram às 
condiçoes de "hygiene e esthetica" (P. 40). 

Contrapondo-se aos promíscuos cortiços, esses empreendimen- 
tos deveriam se constituir em moradia separada e independen- 
te, de apenas um pavimento. As ruas não teriam menos de seis 
metros de largura, seriam calçadas, iluminadas e fechadas no 
alinhamento dos logradouros públicos, com muro e gradil de 
ferro. Seus moradores, portanto, ficariam confinados como se 
. esti vessem em pr ísaó' doraic i liar . Disporiam, no * furrtto da~ 
casa, de área não inferior a quinze metros quadrados. 

Os cortiços, casas de Cômodos e 'lojas' aconteciam nas áreas 
centrais, pela ocupação intensiva das edificações antigas e 
eram ocupados por segmentos egressos da escravidão que se 
ocupando da prestação de serviços e comércio ambulante 
precisavam morar no centro. As "avenidas” ocupavam a 
periferia da cidade, em áreas semi ou totalmente 
desocupadas, destinavam-se a atender a um mercado locativo 
popular que se formava. Situavam-se, também, junto às 
indústrias de maior porte, as "vilas operárias higiênicas", 
como é o caso do Empório Industrial do Norte, na Boa 
Viagem . <*•»» 

A salubridade, que já era uma preocupação desde o Código de 
Posturas de Í844 reaparece no Código de 1920, detalhando-se 
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mais minuciosamente as medidas de proteção aos alimentos, o 
que se explica, pois a epidemia de cólera mata 16,89Jí da 
população em poucos meses. <M4> São redobradas, também, as 
medidas sobre a hygiene dos recintos onde se comercializa 
alimentos. A sujeira e a insalubridade, aliás, são, matéria 
de observação e críticas de vários viajantes, desde o 
Brasil -Colônia . Estas e outras matérias, como sepultamento 
de pessoas e animais aparecem neste e no código de 1844. 
Mas , além delas, o poder público criara órgãos específicos 
desde os fins do século XIX. <B * 0> 

Assim como no Rio, a Sociedade de Medicina exerceu 
importante papel como "guardiã da saúde pública”, em 
'g yfr y a r tfqr ^ç t r l ó ad e" He Uluin 1 *- ehs~ B*fviar, enr suaps t^res, 

MKmaamm m i m iot m ■>»■ mmmm — — — wwwbw— mmwíwmh»— i in 

denunciava as condições higiênicas e os hábitos da população 
(sobretudo dos pobres), como incompatíveis com uma sociedade 
'civilizada'. 0 modelo era a Europa, mas os Estados Unidos 
ja 'servem também de parâmetro sobe o traçado urbano, o 
sistema de coleta de lixo e o método de planejamento. 

Aos médicos se associam os engenheiros da Intendência 
Municipal <B * r> que formulam, em conjunto, este projeto de 
cidade higiênica. 

A iniciativa privada comparece com a construção de Vilas 
higiênicas (as avenidas) e a imprensa com a defesa da cidade 
higiênica, seja louvando ou criticando as ações do poder 
público, cobrando medidas, divulgando textos especializados, 
tornando-se um canal da "opinião púb 1 ica” . 
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Houve, como no Rio, na virada do século, conflitos 
inevitáveis, tais como : a ' cemit er ada ' , revolta contra a 
proibição de enterramentos nas Igrejas, obrigando a um recuo 
do poder público; a acusação de violência e arbitrariedade 
praticadas pelo poder público pela ampliação da sua esfera 
de atuação, expressa nas normas de construção minuciosas, na 
aplicação de vacinas, na fiscalização da política 
sanitária. <«*•”> 

A população reagia à exigência de mudanças dos costumes. Com 
a libertação dos escravos, alguns dos controles integrantes 
da polícia dos Costumes tiveram que desaparecer, afinal, 
tartava-se de homens livres. 0 controle das "classes 
perig as as" ’re quer i a maior sutileza, não se podva exp>l icitá- 
los, como acontecia com o "perigo negro". 

A preocupação com a salubridade se revela ainda: na 
exigência de implantação de condutores de águas pluviais nas 
edificações e sua ligação com a rede pública <P. íí>; 
obrigatoriedade de ligação dos edifícios com a rede geral de 
esgotos da cidade (P. 38). na exigência de aterro/desseca- 
mento prévio de terrenos úmidos, ou abaixo do nível da rua, 
avenida, travessa ou praça, para a construção (P. 43); nos 
terrenos pantanosos ou alagadiços, que se proceda à drenagem 
e enxugo; que se proceda ao completo escoamento das águas 
pluviais, e que se aterre com material que não contenha 
matéria vegetal, ou quaisquer substâncias orgânicas (P. 44). 
A obtenção da salubridade passava pela preocupação com o 
meio ambientes natural, necessário para assegurar a saúde da 
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população. As "bacias de mananciais" ja merecem um 
tratamento específico, estabelecendo-se uma faixa de cem 
metros à margem dos córregos, fontes ou mananciais, na qual 
se deveria conservar a mata ou capoeira existente e se o 
terreno fosse descoberto, arborizá-lo com árvores frutíferas 
de alto porte, como mangueiras, tamarindeiros. Nestas áreas 
proibia-se a localização de currais que possam, pelas 
enxurradas ou infiltrações, contaminar as águas. (P. i7i> 

A preocupação com o meio ambiente natural, é verificada, 
também pela proibição de corte, arranque ou danificação da 
arborização dos logradouros e às margens dos rios e tanques 
(P. Í67), pela exigência de extinção das pragas tais como a 
- foiu n i çr a er a abelha Arapuá <P. Í70> ; pela proibição da 
retirada de pedras, corte e arranque de árvores nas 
montanhas da cidade (P. i66>; pela proibição de derrubadas 

de florestas, matas, bosques ou terrenos arborizados nos 
limites da décima urbana, salvo se necessário à edificação 
dos logradouros, jardins e pomares e, nos subúrbios, para 
lavoura e indústria pastoril (P. Í68) . Proibe-se, ainda, a 
abertura de tanques e poços, ou qualquer obra hidráulica, 
com prejuízo de rios e pontes <P. 899). Veda-se, também, a 
construção de açudes e presas nos rios das Tripas e 
Camorogipe na extensão em que eles percorrem caminhos 
públicos, bem como o desvio de suas águas <P. 303). Estes 
dois rios, como se viu, foram objeto de projetos envolvendo 
vultosos recursos, no século anterior, e considerados 
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imprescindíveis para resolver a questão dos surtos 
epidêmicos . 

Já existe a preocupação com a amenização das condições 
climáticas, revelada pela obrigatoriedade de plantio de 
árvores nas ruas mais largas (P. 7), e com os terrenos de 

encostas, para os quais se exigem muros de sustentação 
(P.8). A questão dos corrimentos de terra e desmoronamentos 
continua como uma questão urbana, requerendo controle. 
Assumindo uma posição não privatista, procura-se assegurar o 
acesso público a "rios, lagoas, valias e condutores de água 
para as fontes'*, não se permitindo a criação de obstáculos 
(P. 304). 

Numa- ruptura- cora -tudo: q que lembrasse o -passado colonial ? a 
busca da "modernidade" estética determina a obrigatoriedade 
de construção de platibandas nas edificações que não sejam 
chalets e o encobrimento dos telhados (P. 35)} estabelece- 
se a obrigatoriedade de guardar "proporções arquitetônicas" 
na abertura das fachadas <P. 38) j proibe-se a construções de 
"prédios", ou sua modificação com beirais de telhados, nos 
quais telhas e biqueiras sejam aparentes, nas fachadas 
principais, e nas laterais visíveis da rua <P. 35)} veda-se, 
também, as construções dos sótãos, sotea e similares, 
visíveis da via pública (P. 42) j exige-se a conservação dos 
prédios (P. 58)} controlam-se as ruínas (P. 73, P. 74). 

Além destes dispositivos, que atualmente integrariam leis de 
ordenamento do uso e ocupação do solo, há outras normas 
específicas sobre as construções, 



os costumes, a qualidade 
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das mercadorias, a proteção do consumidor contra fraudes; o 
trânsito nas vias públicas, o emprego de menores, o trabalho 
de mulheres e menores nas fábricas, etc. Várias das matérias 
não integram mais o rol daqueles que são de competência 
municipal, outras fazem parte do Código de Saúde ou do 
Código de Polícia Administrativa. 

Quanto à organização da administração municipal, era 
fortemente concentrada. As licenças para construção, 

reconstrução, acréscimo, conserto no interior ou exterior de 
qualquer “prédio” eram expedidos pela Intendência (P. Si). A 
Directoria de Obras, Hygiene e Assistência Pública 

Municipaes concentrava o exercício do poder de polícia 

municipal. Não se encontrou referência a um setor específica, 
que planejasse sobre a cidade como uma atividade contínua e 
sistemática. Na medida das necessidades e das solicitações, 
essa diretoria indicava locais para empreendimentos 
diversos, condições para as construções, elaborava normas e 
regulamentos . 

Para atender à demanda de projetos utilizava-se o recurso de 
constituir comissões. A esse respeito encontrou-se o Acto 
n° 21 criando uma comissão para "dotar de certos 

melhoramentos” ' o jardim da praça Conselheiro Almeida Couto. 
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3. INVENTARIO DA LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA: 192® - 1966 - AS 

NOVAS REGRAS DO JOGO PARA O USO E O ABUSO DO SOLO URBANO. 

3 . 1 . A CIDADE SE MODERNIZANDO: 192® -195®. 

3.1.1. A CIDADE E AS QUESTÕES URBANAS 

Ainda quando a economia era de base escravista, no século 
XIX, o café já se firmara como principal produto de 
exportação brasi leira . * 1 * Fora a burguesia rural paulista 
responsável pela derrubada do regime monárquico e aliando-se 
aos produtores mineiros e fluminenses conseguira dominar o 
poder, obtendo favorecimentos aos produtores de café, numa 
estr atég ia • conhecida como Política do Catfé coa Leite, 
que começa a ser contestada, a partir de 1922, até eclodir 
no movimento de 193®. 

As exportações de borracha, por sua vez, já vinham decaindo 
desde 1912. <*» 

0 país se industrializava, part icul arment e o centro-sul, com 
destaque para S. Paulo que "(...) superou o Rio como grande 
centro industrial, entre 192® e 1938". <a> 

Na Bahia, desde os meados do século XIX tentava-se criar uma 
indústria têxtil, sem que se tenha logrado êxito. Desde as 
primeiras décadas deste século, todo o Nordeste “se 
desvinculava, pouco a pouco, duma divisão de trabalho 
internacional, na qual se mantivera durante 3 séculos, para 
se inserir paulatinamente numa divisão do trabalho 
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nacional". Mesmo lucrando com a existência de barreiras 
alfandegárias, que excluiram os competidores de fora, coube- 
lhe o papel de "fornecedor de alimentos e matérias primas" 
para um mercado mais restrito, principalmente Rio e S. 
Paulo, do que o mercado externo. <4> 

Na Bahia, a decadência econômica da economia açucareira 
correspondeu à produção dos cacauais, localizados no Sul do 



Estado, que se transformaram no principal produto de 
exportação, tornando aquela região q mais importante pólo da 
economia baiana. Até i?39, o produto era exportado pelo 
porto de Salvador e, daí em diante, passou a ser exportado 
pelo porto de Ilhéus. <s> Mas, apesar disto, as grandes casas 
j| >? p ÓF f ád ór^ty ; ' /v 'ás ' —'coope r ar t ivare de exportação- e as- 



organizações governamentais continuavam em Salvador . <A> Sua 
função tradicional de praça comercial e capital financeira 
continuam de grande peso, pois aqui se situava toda a 
indústria de transformação primária, os negócios bancários, 
as operações de câmbio, de crédito comercial e agrícola. <T> 

A concentração de renda, típica da atividade comercial e a 
nacionalização do mercado foram, também, fatores que 
influiram negativamente para a industrialização baiana. 

A incompetência baiana em "modernizar-se", isto é, o fato de 
não ter conseguido acompanhar a industrialização que se 
processava no Centro-sul, foi denominada pela elite local 



como o "enigma baiano", para o qual existem inúmeras 



explicações e divergências, não cabendo aqui detalhá-las. 
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Perde a Bahia a sua participação relativa na economia 
nacional. <a> 0 cacau não produzia uma acumulação de capital 
na cidade, mas em outras praças. 0 capital financeiro, 
que já se implantara e desenvolvera, passa a assumi^ um 
papel meramente circulatório: financiamento das atividades 
comerciais e aplicação imobiliária no Centro Sul.* 4 ** 

Com a perda do poder econômico, a cidade passa a viver do 
"brilho das glórias passadas" . (il> 

Enquanto até os fins do século XIX, Salvador era a £ m cidade 
brasileira, seu crescimento, do início do século XX até a 
década de 40, é insignificante, como se pode verificar na 
Tabela I, em anexo, situação que só se modifica entre os 
anos í944Á195$, ' -quando os ■ migrantes aflue®. para, Salvador. 
Aqui chegando, os migrantes não encontram empregos, porque o 
setor secundário é reduzido e o terciário quase inelástico, 
restando-lhes pressionar os órgãos do governo para que se 
aumente, cada vez mais, o número de funcionários . < 1B> 

A composição social das classes mais altas era constituida 
por banqueiros, grandes exportadores e importadores, ricos 
comerciantes e industriais, agricultores abastados e 
especuladores imobiliários. As classes médias eram formadas 
por profissionais liberais, pequenos e médios comerciantes e 
agricultores. Estas classes eram ligadas à terra, o que lhes 
possibilitava equilibrar o orçamento. 

Formava o restante da população subempregados e 
desempregados, contingente cada dia mais numeroso, devido ao 
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êxodo rural, <iB> provocado pelas condições adversas da 
economia e pela estrutura fundiária concentrada. 

As condições de vida da populaçáo vão-se deteriorando, o que 
se pode perceber através do aumento dos índices de 
mortalidade entre 1900 e 1940. A exclusão social não é, no 
entanto, um dado novo na estrutura regional, mas ocorre 
desde o período colonial, com a escravatura e persiste 
durante séculos, sendo suas razões várias e 
cont rovert idas . < 13 > 

A deterioração do estado de saúde da população não era uma 
exclusividade de Salvador. Desde o início do século, "(...> 
além das doenças pestilenciais, entre as quais se incluem a 
‘cóTéra, úarlòTa, febre amarela; peste bubônica e tifo, 
passaram a assumir importância crescente no nosso quadro 
nosológico as chamadas doenças de massa, entre elas a 
malária, as verminoses, espec ial ment e a esquistossomose, a 
doença de Chagas, a tuberculose, o tracoma, a bouba, as 
doenças venéreas, a lepra, as doenças infecciosas gastro- 
intestinais e a desnutrição. 'a diferença das doenças 

pestilenciais, para cujo controle pode-se prescindir de 
grandes modificações na vida e comportamento da população, 
as doenças de massa estão profundamente ligadas às condiçoes 
de vida e de trabalho, sendo uma melhoria substancial desta, 
condição para seu controle; (...) além dessas, surgem com 
intensidade crescente as doenças degenerativas (cardio- 
vasculares, do sistema nervoso central, endócrinas, 

neoplasias), principalmente naqueles grupos populacionais 




em função de 



com melhores condições de vida. Estas doenças, 
suas características exigem assistência médica de elevado 
padrão e investimento de vulto em pesquisa, para elucidar os 
complexos mecanismos et io-patogênicos e orientar a conduta 
terapiut ica . " * Assim, o país continuava apesar da 
campanha de Oswaldo Cruz, que conseguira erradicar a febre 
amarela do Rio de Janeiro, assolado por surtos desta doença. 

A varíola, só se consegue erradicar nos finais da década de 
sessenta. Os coeficientes de mortalidade por tuberculose são 
altos, só começando a decrescer a partir da década de 
cinquenta, quando se consegue uma medicação realmente eficaz 
para o tratamento da doença. < *-* > 

0 início do sóculo, XX - <4 quando penetra.,, a» 'medicina*- 
científica' no Brasil, que se caracteriza 'por se articular 
aos interesses econômicos e políticos das classes dominantes 
nacionais ', * o que significa “(...) o controle de um 
conjunto de doenças que ameaçavam a manutenção da força de 
trabalho e a expansão das atividades econômicas capitalistas 
no espaço da cidade e outras áreas do campo" . <1B> Além deste 
caráter utilitário das ações sanitárias, já se adota a 
conceituação biológica da doença e se afirma a sáude pública 
'como prática técnica centrada no combate às doenças 
epidêmicas e que ocuparia também a função pedagógica de 
normalizar os grupos sociais refratários às boas regras 
higiênicas * . * XA> 

Cria-se, assim, conforme já foi mencionado J em 1920, o 
Departamento Nacional de Saúde Pública, ampliando as 




atribuições estatais sobre problemas sanitários, pois a 
saúde pública "cresce como questão social conjuntamente com 
o capital ismo" .* * A> Atestando a importância da questão, 
cria-se, na década de 30, num processo de centralização, o 
Ministério da Educação e Saúde, que passa a promover 
campanhas sanitárias, motivadas por crises 'sanitárias'. 

A reforma procedida por Carlos Chagas no Departamento 
Nacional de Saúde Pública estende-se, além do controle das 
principais epidemias, que ocorrera com Oswaldo Cruz no Rio 
de Janeiro, abrangendo o saneamento rural e urbano, a 
propaganda sanitária, os serviços de higiene infantil, a 
higiene industrial e profissional, a supervisão de hospitais 
put>Ti ,f 9 f Jf federáis e^a fiscalização dos demais. 

Aos poucos, vão sendo regulados vários itens do processo de 
acumulação, tendo como período principal os anos Í93Í/Í934: 8 
horas de jornada de trabalho, para comerciários e 
industriár ios; disciplina do trabalho feminino; etc. 

Em Í93i cria-se o Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, para a fiscalização da legislação trabalhista e 
previdenciár ia e, em seguida, a carteira profissional 
obrigatória para os trabalhadores urbanos, em í932. <45r> 

Com a Revolução de 30 promove-se a associação entre a 
cidadania e a ocupação, que prepara o terreno para, 
futuramente, emergirem os conceitos de marginalidade e do 
mercado informal de trabalho, incluindo-se nesta última 
categoria não somente os desempregados, subempregados e os 
empregados instáveis, mas "todos aqueles cujas ocupações. 
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por mais regulares e estáveis, náo tenham sido ainda 
regulamentadas". Os direitos do cidadáo são decorrência dos 
direitos das profissões e as profissões só existem via 
regul ament ação estatal ", * 1B> 

No caso de Salvador estes fatos agravavam a situaçáo da 
população pobre e migrante, sem profissão definida e, 
portanto, à margem das benesses concedidas aos profissionais 
regulamentados pelo Estado. Entre tais benefícios se incluia 
a provisão de residência, ainda que os Institutos e Caixas 
de Pensões, através de carteiras prediais atuassem 
fragmentar iamente , pois eram voltados, apenas, para seus 
associados . <v> 

E, 1933 a Estada, cria a primeiro instituto de aposentadoria 
e pensões (IAPM), em concorrência com o sistema de Caixas de 
Aposentadoria e Pensões. Isto significa o reconhecimento 
pelo Estado da ampliação de suas funções, incluindo-se entre 
elas: a saúde pública, o saneamento, a nutrição e a 
habitação . 

Nas, somente em Í946 no bojo das políticas populistas 
institui-se o primeiro órgão, de âmbito nacional, voltado 
exclusivamente para a provisão de residências populares, a 
Fundação da Casa Popular . ‘ é provável que considerações 
de ordem política tenham pesado sobre esta decisão, com 
destaque para a ascenção do Partido Comunista, que obtivera 
expressiva votação à Assembléia Constituinte. "Dupla 
estratégia foi empregada pelo Governo para lidar com as 
incertezas políticas da época; por um lado, deflagrou 
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medidas repressivas, que culminariam com a declaração de 
ilegal idade do PC e a cassação de seus parlamentares em 
Í947; por outro lado tentou ganhar as simpatias dos setores 
populares através de açoes de cunho social" . <t9> 

Baseada em uma política cl ientel ista, na decisão de onde 
construir e na seleção e classificação dos candidatos, a 
filosofia dos conjuntos era paternalista e aut or it ár ia . * *• * 

A Bahia foi um dos Estados de mais baixa prioridade, não 
havendo nenhum investimento para Sal vador . * 

0 período que se inicia na década de 20 e que tem o ano de 
Í930 como ponto de inflexão é um dos mais importantes na 
vida brasileira, quando se processa uma série de 
t Kàn s f ò^jl iãçoé s ' "* fro "senti du de- superar desigualdades** 

originadas do seu passado colonial e ausência de revolução 
burguesa no desenvolvimento histórico * B,t> é no ano de 
Í92H, de comemoração do i° Centenário da Independência que 
se assiste a três importantes acontecimentos: o movimento 

modernista, a instauração do debate ideológico na política e 
as lutas para a derrubada das oligarquias. 

0 movimento modernista, deflagrado com a realização da 
Semana de Arte Moderna em S. Paulo, marcava a independência 
da influência artística européia, tendia para o 
nacionalismo, o futurismo e a revivescência dos valores 
indígenas. A arquitetura não teve paticipação destacada, mas 
preparou-se o caminho para a chegada de Uarchavchik e seu 
manifesto, em 1925, sobre a arquitetura funcional: 'Acerca 

da Arquitetura Moderna', Nele se fazia referência à 'máquina 
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para se morar' de Le Corbusier. Deve-se a Rino Levi , 
arquiteto brasileirQ então estudante na Itália, a notícia 
sobre a arquitetura moderna européia, e sua ligaçáo com o 
urbanismo. Nesta época os princípios da arquitetura moderna 
já estavam firmados na Europa. Int r oduzí-1 os no Brasil era 
uma questão que superava idéias ou atitudes frente à arte, 
requerendo a criaçáo de uma infra-estrutura industrial que 
sustentasse os novos métodos de construção. Os materiais que 
se utilizava eram importados: aço, cimento e vidro. Mas, 
engenheiros inovadores, desde o começo . do século, 
aproveitando a mão-de-obra barata, já utilizavam o concreto 
armado. A vinda ao Brasil, por duas vezes, do arquiteto Le 
Corbusier , atendendo a convites para elaborar .projetos e 
pronunciar conferências selou a influência decisiva deste 
profissional sobre a arquitetura e o planejamento urbano no 
Brasil . Le Corbusier era um arquiteto ' racional ista ' 
participante dos Congressos internacionais de arquitetura 
moderna que, em 1933, elaboraram a Carta de Atenas . ‘** > Este 
documento foi da maior influência no ideário e proposições 
do Escritório de Planejamento Urbano da Cidade do Salvador - 
EPUCS, o que é explicitado em um comentário elaborado pelo 
prof. Admar Guimarães, chefe do Setor de pesquisa desse 
escritório . 

Quanto ao debate ideológico, o Brasil não poderia ficar 
imune aos debates que ocorriam no mundo entre a esquerda e a 
direita. Iniciam-se as manifestações por esta, que tenta 
envolver a __ Igreja. Em seguida os debates se centram na causa 
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socialista ou comunista, vindo a formar-se o Partido 
Comunista que funciona a princípio ilegalmente, até se 
legalizar, em Í927, mas com atuação pouco expressiva. <BB> 

Já o esforço de derrubada das oligarquias, deve-se ao 
tenentismo. Constituido por elementos da classe média, seu 
exercício profissional os fazia sentir de perto as 
dificuldades por que passava a população, devidas a razoes 
econômicas e políticas, o que os leva a uma série de 
movimentos de contestação. "Eram atraídos por textos de 
forte crítica ao liberalismo, defensores do Estado Forte, 
como os de Alberto Torres. 0 ideário esquerdista náo teve 
penetração entre eles". Tratava-se de pequenos burgueses, 
n áci oh áT I st a s flfcr imn to de - - v ista político-econômico 
defensores das riquezas, especialmente do subsolo. Ainda que 
não apoiassm idéias revolucionárias, faziam reivindicações 
de cunho social como férias, aposentadoria, assistência 
médica, defesa da mulher, crianças e velhos. 

Após uma série de interventor ias mal sucedidas, na Bahia, 
foi nomeado para governá-la o tenente Juracy Magalhães . 

Como parte de sua estratégia de tratar as questões 
urbanísticas, o governo Juracy Magalhães incentivou a 
realização de debates e a modernização da administração dos 
municípios do Estado, dando-lhes assistência técnica e 
financeira. Assim foi promovido o 'Primeiro Congresso 
Municipal', os planos das cidades de Cipó, Pirangy, Ilhéus e 
Itaparica e criado o Departamento Central das 
Municipalidades. <M> 




Em Salvador, o Governo do Estado institui, conjuntamente com 
o Município, uma Comissão Organizadora do Plano da Cidade do 
Salvador. Em Outubro de Í935, esta comissão, conjuntamente 
com a Sociedade dos Amigos de Alberto Torres, que possuia um 
núcleo na Bahia, realiza, entre os dias EG e 27, uma série 
de conferências, às quais denominam Semana de Urbanismo. 

As conferências, de cunho didático, faziam parte de uma 
estratégia de marketing - "propaganda" - através da qual se 
pretendia demonstrar à população a necessidade de elaborar 
um plano, como vinham fazendo "todas as cidades importantes 
do mundo e do Brasil", capaz de devolver o dinamismo e o 
predomínio que Salvador tinha perdido. Conclamava-se a 
popul ação a - participar , por que se reconhecia .que , se.ro a -sua- 
colaboração os esforços seriam debaldes, dando-se muita 
ênfase à questão da educação. 

Em geral, nos comentários que se faz sobre a Semana de 
Urbanismo de 1935 dá-se excessiva ênfase às sugestões sobre 
o planejamento físico da cidade, ainda que nada justifique 
minimizá-las, porque foram muitas e influenciaram 
marcantemente o plano que se veio a elaborar depois, pelo 
EPUCS . Mas sua contribuição é muito mais rica, como se 
procurará demonstrar. Já se buscavam as saídas para a 
estagnação econômica e, assim, o trabalho da Comissão 
envolvia "o estudo sobre a situação industrial e estimativa 
de suas possibilidades futuras" . < *^ > Citava-se Alberto 
Torres que, "estudando as causas da lentidão do progresso 
brasileiro, disse ser essencialmente economica a origem 
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deste mal e preconisou para cural-o a orientação da 

população brasileira para a agricultura" . ***** 

Faz-se uma analogia com a emigração ocorrida nos distritos 
rurais ingleses e seus resultados e prediz-se as 

consequências de problemas equivalentes para nós-. o 

pauperismo, nas grandes e pequenas cidades, a falta de 
trabalho nos núcleos urbanos e a falta de braços em nossas 
lavouras incipientes, a vida cara nas cidades e nos campos, 
a ridícula produção agrícola do Raiz, o crescimento à la 
diable dos núcleos de população citadinos, e por último, e 
não menos apavorante, a luta das classes, a formação de 
idéias subversivas e desesperadas, daqueles que, supondo 
melhorar de sorte, lançam-se num verdadeiro labirinto de 
dificuldades assoberbant es" . *■•* 

Evitar que a mesma coisa acontecesse no Brasil e, é claro, 
na Bahia, com repercussões negativas sobre Salvador, 
requeria a distribuição gratuita aos trabalhadores 

rurais de pequenas áreas de terras devolutas do Estado, 
assistência moral e material aos proprietários destas 
pequenas áreas, estradas carroçáveis e, sobretudo, meus 
senhores, justiça em toda a acepção da palavra, àqueles 
que se abalançam a rasgar as caatingas e serras do 
sertão" .***•* 

As preocupações da Comissão est rapol avam , portanto, as 
propostas de solução para os problemas da cidade, no 
interior da própria cidade, não se restringindo, também, aos 
aspectos físico-urbanísticos. As críticas que se possa 
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fazer, não devem por isso ser dirigidas à abrangência das 
propostas, mas a seu carater reformista, à sua visão da 
cidade como organismo em evolução, por um processo natural, 
à sua falta de percepção da dimensão de classe social e à 
crença em valores mais fortes que a contradição dos grupos 
sociais. Esta forma de ver o mundo, aliás, é compartilhada 
por Patrick Geddes e permeia as propostas elaboradas pelo 
Escritório de Planejamento Urbano da Cidade de Salvador, 
EPUCS, que é encarregado, alguns anos depois, de elaborar o 
Plano da Cidade. 

Concretamente, para impedir a fixação do trabalhador rural 
nas cidade, preconizava-se a adoção das cidades-jardins, 
"satélites das, graodesaglomsraçóes, humanas" , ..tais ç ono.. 
idealizadas pelo sociólogo inglês Ebenezer Howard. <3B> 
Propunha-se para Salvador 4 "Vi 1 as- j ard ins" urbanas: uma na 
esplanada superior do Dique da Fonte Nova, uma nas margens 
do Tanque de Conceição, outra às margens do Dique do 
Queimado e outra, ainda, na foz do Rio Lucaia, todos futuros 
parques . 

Nas zonas suburbanas e rural previam-se cidades-jardins em 
Pirajá, Santo Amaro de Ipitanga, Agua Comprida, Candeias, 
Aratu e uma "bela cidade balnearia" em Itapoã. A densidade 
populacional destes núcleos seria controlada e entre eles se 
desenvolveriam campos de lavoura e criação, proibindo-se a 
formação de outros núcleos populacionais . 

Além de incentivos e criação de indústrias rurais, pregava- 
se o auxílio à implantação de escolas rurais e cinemas 
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educativos. à questão da educação se dava a maior 
importância, também como uma forma de deter o processo 
migratório. Através da instrução pretendia-se demonstrar ao 
sertanejo que o governo só queria obter dele impostos, para 
manter o "parasit ismo nas c idades" . * 3-4 * 

Pronunciadas por técnicos que gozavam do mais alto conceito, 
na época, as Conferências da Semana de Urbanismo apresentam 
um levantamento minucioso dos problemas urbanos de Salvador, 
sob a ótica dos técnicos. A argumentação utilizada, tanto na 
identificação dos problemas, como das soluções propostas é 
muito reveladora das ideologias que lhes servem de lastro. 
Ainda que não se tenha efetuado um levantamento exaustivo, 
proc uftm -se-' assinalar* as’ mais Importantes: 

í. Segurança Pública - “Não pode haver policiamento 
confiante numa cidade onde as barreiras de movimento são 
muitas. Como acorrer, imediatamente, a uma greve na cidade 
baixa desta Capital, se os seus instigadores promoverem a 
obstrução da ladeira da Montanha, que é a única trilha, 
certa e capaz de circulação, da cidade alta para a baixa ? 
Se as mãos perversas de alguns anarquistas atearem fogo a 
qualquer casa comercial, e, em posição estratégica, dominar 
a ladeira da Montanha, de que modo poderão os carros do 
Corpo de Bombeiros alcançar o local E acrescenta-se: 
“(...) em uma rua onde os menores se dão ao jogo de fute- 
bol (...) as famílias a requererem as providências da 
polícia (...) impossibilitada de imediata repressão a esse 
vício, porque a dita rua é de difícil acesso (...)”. <ao> 
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A questão da segurança pública envolvia, portanto, a 
repressão às manifestações dos trabalhadores, manifestações 
políticas, e as práticas de lazer da população, todas 
"questões de polícia". 0 alargamento das ruas, a redução das 
decl ividades, não eram, por conseguinte, apenas uma 
necessidade de trânsito e tráfego. Eram as "classes 
perigosas" entrando em cen:. , substitutas dos escravos, 
estes, mais fáceis de controlar por não se tratar de 
indivíduos e muito menos cidadãos. 

Além das reminiscências das greves deveria estar vivo na 
lembrança o episódio do quebra-bondes , envolvendo centenas 
de pessoas que viraram, quebraram e queimaram bondes, além 
de invadir e depredar aficinas e escritórios da Linha 
Circular num movimento aparentemente espontâneo e devido ao 
aumento do preço das passagens. <aA> 

2. Sistema Viário e de Transporte - Até 1949 Salvador era a 
cidade dos bondes. A extensão de suas linhas era responsável 
pelo desenvolvimento e pela criação de bairros. Os bondes 
limitavam, de uma certa forma, o seu desenvolvimento, porque 
envolviam investimentos onerosos e trabalhosos na 
implantação de trilhos. Com a chegada dos ônibus, que podiam 
subir ladeiras mais íngremes e não tinham um percurso pré- 
estabelecido inflexivelmente pelos trilhos, melhoram as 
possibilidades de ligação entre cumeadas e vales e se 
desenvolvem bairros cada vez mais distantes, na zona sul, na 
borda atlântica. <as,> Em Í938 havia 162 bondes e 36 ônibus, 
situação que se inverte em 1956, quando os bondes são 149 e 
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os ônibus 398. <3B> As linhas de bondes da Companhia Linha 
Circular de Carris da Bahia foram sendo aumentadas até i?49 
e, daí em diante, vão diminuindo, tanto a quantidade de 
veículos, como a de linhas postas à disposição dos 

moradores. Como era de se esperar, esta "Revolução” nos 
meios de transportes trouxe congestionamento na Cidade, 
tornando-se um fator de pressão para a realização do sistema 
viário no fundo dos vales, planejado pelo EPUCS , 4 30 * mas já 
antevisto por conferencistas da Semana de Urbanismo. 

As facilidades dos transportes, as comunicações eram 

consideradas responsáveis pela prosperidade, bem-estar e 
crescimento de qualquer cidade. <3B> 

"'PT” díTicülUàde- dos t ransportes e' consequentemente a-» 
incerteza na manutenção dos horários de trabalho occasionam 
desconforto e sérios prejuízos individuais e coletivos". A 
pressão aumenta sobre os bairros de mais fácil acesso, 
aumentando-lhes a densidade (Nazareth, S. Pedro, Sé, etc), 
que "eleva indeb it ament e o valor dos terrenos e alugueres 
dos districtos facilmente alcançaveis, depreciando os dos 
outros". Os alugueres e preços de terrenos de Nazareth, por 
exemplo, apesar de as casas de lá serem na sua grande 
maioria desprovidas de conforto e higiene, eram mais 
valorizados do que os de Brotas onde os edifícios eram mais 
"modernos", mais "racionalmente" divididos e mais 
confortáveis. 

"Reflicta e veja se não seria melhor a adopção de medidas 
que eliminassem esse e outros inconvenientes, dando a todos 
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iguais oportunidades. é preciso que todos vivam: esta é a 
liberdade compatível com o nosso espírito democr át ico" . < * 

Já se detectavam os conflitos entre os dois modos de 
transportes: bondes e ônibus: "(...) os que guiam automóveis 
acham <e naturalmente, elles lá teem as suas razoes), que a 
rua é feita para el les ) . * Ou ainda, "quem não se arriscou 
a um derrame biliar, se, viajando com pressa, nao o fez em 
um 'bond' que um auto omnibus calmamente vae amarran- 
do" ?<**■> 

Nao se desconhecia as dificuldades de adoçáo dos ônibus e 
automóveis como meio de transportes, pois "entre nós não é 
possível, sem indústria automobilística e sem minas de 
petróleo, evitar tào cêdo o bonde elétr ico" . < ‘ 4 * > Por outra, 
lado, a configuração da cidade fazia com que se achasse que 
"a Bahia não comportará jamais o emprego de sub-ways para o 
seu trânsito" . < ‘* 3> 

Criticava-se também a deficiência dos transportes e vias 
ferroviários, atribuindo-os ao pouco desenvolvimento das 
indústrias, agrícolas, e extrativas e outras atividades 
econômicas no interior do Estado, mas considerava-se como 
fator preponderante o seu arrendamento, há muitas décadas, a 
part iculares . < ** > Aqui fica bem clara a opção por um Estado 
intervencionista. A crítica estendia-se às estradas de 
rodagem, reduzidas a apenas uma, a Bahia-Feira de Santana, 
de 3* categoria, responsabilizando a esta deficiência a 
carestia dos alimentos em Salvador, que superava a do Rio e 



a de S . Paulo . < *‘ 4> 




2i 4 



Preconizava-se, também, o estabelecimento de roteiros para 
os ônibus, adotando-se a taxa de privilégio de tráfego, já 
em prática no Rio de Janeiro, exigindo-se, como se fazia com 
os bondes, a obediência a horários pré-estabelecidos . A 
alegaçáo de que daí adviriam prejuízos à circulação 
respondia-se que "os 9 <bQ> contos annuais que as 'marinettis' 
tiram à renda dos bonds ja não são um fato ?" Os percursos 
se fariam em menos tempo e maior numero de residências 
seriam servidas por essa forma”. "De qualquer modo, havendo 
prejuizo, não seriam da coletividade. Considerava-se 
obrigação da Prefeitura sujeitar a Circular a adotar ônibus 
elétricos, retirando-se os trilhos de ruas "que não podem 
m áTl " «ffiy f r e r .. .Jil.ãr galnentó^T < * w> Na d i sput a ~ ertt re "tronds'* e *^ 
"omnibus" não faltavam os argumentos a favor destes últimos. 

Em S. Paulo, Prestes tiaia idealizara, em Í930, um Plano de 
Avenidas que visava a um só tempo "abrir espaços para o 

automóvel e para a própria indústria automobilística. Essa 
opção implicará a não aceitação do primeiro projeto de metrô 
para S. Paulo, elaborado pela Light em 1927, e adiará por 40 

anos o início da instalação desse sistema de transporte, 

determinando graves comprometimentos para o meio ambiente 
urbano" <44> S. Paulo, onde a industrialização dera certo, 
era um modelo - "Olhemos para S. Paulo: sigamos o seu 

exemplo" . 

Pregava-se, porisso, a abertura de largas avenidas “<...) 
mas avenidas de -Fato, com a ventilação e a amplitude 
necessária - à luz das exigências da higiene e dos preceitos 
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da urbanística do século * Chamava-se a atenção 

para a necessidade de interligação entre as diversas zonas 
da cidade, levando-se em conta os -fatores 'tempo'e 
' comodidade Para solucionar tais problemas propunha-se 
a abertura de 5 parkways, que se caracterizam como vias 
expressas, a articulação dos vales através de túneis e das 
cumeadas por viadutos. 

3. Áreas verdes e espaços abertos -- Ocorria naquela época, 
uma "onda de apreciação pela natureza, justificada 
ideologicamente pela preocupação de proteção à saúde e à 
infância" . < °* > Criticando-se as medidas policiais, por 
demais dispendiosas, utilizadas para "corrigir as 
d ei inguêmr i a s inf antis- e- os- maus > costumes - e* vícios, dos. 
adultos", e considerando-se imprescindíveis a qualquer 
capital moderna e populosa a disponibilidade de grandes 
áreas para o gozo público, propunha-se um verdadeiro sistema 
de áreas verdes e espaços abertos, que se denominou "áreas 
para diversões". Compunha-se o sistema de a) grandes 

parques na zona urbana - Tanque da Conceição, Queimado, 
Dique da Fonte Nova, e confluência do Rio Lucaia com o 
Camarogipe, interligados todos por park-ways; b) grandes 
parques na zona suburbana - Cobre, Saboeiro, Lagoa dos 
Lobatos, Mata Escura, Bolandeira e Rio das Pedras, 
destinados aos passeios domingueiros da população, servindo 
até para "camping", no verão. Seu tratamento era o de menor 
intervenção, possível, no meio ambiente natural, comportando 
animais "em estado de liberdade" e "grandes areiais fingindo 
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praias para as crianças"; c) jardins - deveriam funcionar 
como "pulmões da cidade", servindo também para embelezá-la. 
Sua localização deveria se fazer ao longo dos trajetos dos 
bondes, pela "impressão agradável que causam a quem viaja, 
sobretudo ao regressar de um dia afanoso de trabalho para 
recolher ao lar" <OB> ; d) Centros de diversões, equivalentes 
aos "Community Centers" dos americanos. Não eram 

propriamente espaços, mas edificações destinadas a clubes, 
sociedades, salas de ginástica, auditório e biblioteca, 
teatro ao ar livre, piscinas e cortes de tênis, assim como 
"um Bahiano de Tennis, de proporções mais amplas ou 
semelhantes às sedes dos grandes clubes esportivos do Rio: 
F1 ümrincrfse , FT amerrgo 7 Botafogo-, Vasco, etc"; e) Play-grounds 
cuja área atingiria, no mínimo meio hectare, seriam 

destinados às crianças e se localizariam próximos às 
escolas; f) Play-fields - destinados à população na faixa 
entre Í4 e 20 anos. Sua localização seria próxima às escolas 
superiores ou aos grandes parques. Neles se praticaria 

diversas modalidades de esportes; g) Praias de banho 
procura-se dar um tratamento específico a estes logradouros, 
concebendo-os como locais para o lazer da população. 

Critica-se o lançamento dos esgotos in natura no mar, 
procedimento estabelecido em posturas desde o Brasil- 
Colônia, e preconiza-se que "(...) pelo menos, nas praias do 
Rio Vermelho, Barra, Mont'Serrat e Poço de Itapagipe, locaes 
escolhidos (...) para melhoramentos como sejam casinos, 
postos de ^salvação, etc, sejam desde já prohibidos os 
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despejos residuaes", estabelendo-se para tanto um prazo de 
60 dias. 

Tais logradouros são referidos como "dos mais populares e 
uteis em todas as grandes cidades a beira mar". A presença 
de cassinos leva a inferir que, o destino de tais áreas não 
era unicamente o lazer da população, mas, o turismo, palavra 
que não aparece em nenhum momento no texto. Por outro lado, 
a seleção de áreas para a proibição dos despejos residuais, 
em lugar de preconizar-se a solução do esgotamento sanitário 
da cidade, demonstra a intenção de privilegiar as referidas 
áreas, já de si valorizadas, pela presença do mar, amenidade 
que a cada dia adquiria maior destaque, numa sociedade que 

começava^ a w alor-izar o- cul t o ao . corpo . ■ « 

4 . Zoneamento - Fez-se uma descrição minuciosa da 
distribuição anárquica das atividades, ocasionando conflitos 
de usos e do processo de ocupação e expansão da cidade, 
atribuindo-os à imprudência, ao descaso e ao egoismo. Além 
das razões econômicas, ligadas ao Sistema Viário e de 
Transportes, alegavam-se razões estéticas e higiênicas na 
defesa do plano. Nas partes antigas da cidade, o casario 
ameaçava "cahir pelas encostas das col inas" em outras 
partes os problemas eram o alinhamento, a largura, o 
nivelamento das vias nas áreas consolidadas. E nas partes 
novas os loteamentos "desafiam a crítica" (Matatu Grande) ou 
são "uma charada urbanística" (Quinta das Beatas). Até ”a 
Barra, um dos pontos aristocráticos da cidade, encerra um 
rosário de erros" . <M> 
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Criticava-se a forma e a dimensão dos lotes, a abertura de 
"beccos" e "avenidas", que concorriam para o aumento dos 
cort iços" . <a<4 * Nas ruas mais antigas da cidade, como a 
Avenida Sete, as características dos lotes não permitiam as 
reconstruções . <ao> 

Exemplificava-se como se faz uma cidade errada a partir 
da construção de uma choupana, à qual se agregam outras, que 
vão sendo melhoradas e seguidas por fileiras de casas, 
levantadas por empreendedores, considerando-as "ruins mas 
rendosas". Atentam contra a higiene, constituem foco de 
tuberculose, tornam-se fonte de acidentes, prejudicam a 
estética e o conforto da cidade, além de sua valorização 
orrerar <rs co-fres públ icos e~ conduzir a . resultados. — 

pr ob 1 emát icos . ( ) "é na construção do casebre, dentro da 

roça particular, que tem origem os males que atormentavam as 
cidades" . <SA> Vale lembrar que nos anos trinta, os 
movimentos de invasões ainda não se iniciara, ocorrendo 
apenas as ocupações individuais. 

A subdivisão zonal era defendida, alegando-se que o 
característico de cada uma delas é a atividade social que 
nelas se exerce, em carater de proeminência, não de 
exclusividade. Devia-se, por isso, estudar, para todos os 
tipos de zonas, as condições mais perfeitas para o exercício 
das atividades proeminentes, o que envolve as obrigações do 
poder público na prestação de serviços as "obrigações 
edilitárias” por parte dos particulares, analisando-se a 
atividade "em si" e "no modo por que se relaciona com outras 
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e quaes são essas outras", <a7> ”0 Zoneamento não só 
estabiliza o valor das propriedades, protege as residências 
e evita o arruinamento dos bairros, mas é um meio de 
estabelecer ordem e método no desenvolvimento da 
cidade" . <«•> 

5. 0 Centro da Cidade - A abrangência da área central 
envolvia a Cidade Alta e a Cidade Baixa. As principais 
questões referiam-se à acessibilidade, a circulação urbana 
aos transportes e a vert ical ização . Para garantir a 
acessibilidade propunha-se a abertura de 6 artérias, 3 na 
Cidade Alta e 3 na Cidade Baixa, dirigindo-se do Centro aos 
arrabaldes; <es * > o prolongamento de algumas vias, o 
alargamento d e^ outras, a- implantação, de túneis e.. viadut os . 
Propunha-se, também, o estabelecimento de linhas de auto- 
ônibus com a mesma capacidade dos "tramways" . 

0 fato de o centro concentrar expressivo contingente 
populacional durante o dia e ficar "quasi deserto" durante a 
noite foi uma constatação que não mereceu nenhum comentário 
especial . 

A questão da vert ical ização foi tratada como um fenômeno 
desejado - "Notável urbanista affirma que o centro das 
grandes cidades deve ser formado de arranha céus, separados 
por artérias muito largas, propondo grandes edifícios de 69 
andares, podendo abrigar 69.999 habitantes cada um". 
Adequando-se ao caso de Salvador, propunha-se a construção 
de "edifícios com 29 andares, na encosta, ligando a cidade 
alta à baixa, com escriptorios para negócio e elevadores, 
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ficando os andares superiores ligados por pequenas pontes à 
cidade alta e o pavimento térreo na cidade baixa". A saída 
se faria pela ladeira da hontanha, podendo-se ajardinar a 
encost a . < * 

6 . Recursos financeiros - Demonstrando mais um avez, a 

familiaridade com o que de mais moderno se discutia no 
mundo, propunha-se: a desapropriação marginal para resolver 

os problemas de sobras de terreno; para a proteção estética 
do melhoramento concluído; para o custeio de melhoramentos. 

0 instituto da desapropriação marginal consistiria na 
expropriação de área excedente à necessária ao melhoramento 
e posterior redistr ibuição em lotes proporcionais aos 
pr fftiit i vos ‘1 trt-es ; -em- tanrarrtro- e valor . Baseava-se na lei-- - 
prussiana de Dr . Adickes.** 1 * A administração alemã, nos 
fins do século XIX atingira seu período de máxima eficácia, 
reorganizando-se todo o aparato administrativo e 

introduzindo-se mecanismos tais que, o ser prefeito torna-se 
uma profissão. 0 Dr . Adickes, foi, sucessivamente, prefeito 
das cidades alemãs de Breslavia, Altona, Berlim e, em Í890, 
de Frankfurt, devendo-se a ele e a Baumeister a introdução 
do zoning e seus instrumentos . ***** 

Além desse instrumento, fazia-se referência às taxaçoes 
provisórias, taxas de pedágio, selos de urbanização, 
doaçóes, os quais, juntos, comporiam uma 'Caixa de 
Urbanização' para a remodelação da cidade. <Aa> 

7. Legislação Urbanística - Compreendia três tipos de leis: 
i) a de remodelação e extensão da cidade, feita a ressalva, 
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que deveria ser estadual; 2) o regulamento para as 
construções , zoneamento e loteamento e 3) as "leis sociais" 
sob esta esdrúxula denominação seriam estabelecidas 
disposições para a destruição das favelas. **** 

8. Gestão da cidade e do plano**®* - Lançou-se para 
discussão, a conveniência de adotar-se o sistema de "gerente 
municipal”, "adotado com excelentes resultados nos Estados 
Unidos", é interessante notar que não se faz referência, no 
caso, à experiência alemã e ao Dr . Adickes. Propõe-se, 
também, a criação da Diretoria de Urbanismo com as funções 
de: representar o poder municipal nos projetos e realizações 
da comissão e zelar pelos monumentos, paisagens, 
loteamentxxs,. etc.. Após,, a. aprovação do plano, ser iam formados 
o Conselho de Urbanismo, de Legislação e de Finanças, que 
poderiam se integrar e constituir a Comissão dos Negócios da 
cidade . 

9. Defesa do Patrimônio - indica a colocação de marcos, a 
ereção de monumentos, a restauração de outros, edificações 
para abrigar o Archivo do Estado e a Escola de Delias Artes; 
concessão de subvenções, etc e o requerimento para que se 
considerasse a cidade lionumento Nacional, com direito a 
subvenção, como Ouro Preto. 

10. Participação da Comunidade**** - Apresentava-se 3 

institutos legais utilizados "na verdadeira democracia" 
(Estados Unidos): a Iniciativa, o Referendum e o Recai 1. 0 

primeiro permitia a um grupo de eleitores <5 * ( a i5%> 
solicitar a adoção de medidas aos governos municipal e 
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estadual, que ou as aceitavam ou as submetiam ao voto 
popular. 0 Referendum permitia aos eleitores a suspensão de 
medidas votadas pelos governos estadual ou municipal, até 
que o eleitorado se manifestasse. Já o Recall permitia a 
renúncia ou demissão de qualquer membro do governo ou da 
administração municipal, quando solicitada por 25% do 
eleitorado e aprovada, posteriormente. 

A Comissão do Plano da Cidade apresentou um Ante-Projeto de 
Regulamento Municipal que tras alguns avanços em relação à 
legislação vigente na época, sobretudo no que tange ao 
parcelamento do solo. Surpreendentemente, depois de tanto se 
acentuar a importância e necessidade do Zoneamer.to, não 
ITa tou tfq- ass u ntrcr.- Fodg»»sg- " argumentar que se aguardava 



plano da cidade estabelecer as diretrizes para fazê-lo. Este 
argumento, contudo não se sustenta, visto que não se teve a 
mesma precaução a respeito dos loteamentos e arruamentos de 
terrenos . 

Várias das propostas integrantes das palestras da Semana de 
Urbanismo foram incorporadas ao plano elaborado pelo EPUCS, 
mas nenhum dos palestrantes fez parte desta equipe. 

Alguns princípios norteadores do plano são claramente 
explicitados: i) as propostas do plano não se limitariam à 
ações corretivas; não se faria, apenas, uma reforma da velha 
cidade, mas constituiriam a construção de uma "cidade nova e 
a harmonização da parte velha com a nova (...), estendendo- 
se a ação da Prefeitura às partes mais longínquas da cidade 
e do Município, evitando que se formem bairros como 
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Nazareth, Santo Antonio, Brotas, Rio Vermelho, Itapagipe e 
outros aleijões urbanos < * sr> ; £) a cidade dispunha de um 
patrimônio histórico que cumpria preservar, o que requeria 
“um plano de conjunto que poupe os nossos monumentos e 

' V 

realce-lhes a beleza . ” ; 3 ) o Zoneamento era a "base do 
plano de uma cidade"; 4) o plano deveria ser abrangente, 
incluindo saúde, educação, alegria, trabalho, segurança, 
facilidades de locomoção, centros de diversão, etc, 
necessitando ser grandioso para não ficar inacabado e para 
ser capaz de ajustar-se às ' intensidades creadoras do 
progresso <AV> ; 5) a administração pública no mundo moderno 
era, sobretudo, uma técnica e como tal devia ser tratada, 
requerendo o abandono- de práticas políticas ultrapassadas, e, 
a adoção de princípios modernos, que incluiam a separação 
entre a administração técnica da cidade e o exercício da 
política por seus governantes; 6) os principais elementos 
físicos do plano seriam: as ruas, o trânsito, os 

transportes, os divertimentos públicos e o Zoneamento; 7) o 
Centro da cidade mereceria um tratamento específico; 

8) havia uma questão da habitação que competia ao plano 

resolver; 9) para se tornar exequível o plano, deveriam ser 

utilizados outros instrumentos financeiros, além da receita 
ordinária e empréstimos, já empregados com sucesso pelos 

americanos e europeus: as taxas de benefício, a 

desapropriação marginal, as taxas de pedágio e a emissão de 
bonus, desde que efetivamente aplicadas nas obras públicas 
para as quais foram lançadas*^** ; i®) a participação da 




224 



sociedade era imprescindível ao êxito do empreendimento, não 
só na concepção, mas na implementação e fiscalização. 

0 período Í920-Í950 se caracteriza pela vigência de várias 
constituições. Inicia-se sob a vigência da CR/189Í, quando 
em 1926 aprova-se uma Emenda considerando a autonomia 
municipal um dos princípios que, se desobedecido, permite a 
intervenção do Governo Federal no Estado. Leis orgânicas 
estaduais reafirmam o princípio e discriminam as atribuições 
municipais. Mas, na realidade, durante a vigência da CR/9Í 
não houve autonomia no Brasil, devido '*(...) ao hábito do 
centralismo, a opressão do coronel ismo e a incultura do 
po vo ** 

Como se viu no item anterior, é durante a vigência dessa 
constituição que se formaliza a separação entre a Igreja e o 
Estado, se secularizam os cemitérios se dá liberdade de 
culto . 

No país, e em Salvador, não se agudizara, ainda, o processo 
‘de urbanização, que lavaria ao crescimento desmedido da 
cidade e à eclosão dos "problemas urbanos". Mas, desde os 
fins do século anterior, os temas da habitação, dos cortiços 
e das favelas já emergem, suscitando a adoção de políticas 
que, em Salvador, resultaram no chamado "urbanismo 
demol idor " 

Em Í930 a Revolução derruba a Primeira República. 0 
desenvolvimento de economia já enfraquecia o coronelismo. A 
intervenção nos Estados afasta a influência dos coronéis, 
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que são desarmados. 0 governo revolucionário vence a 
revolução const itucional ista, organiza-se nova Constituinte 
e promulga-se a segunda Constituição Republicana em 
1934. <5 ' B> 

Ainda em 193Ô institui-se, no governo provisório, a 
continuação em vigência das Constituições Federais e 
Estaduais, bem como das demais leis e decretos federais, 
além das posturas e outros atos municipais, sujeitando-se às 
restrições das leis, decretos e atos do Governo Provisório. 
A nomeação de Interventores para os Estados que, por sua 
vez, nomeiam os prefeitos dos municípios, é o golpe de 
misericórdia na autonomia municipal. 

A -GR/34 assegura aos - brasileiros a estrangeiros residentes 
no país a unviol ab i 1 idade dos direitos concernentes à 
liberdade, à subsistência, à segurança individual e à 
propriedade. Este direito é garantido de forma tal que não 
poderá ser exercido contra o interesse social ou coletivo. A 
desapropriação se dará quando houver necessidade ou 
utilidade pública e será efetuada mediante prévia e justa 
indenização em dinheiro. 

S oc-làl , 

Introduz-se, " < . . . ) o conceito de funçãoYTa propriedade, 
herdada da Constituição de Ueimar de 1919. Passa, assim, o 
exercício do direito de propriedade a ser restringido pelo 
interesse social da coletividade, devendo adequar-se às 
relações de vizinhança impostas pelo direito civil e ao 
interesse social concretizado nas limitações urbanísticas à 
propriedade particular ” . <r9> 
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Na prática, o princípio da função social da propriedade náo 
era obedecido, espec ial ment e pelo judiciário, o que só vem a 
acontecer a partir de Í943. 

Acresce que, a evolução do conceito de propriedade no 

Brasil, fica mais esclarecida, se atentarmos para o fato de 
que a função social da propriedade, tecnicamente, sempre foi 
lembrada, e, desde sua concepção originária, nunca deixou de 
exist ir . <,ra,> Influenciada pelas idéias democráticas, a 
Constituinte de 1934 procurou assegurar a autonomia dos 
Municípios "em tudo quanto respeite ao seu peculiar 

interesse e espec ial ment e a eletividade do Prefeito e dos 
Vereadores, a decretação de seus impostos e a organização de 
seüS^seryiços . < ^* > Esta’ Constrituição já prevê a* utilização — 
da contribuição de melhoria, importante instrumento de 
controle do uso e ocupação do solo, mas como foi proposto, 
de difícil aplicação, devido à dificuldade em avaliar a 
"provada valorização do imóvel por motivo de obras 
públicas". Tida como "um documento de compromisso entre o 
liberalismo e o intervencionismo" , < ^ !S> a CR/34 foi a mais 
efêmera das Constituições brasileiras, o que prejudica uma 
avaliação criteriosa dos efeitos de suas inovaçóes, a 
exemplo do 'delineamento da autonomia e discriminação das 
rendas municipais 

Após a i* Guerra Mundial, o país se encontra sob o impacto 
das ideologias fascista e comunista. Sob a alegação de que 
os novos partidos que adotaram tais ideologias eram 
refratários aos princípios democráticos e ofereciam perigo 
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às instituições implanta-se uma nova ordem, o Estado Novo, 
que defendia o reforço do poder central e promulga-se a 
Carta Constitucional de i937. < ‘ 4 * > 

Esta carta nào teve aplicação regular. "Houve ditadura pura 
e simples, com todo o poder executivo e legislativo 
concentrado nas mãos do Presidente da República, que 
legislava por via de decretos-leis que ele próprio depois 
aplicava, como órgão do executivo" . <74> 

Vários dos direitos e garantias ind ividuais. assegurados nas 
Constituições anteriores foram retirados, a exemplo dos 
princípios da legalidade, da retroatividade da lei e do 
mandado de segurança. Assegurava-se o direito de propriedade 
"salvo a- desapropriação por necessidade ou utilidade, 
mediante indenização prévia". 0 seu conteúdo e os limites 
serão os definidos nas leis que lhe regularam o exercício. 

A CR/37 "feriu fundo a autonomia municipal, cassando a 
eletividade dos prefeitos, para só a conceder aos vereadores 
(...)". Por ela "(...) as municipalidades só teriam funções 
deliberativas próprias, visto que as atribuições executivas 
incumbiam ao Prefeito nomeado pelo Governador do Estado”. 
Ficavam assim, os interesses municipais "subst ituidos pelo 
interesse individual do Prefeito em manter-se no cargo, à 
custa da subserviência às interventor ias . *** * Comparando-se 
as municipalidades sob o centralismo imperial e no regime da 
CR/37 verifica-se que elas foram menos autônomas sob o 
Estado Novo do que durante o Império porque, na Monarquia, 
"os interesses locais eram debatidos nas Câmaras de 
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Vereadores e levados ao conhecimento dos governadores (Lei 
de Í828) das Assembléias Legislativas das Províncias (Ato 
Adicional de Í834), que proviam a respeito, ao passo que, no 
sistema int ervent or ial do Estado Novo, não havia qualquer 
respiradouro para as manifestações locais em prol do 
município, visto que os Prefeitos nomeados governaram 
d iscr icionar iament e , sem a colaboração de qualquer órgão de 
representação popular Esta constituição já previ o 
agrupamento dos Hunicípios para a instalação, exploração e 
administração de serviços públicos comuns. 

Uma série de matérias de competência legislativa privativa 
da União têm repercussões diretas sobre o controle do uso e 

riV> soí o : ó bem-est ar , a ordem, a ' tvan qui 1 idade e a 1 "^ 
segurança pública, quando o exigir a necessidade de uma 
regularização uniforme (sem esclarecer que circunstâncias 
peculiares seriam estas); os recursos naturais - as águas, 
florestas, caça e pesca, etc; o direito civil, o direito 
comercial, o direito aéreo, o direito operário, o direito 
processual, as cooperativas e instituições destinadas a 
recolher e empregar a economia popular; as diretrizes da 
educação nacional; normas fundamentais de defesa e proteção 
da saúde, espec ial ment e da saúde da criança. Aos Estados se 
permite regular a matéria, de forma suplementar, não havendo 
disposições sobre a competência legislativa dos municípios 
para o exercício do poder de polícia. Do mesmo modo como 
fizera a Constituição anterior, ficam sob a proteção das 
três esferas de Governo "os monumentos históricos. 
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artísticos e naturais, assim como as paisagens ou locais 
particularmente dotados pela natureza". 

A organização e agrupamento dos municípios passa, agora, a 
requerer a aprovação do Presidente da República, estando 
regulada a administração dos Estados e Municípios pela lei 
n° 1202 de 8/04/Í939. A centralização na figura do 
presidente da República é destacada nesta Constituição de 
Í937. Bastante reveladora é a substituição da expressão 
Poder Executivo pela expressão Presidente da República, 
equivalente ao Imperador da Constituição Imper ial . 

0 Ato Institucional n° 5 de Í0/03/Í942 declara o estado de 
emergência em todo o país para "salvaguardar os interesses 
materiais e** morais do Estado ou de seus nacionais",, 
suspendendo-se algumas garantias constitucionais, tal como a 
atribuida à propriedade. 

0 Estado Novo suprimiu as liberdades, mas sua administração 
contou com homens "cultos e de bom preparo". Em i943 aprova- 
se a Consolidação das Leis do Trabalho, adaptada da 
legislação de países europeus, especialmente a Itália. <sr ^ > 
Tachada por muitos como paternalista, esta e outras 
políticas sociais do governo Vargas têm uma orientação de 
fundo positivista. "Se o pensamento de Comte nada tem de 
revolucionário, não deixa de considerar a realidade do 
tempo. E prega a incorporação do proletariado na sociedade, 
Tese de cunho paternalista, tutelador. Ao contrário do 
socialismo, que prega o bem dos trabalhadores como conquista 
de sua organização e lutas (...)“.*••* 
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Com o término da 2* Guerra Mundial, na qual o Brasil se 
alinhara contra as ditaduras nazi-fascistas, movimentos de 
r edemocrat ização começaram a surgir no exterior e no Brasil. 
Tais movimentos visavam a recomposição dos princípios 
constitucionais implicando na reformulação de constituições 
existentes ou promulgação de outras < Itália, França, 
Alemanha, Iugoslávia, Polônia, etc). A repercussão desses 
movimentos forçou a expedição da lei constitucional n° ? de 
28/02/1945 que estabelecia, entre outras coisas, a 

convocação para as eleições do 2 o período presidencial. 
Efetuadas as eleições, o presidente eleito assumiu o poder e 
instalou-se a Assembléia Constituinte em 02/02/Í946. 

CR/ 3T" vários documentos le^rais que***™ 
repercutem sobre o uso e a ocupação do solo urbano são 
editados: o Decreto-lei n° 25 de 30/ÍÍ/Í937, que organiza a 
proteção do patrimônio histórico e artístico nacional; o 
Decreto-lei n° 58 de Í0/12/Í937, dispondo sobre os 

loteamentos, alterado pelo Decreto n° 3079 de 15/9/1938; o 
Decreto-lei n° 2848 de 7/Í2/Í940 - Código Penal e o Decreto- 
lei n° 3438 de Í7/07/Í94Í, estabelecendo e ampliando o 
Decreto-lei n° 2490 de Í6/08/Í940, o qual normatiza sobre o 
aforamento de terrenos de marinha e dá outras providências. 

0 Decreto-lei n° 58/37 tratava, exclusivamente, dos aspectos 
civis, não fazendo qualquer referência aos aspectos 
urbanísticos dos parcelamentos. 

Exemplo de implicações da falta de autonomia municipal e de 
suas repercussões sobre o planejamento urbano é constatado 




em uma experiência muito próxima de Salvador, na Ilha de 
I tapar ica . 

0 plano do engenheiro Paulo Peltier de Queiroz, técnico 
estadual que chefiou a "Comissão de liei horament os da Cidade 
de Itaparica", foi durante muitos anos diretor do 
Departamento de Portos, Rios e Canais e ocupou, 
interinamente, a pasta de Viação. 0 plano foi promovido pela 
Secretaria de Viação Estadual, de Í933 a Í937, quando a 
cidade se torna Estância Hidromineral , e por essa razão, 
conforme estabelecido no decreto n° 10.440 de Í0/Í2 de 1937 
seu prefeito passa a ser nomeado pelo Governo do Estado, 
sendo obrigatoriamente um técnico em engenharia . <-t * 

Aclamado por técnicos, estaduai-s- por ' ob ed ecer aos preceitos, 
mais modernos do Urbanismo', lembrando em seus desenhos 'as 
citys americanas', grandioso na concepção, conforme os 
preceitos do ideal izador de Chicago, Daniel Burnham, o mesmo 
técnico invocado na Semana de Urbanismo de Í935 em Salvador, 
o plano é apelidado de 'plano terremoto' pelos praieiros da 
Ilha. Ubaldo Osório, intelectual respeitado e antigo morador 
da Ilha considera-o um produto da Revolução de 30, quando 
Itaparica foi invadida pelo 'iconoclastas do urbanismo 
inconsciente', traçado com 'a volúpia do ideal vermelho que 
não respeita a memória dos tempos e das gerações’ . <M> 
Ideologias à parte, o fato é que "o processo de 
desenvolvimento do plano e suas proposiçóes, especialmente a 
legislação urbanística, que neutralizava a autonomia 

municipal , foram uma demonstração de força do novo poder 
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central . As marchas e contramarchas de sua implementação não 
podem ser atribuidos, exclusivamente às reações da 
comunidade. Por outro lado, para afirmar qtle um processo 
semelhante só se viabilizaria onde o Estado fosse 

autoritário, quer -se aprofundamento, visto que o governo 

eleito, e, portanto, supostamente não autoritário, dõ 
Governador Otávio hangabeira, não demonstrou muita 

sensibilidade em relação aos protestos da comunidade" . <8a> 
Tida como a mais democrática das constituições brasileiras, 
a de Í946 foi concebida por uma Assembléia Constiuinte onde 
estavam representadas várias corentes de opinião: direita 

conservadora, centro-democrático, progressistas, socialistas 
é“ v c omuhist as, predonrihamio ar opinião conservadora. 

Pronunciando-se sobre esta composição, o jurista Aliomar 
Baleeiro, um dos constituintes, afirmou que ”9<Ò*Á de seus 
integrantes eram pessoalmente proprietários, ou vinculados 
por seus parentes próximos - pais e sogros - à propriedade, 
sobretudo a imobiliária, compreendendo-se que, por isso, o 
texto constitucional que produziram, jamais poderia ser 
contrário à propriedade . <-,4> 

Procurou a CR/46 assegurar a autonomia política e financeira 
dos Municípios. Quanto à competência administrativa manteve- 
se o princípio dos poderes enumerados, delineando o que 
compete e o que é vedado - a União, aos Estados e aos 
Municípios . 

Na declaração dos direitos e garantias individuais garante- 
se o direito de propriedade, salvo o caso de necessidade ou 
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utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e 
prévia indenização em dinheiro. No título da Ordem Econômica 
e Social condiciona-se o uso da propriedade ao bem-estar 
social, permitindo-se a '‘justa distribuição da propriedade, 
com igual oportunidade para todos". 

Do mesmo modo que o fizera a CR/34, atribui-se competência 
ao Poder Público para cobrar contribuição de melhoria, 
verificada a valorização do imóvel, em consequência de obras 
públicas, cuja aplicação apresenta as mesmas dificuldades 
daquela proposta. 

Mas, apesar do intenso processo de urbanização do país a 
CR/46 é "omissa a respeito de urbanismo, não contendo 
disposição- específica sobre»assuntode tal magnitude* quando 
outros paises já o consideram em seu texto const itucional e 
o disciplinam sistematizadamente na legislação 
ordinária . *■“* 

A chamada "crise da urbanização" na América Latina consiste 
no aumento populacional das cidades, aliado à falta de 
recursos para o provimento de habitações e infra-estrutura, 
especialmente para atender à população de baixa renda. 
Alguns autores, a exemplo de Athony Leeds e Elizabeth Leeds 
consideram que o grau de falta de recursos, em consequência, 
a intensidade da crise, "dependem um pouco dos padrões de 
habitação e infra-estrutura estabelecidos como normas". 
Estas normas e, com elas, as definições do problema da 
'habitaçãosocial ' ou 'habitação de interesse social' 
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eufemismo frequentemente usado para habitação barata de 
baixa renda - são estabelecidos em larga medida pelos 
membros das classes de renda superior que controlam também a 
construção e as políticas e instituições urbanas" . <gò) 
Analisando o caso do Distrito Federal, afirmam estes autores 
que "o Brasil não foi excessão tanto no que diz respeito à 
onda. de urbanização como no que se refere ao reconhecimento 
da crise crescente". "Os temas da habitação e da favela 
aparecem já por volta de 1880, em termos de alcance e 
volume, tornam-se significativos apenas na década de 1940 e 
urgentes apenas na de 1950 - refletindo o rápido crescimento 
das favelas e a elaboração de resposta institucional, os 
qua'is d evem ser, "Scmbcrs, examinados, caso -se queira- 
compreender a década de Í960" . < ’ A política relativa à 
favela implantada na década de 60 é a continuação de uma 
"política de controle" que remonta aos anos 30, passando por 
momentos "populistas" de "urbanização" in loco a momentos 
repressivos com remoção, ou a supervisão administrativas das 
habitações, nos "parques proletários . <mT> 

Em 1930, no Rio, implantam-se importantes projetos de 
remodelação urbana, com base no plano de Alfredo Agache 
(1928-1930), ao tempo em que crises agrícolas estimulavam 
migrações internas e o crescimento industrial, a imigração 
européia. 0 governo Vargas dava muita importância ao 
proletariado urbano e sua política de controle se expressava 
por um "populismo corporativo" e pela utilização de 
instrumentos legais, tais como o Código de Obras de 1937, 
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através do qual se tentava limitar a expansão e a melhoria 
da favela . <“«*» o primeiro prefeito que colocou em prática 
ações específicas para resolver a questão da favelas foi 
Henrique Dodsworth, na década de 40 e sua política "deve ser 
vista no contexto da ideologia do Estado Novo de Vargas, 
modelado segundo o fascismo europeu do Estado Corporativo. 
Essa ideologia ditava suas relações populistas, 
paternalistas e essenc ial ment e controladoras do proletariado 
através de meios corporat ivist as" . ‘ ** * 

Reconhecendo-se um continuador do Prefeito Pereira Passos, 
Dodsworth propunha a substituição dos barracos de madeira 
insalubres por casas de madeira enfileiradas que "(...) 
dever iam- ser» temporárias como habitação e transitórias, como 
local de moradia, até que casas mais permanentes pudessem 
ser construidas para os ocupantes" . < ** > A autoridade da 
administração sobre os moradores era total". <vt> Esta 
solução temporária e transitória, como ocupação foi adotada 
em Salvador nas propostas do EPUCS para a habitação. 

Antes de tratar dos aspectos relativos ao uso e a ocupação 
do solo é necessário tecer algumas considerações sobre as 
transformações que ocorreram na regulamentação da aquisição 
e transmissão da terra urbana. 

Nos meados do século -XIX, como se viu, com a aprovação da 
Lei de Terras de 1850 e sua regulamentação de 1854, 
modificou-se o processo de aquisição e transmissão de terra, 
quando se ^substitui a enfiteuse pelo novo sistema de compra 
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e venda. <9B> A nova legislação, que implicava no 
"reordenamento da ordem econômica e social, das idéias e 
normas" e na superação de "velhas relações e conceitos", 
além de incidir sobre a mesma terra, sobre a qual se 
aplicava, desde sempre, o regime de enfiteuse, demora a se 
"impor formalmente e na prática no meio urbano". 

Mas o processo de solicitação de datas e sua concessão 
prossegue durante todo o Império e início da República para 
ser excluido apenas com o Código Civil de i9 Í7. <9ÍB> 

Desde o início do século, duas grandes novidades trans- 
formaram a aparência das cidades: início de sua fase leiga 

que, como se viu, aconteceu com a CR/Í89Í, e o desenfreado 
pro c^s^d d V expánsãò; *** » ou seja, do* parcelamento de’ solo ^ 
urbano seja através dos loteamentos ou dos desmembramentos. 

Na Salvador do século XX, a evolução dos meios de 

transportes estabelece uma divisão neste processo de 
expansão, cujo marco é a década de 40. Na primeira fase, 
quando o meio de transporte era predominantemente o bonde, 
formam-se novos bairros possibilitados pela oferta de novas 
linhas, espraiando-se a cidade para o norte e para o sul, 
adensando-se na península de Itapagipe. Em seguida 
intensifica-se a ocupação da Cidade Baixa com novos aterros, 
conquistados ao mar. Nos anos quarenta, sobretudo com o 
final da £* Guerra Mundial, o centro se desenvolve mais 
ativamente, os ônibus possibilitam a ligação entre cumeadas 
e vales, novos bairros ricos vão surgindo, cada vez mais 



distantes, ^principalmente na zona sul, ao longo da Costa 
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Atlântica, 


valorizando-se 


as 


áreas 


de praia com 


as casas 


luxuosas . 


Paralelamente ocupam-se 


os vales e se 


formam as 


invasões . <V3> <*■*> 










No estudo 


Disponibil idade 


de 


Terr 


as, <98> analisando-se o 


processo de expansão de Salvador através dos parcelamentos, 


ver i f icou- 


se que os anos 


50 


sao 


o "verdadeiro 


marco de 


aceleraçáo 


do processo 


de 


par 


celamento do 


solo no 


Município" 


Entre Í932 


e 


í 950 


tramitaram nos órgãos 


municipais 


Í22 parcelamentos, 


, mas 


sua área total 


equivaleu 



a, apenas, í , ó% da área do território municipal. 
Localizavam-se pr inc ipal ment e nos bairros que envolviam o 
centro, mas já havia um vetor dirigido para a Pituba, (ver 
Map*- 4-).- Caracterizaram-se pela. oferta de lotes. de. pequenas 
dimensões, cerca de 70% dos quais inferiores a 360 m a e i4% 
não atingindo 200 m“ . Destinavam-se, exclusivamente, a casas 
para residências. Foge à regra apenas o Loteamento Chácara 
Luzia, aprovado, em 1948, que estabelece local para a 
edificação de "Conjuntos Habitacionais", denominação que se 
aplicava, na época, às edificações p 1 ur idomici 1 iares . 
Tratavam-se de parcelamentos de pequenas glebas, 39,34% dos 
quais possuiam área entre um e cinco hectares, sendo que 
3i,4% não excediam sequer í ha, ou seja, 70,48% das glebas 
parceladas tinham menos de 5 ha. 

Não há dados disponíveis sobre o montante das terras 
públicas parceladas neste período, especialmente se 
efetuadas de forma clandestina, mas quando se aprovou a Lei 
n° Í968 em 24 de dezembro de Í968, conhecida como "Lei da 
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Reforma Urbana", alegou-se que "a enfiteuse dava margem à 
especulação das grandes glebas que ficavam improdutivas 
durante muito tempo até quando, valorizadas pela 
infraestruturação eram loteadas, na maior parte das vezes 
clandestinamente <VA> Verifica-se, pois, que a 

prática da especulação com a terra urbana é antiga, e que 
tanto se especulou com o domínio útil, como com a venda da 
propriedade . 

Estudos sobre a Indústria da Construção Civil na Região 
Metropolitana de Salvador, por sua vez, revelam que eram 
muito poucas, até Í95 <b , as empresas dedicadas exclusivamente 
'f^mO Ifá eon-sTTi.rÇcCc r Cfrvrty co rT-e s T^ o ndendo ar <2,0 6%. do. to ta 
das empresas . * 

A composição social da população neste período reflete-se 
sobre o uso e a ocupação residencial, revelando, as 
transformações deste, ao longo tempo, as modificações que se 
processaram naquela composição. 

As classes sociais abastadas sempre tiveram grande 
mobilidade no espaço. 0 acesso à terra, seja quando se 
fazia, através da concessão de sesmarias e de datas, ou, 
mais tarde, quando se transformou em processo de compra e 
venda. Quando os conflitos de uso desalojaram essa camada da 
população, das áreas centrais, elas tiveram a opção de 
escolher a sua nova localização e definiram-se pelos locais 
que ofereciam amenidades. Mas os ideais ambientais, sabe-se, 
variam no tempo e no espaço. <1> * > 



As "atitudes" e "valores 
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ambientais", não são também imutáveis, mas sofrem a 
influência da economia, do estilo de vida e do próprio 
ambiente físico. Neste século, a natureza despertou as 
atenções, sob a justificativa ideológica da proteção à saúde 
e à infância. 0 centro antigo, com suas casas de parede- 
meia, mal iluminadas e insolejadas, com ruas estreitas por 
onde passavam, agora, barulhentos bondes não ofereciam as 
condições de conforto requeridas pela população rica. 
Precisava-se de novas áreas, onde se pudesse implantar lotes 
maiores, com jardins que isolavam as casas do espaço público 
da rua, onde houvesse separação entre as edificações e, 
portanto, menores densidades, onde, também, não houvesse a 
promiscuidade que cau*c.tex izava o compartilhar do mesmo 
espaço com as diversas classes sociais que formavam a 
cidade. Acessi bilidade não era problema para as classes 
sociais abastadas e a distância em relação ao centro podia 
até ser uma vantagem, pois lhes garantia a privacidade. 0 
aumento da demanda de áreas por esta classe social estava, 
assim, estabelecido. 

As Camadas médias foram empurradas pela ampliação das zonas 
de transição do centro, mas a razão para o aumento da 
demanda, neste caso, deve-se, principalmente, a seu 
crescimento numér ico . * As residências dessas classes 
médias funcionavam como uma zona de transição entre os 
"palácios" dos ricos e os casebres dos pobres, diluindo o 
contraste entre bairros ricos e pobres . * * 
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A forma como se processou o uso e a ocupação do solo nesse 
período passou por uma grande transformação, sendo 
responsáveis, também, as populações pobres que, aumentando a 
cada dia, não tinham acesso às terras particulares, nem 
mesmo às públicas e, porisso, viam-se forçadas a promover 
invasões . 

" ú antiga, em Salvador, a prática de pessoas carentes de 
moradia, construirem casas em terrenos baldios e depois 
pleitearem o seu aforamento. Na segunda década deste século, 
a imprensa já noticiava que terrenos da marinha, no Caminho 
de Areia, eram 'ocupados por soldados da polícia, operários, 
carroceiros de lixo', que construiram suas casas 'sobre o 
lixo e õ mangue, com as paredes de ' sopapo ' ott latas de 
querosene e o telhado de palha" .* ±mm * As ocupações 
individualizadas não foram um fenômeno isolado. Eram partes 
de um processo e a cada ano a sua incidência aumentava, até 
converter-se nas ações coletivas das invasões . 4 *■•*** 

Ainda na década de vinte os jornais anunciavam a prática de 
extorquir dinheiro, aproveitando-se da condição ilegal dos 
posseiros . * *■•** A ocupação era 'consentida ou mesmo 
estimulada por proprietários e em favor das áreas 
adjacentes' . 4 *>•*> 

Com o aumento do fluxo migratório, na década de 40, que 
chega a concorrer com mais de 70% do total do crescimento 
demográfico da cidade, e o desenvolvimento do Centro, que 
amplia sua faixa de transição às custas da expulsão da 
população de várias faixas de renda, agudiza-se a crise de 
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moradia para as populações de baixa renda, aumentando as 
ocupações. <l#4> A tolerância, consentimento ou estímulo 
dos proprietários e enfiteutas é substituida pela reaçáo: 
"fazia-se necessário acionar o aparelho corretivo do Estado 
para levar a termo a ordem sócio-econômica e jurídica, antes 
que pudesse ser subvert ida" . * 1 * es> 

A população pressionada se organiza, transformando a ação 
individual - as ocupações em ação coletiva - as 
invasões, é "a luta pela legitimação do i legal” . < *■•** » 
Participaram da luta o Partido Comunista do Brasil, além de 
outras organizações apart idár ias . * * 

Durante a primeira das invasões, a de Corta-Braço, na rua 
-Pero Vez, bairro da Liberdade., em L94ó,, os meu* adores 

apelaram para que o Prefeito desapropriasse os terrenos, 

cobrando-se depois aos moradores 'o foro de direito e de 
lei'. Como fundamentação para a desapropriação invocavam a 
Constituição que 'manda subordinar o uso e gozo da 
propriedade ao bem-estar social e aos interesses da 
col et ividade ' . * 1 * r * No ano seguinte o judiciário 

pronunciava-se favoravelmente à reintegração de posse do 
proprietário. A opinião pública manifestou-se favoravelmente 
à desapropriação, assim como vários setores da sociedade 

organizada . ‘ *•••* Iniciada a demolição dos barracos, os 

moradores recorreram à Assembléia Constituinte Estadual que, 
após uma série de providências declara, em nome do 
governador Otávio Mangabeira, estar sendo lavrado o decreto 
de desapropriação. Em i/05/1947 o decreto Í3. 585/47 decla- 
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rava de utilidade pública os terrenos da Favela (entre a 
Estrada da Federação e a Rua Vasco da Gama), Chame-Chame 
(entre o vale do mesmo nome e a Estrada do Calabar), Santa 
Rita (entre a Praça i“ de Maio e o antigo Largo 2 Leões) e 
Corta Braço (Vila Hermínia, ao longo das Ruas Pero Vaz, 
antiga do Corta Braço e Conde de Porto Alegre). Ao mesmo 
tempo, o Prefeito aprovava projeto, integrante do Plano de 
Urbanismo da Cidade do Salvador, para "localização de áreas 
destinadas à construção de casas proletárias”, nos bairros 
da Federação, Calabar, Rio Vermelho, Brotas, Pit angueir as , 
Corta-Braço, Tanque do Meio e Fazenda Grande do Ret iro . * 

A ocorrência de invasões até i949, pode ser visualizada no 
Mapá^S^ em anexa. PeTcebe~se* que - havia uma concentração na,- 
zona norte da cidade. 

Em tese desenvolvida sobre o centro da cidade de Salvador, o 
geógrafo Milton Santos afirma que "(...) assim como a 
história econômica regional favoreceu Salvador com o acúmulo 
de funções, a história urbana conduziu à concentração de 
todas estas funções nos distritos centrais. A permanência da 
localização do porto, a atração que exerceu sobre as 
atividades comerciais e administrativas; a localização da 
estação ferroviária na proximidade do centro; a fraqueza da 
indústria, incapaz de criar grandes bairros; a expansão da 
cidade sobre as linhas de cumeadas; tendo como resultado um 
plano que não permitiu a formação de centros secundários nos 
bairros; tudo isso teve como consequência a concentração das 
funções nos bairros centrais” . * 
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A atividade comercial do centro desenvolvia-se sob 4 
aspectos diferentes: i) comércio grossista de exportação e 
importação, ligado ao porto; £) comércio varejista, 
subdividido em varejo rico e pobre; 3) comércio de 
alimentação; 4) comércio de rua. <lil> 

Desde o início do século que se processou uma especialização 
funcional na distribuição espacial das atividades comerciais 
no centro da cidade, ficando a Cidade Baixa com a função de 
centro do comércio e a Cidade Alta com o comércio 
varej ista . ‘ 

A subida do comércio varejista para a Cidade Alta deveu-se 
ao aumento populacional dos bairros no seu entorno. 0 mais 
rico*, desenvolve-se- nas ruas maiS' centrais, da Cidade. Alta., 
prolongando-se e acompanhando as linhas de transportes que 
se dirigem aos bairros ricos. 0 comercio varejista pobre 
desenvolve-se ao longo da Baixa dos Sapateiros (rua Dr . J.J. 
Seabra), que é a principal via de acesso do centro em 
direção aos bairros pobres e de classe média . * 

Nos anos vinte procede-se a uma série de retificações e 
alargamentos na cidade, em duas das principais vias da 
Cidade Baixa, Portugal e Conselheiro Dantas, permanecendo 
com o mesmo gabarito, as ruas paralelas e transversais. Nas 
ruas alargadas, as velhas casas foram substituídas por 
construções novas, solução menos onerosa do que recuperá- 
las. As retificações e alargamentos resultaram em um tráfego 
mais intenso. As ruas paralelas e transversais, que não 
foram alargadas, permaneceram com o mesmo aspecto . 4 *■*■ + * Vale 
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ressaltar, que as retificações e alargamentos destinam-se, 
exatamente a oferecer melhores condições de fluidez ao 
tráfego, mas, por outro lado, também atraem mais tráfego, 
funcionando como um círculo vicioso. 

Com o progresso da cultura cacaueira, o porto tornou-se mais 
solicitado, optando-se por "fabricar" terrenos, através de 
aterros. Novas construções começam a se implantar a partir 
de Í928, quando se concluem os aterros, a exemplo dos 
edifícios da rua higuel Calmon: Banco Econômico da Bahia 
<Í928), Banco do Brasil (Í934), Companhia de Seguros Aliança 
da Bahia (Í937) e na Praça da Inglaterra, o Instituto de 
Fomento Econômico da Bahia ( 1937 > . ‘ 4 180 Como se vê, a 
atri v i (fatie -bancár-ia exerceu- grande influência »»a pmsa^em da - 
Cidade Baixa. 

Em Í940 era a seguinte, a altitude das edificações nas 
principais vias da Cidade Baixa <4 *“ > : 

Rua Conselheiro Eiantas - Í0 casas de 5 andares; 6 com 4 

andares e 3 com 3 andares; 

Av . Estados Unidos - 2 casas com 5 andares e i com 4 

andares ; 

Rua Portugal - 3 casas com 4 andares; 

Praça da Inglaterra - i com 4 andares; 

Rua da Alemanha - i com 4 andares; 

Rua da Argentina - í com 4 andares. 

A partir de 1940 a paisagem transforma-se, "(...) os enormes 
vazios começam a ser preenchidos por uma nova geração de 
casas com^ vários anaares, arranha céus cujo 



estilo é 




245 



sensivelmente diferente do que caracterizara o período 
precedente: e largas avenidas são abertas. As casas mais 
antigas das ruas Portugal e Conselheiro Dantas são jogadas 
abaixo. Reconstrói-se por toda part e" . ‘ 1 1!S> 

Na Cidade Alta, a substituição aconteceu ao longo das vias 
de circulação. A renovação urbana não atingiu apenas os 
edifícios mais antigos, mas os relativamente recentes. A 
fisionomia da rua Chile e av . Sete de Setembro transformou- 
se completamente. 

Do mesmo modo que se fez na Cidade Baixa, procura-se 
melhorar a circulação no centro da Cidade Alta, abrindo-se a 
Praça da Sé, o que requereu sacrificar-se a Velha Igreja da 
Sé e outr os- monumentos, ealarga-se, também a rua Carlos 
Gomes . 

A vert ical ização nas ruas centrais da Cidade Alta também não 
era expressiva até 1940: <1±A> 

Rua Chile - í hotel com 8 andares, outro com 5 andares, e 3 
edifícios com 4 andares e 3 com 3 andares. 

Rua da Ajuda - i imóvel com 4 andares e 7 com 3 andares 
(Pe Vieira) 

Havia, também, muitos cortiços no centro da cidade. Cheio de 
casas velhas, muitas das quais verdadeiros pardieiros, com 
uma atividade comercial intensa, os distritos da Sé e 
Conceição da Praia registraram, entre os anos de Í943 e 
1952, 453 incêndios, quando o total registrado na cidade foi 
de 854 ocorrências . ‘ 
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Além das feiras, e dos ambulantes, sobre os quais não 
dispomos de dados quantitativos, mas que deveriam ser 
muitos, pela inexistência de oportunidade de empregos, havia 
algumas indústrias, pr inc ipal ment e em Itapagipe (distritos 
dos Mares e Penha). Esta localização aconteceu no século 
passado, com o impulso industrial, em razão dos terrenos 
desocupados oferecerem vantagem, e, ao se consolidar um novo 
centro secundário na Liberdade, bairro denso e habitado por 
proletários .* 11B> Na rua Lima e Silva, principal via de 
cumeada deste bairro localizavam-se estabelecimentos 
comerciais e de serviços, assim como no entorno da Estação 
Ferroviária . 

At ravés dás Fi^Ltras 6”é‘T“‘Wr if ica-^e ©-• est-ágicr de 1 - «copstç^o™-^ ** 
da cidade e na Figura 6 também está representada a 
distribuição espacial das indústrias e dos espaços abertos. 

Entre as décadas de Í940 - Í950 algumas áreas centrais se 

adensaram, outras perderam parcial, ou totalmente, a sua 
população, conforme se pode verificar na Figura 8. 

3.1.2. A LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA 

a) TEMATICA 

Analisando-se a Tabela III, em anexo, relativa á temática do 
período e o que diz respeito aos instrumentos normativos 
verifica-se que, do ponto de vista do tipo dos instrumentos 
legais utilizados, até Í937, ainda se editavam posturas 
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sobre diversas matérias, mas isoladas, não sistematizadas em 
um Código de Posturas, apesar de, em Í932, ter-se constitui- 
do uma Comissão para revê-lo. 

INSTRUMENTOS NORMATIVOS 
- Perímetro Urbano/Subdivisão da Zona Urbana. 

Em Í938, atendendo disposições federais e estaduais o 

Município é dividido em í£ zonas urbanas e Í2 suburbanas, 
com as mesmas delimitações antigas, modificando-se apenas a 
denominação do distrito de Rua do Paço para Zona do Paço e 
do antigo distrito de Santo Amaro de Ipitanga para Zona de 
Ipitanga. No mesmo mês e ano, a Lei Estadual n° íi.089 de 
30/Ü/Í938, aprova a divisão em subdistritos com algumas 

liTfêrTnçãs: esta última inclui as ilhas de Bom Jesus e Madre 
de Deus, considera suburbanos os distritos de Itapoã, 

Periperi, Pirajá e Plataforma, e considera rurais os 
subdistritos de Aratu, Candeias, Cotegipe, Ipitanga, Matoim 
e Passe, além de se referir a subdistritos, em lugar de 

zonas, como fez o documento municipal. 

Através do Decreto-lei n° 333 de 12 de Setembro de 1944 são 
modificadas as disposições municipais, atendendo alterações 
estabelecidas na legislação federal e no Decreto Estadual n° 
Í2.978 de i°/06/i944. Passa o Município a ser subdividido em 
3 zonas: Urbana, Suburbana e Rural. As 12 zonas urbanas 

permanecem com a mesma denominação da legislação anterior. A 
Zona Suburbana passa a compreender os subdistritos de 
Itapoã, Paripe, Pirajá, Periperi e Plataforma e a Zona Rural 
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abrangeria os subdistritos de Aratu, Candeias, Cotegipe, 
Ipitanga, Maré, Matoim e Passe. 

Estas divisões destinavam-se ao estabelecimento da 
jurisdição administrativa e fiscal, não compreendendo o 
controle normativo do ordenamento do espaço. Seria 
interessante, mas não haveria condições de se fazer nesta 
pesquisa, estudar esta subdivisão territorial e verificar a 
existência de diferenciação dos subdistritos para fins de 
cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano, 
identificando-se as áreas consideradas mais e as menos 
valorizadas e comparar-se posteriormente, com o tratamento 
que lhes foi dispensado no Decreto-lei n° 70Í/48. 

- Restrições de ocupação 

Dois anos depois da demolição da Igreja da Sé, em Í935 
portanto, através de Edital, obriga-se a que nos antigos 
terrenos daquele templo se construam "prédios modernos" com, 
no mínimo, cinco pavimentos. á a ideologia da modernidade 
produzindo seus resultados, é clara a intenção de extrair 
maior produtividade do solo situado nas áreas centrais, já 
inf ra-estruturadas e muito valorizadas, ainda que para isso 
se precisasse por abaixo antigas construções e 
independentemente de integrarem o patrimônio arquitetônico 
de outros séculos. Dando prosseguimento ao processo de 
Renovação Urbana, em 1939, estabelecem-se restrições de uso 
e ocupação rigorosas para as ruas do Centro, mas que ao 
mesmo tempo são um incentivo às novas construções. 
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Mas ruas Chile, Tomé de Sousa, Padre Vieira, Juliano Moreira 
(até a rua Rui Barbosa), Visconde do Rio Branco, 
Misericórdia, 28 de Setembro, José Gonçalves, D. Jerônimo 
Tomé, Guedes de Brito, Largo da Sé e Praça i5 de Novembro, 
as construções se obrigavam a ter, no mínimo, quatro 
pavimentos ou i6 (dezesseis) metros de altura da -Fachada. 
Dessa vez não se permitiria menor número de pavimentos, para 
construção posterior dos pavimentos superiores, como 
estabelecia a Lei n° 1146 de Í9/06/Í926, em seu Artigo 95 
Paragr . í° . Còmp 1 ement arment e , exigia-se que as edificações 
nessas ruas -Fossem dotadas de marquises, devendo "as linhas 
mestras das suas Fachadas constituir o mesmo motivo 
a-rqwite-témico- entre os-prédios * cont íguos, inclusive, do seu 
revestimento". Neste mesmo documento atribui-se à Directoria 
de Construções e Máquinas a competência para "determinar a 
melhor concordâncias nas linhas arquitetônicas, de modo a 
evitar diferenças bruscas nas principais linhas das fachadas 
(cornijas, pisos, marquises, etc). 

- Edificações e outras obras 

Os alinhamentos continuam uma preocupação do governo 
municipal, o que era de se esperar, pois este se empenha em 
proporcionar melhores condições de traçado às vias públicas, 
efetuando cortes e nivelando pistas, para assegurar-lhes 
maior fluidez. 

Mas em Í926, refletindo as modificações por que passavam os 
métodos construtivos, as formas de morar, o funcionamento da 
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cidade e as próprias -Formas de ver o exercício, pelo poder 
público, de controle sobre a cidade, através de um 
procedimento usual em outros municípios brasileiros, aprova- 
se a primeira lei regulando as construções, os acresc iment os 
e as modificações de prédios, Lei n° Ü46/26, desmembrada do 
Código de Posturas. Permaneciam, em vigor, as demais 
disposições deste. Esta lei só é alterada em Í947, pelo 
Decreto-lei n° 670 de 27/10/1947, mas exclusivamente nos 
aspectos relativos às obrigações, quanto à aprovaçào dos 
projetos. No que diz respeito às normas para o controle do 
uso e ocupação do solo, a Lei n° ÍÍ46/26 e o Decreto-lei n° 
701/48 produzido pelo EPUCS, são os mais importantes 
document-os legais rlcr período- e por isto, merecerão uma* 
análise específica, que será efetuada adiante. 

Em i935 como se viu, aconteceu, na Cidade, a Semana do 
Urbanismo, publicando-se, depois, as palestras realizadas e 
um "Anti-Projecto de Regulamentação Municipal" tratando 
sobre as construções, reconstruções, acréscimos e 
modificações de prédios, além dos loteamentos e arruamentos 
de terrenos. Como este ante-projeto não foi aprovado, não 
setá objeto de análise específica mas cabem alguns 
comentários sobre ele. 

Em primeiro lugar ele já incorpora a Repartição de 
Urbanismo, cuja criação fora recomendada nas conclusões da 
Semana de Urbanismo. Neste ante-projeto já se evolui do 
controle dos empreendimentos particulares para o controle 
das obras públicas dos tres níveis governamentais, exceto a 
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exigência de pagamento de envolumentos e taxas. As 
recomendações daquele evento no que dia respeito à gestão da 
cidade eram muito avançados, e baseavam-se principalmente na 
experiência americana, país que exercia naquele momento, 
muita influência sobre os arquitetos e engenheiros. Chega-se 
a propor figuras jurídicas como a Iniciativa, o Refrendum e 
o Recall, cujos similares só vão aparecer na Constituição de 



Í988. Hás, como 


já 


se 
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oportunidade 


de observar. 


ant er iorment e , um 


dos 


assuntos 


mais tratados 


que foi o 


Zoneamento, ficou 


de 


fora 


do 


ant e-pro j et o . 


Ressal t ou-se , 



durante as palestras, que uma planta cadastral era 
imprescindível para o Zoneamento e talvez resida aí a 
exp 1 i-eaçíüo- part- esta-, ausência. Interessante também é nat ar 
que, involuindo em relação à lei vigente, subdivide-se o 
território em zonas urbana, sub-urbana e rural, eliminando- 
se a zona central. Talvez a explicação seja a mesma 
aplicável à questão do zoneamento, e resolve-se esperar por 
ele. Apesar de não se ter encontrado informações que 
assegurem tratar-se o ante-projeto, do mesmo Projeto de Lei 
n° 5/37, lançado na Tabela III, é provável que o seja, visto 
ter a Comissão do Plano encaminhado o ante-projeto ao 
Prefeito Americano da Costa. Ainda que não aprovado, ou até 
mesmo por isso, é importante chamar a atenção para alguns 
pontos. 0 ante-projeto traz uma série de dispositivos 
normatizando os resquisitos urbanísticos aos quais os 
arruamentos e loteamentos deveriam se submeter * : 
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i> incluía obrigações para os proprietários, a reserva de 
■Faixas de servidão "higiênicas" (provavelmente para a 
implantação das redes de água, esgotos e drenagem), além 
das "arqueológicas e paisagistas do grupo ou dos lotes". 
(Art . 40 Paragr . i° c)>; 2) estabelecia a proporção dos 
espaços livres, públicos e dos logradouros (25% da 
superfície Total, sendo 35% para as vias de grande 
circulação, 55% para as ruas residenciais, 6% para praças 
e jardins e 40% para esportes, podendo-se exigir mais 4% 
para edifícios públicos e parques nas glebas que 
excedessem 30.000 m*>; 3) proibia o parcelamento de 
terrenos considerados impróprios à habitação, ou que 
pre j xnti ca - s s em ~rgs er vr arborizada, sítio pitoresco, . ou ~ 
estivessem localizados em área destinada a uso não- 
residencial; 4) estabelecia o dimensionamento mínimo de 
quadras e lotes; 5) determinava a orientação das ruas; 
6) fixava o número máximo de pavimentos em função da 
largura das ruas, permitindo as construções de mais de 
seis, até o máximo de 10 pavimentos, apenas na Cidade 
Baixa; 7) estabelecia condiçoes específicas para os 
loteamentos industriais; 8) proibia a comercialização dos 
lotes antes da implantação da infra-estrutura e a 
construção antes da permissão pela Prefeitura; 
9) atribuía competência à Repartição de Urbanismo para a 
escolha das áreas reservadas a espaços livres, destinados 
a praças, jardins, terrenos para recreio e esportes; 
Í0) estabelecia o afastamento mínimo entre edificações; 
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íí) determinava o dimensionamento mínimo e as 
características das ruas abertas e seus passeios, rampas, 
•Fechamento de lotes, arborização; í£> -Fixava a área 
mínima do lote em 360,00 m“ com i£,00 m de testada, nas 
zonas urbana e suburbana e em 700,00 m® com testada de 
£4,00 m, nos "novos agrupamentos urbanos" na zona rural; 
i3> admitia "prédios" geminados nos lote-s com testada 
maior do que í£,00 m; Í4) -Fixava o recuo das edificações 
nas novas ruas residenciais, de acordo com a largura das 
mesmas: até 9,00 m - 3,00 m de recuo; de 9,00 m a Í5,00 m 
-4,00 m de recuo; de 15,00 ra a £5 , 00 m - 5,00 m de 
recuo; de mais de £5,00 m - 6,00 m recuo; Í5) proibia a 
dest inação para uso comercial em lotes destinados a~ 
residência, de acordo com o projeto aprovado e Í6> 
determinava dimensionamento específico (50 m de testada 
por Í00 m de frente a fundo) para os lotes em terrenos 
que "não permitissem boas condições econômicas para o 
estabelecimento de rede de água e esgotos. Visando 
despoluir o Dique, o Queimado, o Tanque da Conceição e 
praias de banho, interditava-se, dentro de 60 dias da 
aprovação da lei, as canalizações de águas residuais, 
devendo-se implantar fossas. 

Já se permitiam construções com mais de uma unidade 
domiciliar fosse residencial ou mista com indústria ou 
comércio, além de "Vilas", fixando-se condições 

específicas para cada caso. Previa-se o planejamento de 



"todas as zonas 



aproveitáveis" dá cidade, visando o 
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Zoneamento, o traçado das artérias de grande circulação, 
o traçado da rede de drenagem, escoamento de águas 
superficiais e residuais. A partir destes planos, os 
parcelamentos seriam analisados. Pretendia-se, também, 
rever os termos de obrigações já assinados e fazer 
aditamentos aos loteamentos aprovados. Admitia-se o 
parcelamento por etapas, mas condicionava-se a venda dos 
lotes às partes cujas obras estivessem sendo executados. 
Huitas destas normas foram absorvidas pelo Decreto-lei n° 
70Í/48, mas sua concepção é mais descolada da realidade 
do que a do EPUCS, no que diz respeito à existência de 
classes sociais, pois não faz sentido acreditar que se 

fárzef TOt eament &s para - as "classes * 'menos»» 
favorecidas" com as características estabelecidas neste 
regulamento, mesmo considerando a dispensa de algumas 
obrigações quanto às "ruas residenciais suburbanas". Na 
subdivisão territorial do Município fica claro que 
tangiam-se os pobres e suas "casas proletárias" (Art . íí) 
da zona urbana, (onde só poderiam construir em pontos 
determinados, a critério da Directoria de Engenharia 
Municipal) para as zonas suburbana e rural. 

0 regulamento reflete, em muitos pontos, as palestras da 
Semana de Urbanismo, com destaque para a questão da 
vert ical ização prevista apenas para a Cidade Baixa, pois 
na Cidade Alta só se podia edificar até o máximo de 6 
andares. Seria interessante investigar a respeito da 




reação dos ouvintes, pesquisar em jornais, detectando os 
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pontos sobre os quais houve questionamentos, se é que 
houve, para detectar porque não se aprovou o ante-projeto 
n° 5/37, se, e em que, ele diferia do ante-projeto de 
Regulamento publicado nos anais da Semana de Urbanismo de 
Í935 e, posteriormente, fazer o mesmo cotejo em relação 
ao Decreto-lei n“ 70Í/48. 

Neste intervalo í 937/ í 948 nada se fez sobre edificações, 
divisão e utilização da terra. 

Merece, também, referência neste ante-projeto de Regula- 
mento de Í935, a tentativa de retirar da Engenharia 
Sanitária estadual a atribuição para aprovação das 
construções, passando estas funções para a Engenharia 
Municipal . Esta proposta, que usa- o argumento de 
"facilitar as construções" (Art . 49) demonstra o grau de 
falta de autonomia do Município naquela época e revela a 
timidez ou receio de se trazer para o poder Municipal o 
exercício do controle do uso e ocupação do seu 
território, agravado, pelo fato de se ter sugerido, em 
palestra, que a lei de remodelação e extensão da cidade 
fosse estadual . 

Em Í940, através de Decreto-lei, obriga-se os proprie- 
tários a construir passeios nas suas calçadas. Talvez se 
depositasse fé na eficácia dessa forma de instrumento 
legal visto que, em anos anteriores, vários Editais 
intimavam a população ao cumprimento das "posturas" sobre 
o assunto, como também à construções de muros em terrenos 
baldios, à demolição das ruinas e à reconstrução das 
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paredes danificadas das edificações, sem grandes 
resultados, haja vista a frequência com que aparecem. 

- Atividades 

Dos instrumentos normativos, os que incidem sobre as 
atividades são os mais numerosos. Tratam-, i) do exercício de 
atividades em logradouros públicos, como as feiras livres, 
sua criacão em locais específicos, condições para o 

funcionamento e cobrança de taxas, e do exercício da 
atividade dos vendedores ambulantes e £> da localização e 
funcionamento de atividades, espec ial ment e o horário de 
funcionamento do comércio, atestando a importância desta 
categoria profissional . 

Vender os artigos mais diversos pelas ruas é costume desde o 
Brasi 1 -Col ôn ia e a situação de estagnação econômica entre os 
anos vinte e cinquenta deixava pouca margem, principalmente 
para os egressos do campo, de encontrar um emprego no 
mercado formal, o que tornava essa opção muito procurada. 

- Trânsito, Tráfego, Sistema Viário e de Transportes 
Encontrou-se apenas uma postura, já em Í926, sobre a 
conservação de logradouros. 

Apesar do predomínio dos bondes até a década 40, em i936, o 
poder municipal já regulava, através do Acto n° 85 de 
4/06/1936, o transporte coletivo por meio de auto-ônibus. 
Esta tinha sido uma das questões levantadas na Semana do 
Urbanismo no ano anterior, ressaltando-se o conflito 
existente entre os dois modos de transporte. Justificava-se 
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a intervenção do poder público pelo "desenvolvimento da 
circulação" e com o objetivo de "estabelecer a harmonia 
racional do tráfego de vehículos encarregado do serviço 
collectivo de passageiros". 



Regula-se, 


também, o 


trânsito 


de veículos, 


cargas e 


mercadorias 


( i 937 ) e o 


transporte 


de móveis, materiais e 


mercadorias , 


em Í94Í , 


e cujas 


d isposições 


vigentes 



remontavam a 1903. 

0 contrato com a circular sofre várias alterações: em Í938, 
1945 e, em Í948, aprova-se a implantação do viaduto do 
Barbalho e o prolongamento da linha de bondes até este 
bairro que ficava, assim, ligado a Nazaré. 

'Perwilre— s«s tr a mtrém , ao E-xecutívo y a c on st r uçáo* «de uma - l-i-rth»»»*» 
de bondes que, partindo da rua Padre Brayner, faça o 
percurso pela rua Saldanha Marinho, tendo como ponto 
terminal o fim da rua Marquez de Maricá, no Subdistrito de 
Sto. Antônio. 

Atestando a importância que começa a adquirir o transporte, 
por ônibus, em Í948, aprova-se novo regulamento em 
substituição ao aprovado em Í936. 

- Habitações Econômicas, áreas de Baixa Renda 
Embora fosse grande a pressão da população por espaço, fato 
que se devia a um conjunto de fatores, tais como a 
estagnação econômica, a inexistência de alternativas 
ocupacionais para os migrantes, o crescimento populacional, 
que recrudesce a partir da década de 40, a política urbana 
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desencadeada entre i9í£ e Í93£, quando foram demolidos 
várias edificações expulsando seus moradores para áreas 
distantes ou intensificando o uso, pelo encort içamento , a 
concentração das terras nas máos de poucos, e a "política 
urbana modernizante que, para se viabilizar, intervinha 
assistemat icamente sobre o espaço urbano central, 
provocando, consequentemente, a desorganização de áreas já 
consol i d adas" , * *a atuação do poder público era muito 
débil . 

Como já se teve oportunidade de observar, a introdução do 
conceito de função social da propriedade não se fez 
acompanhar da aplicação sistemática e efetiva de 
instrumentos que inibissem >a especulação imobiliária, que. 
ocorria em terras particulares ou públicas, ainda que 
arrendadas ou enfiteut içadas . A CR/46 era omissa sobre 
urbanismo e a legislação ordinária pouco acrescentava sobre 
a função social da propriedade. 



A emergência 


da questão 


habitacional 


já 


obrigava 


à 


convocação em 


Í928, através 


do Acto n° 45 


de 


9/07/Í928, 


do 



Conselho Municipal para deliberar, entre outras coisas, 
sobre a constituição de vilas-operárias em terrenos de 
propriedade do Município. 

Em Í932 a questão já incomoda mais, e através do Ato n° 99 
de Í9/ÍÍ/Í932, a Prefeitura estabelece Í2 tipos de projetos 
de casas econômicas considerando o mau aspecto que 
apresentam certos pontos da cidade e a falta de segurança 
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das pequenas construções que "infringem e contrariam todas 
as normas da moderna edificação". 

Buscando solucionar estas e outras "questões sociais", desde 
a década de vinte, começaram a atuar as Caixas de 
Aposentadorias e Pensões e que, como se viu, tinham uma 
atuação restrita aos seus filiados. Na década de trinta, os 
Institutos de Aposentadorias e Pensões são criados pelo 
Estado para concorrer com o sistema CAPS. <1#,1> Dá-se 
prosseguimento, então, à subdivisão das habitações em 
categorias para efeito de normas que correspondem, ainda que 
grosseiramente, às suas correspondentes categorias 
econômicas. Em Í932 estabelecia-se a mais baixa categoria - 
a^das^-^cs*** econômicas, - daquele* que erguiam suas. casas, pelo 
processo de aut oconst ruçáo , sem o mínimo de requisitos 
técnicos. Em 1940, estabelece-se nova categoria, através do 
Ato n° 3 de ii/0i/1940, aplicável aos filiados a Institutos 
ou Caixas, isentando-os das exigências de cumprimento de 
artigos da lei que regulava as construções, n° 1146 de 
19/06/1926, quando se tratasse de "casas de um só pavimento, 
que forem construidas em grupos ou vilas, destinadas a 
residências de operários". Referiam-se a-, pé direito mínimo 
das edificações (Art . 60) ; condições gerais dos 

compartimentos nas habitações (Art. 109), relativas a 
superfície mínima e forma de cômodos; aberturas para 
arejamento dos cômodos (Art. ÍÍ2). 

Ainda no século XIX, pronunciando-se sobre a "revisão da 
legislação da construção e liberação da indústria da 
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construção para que se construa mais barato, Engels já 
afirmava: "mas na Inglaterra esta legislação está reduzida 
ao mínimo, as indústrias da construção são livres como 
pássaros e, no entanto, existe falta de habitação. Aliás, 
agora constrói-se tão barato na Inglaterra que as casas 
estremecem quando passa uma carroça e todos os dias há 
algumas que desabam " . * ímm * Estes incentivos às construções 
operárias são os ancestrais da legislação habitacional 
específica para as construções do B.N.H. 

Ao lado disto, estabelece-se em Í944, através do Decreto-lei 
n° 347 de 6/Í0/Í944, normas para extinção de mocambos, 
cortiços ou casebres. Fazia parte da proposta do Epucs, 
Esc'r ó rio dé FTáhe jàmentí) Ufbtmo da Citfade do 9al-v»dor 
relativa à habitação proletária, para a qual se propunha o 
estabelecimento de um plano geral para a localização, 
podendo a Prefeitura construir ela própria, ou ceder 
terrenos sob o regime de concessão de serviço de utilidade 
pública, para a construção por particulares e aluguel, 
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const ruções 


0 


benfeitorias à 


Municipal idade , 


findo 


o prazo 
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casas proletárias em vários bairros, pelo Decreto n° 656, de 
30/04/1947 ao tempo em que são declarados de utilidade 
pública, terrenos em várias localidades, inclusive no Corta- 
Braço, local do primeiro movimento coletivo de invasões na 
cidade. A situação política naquele momento era de intensa 
repressão aos movimentos sociais, pelo governo federal até 
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que -Fecharam instituições sindicais e foi cassado o Partido 
Comunista, que, em Salvador, apoiava os invasores. <1Ba) 

A desapropriação simultânea dos terrenos pelos dois níveis 
de governo encerrou o conflito entre proprietários e 
posseiros e "evidenciou a invasão como alternativa de 
acesso à moradia para a população carente. Consolidavam-se 
as invasões em Salvador como um processo que se inicia 
pela legitimação do ilegal e se conclui com a legalização do 
legítimo" . <1 *** > 

0 poder público municipal, na questão da habitação popular, 
agia transgredindo a lei: no caso das normas para 

edificação, reduzia as exigências que ele próprio 
estabelecera como mínimas e quanto à localização, por 
permitir e legalizar a apropriação, ilegal, de um terreno. 
"Frequentemente o Estado age transgredindo a lei-regra que 
edita, desviando-se da lei ou agindo contra a própria lei. 
Todo sistema autoriza, em sua d iscursividade , delineado como 
variável da regra do jogo que organiza, o não - respeito 
pelo Estado - poder de sua própria lei. Chama-se a isso 
razão de Estado, que significa que a legalidade é 
compensada por 'apêndices' de ilegalidade, e que a 
ilegalidade do Estado, está sempre inscrita na legalidade 
que inst itui" . * 1 “* > 

- Saneamento urbano 

Como um remanescente dos séculos anteriores, uma postura, em 
í?37 proibe o depósito de lixo nos logradouros públicos e 
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outra postura obriga à limpeza e desobstrução de valas e 
riachos em terrenos particulares. 

INSTRUMENTOS INDUTIVOS 

Os instrumentos indutivos destinaram-se ao fomento das 
atividades industriais, através da isenção dos impostos 
municipais de indústria e profissões e de exportações, não 
havendo qualquer indício de objetivos d isc ip 1 inadores do uso 
e ocupação do espaço. 

A situação de estagnação econômica deveria fortalecer as 
tentativas de atrair indústria para o Estado e a Cidade. 
Sobre a contribuição de melhoria encontrou-se apenas o Ato 
n** 517, ét n 1738, que incfdi rJLa sobre todo? os imóveis- direta 
ou indiretamente benficiados por melhoramentos efetuados 
pelo poder público. Não se obteve informações sobre a sua 
real aplicação, mas vale ressaltar que este instrumento 
acompanhou um intenso movimento de autorização de obras 
viárias pela cidade. A dificuldade em aplicar este 
instrumento, como já se teve a oportunidade de mencionar 
funcionou, certamente, como um desestimulo à sua utilização. 
Ao lado disto, os problemas do cotidiano da cidade se 
refletem na legislação, pelo surgimento nesse ano (Í937) de 
isenção de impostos para a construção de mercados públicos e 
pelo estabelecimento de taxas para ônibus e carros mistos, 
destinados ao transporte entre o centro urbano e os 



distritos suburbanos. 
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Já na década dc quarenta estimula-se o comércio de gêneros 
alimentícios no Corta Braço, através da redução, em 
cinquenta por cento, dos impostos municipais. Ainda que se 
trate de uma iniciativa isolada, merece um destaque, por 
tratar-se de área onde ocorreu a primeira grande invasão da 
cidade. Revelaria esta providência administrativa o 
reconhecimento tácito do direito à moradia dos invasores ? 

A desdensi f icação das áreas saturadas é, também, incentivada 
através da isenção do imposto territorial para a construção 
em terrenos onde não tenha havido construções. 

Encontrou-se, ainda, uma lei estipulando uma taxa -Fixa para 
os terrenos baldios, próprios para edificação, situados no 
perímetro urfcrarro. Procurava— se* portanto, evitar a 
ociosidade dos terrenos infra-estruturados, tudo levando a 
crer que se tratavam de terrenos de engorda. 

Já nos fins da década de trinta, em Í937, surgem pela 
primeira vez as praias como subespaços da cidade merecedores 
de um tratamento específico e valorizadas como áreas de 
interesse turístico. Referem-se à concessão de “favores 
especiais" para as edificações de "cimento armado", situadas 
a duzentos metros das praias e destinadas a hotéis ou 
apartamentos . 

INSTRUMENTOS BE INTERFERÊNCIA 

De início, os instrumentos de interferência utilizados eram, 
principalmente, as desapropriações para calçamento de ruas 
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e, sobretudo, melhoramentos em vias e outros logradouros 
públ icos . 

Mas, como se viu, desde Í935, incentiva-se a construção de 
"prédios modernos", altos com, no mínimo quatro e até cinco 
pavimentos. Ao mesmo tempo, prosseguia-se com uma intensa 
remodelação urbana, efetuando "alargamentos, decoração e 
higiene" das ruas existentes, prolongando-se algumas e 
abrindo-se novas ruas. 

Encontrou-se apenas um documento, o Decreto-lei n° Í75/43 
explicitando que as obras destinavam-se ao atendimento do 
novo trajeto de bondes nas ruas centrais, no caso, 28 de 
Setembro e Dr . J.J. Seabra. Esses alargamentos e 
melhoramentos- wl içavam «m desapropriações, instrumento que 
passou a ter muito peso entre os utilizados pelo poder 
púb 1 ico . 

Quanto à localização dessas obras era bastante abrangente. 
Alcançava não só áreas centrais, mas o Dique do Tororó e 
bairros da cidade, da Liberdade à Barra e Graça, incluindo 
algumas ruas da Cidade Baixa. 

d) ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

0 levantamento da legislação neste período oferece, também, 
muitas informações sobre a organização municipal. Seu 
aparato administrativo moderniza-se e descentraliza-se, 
criando-se novos órgãos. 

Ainda na década de trinta, cria-se a taxa de expediente para 
quaisquer requerimentos. Separa-se o controle do cumprimento 
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das leis relativas às construções, em Í932, das específicas 
sobre Polícia Administrativa ("Código de Posturas"), 
passando as primeiras, da Fiscalização Municipal, para a 
Diretoria da Engenharia Municipal, continuando competência 
da Fiscalização Municipal a aplicação do "Código de 
Posturas" e a arrecadação dos impostos. 

0 exercício profissional já merece maior rigor na 
fiscalização, obrigando-se a partir de Í934, à colocação de 
placas nas construções explicitando os seus responsáveis 
técnicos . 

As normas sobre a competência profissional já constavam da 
lei Í.Í46/26. Somente em Í936, no entanto, o CREA autoriza a 
"exp^edlcão de- carteiras -para os* - arquitetos formados pela 
Escola de Belas Artes e no ano seguinte, cria-se o registro 
de profissões na Inspetor ia de Máquinas e Viação. 

0 estudo dos problemas estaduais já é objeto, também das 
preocupações da sociedade civil, a exemplo da Associação dos 
Amigos de Alberto Torres que aprova, em 1935, a criação de 
núcleos apartidários destinados a essa finalidade. 

A busca de soluções para os problemas da cidade continua, 
durante algum tempo ainda, efetuando-se através da criação 
de comissões, e no ano de í935, através do Ato, n° 4 cria-se 
a Comissão Central do Plano da Cidade de Salvador. Emerge 
assim, pela primeira vez, a idéia de um plano para a cidade 
como um todo. 

Sobre a prática brasileira de formação de comissões, assim 
se pronunciam os antropólogos Anthony é Elizabeth Leeds: 
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"0 estabelecimento de Comissões é uma maneira muito 
brasileira de estudar o prob 1 ema ‘ 1 * * sem na verdade se 
tomar nenhuma medida definitiva para tratar dele 
diretamente" . 

Í6 - A típica frase brasileira 'vamos estudar o assunto' 
é uma resposta frequente dada numa situação particular 
para adiar e event uai ment e evitar completamente agir ou 
assumir um compromisso’' . <1B4> 

Prosseguindo na prática de constituição de comissões, 
através do Ato n° 53/37, cria-se uma comissão com a 
finalidade de consolidar as leis e atos municipais em vigor. 
A estrutura administrativa prossegue modernizando-se, desta 
vez irrctrn^orando a atividade de planejamento, mesmo, que 
somente do ponto de vista formal, é assim que, de acordo com 
o Ato n 8 227/38 reorganizam-se as Diretorias de Engenharia, 
Arborização e Jardins, Máquinas e Viação e Iluminação 
Municipal, criando-se novas Diretorias; Urbanismo e 
Cadastro; Obras Públicas e Jardins; Construção e Máquinas; 
Iluminação e Viação. Considerou-se "aconselhável a autonomia 
entre os serviços concernentes a obras públicas e os 
referentes a construções particulares, por isso que 
importará em especialização dos mesmos serviços e sua 
consequente eficiência". 

A nova Diretoria de Urbanismo e Cadastro competia: 
a) estudos topográficos para fixação de alinhamentos e 
nivelamentos; cadastros e plantas da cidade; b) estudos dos 
planos de expansão e de remodelação da cidade, arruamentos e 
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zoneamento; c> fiscalização da abertura de ruas em terrenos 
particulares até o seu término final; d) estudos relativos à 
estética dos conjuntos arquitetônicos da cidade por zona ou 
logradouros; e) estudos de praças, jardins, cemitérios, 
piscinas, campos de recreio e praias de banho; f) estudos 
relativos ao regime dos rios e canalização, rede de esgotos 
pluviais, aproveitamento e embelezamento de lagos naturais e 
reprezas; g) estudos das rodovias municipais e estradas de 
turismo; h) censura de colocação de anúncios luminosos ou 
não; i) serviço de emplacamento das vias públicas e 
numeração dos edifícios; j) estudos e sugestões para a nova 
divisão da Cidade em Zonas de acordo com o seu 
d e «•eiwol v i m e n t tr , «tensitfacte de populaç-ão- e zoneamento. 

Pode-se creditar a criação desta Diretoria às recomendações 
da Semana de Urbanismo de Í935. Merece destaque a 
referência, pela primeira vez, ao Turismo. 

'A Diretoria de Construções e Máquinas, pela sua Divisão de 
Construções, competiria: a análise dos projetos de 
construção, o estabelecimento de um fichário dos 
construtores em exercício no Município; a censura das 
fachadas e o estabelecimento de critérios para cada 
logradouro ou zona; a fiscalização das obras particulares; a 
demarcação dos alinhamentos e nivelamentos; a concessão de 
licença para pequenos reparos em prédios, não sujeitos a 
alinhamentos; as vistorias de terrenos, de ruínas e para 
habite-se; a proposição de penalidades; o recolhimento ao 
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cofre geral da renda proveniente de emolumentos, multas ou 
depósitos . 

A fiscalização das empresas exploradoras dos serviços de 
iluminação e transportes públicos caberia à Divisão de 
Iluminação, vinculada à Diretoria de Iluminação e Viação. 

Os problemas de trânsito urbano também seriam de sua 
atribuição, cabendo-lhe, ainda, opinar sobre localização de 
quaisquer instalação nas vias que afetassem o trânsito 
urbano. Motoristas e veículos constariam dos seus fichários. 
Somente em Í942, o Decreto-lei n° ?<b autoriza o Prefeito da 
Cidade a contratar o Plano de Urbanismo da Cidade, 
estabelecendo as suas condições. Vale ressaltar que, apesar 
da estrutur a fõrftiaT/ não se encarregou ar Diretoria- 
Urbanismo para a sua elaboração, mas um escritório parti- 
cular, do engenheiro sanitarista Mário Leal Ferreira. Não 
integrava, também, a equipe nenhum dos palestrantes da 
Semana de Urbanismo de Í935 . 

No ano seguinte, retorna-se ao estabelecimento de comissões, 
desta vez, através do Decreto n° 227/Í943. Constituida por 
técnicos representantes das Secretarias de Educação e Saúde, 
Viação e Obras Públicas e do Sindicato de Engenheiros da 
Bahia, tinha por objetivo estudar a organizar o projeto do 
Código de Obras do Município. 

á interessante notar que, na divisão das competências entre 
as Diretorias de Urbanismo e Cadastro e a de Construções e 
Máquinas coube à primeira estudar e propor o novo zoneamento 
da cidade, , mas a censura de fachadas e o estabelecimento de 
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critérios para cada zona ou logradouro, ficou nas mãos da 
Diretoria de Construções e Máquinas, mais pragmática. 

Em Í947, o Decreto-lei n° 688 reorganiza os órgãos 
municipais, criando o Departamento de Obras e Serviços 
Públicos formado por seis diretorias e o Corpo de Bombeiros 
e Socorros Públicos. Constituiam as Diretorias: a) Obras 
Públicas e Jardins; b) Urbanismo e Cadastro; Construções e 
Máquinas; d) Iluminação e Viação; e) Limpeza Pública e 
Particular; f) Matadouro. 

Entre outras atribuições, ao Diretor de Obras e Serviços 
Públicos competiria: a) "Aplicar Penalidades contratuais; 
conceder e negar prazos, impor multas"; b) "Conceder ou 
negar^ Licenças para obras, salvo as. que forem avocadas pelo 
Prefeito e aquelas em cujo processo haja divergência de 
informações e pareceres entre as Diretorias de Construções e 
Máquinas e de Urbanismo e Cadastro". 

Ainda em Í947, cria-se a Comissão do Plano de Urbanismo da 
Cidade, através do Decreto-lei n“ 692, para a supervisão e 
orientação técnica dos trabalhos de urbanização do 
Município, órgão este que ficaria diretamente subordinado ao 
Prefeito . 

Incumbe-se a comissão de-. í) continuar os trabalhos do 
EPUCS, atualizando-os constantemente; 2) projetar obras de 
urbanização e organização de serviços municipais; 3) guardar 
o acervo do EPUCS. 

A comissão era mista, constituida por técnicos contratados 
pelo Prefeito, especializados em urbanismo e "conhecimentos 




270 



afins” além dos engenheiros da Diretoria de Urbanismo e 
cadastro. Estabelecia o Decreto, que todos os engenheiros da 
Prefeitura, notadamente aqueles que trabalhassem nas áreas 
de saneamento, abastecimento, cadastro, viaçáo, tráfego, 
iluminação e fiscalização em geral, deveriam estagiar na 
Comissão. Inst ituia-se , ainda, como órgão de colaboração, o 
Conselho de Assistência ao Plano de Urbanismo da Cidade, 
composto por elementos representativos de várias classes ou 
categorias sociais, econômicas e culturais, e de serviços e 
instituições de utilidade pública. Seriam escolhidos pelo 
Prefeito, anualmente. Seu presidente, o próprio Prefeito, os 
convocaria para reuniões plenárias e, no mínimo, anuais para 
"c f iscut; ff o ~ p r o g r a ma dr êxe ou ç rão ati~avé"S -de -'«w • MMriew» 
exercícios financeiros, das obras e serviços públicos 
municipais a serem empreendidos, de acordo com a as 
diretrizes e recomendações da Comissão do Plano de 
Urbanismo, estabelecendo a prioridade de uns sobre os 
outros". Devido à sua gratuidade, a função de membro do 
Conselho era considerada serviço relevante prestado ao 
Município. Haveria, também, reuniões parciais, das quais 
participariam os membros representativos das "classes, 
categorias ou entidades interessadas para pronunciar-se 
sobre os projetos organizados pela Comissão do Plano de 
Urbanismo, apreciando-os do ponto de vista da política 
financeira do Governo liunicipal e da repercussão das obras 
projetadas sobre a economia geral do Município". Os técnicos 
da Comissão de Urbanismo eram considerados membros natos do 
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Conselho de Assistência do Plano da Cidade. Trata-se de um 
precursor do CONDURB, cujas competências eram bastante 
abrangentes e cuja atuação, embora não caiba nos objetivos 
desse trabalho, mereceria ser pesquisada. 

b > PRINCIPAIS INSTRUMENTOS DE ORDENAMENTO DO USO E 0CUPAC20 
DO SOLO. 

bi) LEI N° 1146 de 19/06/1926 - Regula as construções, 
reconstruções, acréscimos e modificações de prédios. 

Seis anos após a aprovação do Acto n° Í27/20, pelo Inten- 
dente do Município da Cidade do Salvador, o Conselho 
MtmicipaT edita a Lei n° Í.Í46, estabelecendo que "as 
construções, reconstruções e modificações de prédios no 
Município do Salvador se regerão pelo seguinte regulamento". 
0 documento é dividido em quatro títulos, contendo ao todo 
316 artigos, e já apresenta uma estrutura mais aproximada 
dos similares comtemporâneos . Integram o Título I, 
Disposições Preliminares, oito capítulos subdivididos em 
secções, constando de: condições gerais - definições e 
divisão da cidade em zonas; dos alinhamentos e nivelamento 
para as construções; dos alvarás para construir e edificar - 
construções gerais, projecto para as edificações, aprovação, 
alvará e destino dos projectos, modificações dos projectos 
aprovados; das demolições; das vistorias; dos construtores; 



dos emolumentos; dos embargos e penas. 
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0 Título II, Construções em Geral, consta de quinze 
capítulos, também subdivididos em secções: das condições 
geraes dos projectos - pavimento e pés direitos, da altura 
dos edifícios, insolação, iluminação e ventilação, 
saliências, architectura das fachadas; das condições 
particulares do projecto - condições geraes dos pavimentos, 
condições geraes dos compartimentos, condiçõer particulares 
dos compartimentos; das condições particulares da construção 
- tapumes e andaimes, materiaes e alvenarias, alicerces, 
paredes, pisos e vigamentos, coberturas, águas pluviaes, 
água potável, esgoto, gaz e eletricidade, sobrecargas e 
coeficientes de segurança, do cimento armado; das 
construções de madeira - estabelecimentos industriae-S” e- 
comerciaes, fábrica de productos alimentícios e 
pharmaceut icos ; hospitaes e casas de saúde; cocheiras e 
estábulos; escolas; garages; casas de diversões públicas, 
theatros e casas de diversões em geral: cinematógraphos; 
circos; parques de diversões; avenidas; casas de madeira. 

0 Título IV é composto por um capítulo único, contendo 
disposições gerais sobre vigência, penalidades, revogações. 



A Lei n° 1.Í46 de 


22/06/i 926 sela 


a separação 


entre 


a 


matéria dos Códigos 


de 


Urbanismo 


e 


Obras, daquela 


que 


é 


objeto do Código 


de 


Polícia 


Administrativa. 


Tanto 


a 


estrutura da Lei n° 


i . 


í 46/26 , como 


sua linguagem, 


já 


se 



aproximam da contemporânea, e vários de seus dispositivos, 
permaneceram nos códigos subsequentes, com pequenas 
adaptações, a exemplo das definições. 
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São objeto principal do controle as edificações, incluindo- 
se normas específicas para as habitações, os hospitais, as 
fábricas, as escolas, os teatros, as casas de diversões e, o 
que lhe confere um caráter de modernidade, as garagens para 
automóveis e os "cinematographos" , além de equipamentos 
provisórios, como os circos e parques de diversões. Estão, 
também, regulamentados os "grupos de habitações denominadas 
avenidas" . 



Já aparecem 


referências 


ao parcelamento 


"plano 


de 


retalhamento da 


quadra em 


lotes" . Trata-se, 


contudo , 


da 


subdivisão de 


quadras pr 


é-exist ent es , não 


incluindo 


a 



operação conjunta com o arruamento. 

‘q¥«-*yi~ , ~«tTiov a~ao -dividir- a cidade em quatro zonas <art . 3 o ) . 
Primeira Zona ou Zona Central; Segunda Zona ou Zona Urbana; 
Terceira Zona ou Zona Suburbana e Quarta Zona ou Zona Rural, 
com a finalidade específica de ordenação do uso e ocupação 
do solo. 

0 Mapa 6, em anexo, contém a representação aproximada desta 
subdivisão, cuja descrição é a que se segue. Não foi 
representada a linha demarcatória entre a Zona Sub-urbana e 
a Zona Rural, por falta de informações precisas sobre os 
arruamentos àquela época, salvo nas áreas mais centrais da 
cidade . 

A Zona Central "começa do Porto em frente ao Mercado do 
Ouro, passa pela lateral do mesmo, segue pela rua do Pilar, 
Caminho Novo, Taboáo, Baixa do Sapateiros, rua Dr . Seabra, 
Barroquinha, Largo do Theatro, ladeira da Conceição da Praia 




274 



e termina no caes junto à Capitania do Porto", (art . 3 o 
paragr . I o ) . A Zona Urbana circunda a Zona Centrai, "segue 
pelo litoral em demanda a Mont-Serrat, Porto do Bomfim, 
Bogary, Penha, Porto dos Tainheiros, Porto dos Mastros e 
depois pela praça Santos Bumont, rua Duque de Caxias, Baixa 
do Bomfim, Dendezeiros, Roma, Avenida Fernandes da Cunha, 
largo dos Mares, rua do Imperador, Calçada, Arsenal de 
Guerra, ladeira de São Francisco de Paula, Lapinha, 
Soledade, São José de Cima, Barbalho, Arco, Sete Portas, 
Fonte Nova, ladeira da Fonte das Pedras, rua Marechal 
Floriano, Coqueiros dos Barris, Sallet, rua de São Raymundo, 
Avenida 7, Polytheama, rua Visconde de São Lourenço, praça 2 
de Julhò, Bom Gbsto do Canella, ladeira do Campo Santo, R-io- 
de São Pedro, largo da Graça, Avenida Humberto de Savóia, 
Barra Avenida, Avenida Antunes, Bosque da Barra, terminando 
na Avenida Oceanica, na embocadura do córrego que ali 
existe. Fica compreendida como pertencendo a esta Zona o 
arrebalde do Rio Vermelho. (Art. 3 o Paragr. 2 o ) 

A Zona Sub-Urbana "compreende toda a parte já arruada das 
freguezias Urbanas não incluidas nas duas Zonas anteriores”. 
(Art. 3 o Paragr. 3 o > 

A Zona rural "compreende os lugares já arruados das 
freguezias suburbanas e as partes das urbanas onde ainda não 
haja arruamento planejado”. (Art. 3 o Paragr. 4 o ) 

Esses limites poderiam ser modificados pelo Conselho "sempre 
que o desenvolvimento de qualquer parte das mesmas aconselhe 
a sua passagem para a Zona imediatamente superior". 
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Com base neste zoneamento incidiam restrições de uso e 
ocupação, conforme se pode avaliar no Quadro III, em anexo, 
o qual também contém as mencionadas restrições, que não 
tomam por base a subdivisão zonal , vinculando-se ao sistema 
viário o que, em certos casos, funciona como um 
micr ozoneament o e aquelas relacionadas com os próprios 
empreendimentos . 

Neste zoneamento, merece destaque a Zona Central (ver Mapa 
7), indicativa do reconhecimento e necessidade de tratamento 
diferenciado do espaço naquele local. Comparando-se os Mapas 
3 e 7 verifica-se que a Zona central compreende as 
Freguesias da Sé, Passo e parte da freguesia da Conceição da 

Sabe-se que, os processos da cidade, entre os quais a 
acumulação de capital e a reprodução social dão origem a 
funções e formas espaciais cuja distribuição constitui a 
organização espacial urbana. <tKr> 0 processo de 
centralização e sua respectiva forma espacial, a área 
Central, passaram a ser objeto de preocupações dos 
estudiosos a partir do começo do século XX, a exemplo dos 
economistas Hurd e Haig e de sociólogos como Mack 
Kenzie . * Em Í9Í6 um sociólogo norte americano Robert 
Ezra Park publicara um artigo 'A Cidade: sugestões para a 
investigação do comportamento humano no meio urbano' dando 
origem à criação, na Universidade de Chicago, de uma 
corrente sociológica conhecida como Escola de Ecologia 
Humana. Transpunha-se os princípios básicos da ecologia 
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vegetal para o urbano, criando categorias para a análise dos 
processos espaciais e das respectivas -formas que ocorriam na 
cidade, entre os quais a "competição, em razáo da luta pela 
sobrevivência; dominacáo dos mais adaptados ao meio 
ambiente; e sucessão, substituição de um grupo por outro no 
espaço" . < Respalda-se numa interpretação naturalista da 
sociedade e de seu espaço, tem por base o darwinismo de 
Herbert Spencer , sendo seus maiores expoentes Ernest Burgess 
e Roderick McKenzie . * 1B,>> Apesar das críticas pertinentes, 
sobretudo no que diz respeito às concepções naturalistas 
através das quais se explicam os -Fenômenos, seus conceitos 
de centralização, descent r al ização e segregação podem ser 
e) - ad as "devido à sua utilidade na conexão htunana — - 
tempo - espaço - mudança" , * 13 * * sendo úteis para o estudo da 
estruturação do espaço da cidade. 

Ao estudar o centro de Salvador o geogra-fo Milton Santos 
chama a atenção para o acúmulo de funções que caracteriza 
este espaço da cidade-, i) a portuária, desde o início da 
cidade, necessária à realização de outras funções; 2) a 
administrativa, também datando da fundação, visto que, foi 
criada para abrigar o primeiro governo geral do Brasil; 3) a 
comercial, da cidade baixa e da cidade alta; 4) a bancária; 
5) a industrial . 

A expansão das funções do centro se refletiram no uso e 
ocupação do solo e também no tratamento que lhe foi 
dispensado na legislação urbanística, pois o tratamento dado 
pelo poder, público aos subespaços da cidade, varia com a 




importância relativa a cada um deles, no momento 
considerado . 

Em Salvador, desde a fundação da cidade havia uma diferença 
entre a 'cidade baixa' e a 'cidade alta'. A este respeito o 
antropólogo Roberto Damatta revela que "(...) a sinalização 
tão banalizada no universo social brasileiro do 'em cima' e 
do 'em baixo' nada tem a ver com altitudes t opogr af icament e 
assinaladas, mas exprime regiões sociais convencionais e 
locais. As vezes querem indicar antiguidade (a parte mais 
velha da cidade fica mais 'em cima'), noutros casos 
pretendem sugerir segmentação social e econômica: quem mora 
ou trabalha 'em baixo' é mais pobre e tem menos prestígio 
social e recursos econômicos. Tal era a caso da cidade do- 
Salvador no período Colonial, quando a chamada 'cidade 
baixa', no dizer de um historiador do período 'era dominada 
pelo comércio e não pela religião' (dominante, junto com os 
edifícios públicos mais importantes, na cidade alta'. 'No 
cais - continua ele dando razão aos nossos argumentos 
marinheiros, escravos e estivadores exerciam o controle e a 
área muito provavelmente fervilha com a mesma bulha que lá 
se encontra hoje em dia' (Cf. Schwartz, 197? : 85) " . * 4-31 * 
Damatta afirma, também, que "nas cidades brasileiras, a 
demarcação espacial <e social) se faz sempre no sentido de 
uma gradação ou hierarquia entre centro e periferia, dentro 
e fora. Para verificar isso, basta conferir a expressão 
'Centro da Cidade', e também a conotação altamente negativa 
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do espaço sub-urbano ~ suburbano - , novamente em contraste 
com os Estados Unidos" . * 

Has o que mudara nesta cidade de Salvador desde o século 
anterior, que o recém-apr ovado Código de Posturas de Í920 
não era adequado para resolver ? 

Várias alterações vinham ocorrendo desde o século XIX. <t30,> 

A superposiçáo/proximidade espacial entre local de moradia e 
local de trabalho, seja em relação à edificação propriamente 
dita ou à área onde ela se localiza é rompida. Com a 
separação das funções habitar e trabalhar, separam-se, 
também as classes sociais, surgindo nitidamente 
diferenciados pela localização e tipologia arquitetônica: 
pá facetes d e ' um 1 a der , ea sirrha s pr oi et ári as * <*o = o»t vo , . • ■» 

articulações entre os meios de transportes mecânicos, 
criando novos percursos, possibilita a ocupação de novas 
áreas. Enquanto as populações ricas abandonam as áreas mais 
antigas e centrais, novos moradores se apropriam das 
edificações, intensificando a ocupação num processo de 
encort içamento : são ambulantes e prestadores de serviços, os 
substitutos dos escravos "de ganho", para os quais é 
imprescindível a localização central. Proliferam as avenidas 
de casas para aluguel, nos bairros mais antigos e nos 
"per icentrais" , em razão do incipiente mercado locativo 
popular . * 433> 

Inicia-se o processo de per iferização, implantando-se 

barracos e casebres em áreas despovoadas ou rarefeitas em 
vilas operárias higiênicas próximas ás industrias de maior 
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porte, sendo um dos principais exemplos a do Empório 
Nacional do Norte, na Boa úiagem. As indústrias se dirigem 
para áreas mais afastadas: dos Fiais, Plataforma, do engenho 
da Conceicáo e de Itapagipe. No centro prossegue o processo 
de especialização desencadeado pela substituição das 
atividades residenciais por atividades de negócios .* i3a,> 

Esta área central vinha sendo objeto de altos investimentos 
públicos, sejam as ampliações do porto, onde os aterros 
criaram novas áreas para investimentos ou o intenso processo 
de renovação urbana, cujos objetivos explícitos eram o 
saneamento, o embelezamento e a fluidez, mas que, além dos 
incomensuráveis prejuizos ao patrimônio arquitetônico 
JCTTOBF de séculos-, desal o j aram população e agravaram o- 
problema habitacional . 

0 espaço da cidade segmentava-se . * 1M> Numa porção deste 
espaço, o Centro os conflitos de uso eram acerbos e 
visíveis. A concentração de investimentos públicos e 
privados empurrava os preços dos terrenos para cima e, ao 
mesmo tempo, a degradação visível das ruínas e aéreas 
encortiçadas colocava em perigo tão expressivo montante de 
capital . Urgia proteger essa área e para isso era necessário 
identificá-la, delimitá-la e estabelecer condições para que 
a ocupação dos terrenos se fizesse com o máximo de 
produtividade, e se desest imul assem as atividades 
indesejáveis. Tornar tal medida legítima, passava por sua 
legalização. Foi o que se fez. Estabeleceu-se um perímetro, 
denominando-se a área delimitada - Zona Central, não se 
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atribuindo a ela funções específicas. Normas positivas 
estabeleciam a vert ical ização compulsória (mínimo de 4 
pavimentos), valorizando o m* do terreno e complementadas 
com as normas habituais de proteção estética. 

Sobre a inevitabilidade da vert ical ização dos espaços 
centrais das cidades, o geógrafo hilton Santos assim se 
pronuncia : 

"Os arranha-céus são, assim, o resultado da evolução da 
cidade, da necessidade de concentrar sobre espaços 
relativamente restritos o maior número possível de 
atividades; são construidos visando também obter, sobre um 
determinado espaço, a maior renda. A construção em altura é 
necessária em virtude íos preços elevados atingidos p* tos- 
terrenos nos bairros centrais. é mesmo um círculo vicioso 
pois a concentração das atividades nos arranha-céus conduz 
ao encarecimento dos terrenos" . <ia4> 

0 zoneamento estabelecido na Lei n° ii4ó de Í9/06/Í926, 
apesar de não ser, ainda, um Zoning funcional, representa 
uma mudança definitiva na adoção de instrumentos para o 
ordenamento do uso e ocupação do solo, a partir da 
subdivisão do território e previlegiamento de uma 
determinada porção, em relação às outras, já revelando a 
existência de uma visão de conjunto e a percepção do que 
aquela área significava no conjunto da cidade. 

A inexistência de atribuição específica dada a este espaço, 
leva a inferir, que não houve critérios específicos para a 
sua delimitação, efetuando-se um levantamento minucioso do 
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uso e ocupação implantado, prevendo-se, também a sua 
expansão. Revela, apenas, a permanência de referenciais 
sobre o espaço, antigas e consagradas: os limites de duas 
antigas freguesias da cidade, Sé e Conceição da Praia e de 
uma terceira, Paço, desmembrada da Sé. 

Estas subdivisões, de base religiosa, tinham finalidade 
administrativa (registro de nascimento e morte), mas, 
sobretudo, um forte caráter simbólico, expressando a 
dominação sobre o entorno dos templos religiosos que lhe 
deram origem, e emanaram de um poder que, com a República 
fora neutralizado. 

A Lei n® Í146 de 19/06/1926, a despeito de não tratar de 
-qwest ões est-rut urais, ,xx)no a. Sistema Viário e_ de. 
Transportes, possui um incipiente caráter de Código de 
Urbanismo e Obras. 

As restrições de uso que impunha tinham por objetivo, na 
zona central, preservar os valores dos terrenos dirimindo 
conflitos de usos, afastando os considerados indesejáveis, 
ou porque poluissem, ou por motivos estéticos, ou por se 
tratarem de habitações das camadas mais baixas da população 
que, a experiência européia demonstrava, eram perigosas, 
além, é claro de seus costumes comprometerem a imagem que se 
perseguia, de civilidade européia e modernidade. 

As restrições de ocupação eram muito minuciosas, 
configurando em alguns casos, verdadeiros modelos de 
ocupação, precursores das galerias públicas obrigatórias, 
que se veio a exigir posteriormente. (Art . 63 a, Ja., c.) 
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Constituindo um verdadeiro micr ozoneament o , nos logradouros 
públicos cujas edificações tivessem, acent uadament e , o 
caráter residencial, o licenciamento de casas comerciais e 
industriais dependeria de anuência da Diretoria de Obras e 
Viação, com aprovação do Intendente (Art . 260). Acentua-se a 
preocupação com o alinhamento e o nivelamento <Art . 5 o ). 
Estabelecem-se normas detalhadas sobre as saliências das 
edificações (Art. 84), demonstrando a preocupação com os 
limites entre o público e o privado. 

A preocupação com a arquitetura das fachadas é tão grande 
que se institucionaliza uma "comissão esthética" para 
aprová-las ou rejeitá-las, todas as vezes que a Intendência 
julgasse conveniente (Art . 9i e parágrafo ún ieo > . 

Já é patente a preocupação com a expansão da cidade, mas a 
preocupação não vai além da obrigatoriedade de existência de 
arruamento aprovado, sem imposição de normas. 

Na seção "Das definições" conceitua-se terreno arruado como 
"aquele que tem uma das suas divisas coincidindo com o 
alinhamento do logradouro projectado, quer pela Intendência, 
quer por particular, estando neste último caso o projecto de 
arruamento aprovado pela Intendência e de que haja sido 
assinado na Directoria de Obras e Viação o respectivo 
termo". Lote, por sua vez, é conceituado como "a porção de 
terreno situado ao lado de um logradouro público, descripta 
e assegurada pelo título de propriedade", não é 
exclusivamente, portanto, o produto do arruamento e 
posterior subdivisão das quadras formadas por ele. 
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restrições de comportamento 
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deverão - a se r edificadas, a 

assegurar as habitações que 

, e v rês horas de ventilação igual 
insolação mínima d - 

Lei é determinada para as secções 
superior à que pela Lei - o 

arruai- -Entre estas restrições ficará obrigatoriamen^ 

ade> em cada lote destinado ao edifício de habitação nao 

poderem ser construidos, além do prédio Principal, nenhuns 
outros, a não ser os das edículas dependências usuaes a casa 

da morada" 

Quando de sua aprovação, em lugar da Directoria de H.giene e 
Obras Públicas Municipaes, detem o controle dos 
empreendimentos e atividades, bem como das obras no 
Município, a Directoria de Obras e Viação. Não se encontrou, 
ainda, nesse período referências a um órgão específico para 
o planejamento da cidade. 



um órgão específico para 
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b£> DECRETO-LEI N« 791 - de £4 de «r c o de 1948 

"Dispõe sobre * divisão e utilização de terra na Zona Urbana 
da Cidade, regula o loteamento de terrenos na mesma Zona 
situados c da outras providências'*. 

0 documento legal consta de 65 artigos e se divide em duas 
partes: a primeira trata da divisão da terra e SU a 
subdivisão territorial em setores; aos limites dos setores; 
ao sistema viário; às áreas verdes; à habitação. A segunda 
parte consta de dois capítulos, um sobre o loteamento e os 

lotes, o outro sobre o processo de loteamento. . 

A abrangência territorial deste documento era a área urbana, 
estabelecida conforme o Decreto-lei Municipal n° 333 de Í2 
de seTembro de Í944. 

A área urbana foi dividida de acordo com o Plano de 
Urbanização nas seguintes categorias de setores: SC - Setor 
Central; SPC - Setor Portuário e Comercial; SI - Setor 
Industrial; SR - Setores Residenciais; e ST - Setores de 
Transição, (ver Mapa 8) 

0 Setor Central incluía a colina histórica da Sé e 
correspondia ao Centro Cívico e Administrativo da Cidade. 0 
Setor Portuário e Comercial subdividia-se em Sub-Setor 
Portuário, SPC-I, destinado ás. instalações do Porto e Sub- 

_ _i cpr-T I onde se localizaria o comei cio 
Setor Comercial, Sr L u, onae 

grossista ds importação e exportação. 0 Setor Industrial, 
ond e deveria se concentrar "opargue industrial da cidade 
com suas instalações e estabelecimentos conexos", também 
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deveria ser dividido em sub-setores, de acordo com "a classe 
ou natureza das indústrias e serviços a que se destinem". 
Nao se encontrou referências sobre essa subdivisão ate a 



derrogação 
subst itui . 



ao do Decreto-lei 70Í/48 pela Lei n° 1855/66, que a 



tipos de 



Os Setores Residenciais, destinados aos vários 
habitaçáo foram subdivididos em três grupos, conforme a 
densidade demográfica: i) forte: Setor Residencial da Cidade 
Alta ( SR-1 ) e Setor Residencial de Itapagipe <SR-£>; média: 
Setor Residencial Operário (SR-3); Setor Residencial-Norte 
(SR-4); Setor Residencial-Centro (SR-5); Setor Residencial- 
Sul (SR-6); 3) fraca: Setor Residencial-Leste (SR-7) . Estes 

seto '*5 s seriam ' por sua vez * subdivididos em bairros, nos 
quais se localizariam centros de atividades comuns e onde se 
localizariam, estabelecimentos comerciais, as pequenas 
industrias, as atividades profissionais e os serviços 
Públicos ou de utilidade pública, de interesse local. Dois 
critérios determinariam a localização desses centros: a 
localização da população à suai servisse, devendo situar-se 
no "centro de gravidade". e o resguardo das áreas 
estritamente residenciais dos "riscos e inconvenientes do 
tráfego pesado sue nos centros se processa". 0 setor 
Residencial Cidade ft , ta, SR-ipor sua proximidade ao 
Centro e ao Setor de Transição dispensava o centro de 
at ividades comuns. 0 Setor Residencial beste <SR-7, 
destinava-se a chácaras para a exploração de jardim, horta e 
pomar. con ? titui„do-s. na primeira Zona d. Expansão d. 
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Cidade a se prolongar pela então Zona Suburbana. Seus 
centros de atividades comuns se localizariam nas áreas de 
maior densidade Populacional . Admitia-se que, com o 
crescimento da cidade a Prefeitura autorizasse a formação 
nesses setores, de novos núcleos de população mais densa, 
desde que planejados e articulados com a estrutura geral da 
cidade. Como se vê, têm-se por base a concepção da cidade 
como uma estrutura e utiliza-se uma linguagem "moderna". 

Os Setores de Transição eram áreas intermediárias entre os 
Setores destinados às atividades profissionais ou de 
trabalho, e os Setores Residenciais. Havia dois Sub-setores 
de Transição da Cidade Alta CST-Í): i> Baixa dos Sapateiros 

( gr- 1 TT”e 2) Piedade , tST='l . 1 1 7 ê d cris sub— set ores - da Cidad-e ^ 
Baixa (ST-B) : Calçada (ST-2.I) e Roma (ST-2.II). 

Admitia-se núcleos para outra utilização em cada Setoi , 
desde que "convenientes às atividades normais e 
desenvolvimento ulterior do Setor 

No capítulo III, do Sistema Viário, estabelece-se dois 



sistemas av 



rticulados: o da Cidade Alta e o da Cidade Baixa 



Constitui* o Sistema da Cidade Alta vias -de vale" e de 
-cumiada". cuia estrutura básica era formada por vias 
primárias de tráfego pesado, implantadas nos vales e vias 
secundárias, situadas nos altiplanos, conjugadas umas as 
outras numa base comum, no Setor Central <Ait ZA) As 
Primárias formavam cintas concêntricas interlrgadas Por 
linhas radiais gue partiam da base comum no Setor Central . 
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_ «Mór-ias formavam 
fts Vias Secundai ias 



tri , circuitos fechados com 



u.m 



r -h-al e uma radial que, 
m - ituado no Setor Central 
trecho comum =» rircuitos menores e 

5 ,a or cortava os dois 



Primárias de tráfego pesado eram as seguin 

AS ViaS „ n Bai><a dos Sapateiros; 2> 

! - Cintas Concêntricas: i) Baixa 

3) Camorog ipe • 

H - Radiais, i» Sete Porta., 2> Fo»‘« NoV *‘ 3> L “ C ‘ i ‘- 
0 sistema da Cidade Bai« constava de ; t> Via Básica, sue se 
desenvolvia da 9 ar 9 anta do Tancue da Conceicáo ao Faro, da 
Barra, articulando os dois sistemas viários da cidade e se 
desenvolvendo no sopé da montanha; 2) Via de Triagem do 
Tráfego portuário, constituida pela Av . da França e seu 
prolongamento. até encontrar-se com a via básica, nas 
imediações do colégio S. Joaquim; 3) Via de conexão 
articulando a base do sistema com o centro de irradiação das 
vias secundárias, em Roma, que serviriam ao Setor Industrial 
(SI), e ao Setor Residencial de Itapagipe (SR-2) . 



Os dois sistemas tamb 






primárias 

í) garganta do Tanque da Conceição, comunicando-se com a 
Cinta Concêntrica do Camarugipe; 2) Garganta do Canto da 
Cruz, comunicando-se com a Cinta concêntrica do Dique; 
3) Túnel do Pilar, comunicando-se coma Linha Radial das Sete 
Portas; 4) Túnel do Bairro Comercial, articulando-se com a 
Cinta Concêntrica da Baixa dos Sapateiros; 5) a rua Barão 
Homem de Melo (Ladeira da Montanha), comunicando-se, também, 
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No capítulo seguinte, Das áreas Verdes, criava-se ura parque 
contínuo constituído pelas áreas planas dos vales que 
envolviam os SR e que separavam os Bairros entre si. 
Proibiam-se as construções nessas áreas, excessáo feita aos 
edifícios e instalações para escolas, para "intercurso 
social", recreação e esportes ou para exploração da 
floricultura . 

Nas encostas adjacentes permitia-se o loteamento, mas os 
lotes deveriam não ser contíguos, e após edificados deveriam 
se afeiçoar a ilhas que não afetassem a continuidade do 
par que . 

Estabelecia-se, também, como parte integrante desse sistema: 
í) A escarpa arborizada que domina a “Baia de Todos-os- 
Santos"; 2) A encosta noroeste da colina do Bonfim, de Monte 
Serrat ao Porto da Lenha; 3) "A chapada onde demora o antigo 
Solar Coronel, considerado monumento nacional pelo Governo 
Federal (DPHAN), a ser convertido em parque, com a 
restauração de seu primitivo revestimento florístico". 

Nas áreas i) e 2) vedavam-se as edificações que 

comprometessem sua função higiênica ou prejudicassem sua 
beleza e o pitoresco da paisagem, pela alteração do seu 
fácies topográfico, ou destruição do revestimento 

f lor íst ico . 

Nos terrenos situados na encosta noroeste da Colina do 
Bonfim, no entanto, permitiam-se as edificações, nas mesmas 
condições das aplicáveis às encostas adjacentes às áreas 
planas de vales. 
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No capítulo V, da Habitação, já está presente a preocupação 
com a cat egor ização dos edifícios residenciais em: 
un idomic i 1 iares , quando destinados a uma só unidade 
familiar; pluridomicil iares , se destinados a mais de uma 
unidade familiar, e mistos, quando além da habitação 
abrigavam serviços públicos, comércio, indústria, etc. 

As habitações, por sua vez, eram classificadas em 
individuais e coletivas. Na primeira categoria enquadravam- 
se as localizadas em edifícios un idomic i 1 iares e quaisquer 
outras que dispusessem de condições de vida autônoma, 
independentemente da localização. As que dependiam de 
instalações e serviços comuns e eram, também, submetidas a 
uma adirrin istvaçráo ou regime comum, os hotéi-s, hospedar ias, 
casas de saúde, pensionatos, etc. foram enquadradas como 
habitações coletivas, assim como os quartéis, internatos 
colegiais e outras sedes de corporações análogas civis, 
militares ou religiosas, mesmo quando seus ocupantes se 
considerassem membros de uma só e mesma comunidade. 

As restrições de uso incidentes nos diversos setores são as 
constantes do Quadro IV. Não foram estabelecidas restrições 
de ocupação zonais. Havia, porém, alguns critérios para a 
ocupação que independeriam dos setores: í) a proibição para 
a localização de indústria ou outras atividades incômodas ou 
nocivas à habitação, estendia-se à "vizinhança de edifícios 
residenciais de qualquer tipo", em qualquer setor; 2) cada 
lote só poderia receber uma edificação; 3) nos bairros 
"ainda não, convenientemente desenvolvidos" permitia-se a 




construção de dois edifícios residenciais, geminados em 
lotes, cuja área mínima fosse adequada para um só prédio, 
reservando-se a Prefeitura o direito de exigir que o lote, 
no prazo mínimo de um ano, fosse ocupado por um só edifício. 
As sanções aplicáveis ao descumpr iment o desses dispositivos 
eram a demolição dos edifícios, e a venda em leiláo público, 
para edificação, também no prazo mínimo de um ano. 

Quanto às habitações de "baixo preço" destinavam-se náo à 
venda, mas ao aluguel. àquela época náo havia a ênfase na 
aquisição da casa própria que surgiria alguns anos depois. 
Deveria dar-se preferência para locação às famílias com 
crianças menores de i4 anos e àquela cujos membros, além de 
comprovadamente pobres, exercessem atividade profissional no 
bairro, ou em sua vizinhança. 

A segunda parte do Decreto-lei n° 701/48, tratando da 
subdivisão da terra, traz algumas inovações. Já estabelece 
no conceito de lote (Art 48) esta parcela, como produto da 
subdivisão de um terreno para edificação. Em lugar do "plano 
de retalhamento" ao qual se refere a Lei n° Í.Í46/S6, o Dec- 
lei n° 701/48 náo só menciona loteamento como o conceitua de 
tal forma, que extrapola a simples subdivisão da quadra em 
lotes, referindo-se à "distribuição da área de um terreno em 
parcelas ou frações destinadas a edificação, além das 
reservadas a logradouros e instalações de utilidade pública" 
(Art. 47), concepção esta, já presente na Semana de 



Urbanismo de Í935. 
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As edificações continuam condicionadas ao lote constar de 
loteamento aprovado previamente pela Prefeitura (Art . 49). 
Vários critérios são estabelecidos para orientar a análise 
dos projetos pela Prefeitura: í) a classe de uso e a 
categoria econômica do setor, que são determinantes para o 
estabelecimento das dimensões dos lotes e sua área de 
cobertura ou ocupação (hoje denominada taxa de ocupação); 
£) o destino do edifício a ser construído; 3) o tratamento 
dado ao lote e à futura edificação, de modo a evitar dano 
aos lotes vizinhos, prejudicar-lhes os interesses de 
segurança, higiene, conforto e estética; 4) a integração do 
lote e do edifício na estrutura geral da cidade, com ênfase 
n«i sua articulação com a rede viária e os serviços públicos 
de transportes, luz, telefone, água, esgoto, remoção de lixo 
e arborização, abastecimento, educação e cultura, recreação 
e outras atividades sociais (Art. 50). 

A preocupação com a higiene e estética continuam presentes, 
acrescentando-se, a estas, a preocupação com a melhor 
utilização econômica, podendo por essas razões ser 

considerados os lotes, impróprios para edificação (Art. 5i). 
A Prefeitura também poderia não permitir o loteamento 
julgado inconveniente ao interesse público (Art. 54), 

critério bastante impreciso e certamente subjetivo, apesar 
de o parágrafo único deste mesmo artigo determinar "o 
pronunciamento prévio dos órgãos técnicos da Prefeitura em 
matéria de urbanismo". 
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Havia a intenção explícita de corrigir todo o desenho urbano 
da cidade seja pela redistr ibuição dos lotes cuja forma, 
área ou disposição os tornasse impróprios para edificação, 
ou a revisão dos loteamentos já aprovados ou licenciados 
para conformá-los às novas prescrições da lei (Art. 56). Os 
procedimentos no caso de r el ot eament os , seriam amigáveis ou, 
caso não houvesse entendimento com os proprietários, seria 
utilizada a desapropriação. Nesse caso, a Prefeitura 
promoveria o leilão ou venda pública do terreno, 
assegurando-se ao antigo proprietário o direito de 
preferência (Art. 53 Paragr . i° e Para.gr. 2°) . 

Continuava a Prefeitura se reservando o direito de 
estabelecer limitações especiais para as construções, 
exigindo que elas constassem de edital de venda, publicado 
com antecedência de dez dias no órgão oficial e pelo menos 
em um jornal local de grande circulação (Art. 52 Paragr. 
3 o ) . 

Finalizam o capítulo medidas de caráter indutivo, de 
natureza extra-fiscal: i) os terrenos baldios não impróprios 
para construção seriam tributados proporcionalmente ao 
numero de lotes que comportassem, atendido o planejamento do 
Setor (Art. 57); 2) essa tributação aumentaria 
progressivamente a partir do segundo exercício em que fosse 
notificado o proprietário (Art. 57 Paragr. único). São 
medidas precursoras do parcelamento compulsório, só adotado 
no país pela Constituição Federal de Í988. 
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0 último capítulo, do Processo de Loteamento, trata de três 
questões: a orientação do loteamento; as obrigações do 
loteante e os elementos constituintes do projeto. 

A orientação geral do loteamento seria estabelecida pela 
Prefeitura que, considerando o terreno como parte do Setor 
onde se localizasse determinaria: i) a densidade máxima de 
população e a taxa ou percentual admissível no terreno; 2) o 
dimensionamento dos lotes; 3) a percentagem máxima de área 
coberta em relação à área total e os recuos da edificaçáo; 
4) os valores máximo e mínimo das edificações; 5) o traçado 
e tipo das ruas projetadas, as quais deveriam coordenar-se 
com as existentes e projetadas; 6) a percentagem da área 
total do terreno destinada a ruas, praças e demais 
logradouros públicos, cedidas gratuitamente ao Município, 
quando não excedesse 2<Ò*Á (trinta por cento), sendo o excesso 
objeto de acordo proposto pc’o interessado ; 7 ) as áreas a 
serem reservadas para uso e utilidade pública; 3) o traçado 
das canalizações de águas e esgotos; 9) as obras necessárias 
a tornar o terreno adequado a edificaçáo tais como as de 
saneamento do solo e proteção contra inundações, erosões e 
desmoronamento de terra, etc; Í0> outras exigências 
decorrentes do Plano da Cidade (Art . 59 e itens). Essas 
condições constariam em forma de quesitos, os quais 
integrariam um "Caderno de Obrigações", fornecido ao 
interessado, que o devolveria preenchido quando da 
apresentação do projeto (Art. 59, parágrafo único e Art. 6<b 
Parágrafo único I). 
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Aprovado o projeto, seria estipulado prazo para execução das 
obras e uma caução, como forma de garantia de cumprimento 
das obrigações ( Art . 62). 0 proprietário se obrigaria, 
também, a firmar, em livro próprio, um termo contendo suas 
obrigações, os ônus que gravassem os lotes, as restrições de 
ocupação, a destinaçáo dos lotes e o compromisso de 
respeitar o projeto aprovado (Art. 63). Estabelecia-se, 
ainda, que o loteamento fosse aprovado por decreto 
executivo. (Art. 64), o qual só seria expedido após 
assinatura do termo (Art. 64 Parágrafo único) e seria 
publicado na íntegra. 

0 estabelecimento das restrições de ocupação só aconteceria 
alguns anos depois, através do Decreto n° 1335/54, mas são 
baseadas nos trabalhos do EPUCS . Constituem verdadeiros 
modelos de ocupação, respeitando o modelado do terreno, (ver 
Quadro V) . 

Pela primeira vez na história da cidade a legislação 
urbanística resulta de um plano, fato nada surpreendente 
dado que, afora as traças e desenhos trazidos de Portugal 
pelo mestre Luis Dias e que tratavam a cidade como algo 
estático, um produto acabado, sem previsões quanto à 
expansão, a cidade só foi objeto de planos militares e de 
planos setoriais para áreas importantes como o porto, ou 
visando resolver questões do sistema viário e de 



transport es . 
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Merece destaque o fato de não se tratar de um plano 
meramente físico, de embelezamento, como costumavam ser os 
planos brasileiros àquela época. 

Do ponto de vista conceituai o plano abrigava várias 
correntes de pensamento urbanístico, algumas conflitantes 
entre si, numa postura eclética, usual na cultura 
brasileira. 

0 conceito de cidade que permeava o plano baseava-se na 
compreensão evolutiva da cidade de Patrick Geddes cujo nome 
é "reverenciado en muchos paises como el de un padre de las 
teoria sociales que fundamentan el planeamiento urbano a 
rural de nuestra epoca" . <13S> 

Crit*ico radical do urbanismo progressista, Geddes era um 
humanista e sua crítica não se desenvolve junto aos 
urbanistas e construtores, mas é um trabalho feito em 
conjunto com sociólogos, historiadores, economistas, 
juristas, psicólogos. Biólogo por formação "seu pensamento 
devia ser marcado pela idéia darwiniana de evolução e pela 
imagem do organismo vivo, na dupla correlação de suas 
funções entre si e com o conjunto do meio" . < * 

Basicamente, a metodologia de trabalho de Geddes foi a 
adotada pelo EPUCS para a elaboração do plano de Salvador •. 
equipe int erd isc ip 1 inar , diagnóstico prévio às proposições, 
efetuado de forma exaustiva e sobre o maior número possível 
de aspectos; utilização de pesquisas monográficas e a 
preocupação com a cient if icidade . 
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No entanto, existe uma diferença fundamental entre o modo- 
de-ver o planejamento de Geddes e o que foi produzido pelo 
EPUCS: a recorrência aos modelos. Para Geddes, a história é 
essencial mas o hoje é um desenvolvimento e uma 

transformação do passado, não sua repetição. Em resumo, ao 
invés do tempo especializado e abstrato dos cul t ural ist as , 
encontramos aqui uma temporalidade concreta e criadora. Por 
definição, esta escapa à previsão" . ‘ 15 * 5 ’’ ’ "Tal movimento 
metodológico suprime a recorrência ao mode 1 o" . < i35r ’ 
lias, como em Geddes, a filosofia que norteou o EPUCS revela 
um pensamento positivista e evolucionista que acredita no 
poder da técnica para a solução dos problemas da sociedade, 
desapercebendo-se da dimensão de classe social , <í30> cobio se 
pode perceber nas propostas relativas às habitações 
transitórias e temporárias. 

A preocupação com a higiene e a saúde continuam presentes e 
nem poderia ser de outra forma numa cidade onde era 
expressiva a quantidade de tuberculosos e situava-se numa 
região malar ígena. 

Ainda, como Geddes, está presente a preocupação com a 
proteção ao meio ambiente natural e construido, com a 
divulgação de informações sobre os problemas e soluçoes para 
a cidade, e com a importância dada ao planejamento urbano, 
enquanto atividade inst itucional . * 

No que diz respeito à utilização de modelos, é possível que 
se tenha procurado representar, esquematicamente, a 
realidade, como vinham fazendo os prril nan« ^ ir 1 ^ de 
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C l*va r-'- V' ■' ^ <* ■' '^Lílí/tf.. '- ' r *' 1 - • 

Chicago. 0 modelo proposto, (ver Figura 9), em zonas 

concêntricas tem a -Forma do modelo de Burgess, só que em 

meio círculo, dada à situação excêntrica da Zona Central, na 
borda da Bahia. Fazia-se referência à Zona de Transição, 

envolvendo o centro e a dois anéis de Zonas Residenciais, 

com densidades decrescentes , do centro para a periferia. Na 
população desta, situava-se a grande diferença. Enquanto nos 
Estados Unidos os moradores dos subúrbios são a classe mais 
rica, no Brasil a própria conotação do espaço "sub -urbano" é 
negativa. <14e> é espaço fora da urbs, onde deviam ser 
enterrados escravos e marginais no Brasil Colônia e onde se 
deveriam permitir, desde sempre, as casas pobres e as 
at i'vidades p-ol utentes*, errfrmy es vizinhanças desagradáveis ******■■» 
mesmo as necessárias, como as indústrias. 

0 modelo físico-territorial do qual o Decreto-lei é 
instrumento normativo, inspira-se explicitamente na Carta de 
Atenas com suas funções urbanas: habitar, trabalhar, 

locomover-se, cultivar o corpo e o espírito. 0 respeito à 
geomor f ol og ia evitou o geometrismo que é característico do 
modelo progressista, mas o zoneamento funcional segue 
rigorosamente o ideário da Carta de Atenas, selando a 
segmentação do espaço que se esboçara com a Lei n° 
í 146/26 . <*■=»"> 

A subdivisão territorial proposta pelo EF‘UCS é, de fato, um 
zoning funcional, observando os preceitos utilizados 
int ernacional ment e . Apresenta profundas diferenças em 
relação ao .zoneamento estabelecido na Lei n° 1146/26. 
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Separara as duas propostas 22 anos de uma cidade cuja 
economia estava profundamente abalada e cujo crescimento 
demográfico sofre considerável incremento, a partir de 
década de 40 com a chegada de migrantes. 

Desta vez, o que mudara na cidade para exigir transformações 
táo radicais ? 

0 enigma baiano, como se teve oportunidade de observar, 
decorreu da falência do modelo agro-exportador, sem que se 
houvesse conseguido inserir o estado no novo modelo 
industrial. Has, segundo Chico de Oliveira, "<...) a Bahia 
tem, como já se assinalou, uma longa tradição no manejo do 
capital bancário. Este passa a atuar na circulação do 
excedente que provém do tabaco e do algodão, projeta-se 
ja'nos fins do século XIX e princípios deste século para o 
Sul do Brasil, Hinas, Rio de Janeiro e S. Paulo; passa a 
desempenhar um papel meramente circulatório, aplica-se em 
funções não produtivas, em direção ao controle e propriedade 
do solo urbano em Salvador, e em financiamento imobiliário 
no Rio de Janeiro e São Paulo. 

Até bem avançada a década de 50 deste século, a Companhia de 
Seguros Aliança da Bahia é proprietária de praticamente a 
metade do solo urbano em Salvador ". ‘ * 

Este comportamento da burguesia baiana, não é atípico, mas 
corriqueiro em paises do Terceiro Mundo. As dificuldades de 
investimento, a inflação, a falta de experiência e um 
"bloqueio mental geral” na busca de opções de investimento 
resulta "no consumo conspícuo, utilização da terra como 
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símbolo de status e investimentos em bens de raiz. Por 
conseguinte aumenta a pressão sobre a terra urbana, não por 
causa da população urbana crescente, mas também devido à 
falta de oportunidades alternativas para investimen- 
tos" . <t4,) Obviamente que a estocagem destinava-se a ser 
desovada no momento oportuno. 

Mas, paralelamente a isto, desencadeava-se o fenômeno das 
invasões, cuja expansão poderia vir a comprometer o 
parcelamento das terras estocadas, (ver Mapa 5 > 

Acresce que o estoque não era exclusivamente de terras das 
quais se possuia o domínio direto, mas também de terras 
públicas enfiteut içadas . 

Nas áreas centrais, por sua vez, prosseguiam os processos de 
substituição de usos residenciais por atividades de 
negócios, encor t içament o e, com a expansão urbana, 
incipiente formação de núcleos comerciais e de serviços nos 
bairros mais distantes do centro. Não era mais viável 
persistir na política do laissez-f aire , seja diante dos 
conflitos entre diferentes categorias de usos, ou entre 
classes sociais distintas, na disputa de espaço para usos da 
mesma ou de diferentes categorias de uso. 

Os novos costumes desempenhavam, também, a sua parte. Os 
piqueniques do início do século, se não foram descartados, 
passaram a sofrer a concorrência dos banhos de mar, 
pr incipalmente nas praias não poluidas por esgotos, da borda 
atlântica, onde já havia locais de veraneio. 0 turismo já se 
insinuavam como uma possibilidade, que cumpria incentivar e. 
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por isso, era preciso proteger tanto a paisagem natural, 
como a construída, que eram a sua matéria prima. Super põe-se 
assim, às zonas, áreas, sobre as quais incidem restrições 
paisagísticas mais rigorosas, "os quarteirões que margeiam 
as vias e logradouros que contornam a orla marítima". Por 
que somente a orla marítima ? A proximidade das praias da 
baía em relaçáo à zona industrial provavelmente as 
desvalorizavam e desestimulava-se sua utilizaçáo como praias 
de banho. 

Novos costumes, o uso de apartamentos, incentivava a 
vert ical ização das áreas residenciais. 

Desde os -Finais da década de 20 já se esboçavam projetos de 
lei de proteção ao patrimônio cultural, a nível nacionak, o-* 
que se concretiza em Í937, criando-se, no mesmo ano, o 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Naciona l . 4 i ' 4a * > A 
proteção dos monumentos entre a Praça da Sé e o convento do 
Carmo tem o e-Feito de desestimular as construções nas suas 
proximidades, pressionando a expansáo do centro para o 
Sul.* 1 *** Tais restrições eram de nível federal e 
sobrepunham-se às municipais. 

Por outro lado, a Lei n° 1Í46/26 náo estabelecera um espaço 
próprio para a localização industrial, que tendia a 
concentrar-se na península itapagipana e suas imediações. 

0 Zoneamento proposto pelo Decreto-lei n° 701/48 administra 
os conflitos e procura soluções, utilizando os instrumentos 
disponíveis. A questão da especialização funcional do Centro 
é resolvida subdividindo-se a Zona Central da Lei n° Ü46/26 
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e cxpand indo-se os seus 'limites até onde as atividades de 
negócios já se haviam estabelecido. Aparentemente a Zona 
Central se constrange, tornando-se Setor Central, na área 
correspondente à antiga freguesia da Sé, atribuindo-se 
àquele setor funções múltiplas, como convém a um Centro: 
administrativas, comerciais e de serviços especializados, 
residenciais, em edificaçáo pluridomicil iares ou mistas. Não 
é preciso explicitar a proibição para a construção de 
casinhas, pois o próprio mercado se encarrega de tornar 
proibitivo o preço dos terrenos para empreendimentos 
modestos. A ver t ical ização não é mais compulsória, porém 
admite-se mais do que o dobro do número de pavimentos da 
legislação anterior: 9, incluindo o. térreo. Estimula-se, 

assim, com êxito, o processo de renovação urbana da Cidade 
Alta. Levantamento levado a efeito pelo prof . Milton Santos 
mostra a situação, cerca de dez anos depois. 

Rua Chile: 2 imóveis com Í0 andares, i com 9, um com 8, 3 com 
7, i com 5, 2 com 4, 9 com 3 e 4 com 2 andares. 
Rui Barbosa: vários com 8 e 9 andares. 

Rua da Ajuda: beneficia-se da modernização da rua Chile, 
pois os terrenos vão de um lado a outro da 
rua. No lado oposto, foram encontrados 5 
edifícios com 7 andares, quantidade 
considerável visto que trata-se de rua de 
pequena extensão. 

Na Cidade Baixa procede-se a nova subdivisão, para atender 
às funções, portuária e comercial, esta última admitindo, 
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também, edificações p 1 ur idomic i 1 iares . Has as edificações 
expressivas foram os bancos, não havendo uso residencial. Já 
em 1935 se detectava que se tornara morta, aquela área à 
noite. 

Atribui-se espaço específico para as indústrias, permitindo- 
se habitações na área, apenas a título precário. 

Resolvidas essas questões repartem-se as zonas de fronteira, 
os Setores de Transiçáo, respeitando-se aquelas divisões 
entre comércio de pobres e ricos já mencionadas, de acordo 
com a c 1 assi f icaçáo do prof. Milton Santos. 

0 restante do espaço é atribuido à funçáo residencial . 
Tratava-se, contudo, de um espaço restrito à zona urbana 
pré-determinada. Náo haveria sentido em se propor o 
rompimento deste perímetro, considerando-se as limitações 
estabelecidas pelo sistema de transportes da cidade, onde 
predominavam os bondes, em um país que importava automóveis 
e combustíveis. Este espaço teria que ser compartilhado por 
pobres e ricos e aqueles eram muitos. 

Aos operários, que ainda eram poucos, designava-se o Setor 
mais próximo da Zona industrial . Os outros 5 setores se 
subdividiam, de acordo com a densidade em: forte densidade 
demográfica - Cidade Alta e Itapagipe e média densidade 
demográfica - Norte, Brotas e Barra. Do Rio Vermelho à 
Pituba e envolvendo Brotas, até voltar ao Setor Operário, 
haveria chácaras. lias nem assim os conflitos seriam 
resolvidos, de modo que no interior dessas áreas haveria 
concentrações de residências populares isoladas "por meios 
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naturais, à feição de ilhas", criando-se dentro delas um 
tendência centrípeta e não para a dispersão pela 
circunvizinhança. "Essas ilhas se formam nat ur al ment e , desde 
que as glebas destinadas às concentrações sejam morros 
isolados por vales que se converterão em parques do 
planejado sistema de faixas verdes da Cidade (...)".* 4-4a ’ 
(ver Mapa 9) 

Esperava-se que, quando as novas gerações "fossem adquirindo 
maior desenvolvimento social e melhorando seu padrão de 
educação, sobretudo profissional, deixem seus componentes de 
ser 'biscateiros', para ingressar legit imamente na classe 
dos operários das indústrias ou noutras categorias 
profissionais, passando, então, a residir nos bairros 
própr ios da cidade (...)". 4 4 ' 4B> 

é importantes lembrar que entre a Lei ÍÍ46/26 e o Decreto- 
lei n° 701/48 aconteceu a Semana de Urbanismo. Dos problemas 
intr a-urbanos que ela levantou e muitas das soluções que ela 
apresentou foram retomadas pelo EPUCS . As duas propostas 
tomavam por base uma sociedade e uma cidade em evolução, 
como um processo natural : 

“Assim como se podem prever as transformações physicas de 
uma criança, igualmente se poderão calcular as de uma 
agglomeração urbana" . * (Jaime Cunha da Gama de Abreu) 
"Este foi e será o processo evolutivo da formação das 
cidades" . 

“Assim é que se torna possível a descrição da trajetória, 
que não é uraa linha reta, mas sim uma curva contínua, e, até 
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certo ponto, fácil de extrapolar no futuro, quando 
conhecidos os pontos que lhe marcaram a evolução no 
passado" . ‘ 1 ‘ 45r Már io Leal Ferreira) 

3.2. A CIDADE MODERNA: Í950 - Í970 

3.2.1. A CIDADE E AS QUESTÕES URBANAS 

Até meados do século XIX a Bahia detinha uma parcela 
significativa da hegemonia econômica e política do país, 
posição que paulatinamente, vai perdendo até atingir o seu 
momento crítico entre as décadas de 40 e 50. Com a economia 
açucareira estagnada, em razáo da concorrência internacional 
e sem outro produto além do cacau, cujas limitações sejam a 
de um mercado internacional extreito ou as físicas à 
expansáo, não oferecia condições a uma participação na nova 
dinâmica do país. 

Com a expansão cafeeira e a migração de europeus, o sul 
adota novos padrões culturais, capacidades empresariais e 
tecnológicas e se industrializa, através da substituição de 
importações, passando o Nordeste e a Bahia, de região 
hegemônica a região per ifér ica . < *•■***» 

Muito importante a assinalar, por suas repercussões sobre a 
forma do espaço urbano é o fato de o processo de expansão 
econômica brasileira ter tido por base a indústria 
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automobilística, ocasionando o rodoviarismo e, praticamente, 
abandonando os outros meios de transporte. 

Na década de 5<ò implanta-se a Petrobrás. As necessidades da 
acumulação e expansão capitalista, que tinham resultado na 
concentração espacial no centro sul requerem, agora, sua 
expansão em um movimento de desconcent ração e, ao mesmo 
tempo, de concentração em determinados pontos do território 
nacional, surgindo deste movimento a industrialização do 
Nordeste e da Bahia. 

Para tanto, associam-se capitais nacionais e estrangeiros, 
lias, enquanto no Centro-Sul, a industrialização acontecera 
através dos bens de consumo duráveis, aqui na Bahia a 
pobreza da região não o permitiu, restando, como opção J a 
indústria de transformação de suas matérias pr imas em bens 
intermediários para atender à demanda do Centro-Sul . ‘ ±,4,>> 

Os impactos da Petrobrás se fizeram sentir em vários 
setores •. na construção civil, instalações industriais, 
estradas, obras de arte, habitação e na massa de salários, 
resultando num expressivo, ainda que setorial izado, âumento 
de consumo. 

Ao lado das obras, o Estado ofereceu incentivos financeiros 
e fiscais via SUDENE/BNB, fazendo com que quintuplicasse o 
índice de inversões industriais entre Í960 e Í968, não 
repercutindo a crise nacional no Noredes . 4 * As maiores 
indústrias brasileiras passam a implantar filiais na região, 
sendo maiores beneficiários a Bahia e Salvador e, em Í965, 
implanta-se o CIA - Centro Industrial de Aratu. 
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A industrialização baiana implica na destruição da economia 
tradicional do Recôncavo que, associada à estagnação da 
Agropecuária, leva à expulsão relativa da população rural, e 
em consequência ocasiona Fluxos migratórios para o sul e 
para o município da Capital e municípios vizinhos . < 131 * 

A industrialização não gera empregos na proporção do 
acréscimo populacional, mas provoca o desenvolvimento do 
setor de serviços empresariais voltados para a segurança, 
transporte de pessoal, limpeza, alimentação, assistência 
técnica, consultoria, etc, além do setor de turismo, pela 
implantação de uma infra-estrutura hoteleira. Aumenta-se a 
arrecadação e, em decorrência, amplia-se o aparato estatal 
da administração e fomento ao desenvolvimento em todos os 
níveis e áreas. Ao lado disto, forma-se um mercado de bens 
finais, através dos empregos gerados na nova indústria e no 
setor de serviços, permitindo o desenvolvimento de uma 
classe média e um operariado urbano de alto potencial de 
consumo. Para atender a este potencial forma-se e evolui um 
capital comercial de porte, destinado à importação, de 
processos provenientes do Centro-Sul e comercialização de 
bens finais; empresas de representações, lojas de 
departamentos, revendas de veículos, cadeias de 
Supermercados e a partir dos meados da década de 70, 
Shopping Centers . 4 

A partir da década de 60, com o aumento da demanda de 
moradias, principalmente para as classes média e o 
operariado, urbano, o capital comercial passa a desenvolver- 
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se também, no mercado de materiais de construção . ‘ ls:a> A 
segunda metade, desta década é o período de 'avalanche' da 
criação de empresas de construção civil, conforme tabela 
seguinte . <4S ‘ 4> 

TABELA IV 



PERFIL ETÁRIO DAS EMPRESAS 


DE CONSTRUCÁO PROPRIAMENTE 


DITA . 


Período de Fundação 


N° de Empresas 


% 


Antes de Í950 


5 


2,06 


Í950 a i 954 


5 


2,06 


Í955 a 1959 


7 


2,88 


í 960 a 1964 


í 0 


4, Í2 


Í965 a í 969 


34 


í 3 , 99 


Total até 198í 


243 


Í00, 00 



Fonte-, Bahia, SEPLANTEC . CONDER . Estudo sobre a Indústria 
da Construção Civil na RMS , Salvador, i975. Vol . II 
- Apêndices, até o ano de Í969; Cadastro das Indús- 
trias da FIEBA, pesquisa direta; Í982, para os de- 
mais períodos. 

Obs . a) as empresas cadastradas excluem aquelas dedicadas a 
outros sub-ramos que não o das edificações; 

b) foram encontradas 9E empresas registradas, porém 
sem a referência do ano de fundação. 

Extraído de: FRANCO, ângela, opus cit p. í28. 
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0 processo de industrialização do país não se faz acompanhar 
da melhoria da qualidade de vida, e por esse motivo os anos 
50 são marcados pela discussão sobre a relação entre 
desenvolvimento econômico e problemas sociais. Admitia-se a 
existência de uma relação de causa-efeito entre a pobreza e 
doença e que para alcançar o nível de saúde dos países 
desenvolvidos bastava gerar os mesmos recursos e montar, 
aqui, a estrutura vigente nesses países. Mas, o modelo 
econômico adotado no Brasil entre os anos 60 e 70 ocasionou 
o aumento da concentração de renda, o declínio do salário 
mínimo e, é claro, a diminuição do poder aquisitivo da 
população assalariada. Em consequência, det er i oraram— se -os 
níveis de saúde do país , ‘ e Salvador, onde havia o 
agravante de a oferta de empregos distanciar-se da 
disponibilidade de mão-de-obra, não fugiu à regra. 

A preocupação estadual com o turismo vem desde os anos 
cinquenta, quando se discutia o enigma baiano. Também se 
continuava a pensar na preservação do patrimônio histórico 
local, tendo sido esta uma das razoes alegadas para o 
deslocamento da industrialização do Centro para as cidades 
periféricas. Ações concretas, porém, só aconteceram com a 
criação da BAHIATURSA, em Í968, que visava, inicialmente, 
apenas a concessão de benefícios fiscais estaduais para 
incentivar o parque hoteleiro. Não se tratava de uma ação 
planejada por parte do Est ado . ‘ iaa> 
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0 "enigma baiano” foi analisado pela elite da época 
chegando-se à conclusão que era necessário planejar a 
economia para modernizá-la. Desenvolveu-se com a ajuda do 
Instituto de Economia e Finanças da Bahia - IEFB um trabalho 
de análise da economia baiana, conhecido como as 'Pastas 
Rosas" , formando-se uma equipe que se integra ao sistema 
institucional, cujo órgão maior era a CPE . Formulou-se, 
assim, o primeiro plano de desenvolvimento do Estado, o 
PLANDEB, na administração Juracy Magalhães, que não logrou 
aprovação, mas foi implementado por este e pelos governos 
seguintes, em sua estratégia indust r ial . * 1!SA * 

Para viabilizar as indústrias, as 'Pastas Rosas' propunham a 
construção de cidades industriais, contendo as vantagens de 
aglomeração disponíveis no Centro-Sul. Na segunda metade dos 
anos 60, os governadores Lomanto Júnior e Luis Viana 
implantam o Centro Industrial de Aratu - CIA, incorporando 
os municípios de Candeias e Simões Filho. "Desta maneira, o 
CIA constituiria as cidades industriais da 'Grande 
Salvador', onde se preservara o patrimônio histórico- 
cultural baiano" . * 4, ° 7 ’ * 

No plano político-institucional este foi um período de 
turbulência. Durante os vinte anos de vigência da CR/46 
sucederam-se crises políticas e conflitos constitucionais de 
poderes, é votada a Emenda Constitucional n° 4 de 2 de 
setembro de i?6i, denominada Ato Adicional, que retira 
poderes do presidente tornando o regime parlamentarista. 
Efetuado um plebiscito vence o presidencialismo e o 
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Congresso aprova a Emenda Constitucional n° 6 de 23 de 
janeiro de Í963, revogando o Ato Adicional. "A economia 
nacional prospera e a inflação muito mais". <ia ® > Movimento 
Militar depõe o presidente e baixa-se novo Ato Institucional 
(9/4/1964). Novas crises, novos Atos Institucionais <n°* 2, 
3, 4), 23 emendas regularmente aprovadas pelo Congresso 
Nacional, além de 37 Atos Complementares, até que se 
promulga nova Constituição em 24 de janeiro de Í967, com 
vigência a partir de Í5 de março de Í967 . 

Autoritária e preocupada com a segurança nacional, reduzia a 
autonomia individual, permitindo a suspensão de direitos e 
garantias constitucionais. Menos intervencionista do que a 
CR/46, os avanços que assegurava, quanto ao direito de 
propriedade, aplicavam-se somente às terras destinadas à 
reforma agrária, pela autorização para o pagamento de 
desapropriações, mediante indenização por títulos da dívida 
pública. As desapropriações de terras urbanas permanecem 
atendendo à necessidade, ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante prévia e justa indenização em 
dinheiro, facultando-se ao expropriado aceitar o pagamento 
em título da dívida pública, com cláusula de exata correção 
monetária. Mas no seu Título III, Da Ordem Econômica e 
Social, contudo, determina que ”a ordem social tem por fim 
realizar o desenvolvimento nacional e a justiça social" e 
estabelece como um dos princípios que lhe serve de base, a 
função social da propriedade. Já se institui de forma 
explícita a figura da região metropolitana, provocando uma 
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redefinição das competências governamentais, ou seja, novos 
arranjos institucionais para fazer face a necessidades e 
demandas econômicas, sociais e pol ít icas . ‘ 

A vigência desta constituição foi pequena. As crises 
sucederam-se novos Atos Institucionais, Atos Complementares 
e decretos-leis, até entrar em vigor a Emenda Constitucio- 
nal i, de 30 de outubro de Í969 considerada, por muitos, 
como uma nova constituição. Com ela o Hunicípio foi limitado 
nos planos político, admin ist rat it ivo e financeiro, depende 
de legislação federal e se sujeita à fiscalização e controle 
dos órgãos federais e estaduais na conduta de Prefeitos e 
Vereadores . 

Mantem-se a autonomia municipal pela eleição direta dos 
dirigentes municipais; pela administração própria no que 
respeite ao seu peculiar interesse; na decretação e 
arrecadação dos tributos de sua competência e na aplicação 
de suas rendas; na organização dos serviços públicos locais. 
Tornou, porém, obrigatória a nomeação dos Prefeitos das 
Capitais, das estâncias h idr ominer ais e dos Municípios 
declarados de interesse da segurança nacional. Além disto, 
estabeleceu normas sobre a quantidade e remuneração dos 
Vereadores. Reduziu os impostos Municipais, mas manteve a 
faculdade de instituir e arrecadar taxas e contribuições de 
melhoria. Houve melhor distribuição de renda tributária 
entre as entidades estatais, mas o critério de atribuição 
fixa e uniforme de 20% do ICM criou uma disparidade entre 
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Municípios industrializados e agrícolas, em detrimento 
dest es . 

0 país se industrializava e se urbanizava. Apesar dos 
frequentes discursos e documentos oficiais preconizarem a 
fixação do homem no campo, não se instituiu uma política 
duradoura para conter os fluxos migratórios "naturais". 

Assim, a cidade a partir da década de 50 e, mais ainda, após 
os anos 60 assume papel relevante na processo de 
desenvolvimento nacional, pois lhe cabia receber o fluxo 
rural -urbano , ‘ * at endendo às bases para a modernização da 
sociedade brasileira, em padrões urbanos, firmados na década 
de 30. 

A intervenção do Estado no urbano, sejam as políticas 
especiais para favelas ou as políticas habitacionais, 
através das carteiras prediais dos Institutos de 
Aposentadoria e Pensão e da Fundação da Casa Popular, nos 
anos 40, "surgiram com nítidos intentos de manipulação 
ideológica". Nas décadas de 50 e 60, os imigrantes afluiram 
as cidades, onde não havia infra-estrutura e lotes bem 
localizados, em relação aos empregos e equipamentos. Eram 
considerados sem as qualificações para a sua integração no 
meio urbano, verdadeiros marginais. A ação do Estado, por 
isso, deveria ocorrer no sentido de "recuperá-los para a 
civilização, através de programas sociais, entre os quais se 
destaca o habitacional ." * 

Surge, então, no governo Jânio Quadros o Plano de 
Assistência Habitacional que, além dos objetivos 
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sociais, pretende defender o regime democrático, 
supostamente ameaçado pela agitaçáo política fomentada pelas 
condições de vida da populaçáo pobre e pelos movimentos 
sociais (ligas camponesas e mobilização operar ia ). < 1,fcB * 

"Como regra geral, o Estado, através de suas políticas 
urbanas, pr incipal ment e , na área habitacional, dadas as 
notórias características de inst rument ab i 1 idade do jogo 
político do populismo, procurou legit imar--se junto aos 
segmentos médios e baixos da populaçáo, dentro de uma 
retórica que ressalta o seu papel intervencionista. 

Exatamente como no período pós-64" . 4 * 

Em Í963 as Reformas de Base já tratam a "questão 

habitacional brasileira em sua verdadeira d iroensáor - a do*«^-. 
desenvolvimento urbano" . 4 1A3> Tenta-se criar a SUPURB 
Superintendência de Política Urbana e depois o COPURB , 
Conselho Operacional de Política Urbana, sem êxito. 4tA3> 

0 atendimento às demandas da populaçáo no período populista 
levara à crença de que o desenvolvimento urbano conduziria, 
em algum momento, à integração social e que os problemas 
urbanos eram ' fenômenos de t ransiçáo ' . 4 * 

Enquanto no período anterior, as políticas públicas eram 
determinadas por interesses populista - corporat i vist as e 
envolviam os partidos políticos na sua elaboração, após 
1964, como era menor a preocupação com a legitimidade, 
descartou-se a participação dos partidos. As altas taxas de 
crescimento urbano e a necessidade de acompanhar a 
modernização provocada pelo crescimento industrial exigiam 
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que a população fosse absorvida pelo mercado de trabalho e 
fosse disciplinada politicamente. Entre 1964 e Í972, então, 
adota-se como estratégia de tratamento dos problemas 
urbanos: í) uma política de desmobilização que leva à 
repressão aos movimentos sociais e o controle político 
através da manipulação dos mecanismos eleitorais; 2) as 
demandas econômicas e sociais seriam atendidas de forma a 
acentuar a acumulação de capital em setores urbanos chaves; 
seriam eliminados os subsídios e colocada em execução uma 
política habitacional; 3) aproveita-se a anomia política 
para oferecer legitimidade ao novo regime. Í964 é, pois, o 
marco da política urbana de base nacional, concebida 
inicialmente como política habitacional e só depois, já na 
década de 7<ò, como política espacial, tendo por base as 
áreas metropolitanas. 0 desenvolvimento dessa política se 
deu "sob a inspiração de um modo tecnocrático de 
pensamento", com a "despol it ização de sua substância" . * 

A inflação crescente se refletia na política dos aluguéis e 
no setor da construção civil, pelo desestimulo aos novos 
investimentos em habitação que, ao reduzir a oferta, 
impulsionava os preços dos aluguéis para cima. Surge, então, 
a ideologia da casa própria, que é usada para aumentar o 
apoio e legitimidade do regime junto às massas, criando-se o 
Banco Nacional de Habitação - BNH, ainda em Í964. 
Complementarmente ao BNH cria-se o SERFHAU - Serviço Federal 
de Habitação e Urbanismo, também em Í964, para tratamento 
dos problemas urbanos, entre cujos pontos do seu programa 
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estava a proposição de normas e padrões para o processo de 
planejamento, objetivando o desenvolvimento local integrado 
e a difusão da noção de planejamento como uma abordagem 
nacional para tratar os problemas urbanos. Em julho de Í969 
cria-se o PAC - Programa de Ação Concentrada, "para promover 
desenvolvimento urbano através do revigoramento das 
comunidades locais" , ‘ abrangendo questões de saneamento, 
habitação e reformas administrativas a nível municipal. 

0 PAC revelou-se um fracasso, devido aos orçamentos 
precários e uma "ideologia liberal de municipal ismo” , 
"deslocada historicamente", numa "tentativa política de luta 
contra o emergente centralismo", f rustrada . * *•**'' ’ Após Í968, 
o BNH passa a atuar na área de desenvolvimento urbano 
financiando planos de saneamento, renovação urbana e 
equipamento físico de fins comunitários. Esta mudança 
resultou da necessidade de oferecer alternativas para 
investimentos lucrativos, prejudicada com a política 
anterior, devido às deficiências no 'ambiente construido' 
que já ameaçavam as taxas de acumulação de capital nos 
setores urbanos da economia e pelo aumento das contradições 
urbanas devidas à orientação financeira em prática. 
"Considerando todo o processo, pode-se afirmar que a 
contínua transformação dos programas do BNH - da ênfase em 
habitação para desenvolvimento urbano - resulta de seu papel 
frente à acumulação de capital, mais do que da tentativa de 
provisão de bens e serviços de natureza col et iva" . K *■*** * Na 
sua fase de construção de casas, isto é, antes de Í97Í, o 
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BNH destinou (até Í967) 4i% do total dos recursos para 
habitações dos grupos sociais de mais alta renda e, apenas, 
35% para as cooperativas das classes mais pobres . * * 

0 agente promotor do BNH na Bahia, é a URBIS - Habitação e 
Urbanização da Bahia S.A., constiuida como sociedade de 
economia mista, vinculada ao Governo do Estado da Bahia, e 
criada em março de Í965, para atuar na área de construção e 
higienização de habitações e de obras de urbanização em 
geral. Em dezembro do ano anterior havia-se constituido a 
COHAB - Companhia Habitacional de Salvador, cujo patrimônio, 
em -Fevereiro de Í968 é incorporado pela URBIS, para evitar a 
coexistência de órgãos municipais e estaduais com as mesmas 
atribuições . * 

As duas Fases de atuação do BNH correspondem a Fases 
semelhantes da URBIS. 

Dos conjuntos construidos, a maioria absoluta dos terrenos 
era do Estado ou do Município, Fossem próprios ou 
desapropriados. Dos 4 conjuntos concluidos entre Í967 e 
1970, 3 localizam-se em Salvador: Sete de Abril, Almirante 
Tamandaré (Paripe) e Flaviano Guimarães, no Solar Boa Vista, 
em Brotas. Localizavam-se os dois primeiros em áreas 
distantes, deixando entre eles e área urbana contínua, à 
época, um enorme vazio. As razões do insucesso da URBIS são 
as mesmas do BNH: resolver a questão da habitação popular 
"pelo viés do mercado", quando os seus potenciais clientes 
têm pequena participação nesse mercado, seja o do trabalho 



ou do consumo. <17i> 
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Se não resolveram a questão da habitação, certamente os 
conjuntos URBIS colaboraram para agravar a questão da 
especulação imobiliária, ao abrir -Frentes de urbanização 
valorizando áreas semi ou totalmente desocupadas, entre 
estas, e a área efetivamente ocupada da cidade. 

A atuação da Prefeitura Municipal do Salvador no urbano 
torna-se mais efetiva a partir dos anos 50, acompanhando as 
transformações que se processavam na estrutura produtiva. 0 
prefeito Oswaldo Gordilho, nomeado, (1951 - i954> vê a 
questão da habitação sob um novo enfoque-. o problema da 
habitação popular não é a casa e sim o lote ' . 4 15ra> Para 
resolver o problema, cria o Instituto do Lote Popular e 
propõe a desapropriação de duas grandes áreas para a 
implantação de habitações populares, a Fazenda Periperi e 
Itapoá. Toma, também, a iniciativa de cadastrar as terras 
públicas. Inicia-se a modernização do espaço, através da 
expansão do sistema viário, mas, como a política 
habitacional "ficou nas intenções", as invasões continuam 
ocorrendo (ver Mapa 10), com algumas diferenças em relação 
ao processo ocorrido no período anterior. 

Quando das invasões ocorridas entre 1946 e 1950 a 
administração pública era muito pouco intervencionista na 
questão urbana. Por outro lado, as massas assalariadas 
urbanas já manifestavam aspirações de bem-estar social. A 
presença de governos populistas inviabilizava uma repressão 
sistemática a estas aspirações, entre elas o espaço da 
moradia. Nq final dos anos 40 passa a haver forte repressão 
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aos movimentos populares e aos políticos de esquerda, que se 
destacaram no apoio às invasões pioneiras, com destaque para 
a de Corta-Braço. Mas não havia, ainda, uma intervenção 
sistemática dos poderes executivo estadual ou municipal; ela 
variava de acordo com a situação específica. No decorrer do 
processo, a luta ideológica era uma bandeira alegada para a 
ação rerpessiva contra os invasores, mas o conflito maior 
verificava-se mesmo entre proprietários e ocupantes. 

A partir de Í950 as invasões deixam de ser grandes atos 
coletivos e tornam-se luta e resistência de grupos pequenos. 
Mas do ponto de vista espacial é que as modificações se 
tornam mais evidentes. Até Í949 como se pode ver no Mapa 5, 
seus principais pontos de ocorrência eram áreas próximas e 
integradas à área urbana contínua; Itapagipe, Alagados e 
Liberdade, onde se ocupavam encostas, nas proximidades das 
principais vias de penetração do bairro, geralmente como 
uma expansão de núcleos habitacionais populares já 
consolidadas . 

De Í950 a 1959, (ver mapa Í0) além da expansão dos núcleos 
pioneiros em Itapagipe e proximidades, e na Liberdade e 
cercanias, os movimentos de invasão de terras tomam nova 
direção, no sentido da orla atlântica, ocorrendo por 
expansão dos núcleos de casebres de pescadores em Santo 
Antônio de Ondina, Alto de S. Francisco, Alto de S. João, e 
em outras áreas no litoral e proximidades: Olhos d 'água, 
Nova Brasília de Itapuã, Bico de Ferro. Antigos bairros 
populares, . originados por ocupação diversificada também 
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•Foram invadidos, a exemplo do Cal abar, Chame-Chame , Roça da 
Sabina, Alto da Alegria, São Lázaro, Alto da Sereia, Alto 
das Pombas. Além destes, uma área periférica, Bico Doce, na 
estrada de acesso para Salvador, já no limite do 
Município . < 15FS> 

Tinha sido "a ameaça de uma outra 'cidade' que crescia no 
fundo dos vales de fora "uma das principais razoes para a 
contratação do EPUCS e elaboração do plano de urbanismo que, 
em i948, resultou no primeiro Zoneamento funcional de 
Salvador . * 15rA> 

De Í950 a 1963 a estratégia adotada envolveu a tentativa de 
antecipação do problema, propondo-se programas habitacionais 
que rrão se concretizaram. Permanece, porém, durante toda a 
década de Í950 a proposta do EPUCS "como uma aspiração dos 
técnicos e administradores da cidade, inconformados com a 
'desordem' das ocupações espontâneas e chega ainda a ser 
recolocada, com modificações, em um documento governamental 
de Í96Í, embora preservando as localizações propostas no 
Plano do EPUCS" . < 1S,A> Percebe-se, perfeitamente, as mudanças 
procedidas na base ideológica de fundamentação para o 
planejamento em geral e, especificamente, para o tratamento 
dado à questão habitacional. Em Í920 - i940, sob a denúncia, 
em jornais, de áreas insalubres e surtos epidêmicos, a 
orientação era tópica, envolvendo a destruição dos casebres, 
eram medidas de cunho sanitário. Da década de 40 em diante 
surge o que Maria Brandão denomina "a produção ideológica da 
ilegitimidade: a desordem" . ‘ 
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Esta visão de uma cidade "certa” e uma cidade "errada" que 
passa pelo enquadramento do "barraco", "casebre", etc como a 
base do "erro" da cidade, já permeia, como se teve 
oportunidade de mencionar, as palestras da Semana de 
Urbanismo de í?35 . As soluçoes da época, como o Dec-lei 
n° 347/44 “pouco vão além de impotentes instrumentos 
normat ivos" . * 15r * > 

é necessário enfatizar duas questões para a compreensão 
dessas ocorrências e das motivações para a subdivisão 
territorial do espaço para fins de controle, isto é, do 
ordenamento do uso e ocupaçoes do solo. 

A primeira diz respeito ao processo de especialização 
funcional de porções do espaço, com destaque para a área 
central, é verdade que o fluxo de migrantes pressionou a 
expansão da área urbana, mas não se pode esquecer que a 
redefinição de funções de Salvador e sua região na economia 
nacional foi responsável pela expansão de atividades 
governamentais e bancárias que repercutiram sobre o uso do 
solo na área central da cidade, desencadeando o processo de 
expulsão da população para as periferias imediata e 
distante . 

A outra questão refere-se à rigidez da estrutura fundiária. 
Desde os primórdios da cidade, assunto a que já se fez 
referência em itens anteriores, a Câmara Municipal 
distribuiu as terras da cidade de forma tal que passaram a 
detê-las poucos proprietários individuais, algumas ordens 
religiosase a própria Prefeitura. Seus moradores eram 
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rendeiros e -For e ir os, não detinham o domínio direto das 
terras. Fez-se referência, também, aos critérios para a 
concessão dessas terras e ao controle de seu uso e ocupação 
que, em certas ocasioes, melhor seria designado por 
descontrole, pois chegavam à inexistir, sequer, registros em 
livros próprios. Acresce que, conforme acentua Haria 
Brandão, o regime de enfiteuse oferecia dois problemas ao 
mercado do solo urbano: í) eram uma brecha para a ocupação 

espontânea e os loteamentos c 1 andest inos ; 2) a posse de 
terras em mãos de velhos foreiros ou posseiros, não 
capitalizados excluia a posssib i 1 idade de associação entre 
capital e propriedade do solo. <175,> 

A compreensão^ da questão habitacional, de uma forma— 
abrangente, passando pela questão do plano diretor, já se 
fazia presente nos discursos técnicos nos finais da década 
de 50. é a própria Maria Brandão que, em "Pontos para 
discussão do projeto de solução do problema da habitação em 
Salvador", elaborado para a Fundação Comissão de 

Planejamento Econômico, já indicava entre outros pontos de 
âmbito local necessários aao en f r ent ament o da questão: 
í. "estabelecimento de um plano diretor realístico e 
elástico para o crescimento urbano e a crescente 

complexidade da vida regional (revisão do Plano do EPUCS)" e 
2. "orientação de uma política tributária e administrativa 
solidária com esse plano". 0 item 2 era entendido como "a 
adaptação do sistema tributário existente à proposta de 
ocupação orientada e à execução de medidas visando 
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contribuir para o adensamento das áreas centrais e o 
desenvolvimento julgado oportuno de outras áreas, assim como 
a descentralização administrativa municipal". Entre as 
medidas emergenciais recomendava a expansáo da rede viária e 
dos serviços nas áreas indispensáveis para o "andamento 
do plano de ocupaçáo" , decretos de desapropriação e a 
criaçáo de melhorias visando valorizar áreas centrais 
desocupadas. A oferta de habitações incluiria a recuperação 
de bairros e a criaçáo de novos bairros populares, o 
financiamento de casas isoladas e o fomento à uniformização 
da produção de materiais de construção. Para implementar o 
programa sugeria a criaçáo de uma sociedade de economia 
mista. 

0 processo de per i f er izaçáo teve como efeito a expansáo do 
sistema viário que passou a meta prioritária das administra- 
ções municipais, viabilizando a articulação da economia 
urbana com a economia nacional . Nos anos 50 se inicia com a 
Barros Reis e San Martin, que representavam a expansáo da 
Rua da Vala, construida no século anterior. 

Seguem-se a Av. de Contorno, a Av . Vale do Canela, a Oscar 
Pontes e a Vasco da Gama, processo que só se finaliza na 
década de 60. <ir,>> A progressiva substituição dos 
transportes coletivos por ônibus, propiciam a desenvoltura 
requerida para a expansáo da cidade. 

As reações às invasões continuavam sendo tentadas nos moldes 
usuais; expulsão, recursos a processo judiciário, 
cerceamento e vigilância dos vazios, conversão de função das 
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áreas de 'engorda', loteamento de áreas adjacentes aos 
pontos invadidos e legitimação da posse de terrenos, de 
propriedade obscura, através da 'venda' ou arrendamento de 
áreas ocupadas. <ia * > 0 clima político, contudo, atenua as 
ações mais violentas . ‘ *■**■ * 

Nos anos sessenta instala-se a crise da atividade 
habitacional, em moldes capitalistas, devido ao congelamento 
dos aluguéis e à aceleração da inflação. A Prefeitura de 
Salvador, em Í96Í, cria a SURCAP para a implantação do 
sistema viário proposto pelo EPUCS, um "novo sistema de 
tributação, um ensaio de reforma administrativa e uma 
companhia de habitação para promover a produção de 
habitações populares, num esquema precursor das atuais 
companhias de habitação (COHABA), induzidas pelo BNH". A 
recessão da primeira metade de Í96<d e a repressão política 
em j.964 estancam as intervenções públicas na questão urbana, 
exceto a forte contenção a in vasões . * * 

Contudo, uma ação sistemática de extinção, enquanto meta das 
administrações municipais só é perceptível mo final da 
década de Í960 e incide sobre aquelas áreas que 
"apresentavam as melhores perspectivas de utilização 
especulativa no mercado imobiliário, a exemplo de Bico de 
Ferro e Ondina, não significando, entretanto, que as 
invasões, como já foi visto, tinham deixado de 
ocorrer " . * 

A partir de Í964, adota-se uma política, centralizadora, de 
modo que a administração municipal sem poder nem autonomia 
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político-financeira distancia-se dos programas habitacionais 
que ficam sob a responsabilidade do governo estadual, e 
limita-se a atuar sobre as invasões que, apesar da 
possibilidade política de maior repressão no período, 
crescem em incidência e densidade. Passa-se a utilizar mais 
intensamente, os mecanismos de relocação, urbanização e 
atuação comunitária, "além da fiscalização e controle que 
sempre se exerceu desde as primeiras invasões, quando a 
participação da polícia era mais efetiva, do que a da 
Prefeitura" . * * 

As oportunidades de crédito criadas pelo BNH, as maciças 
inversões em infra-estrutura tornavam cada vez mais 
incompatíveis com um mercado imobiliário desenvolvido, a 
'desordem' das ocupações espontâneas e o regime de posse do 
solo urbano. <18B> 

As invasões abriam novas fronteiras, pressionando para a 
abertura de vias e atraindo redes de infra-estrutura, 
gerando os vazios urbanos infraestruturados e congelados com 
fins especulativos. 0 modelo de ocupação real distanciava-se 
cada vez mais do idealizado pelo EPUCS . A ideologia do 
reordenamento urbano, que tem como meta prioritária a 
extinção das áreas de subhabitação ganha corpo, acobertando 
as ações repressivas e pregando "a edição de instrumentos 
normativos capazes de remover outros obstáculos à plena 
mercant il ização do solo. Não é outro o sentido da pretendida 
ofensiva do último e breve governo eleito de Salvador (março 
de 1963 e. março de Í964) contra a alegada 'indústria' das 
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invasões e em favor da expansão de serviços e da revisão dos 
códigos municipais, sem mencionar os planos de desenvolvi- 
mento urbano, elaborado para várias cidades que, pelo meado 
da década, seriam financiados por fundos federais" . <t ** > 

0 velho regime fundiário, que mantinha sob o controle da 
Câmara a propriedade direta das terras municipais é 
derrubado com a Lei n° 2íSí/i9ó8. Alegava-se que se 
especulava com os terrenos en fit eut içados e que as terras 
sob este regime, assim como as arrendadas, eram de pouco 
proveito financeiro para a Prefeitura. <105 ’’ > 

Ambos os argumentos sujeitam-se a críticas. 0 primeiro, 
porque tanto se pode especular com o domínio útil, como com 
a venda dít propriedade e' o segundo porque, ao que- tudo 
indica, os laudêmios que correspondem a 2,5% do valor da 
venda não são irrisórios, muito pelo contrário, e poderiam 
propiciar uma renda anual segura, aos cofres públ icos . ‘ *•“**’ 
Duas ideologias antagôniacas se colocavam sobre a questão 
das terras públicas. De um lado, a "ideologia abstrata do 
planejamento urbano" que recomendava a preservação das 
terras, sob o domínio municipal, como forma de racionalizar 
o seu uso. Do outro lado, a "prática real", também sob 
argumentos técnicos exigia a alienação das terras, para o 
'desenvolvimento da cidade'. Para completar o processo 
seriam necessárias "sucessivas revisões dos códigos 
municipais e a impaciente realização de obras d 'arte, 
capazes de permitir a remoção ou o estancamento de qualquer 
forma de çcupação do solo fora do alcance do capital 
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imobil iário" . Resolvida a questão fundiária, oferecida 
acessibilidade pela abertura da rede viária, restaria 
produzir, ar t i f ic ial ment e , a escassez do solo. Além das 
medidas já adotadas, anteriormente, isto é, resistência às 
invasões, cercamento dos vazios urbanos, acrescenta-se 
"(...) a designação governamental de uma 'ordem' urbana, 
capaz de destinar, com o apoio de um zoneamento 
retor icamente planejado, o espaço do mercado" . <loç> 

0 parcelamento do solo, através de loteamentos, 
principalmente, teve também importância fundamental na 
conformação do espaço de Salvador. 

0 estudo “Disponibilidade de Terras", elaborado pelo 
PLANDURB* *■*•*, como se viu, identificou o ano de 1950 como o 
marco do processo de parcelamento do Município de Salvador. 
Desta data em diante vão-se parcelando áreas sempre maiores 
e, a partir da década de 60 , as glebas loteadas excedem 
20 ha. Quanto à sua distribuição espacial, é a representada 
no Mapa 4 já apresentado em item anterior. Pode-se observar 
que se compromete com loteamentos, áreas bem distantes da 
4rea Urbana Contínua e que a orla marítima é um dos pontos 
que merece maiores investimentos. No mesmo estudo detecta-se 
que o crescimento da área urbana “até .1955 deveu pouco aos 
loteamentos, verificando-se maior crescimento fora do que 
dentro das áreas loteadas”, havendo em Í973, 83,56% da área 
loteada com índices de ocupação inferiores a 50%. Entre 1955 
e 1960, 88,58% dos loteamentos situavam-se à orla marítima e 
continuava-se a lotear sem a intenção de ocupar. No 
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quinquênio subsequente, de i9 6<ò a Í965 apenas ii ,76% dos 
1 ot eament os contribuiram efetivamente para a formação da 
mancha urbana ocupada, correspondendo a 5 ,7í% da área total 
loteada. Huitos deles não dispõem de referências sobre 
aprovação, o que explica, em parte, essa situação. Entre 
Í965 e Í979 ocorre um investimento maciço às margens da via 
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comprometimento contínuo da orla marítima, do Farol da Barra 
até Itapuã". Este comprometimento, como sempre, não 
significa ocupação, pois, pouco mais de 50% de área loteada 
estava otrupada pela metade, em Í973, e apenas 3,7£% atingiam 
75% de ocupação. 

Constatou-se neste estudo, também, que os lapsos de tempo 
para a efetiva ocupação dos parcelamentos foram tanto mais 
longos quanto mais afastadas as glebas se localizassem em 
relação à área urbana contínua, e que estes parcelamentos 
distantes funcionaram como obstáculos a transpor, 
verdadeiras barreiras à ocupação. Do ponto de vista dos 
compradores a desocupação decorre da inexistência de 
disponibilidade financeira para a construção da casa própria 
e da inexistência de subsídios e financiamentos estatais 
para a resolução da questão da moradia popular. Eieve-se, 
também, a práticas especulativas. "Todavia, do ponto de 
vista do loteador, a atividade é bastante vantajosa visto 
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que os impostos para o loteador dos terrenos baldios são 
reduzidos de 5% para í% ao ano" . tl91> 

Quanto aos loteamentos populares existem algumas 
especi f icidades que merecem ser consideradas. Estudo 
elaborado pela CPE <i,>K> considerou populares os loteamentos 
situados em bairros onde se concentram os segmentos de baixa 
renda da população; que oferecem lotes com área inferior à 
mínima exigida pelo Código de Urbanismo e Obras vigente para 
a cidade como um todo (360 m®> e que estabecem o valor da 
prestação mensal em torno de í/2 3. li, compatível com uma 
renda inferior a 5 S.M. 

Dos Í8 loteamentos identificados com estas características, 
no período Í950/Í969, í4 tramitaram na Prefeitura, embora 
não tenham sido aprovados e 4 eram clandestinos, inexistindo 
qualquer registro oficial sobre eles. Quatro deles ofereciam 
lotes iguais ou menores do que 250 m® de área, 4 possuíam 
área entre 25i m® e 360 m®, 5 excediam 360 m® e sobre os 4 
restantes não há referências. A maioria se localizava nos 
Subúrbios: í em Coutos, 3 em Pirajá e 8 em Paripe. Havia 3 
em bairros populares: Cosme de Farias, Liberdade e Nordeste 
de Amaralina e 3 às margens de estradas: Barreiras, estrada 
Velha do Aeroporto e km-8 da BR-324 . 

0 estudo informa que os loteamentos populares de Salvador 
foram implantados, em sua maioria, na periferia do tecido 
urbano, em áreas de terreno cujos preços são relativamente 
baixos, por um conjunto de características: precariedade ou 
inexistência de serviços públicos, distância ao centro, 
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condiçoes morfológicas do terreno que dificultam a 
urbanização e a construção de moradias . ‘ tva> 

Chama-se a atenção para o fato de, a partir de Í960, terem 
predominado os loteamentos populares em Itinga, no Município 
de Lauro de Freitas, desmembrado do Município de Salvador em 
Í96£, apesar de abrangerem uma área menor do que a 
comprometida neste município. Atribui-se essa situação à 
valorização do solo em Salvador, ao fato de o Município de 
Lauro de Freitas funcionar como área "natural " de expansão 
de Salvador e á maior flexibilidade da sua Prefeitura em 
relação a esses empreendimentos. <194> 

é interessante notar que, também em Í962, desmembra-se o 
ttunicípT.o de Vera cruz do Município dc Itsu^ar Lca» ficando-,., 
este com 2Í9 km® e o de Itaparica com 29 km®, e após 
implantar-se o " f erry-boat " desenvolve-se, a partir dos anos 
70, um processo desenfreado de parcelamentos na Ilha de 
Itaparica, especialmente no Município de Vera Cruz, onde era 
grande a disponibilidade de terras e os controles sobre a 
organização do espaço eram frágeis, numa Prefeitura 
praticamente desaparelhada para essa finalidade. Nesta mesma 
época, a orla do Município de Camaçari também desencadeia um 
processo contínuo de parcelamentos. Coincidindo com a 
pressão sobre os municípios litorâneos de Camaçari, Lauro de 
Freitas, Vera Cruz e Itaparica, o Município de Salvador vai 
aumentar a quantidade e a área comprometida com 

parcelamentos, metade dos quais situados na Orla Marítima. 
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A onda de parcelamentos nas áreas litorâneas sofreu, entre 
outras, a influência dos costumes com relacáo aos banhos de 
mar, às praias adequadas a eles e às populações que as 
frequentavam, cujo estudo e aprofundamento das implicações 
sobre o uso e a ocupação do espaço não se poderia realizar 
nesta pesquisa. 

Contudo, sabe-se que, no início do século, para serem 
frequentadas as praias precisavam dispor de cabines para 
trocar de roupa e que a população de classe média e a mais 
abastada costumavam veranear nas praias pouco populosas, 
como Itapagipe e Rio Vermelho. A dificuldade de acesso às 
áreas mais longínquas do litoral norte e a fama da cura do 
béri-béri, fazia a cidade de Itaparica muito procurada para 
o veraneio e estações de tratamento. A extensão das linhas 
de transporte até Amaral ina tornaram-na acessível, e nos 
meados da década de 30 oferecia-se lotes no loteamento 
"Cidade da Luz” na Pituba, cuja ocupação era incentivada 
pela oferta de casas prontas de madeira. Como não havia 
estradas, nem transportes, o loteamento ficou vazio durante 
cerca de 3® anos. Seria interessante verificar quando se 
selou, em definitivo, o interesse pelas praias voltadas para 
a baía, o que talvez tenha ocorrido com o incremento da sua 
ocupação permanente por populações de baixa renda e com a 
abertura de vias de acesso às praias do litoral norte. 

A dispensa de aparatos para o uso das praias aumentou o 
leque de opções. No fortalecimento do vetor 1 itorar-norte 
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deve, também, ter influido a desocupação e a consequente 
inexistência de poluição, ao contrário das praias da baía. 
Sobre a população que as •Frequentavam dificilmente haveria 
grandes misturas, visto que, só muito recentemente, foram 
criadas ligações inter-bairros , facilitando o deslocamento 
dos suburbanos para a Barra, Pi tuba e Itapuá 

De acordo com os estudos do prof. Milton Santos, que datam 
de Í957, o Centro da cidade exercia as seguintes funções : 
i. portuária, E. administrativa, 3. comercial, 4. bancária, 
5. industrial e artesanal. Detalhando a função comercial do 
Centro este autor afirma que fora dos distritos centrais só 
havia comércio no entorno da Estação Ferroviária, na 
Calçada, servindo a Itapagipe, além do comércio da 

Liberdade, bairro pobre que, na época, já contava com 
i6<ò .<ò<ò<ò hab. <lvo> A atividade comercial do centro 

permanecia, como no período anterior, desenvolvendo-se em 4 
aspectos diferentes: a) comércio grossista de exportação e 

importação; b) comércio varejista, subdividido em varejo 
rico e pobre; c) comércio de alimentação e d) comércio de 
rua (ver Figura Í0>. 

0 comércio da Cidade baixa abrigava quase que exclusivamente 
os bancos, as atividades bancárias, as casas de comércio em 
grosso, o 'comércio de papéis' . Não havia um médico ou um 
dentista nessa área. 0 varejo era constituido por casas de 
luxo para a moda masculina, nas ruas Conselheiro Dantas, 
Portugal e algumas transversais. As casas de artigos 




333 



femininos eram raras, predominando um setor varejista do 
comércio de tecidos em grosso. Havia, ainda, um comércio de 
alimentação na rua Silva Jardim, usando as casas degradadas 
e que se ligava à passagem de pedestres entre a Cidade Alta 
e a Cidade Baixa. Os advogados eram muitos, atraídos pelo 
comércio grossista. As empresas de construção eram 
numerosas, pelo interesse em localizar-se próximo aos bancos 
que as financiavam. Não havia cinema. 0 comércio varejista 
rico, situado na Cidade Alta, seguia as linhas de 
transportes que demandavam aos bairros ricos. "Tal comércio, 
sobretudo seu desenvolvimento atual, acarreta uma 
supervalor ização dos espaços disponíveis e, por outro lado, 
atrai outros tipos de comércio, com uma cada vez mais forte 
ou acentuada tendência à espec ial ização" . * * Nesta área 

também se concentravam os cinemas confortáveis, com ar 
condicionado, e preços elevados, nas ruas Chile, Praça da Sé 
e Praça Castro Alves. 

0 comércio varejista pobre ocupava a Baixa dos Sapateiros, 
artéria principal, percorrida pelos transportes coletivos 
que se dirigiam aos bairros de classe média e baixa. 

Alí não havia magazines e casas de artigos de luxo, mas 
lojas, onde se vendiam artigos de segunda necessidade. Os 
cinemas que havia ofereciam conforto, mas eram baratos. 

0 comércio de alimentação, exercido principalmente por 
espanhóis, era exercido em armazéns, padarias e açougues. 
Ocorriam no centro e disseminavam-se pelas esquinas de toda 



a cidade. 
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Era grande o comércio de rua: feiras-livres, onde se vendiam 
produtos de alimentação e caseiros. A presença de população 
pobre provocou o exercício do comércio de produtos 
alimentares nos magazines e feiras: F‘raça 2 de Julho, 
Visconde de S. Lourenço, e nas proximidades de S. Miguel. 

A maior feira da cidade, grossista, um "verdadeiro 
entreposto em relação às demais feiras urbanas" localizava- 
se em Água de Meninos. Com funções semelhantes, e em escala 
reduzida, havia a 'Rampa do Mercado', próxima ao porto, onde 
encostavam os navios provenientes do Recôncavo. 

Além das feiras sedentárias havia um "verdadeiro comércio 
ambulante". "Os comerciantes fazem uma verdadeira guerra aos 
vendedores ambulantes, sob pretexto de que engarrafam o 
transito. Na realidade, porém, é a concorrência dos preços 
baratos que os preocupa” . <i,A> 

Havia, ainda, a "bolsa de automóveis", na rua Miguel Calmon. 
A função bancária era distribuída por vários locais. As 
sedes ficavam na Cidade Baixa e as 'agências metropolitanas' 
na rua Chile, S. Pedro, Calçada e Baixa dos Sapateiros. 0 
autor não faz referência a agências nos bairros. 

As indústrias era numerosas no centro. Em Í955 dos 5Í4 
estabelecimentos industriais e fábricas, 192 se localizavam 
nos quarteirões centrais. Tratava-se, na maior parte, de 
fabricações artesanais, com menos de 25 operários. Além 
desses, também ocupavam o Centro, 32 das 33 tipografias e 
editoras, 4í casas de confecções de vestuário, a totalidade, 
exceto 3, das fábricas de calçados, as 2 fábricas de 
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refrigerantes, 3/4 das padarias, havendo, ainda, uma 
serraria, e o Liceu de Artes e Ofícios, escola e fábrica de 
móveis. Eram indústrias complementares ao comércio. 
Constituiam excessáo os Moinhos da Bahia e de Salvador, 
atraidos pelas instalações portuárias . ‘ 1V5r> 

0 prof. Milton Santos detecta modificações na forma do 
'nódulo' do centro, que começa a perder o aspecto linear, 
invadindo as ruas da Ajuda, Padre Vieira e Rui Barbosa, em 

edifícios de vários andares. A rua Carlos Gomes também se 

vert ical izava , assim como a Praça da Sé. 

A vert ical ização assim se apresentava em Í957. <i,> ® > 

Rua Chile - 2 imóveis com iQ andares; i com 9; í com 8; 

3 com 7; í com 5; 2 com 4; 9 com 3; 4 com 2. 

Ruy Barbosa - vários com 8 e 9 andares. 

R. da Ajuda (do lado oposto à rua Chile) - 5 edifícios com 7 

andares . 

Na Cidade Baixa, assim como no período anterior, era grande 
a influência bancária na paisagem: Banco da Bahia, Banco do 

Comércio e Indústria de Minas Gerais, Banco Irmãos 

Guimaráes, Banco Sergipense, Cia de Seguros Aliança, etc e, 
no porto, os armazéns e trapiches. 

Na Cidade Alta, além dos serviços públicos, dominavam a 
paisagem os grandes magazines: 2 Américas, Florensilva, Casa 
da Música. 

Quanto à distribuição da população, o prof. Milton Santos 
observa que, comparando a população das áreas centrais com a 



do restante da cidade verifica-se que 
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século XVIII, quando correspondia a 60% do total, ela vem 
decrescendo. Em 1940 já correspondia a 7,9% e, em Í950 a 
cerca de 4,8%. Chama a atenção para a distribuição dessa 
população nos distritos centrais identificando distrito a 
distrito, processos de substituição de populações de poder 
aquisitivo diferentes, de substituição de atividades 
residenciais por outras atividades, especialmente a 
comercial, ou a degradação de algumas ruas pelo abandono das 
casas, das quais passam a restar apenas esqueletos . 
Examinando a evolução demográfica desses bairros verifica 
que, há ruas originalmente sem população, outras que 
perderam seus habitantes entre 1940 e 1950, algumas que se 
despovoam e outras, ainda, onde a população aumenta . <*• 4 * 
Analisando as razoes desses processos afirma que “a 
diminuição de população corresponde, em certas ruas, à crise 
de moradia e à especulação imobiliária, o que acarreta 
geralmente altos aluguéis inacessíveis às pessoas pobres, 
que são obrigadas a construir miseráveis abrigos ou morar 
nos cortiços do centro". Concluindo, aponta quatro 
fatores responsáveis pela distribuição de população: 
1) substituição de uso residencial por comercial no mesmo 
empreendimento (as velhas casas) ou em um empreendimento 
novo; E) substituição parcial de uso residencial por 
comércio ou prostituição no empreendimento existente (velhas 
casas), com perda de população, não significando sempre 
dimnuição de densidades; 3) degradação de áreas, atração de 
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população pobre com aumento de densidade; 4) arruinamento de 
imóveis e despovoamento . *“•** 

Analisando a circulação e seus problemas, o prof. Milton 
Santos detecta que há uma "concentração da circulação, o 
estrangulamento do trânsito no centro da cidade" . ***** , 
atribuindo-o "ao crescimento da cidade, a ampliação de suas 
funções de relação e íntimas, o alargamento do espaço do 
comércio, o aumento da população **•”** Detecta que as 

medidas adotadas até então, para diminuir a "confusão do 
trânsito", "a abertura ou algarmento de ruas, o desvio do 
tráfego, o deslocamento dos pontos iniciais, a supressão de 
certas paradas" não solucionaram a questão. Menciona um 

conflito entre "as formas antigas de organização urbana e as 
exigências do tráfego moderno" devidas ao "fato de se 
encontrarem as ruas mais antigas exatamente nos bairros 

centrais" . 

Aponta quatro fatores como responsáveis por problemas de 
circulação: i) a excentricidade do centro da vida urband, em — 
relação à cidade inteira, e a ausência de centros 

secundários nos bairros; 2) a disposição do centro em 2 
planos: Cidade Alta e Baixa ligados por ascensores, planos 
inclinados e ladeiras; 3) a concentração no centro das 
funções diretoras da vida urbana e regional . ***** 

Infelizmente não se dispõe, sobre a década Í960 - Í970, de 
um estudo como o do prof. Milton Santos. Os estudos 

disponíveis elaborados pelo PLANDURB, sobre o Terciário, 
datam da década de 70. Nele já se detectam as novas formas 




de comercialização de alimentos, com a introdução dos 
Supermercados, a descentralização das atividades comerciais, 
com a -Formação de núcleos na Barra, Pituba, etc e a formação 
de centros de comércio, serviços e lazer fechados, os 
shopping centers, dotados de comodidades, segurança e 
acessibil idade . 

Com o CIA na década de e, posteriormente, o COPEC , na 

década de 70, o parque industrial imp lantou-se fora do 
Município de Salvador, mas permanecendo neste muitas 
indústrias, algumas das quais localizadas em áreas 
residenciais, criam-se conflitos de usos, em decorrência da 
poluição ambiental . 

3.2.2. LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA 

a) TEMÃTICA 

É bastante diversificada, como se pode observar na Tabela V, 
em anexo. 

INSTRUMENTOS NORMATIVOS 

- Perímetro urbano/subdivisão da zona urbana 

Foram encontrados dois tipos de documentos sobre o assunto. 
Os que se referem, de fato, ao estabelecimento da área 
urbana e outros que tratam, genericamente, sobre áreas de 
terrenos para edificação. Neste caso, sua base territorial 
também são os subd ist r it os . Embora não haja qualquer 
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referência sobre o assunto, é provável que fizessem parte 
dos critérios para a cobrança do IPTU. 

Contudo, continham normas que implicavam numa tentativa 
explícita de cont er /ordenar a expansão urbana, através dos 
loteamentos e edificações, superpondo-se ao Zoneamento 
fixado no Decreto-lei n° 70Í/48, como se pode verificar 
através das leis seguintes: 

A Lei n° H54 de 22/Í2/5Í "dispõe sobre áreas de terrenos 
para edificação e dá outras providências". São consideradas 
como tais os terrenos não edificados localizados nos 
sub d i st ritos da Sé, da Conceição da Praia, Pilar, liares, 
Penha, S. Pedro, Santana, Nazaré, Vitória e Paço ou em 
trechos pré-estabelecidos dos subdistritos de Santo Antônio 
e Brotas. Os demais terrenos, ainda que localizados nas 
zonas urbanas, são destinados a cultura, assim como os que, 
localizados na sede distassem 500 (quinhentos) metros de 
ruas servidas por bondes. Proibia-se, também, edificar em 
terreno rendeiro e não loteado, nas zonas urbanas. Exigia-se 
dos "proprietários" de terrenos rendeiros, já ocupados, que 
apresentassem, no prazo de Í20 (cento e vinte) dias um plano 
de loteamento à Secretaria de Viação e Obras Públicas, 
inclusive localizando os edifícios existentes. 

Modificando esta lei, a Lei n° 568 de 3Í/0Í/55 considera 
terrenos destinados à construção, os baldios localizados nos 
subdistritos da Conceição da Praia, Nazaré, Pilar, Sé, 
Penha, Paço, S. Pedro, Santo Antônio, Santana, Vitória e 
Brotas, e aqueles situados em áreas delimitadas nesta lei. 
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integrantes dos subdistritos de S. Caetano, Plataforma e 
Periperi, Paripe, Itapoa e Amaral ina. As áreas de Plataforma 
e Periperi ficavam compreendidas em uma faixa paralela à 
linha férrea, com largura de três quilômetros. 

A faixa de Paripe tinha por limite a orla marítima e uma 
linha paralela e distante desta, tris quilômetros. Amaralina 
era limitada pelo Rio Pituassu, até a foz do rio Camorogipe, 
e mais uma linha, também paralela, locada a três 
quilômetros. Proibia-se edificar em terreno rendeiro e náo 
loteado nas áreas urbanas, assim como construir nos terrenos 
existentes à margem direita da Avenida Amaralina, a partir 
do Quartel do 4 o GMC até o Riacho do Flamengo, em Itapoá. 
Continuavam sendo considerados- terrenos destinados a cultura 
no Distrito de Salvador, os que se encontrassem fora das 
áreas de edificações e estivessem afastados quinhentos 
metros das ruas servidas por bondes ou ônibus. Nos Distritos 
de Santo Amaro de Ipitanga, água Comprida, Nossa Senhora das 
Candeias e Madre de Deusm as áreas edificáveis correspondiam 
às áreas urbanas. Os terrenos rendeiros ocupados obrigavam- 
se a, no prazo de cento e vinte dias, apresentar à 
Secretaria de Viação e Obras Públicas um plano de 
1 ot eament o . 

Em 1954 , através da Lei n° 5Ô£ de Í2/Q8/54, estabelece-se 
que a área urbana do Distrito de Salvador compreenderia todo 
o seu território. 0 município, segundo a Lei Estadual n° 628 
de 3Q/Í2/53 ficava dividido em cinco Distritos: Salvador 
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n de veículos na cidade e 0 
Atestando o aumento do numer - „ iU on 

„ do5 problemas identificados pelo Pi ° 

agravamento prineir » 5 normas Para a 

__ 1957, surgem as 

Santos, em 1YJ/ .. , n o_ 

__ "prédios coletivos , Lei 
construção de sarasens em P.edio 

1617/64. 

Os incêndios são um Problema <me acompanha a cidade a 
séculos mas, surpreendentemente. não foram encontradas 
normas específicas sobre o assunto, até a aprovação da Lei 
n° 1771/65, que nor matiza sobre prevenção contra os 
incêndios. 0 arruinamento das edificações centrais, como se 
viu, deveria funcionar como um agravante na ocoi i encia de 
incêndios, além da substituição dos usos residenciais por 
at i v idades comer ciais e de serviços envolvendo, tal vez , a 
guarda de materiais inflamáveis. 

A exigência da construção de muros e gr adis nos terrenos 
situados no interior do perímetro urbano, que já fora objeto 
de post uras nos p er iodos anteriores persiste, apr ovando - se , 
sobr< 



■e o assunto, a Lei n° 373 de 2/0S/73 




345 



Urbanísticas da Cidade do Salvador. Estas vinculariam o 
domínio e a posse de um lote de terreno, cujo valor nominal 
seria igual ao seu valor final . 

Transferíveis para terceiros, poderiam ser dadas em caução 
para garantia de empréstimos, com a finalidade de executar 
planos de urbanização. A Prefeitura poderia, também, formar 
sociedades por quotas, entregando título ou cauções com 
valor nominal correspondente ao valor da propriedade que 
integrasse a zona. 

0 decreto n° í77 3, de 23/94/57 regulamenta a lei n° 754/56, 
na parte referente às obrigações urbanísticas. Neste 
documento autoriza-se a emissão das apólices resgatáveis em 
dez anos. 

- Sistema de Transportes 

De todos os períodos este é o que contém maior quantidade de 
documentos sobre o assunto, predominando os que se referem 
às tarifas dos transportes coletivos: Decreto n° Í6Í6/56; 
Decreto n° 2Í92/69; Decreto n° 2145/óí e Decreto n° 2Í47/6Í; 
Decreto n° 2265/62; Decreto n° 2378/63; Decreto n° 2592/64; 
Decreto n° 2739/65 e Decreto n° 2763/65; Decreto n® 2986/66. 
Através do decreto n° Í997/52 tenta-se suspender a licença 
de auto-ônibus sob a alegação de sua baixa capacidade de 
passagens, a inexistência de horários, pois só circulavam 
quando havia possibilidade de lotação, a concorrência que 
faziam aos bondes e ônibus, prejudicando o tráfego na hora 
do ,, peack‘\ e obstruindo as vias nos outros horários, por 
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ocupar o estacionamento. Não logrou sucesso, pois, em Í955 o 
Decreto n° 1424/55 autoriza, o seu uso temporário e eles 
permanecem circulando em Í966, após terem sido criadas 
categorias para os aut o-l ot açoes , pelo Decreto n° 2Í5Í/62. 

0 discipl inamento e uniformização dos transportes coletivos 
é efetuado pelo Decreto n° 879/5Í, modificado pela Lei n° 
374/53 e decreto n° 2377/63. A colocação de bondes mistos em 
determinados locais é exigida pelo Decreto n° Í3Í5/54. 

Através da Lei n° 680/56 procura-se tornar público, parte do 
serviço de . tarnsportes coletivos e, para isso, autoriza-se o 
Prefeito a criar uma Sociedade de Economia Mista. Em Í957 é 
regulamentado o Serviço Municipal de Transportes, pelo 
Decreto n° Í876/57, alterado seis anos depois, pelo Decreto*-- 
n° 2367/63. que é, por sua vez, modificado pela Lei n° 
1839/66 . 

- Controle da Poluição 

Encontrou-se apenas um documento dispondo sobre os ruídos 
urbanos, a Lei n° Í622/64, que se dispunha a controlar a 
emissão de ruidos por veículos, construções e alto falantes; 
a pertubação do bem estar e sossego públicos ou da 
vizinhança com ruídos, algazarras ou barulhos; o uso de 
bombas, morteiros, rojoes, foguetes e fogos ruidosos, e o 
uso de explosivos no arrebentamento de pedreiras ou nas 
demolições. Trata-se de uma modernização das posturas 
editadas séculos atras. A fiscalização do cumprimento das 
normas ficava a cargo do Corpo de Bombeiros e Vigilantes. 
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INSTRUMENTOS INDUTIVOS 

Entre os instrumentos indutivos, além do Fundo de Lote 
Popular merece destaque a Contribuição de Melhoria, 
regulamentada seguidas vezes e carecendo de pesquisar-se 
sobre sua real aplicação. Prevista no Artigo 30 e parágrafo 
único da Constituição Federal, constava do item III, do 
Artigo 99 da Constituição Estadual de Í95Í . A Lei Federal n° 
854 de Í0/Í0/49 estabelecia os terrenos em que seria 
utilizada e a Lei Municipal n° Í67 de Í9/07/5Í mandava 
aplicá-la em Salvador. 

Além da Contribuição de Melhoria, encontrou-se, 
regulamentada pelo Decreto n° Ü95 de Í0/Í0/53, a Taxa de 
Pavimentação. Contribuição obrigatória dos proprietários dos 
imóveis marginais às vias e logradouros públicos 
beneficiários com obras de pavimentação executadas pela 
Prefeitura, dela só estavam excluídos os imóveis que 
tivessem sido lançados para pagamento da Contribuição de 
Melhoria e as entidades de direito público. As disposições 
deste decreto atingiam os imóveis situados nos setores 
estabelecidos pelo Decreto-lei n° 70Í/48 e os localizados na 
zona suburbana delimitada pelo Decreto-lei n“ 333 de 
íS/12/44 . 

Nos diversos Códigos Tributários e seus regulamentos, também 
mereceria investigação a existência de dispositivos que 
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extrapolam a simples arrecadação. 0 regulamento do Imposto 
Imobiliário aprovado pelo Decreto n° 987 de 6/02/52, por 
exemplo, isenta do IPTU os "prédios de residência" 
construídos em terrenos baldios. 

A Lei n° 398/53 isenta os hotéis do pagamento de impostos 
municipais por cinco anos, e por quinze aos que se 
localizassem na zona compreendida entre Amaral ina e Itapoá, 
desde que atendessem determinados requisitos de capacidade e 
con For t o . 

Refarça--se, desse modo, a função turística da orla marítima. 
INSTRUMENTOS DE INTERFERÊNCIA 

Quanto aos instrumentos de interferência, entre Í949 e Í950 
foram muitos os que se destinaram a obras de calçamento, 
alargamento, decoração e higiene em vias e logradouros 
públicos. Daí em diante, tais obras desapareceram para 
ressurgir em Í966, com o alargamento da Avenida San Martin. 
Este período se caracterizou, também, pela grande quantidade 
de novas vias, túneis, viadutos, a exemplo da Avenida 
Centenário e Túnel Américo Simas. 

A proteção à imagem ambiental urbana é objeto de tres 
decretos. 0 de n° 845Í/50, que cassa o alvará de uma 
edificação porque prejudica o plano a "proteção da paisagem 
no local" e o Decreto n° 1056/52, que visava "preservar o 



espaço panorâmico" . 




34Í 



(sede) , Ipitanga. água Comprida, Nossa Senhora das Candeias 
e Madre de Deus. 

Essa divisão só é modificada em 1960 com a Lei n° 1038/60. 
Por ela, pode-se verificar a enorme ampliação da área 
considerada urbana, que passava a se estender de forma 
contínua, na orla atlântica, até o distrito de Ipitanga, 
atual município de Lauro de Freitas. 

- Obras e instalações 

Atestando o aumento do número de veículos na cidade e o 
agravamento dos problemas identificados pelo prof. Milton 
Santos, em 1957, surgem as primeiras normas para a 
construção de garagens em "prédios coletivos", Lei n° 
i6í 7/64 . 

Os incêndios são um problema que acompanha a cidade há 
séculos mas, surpreendentemente, não foram encontradas 
normas específicas sobre o assunto, até a aprovação da Lei 
n° 1771/65, que normatiza sobre prevenção contra os 
incêndios. 0 arruinamento das edificações centrais, como se 
viu, deveria funcionar como um agravante na ocorrência de 
incêndios, além da substituição dos usos residenciais por 
atividades comerciais e de serviços envolvendo, talvez, a 
guarda de materiais inflamáveis. 

A exigência da construção de muros e gradís nos terrenos 
situados no interior do perímetro urbano, que já fora objeto 
de posturas nos períodos anteriores persiste, aprovando-se, 
sobre o assunto, a Lei n° 373 de 2/02/73. 
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Através da Lei n° Í0Í0/60, torna-se obrigatória a instalação 
de Fornos para incineração de lixo dos prédios com mais de 4 
pavimentos, 12 apartamentos ou 20 salas. Esta providência, 
que transfere para os particulares, parte da solução da 
limpeza urbana, revela-se um foco de poluição da atmosfera, 
de modo que post er iorment e os fornos foram proibidos. 

- Habitação econômica/áreas de baixa renda 

Dando prosseguimento às medidas para extinção de mocambos, 
cortiços e casebres, aprovadas com o Decreto-lei n° 347/44, 
o Executivo sanciona a Lei n° 268 de 2/0Í/52 que "estabelece 
normas para habitações proletárias". Trata-se na realidade, 
de medidas visando coibir as construções clandestinas, 
utilizando-se meios tais como o embargo. Esgotado esse 
recurso, encaminhamento à Procuradoria Geral do Município 
para a adoção das medidas judiciais cabíveis. Além dessas, 
utilizava-se, também, penalidade fiscais, tais como a 
cobrança do imposto predial, taxas ou emolumentos dos quais, 
em geral, tais edificações são isentas. As edificações que 
fossem demolidas não seriam, também, indenizadas, salvo o 
auxílio para transferência e localização de nova residência 
do morador . 

- Restrições de ocupação 

Como se viu, no período anterior, o Decreto-lei n° 70Í/48 
estabeleceu a Subdivisão do território em zonas de uso, mas 
não fez incidir sobre elas restrições de ocupação. Seis anos 
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é interessante verificar a importância adquirida Pelas 
restrições de ocupacão nesse período, guando se estabelece 
verdadeiros modelos de ocupacão (ver Quadro V, em anexo). 
As modificações váo se processando em espaços de tempo 
relativamente curtos, subdividindo-se os setores em 
subespaços, muitos dos quais bem pequenos, constituindo-se 



em 



um subzoneamento de ocupaçáo, que se superpõe ao 
zoneamento , de usos. Progressivamente, também, vai-se 
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forcando o aumento da altitude das 
determinadas áreas e Prote 9 endo-se outras 

~ Atividades 



sd i f icaçôes 



0 localização e funcionamento continua sendo 

regulamentado por leis e decretos sucessivos até gue. em 

1959, aprova-se a Lei n° 899/59 r^ri-í 

av//jY, Codigo de Polícia 

Administrativa. 

Reforçando a visão da Orla como lugar de turismo e lazer, a 
Lei n° 682 de 13/06/56 permite a construção de "praias - 
clubes e balneanos" em locais previamente designados por 
decreto do Executivo, o qual estabeleceria as exigências 
c onf orme a "natureza e finalidade das edificações". 



- Parcelamento do solo 



Tentando intervir no processo de parcelamento que ocorria na 
cidade e minimizar a crônica insuficiência de recursos, em 
1954, a Lei n° 754 de 21/12/56 estabelece normas específicas 
para loteamentos em terrenos aforados e cria as "obrigações 



Urbanísticas da Cidade do Salvador". As normas visavam não 
só a garantia dos adquirentes de lotes, como indenizar a 
Prefeitura pela entrega do domínio direto dos lotes. 
Preconizava que, quando possível, a Prefeitura substituísse 



os particulares como loteadora de terrenos. 
Inovando, e com o objetivo de resolver a 
recursos orçamentários insuficientes para as 
çoes, a Prefeitura emitiria um titulo 



questão dos 
desapropr ia- 
Obrigaçoes 
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Visando ampliar a oferta de "habitações econômicas", em 
1950, a Prefeitura promove um loteamento à rua Saldanha 
Marinho para servidores municipais. Em 1953 promove um 
loteamento nas Fazendas Periperi e Itapoã e autoriza a 
abertura de crédito para construção de casas populares. 

Em 29 de novembro de 1955 a Lei n° 650 "institui o fundo do 
Lote e da Habitação Popular" destinado à venda ou aluguel às 
pessoas pobres, que não possuissem imóveis e exercessem 
profissão, arte ou ofício no Município. Dois anos depois, a 
Prefeitura doa terreno em loteamento destinando-o à 
construção de casas para pescadores. 

Quanto ao uso das terras públicas, a Lei n“ 67 6 de 29/05/56 
autoriza o loteamento para venda, com o objetivo explícito 
de "incentivar a construção de moradias". A reserva de áreas 
para essa finalidade ocorreria "sempre que a localização e a 
extensão do terreno o permitir". Qs lotes populares 
provenientes do loteamento não poderiam ser alienados a quem 
tivesse outro imóvel, perdendo o alienante o direito à 
aquisição de novo lote. Gozariam de isenção de imposto 
predial por seis anos, as construções nos lotes populares e 
todas as demais que fossem executadas no prazo de um ano a 
contar da data de aquisição do lotes. Esta se obrigaria a 
atender à lei n° 650/55. 

Aprovado o plano do EPUCS, decreto-lei n° 70Í/48, logo no 
ano imediato, a Lei n° 72 de 0Í/ÍÍ/40 "institui normas para 
o plano de pavimentação e decoração e higiene das ruas do 
município" .. 
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Estabeleciam-se como prioritárias as vias: preferenciais de 
comunicação com o centro da cidade; as situadas no percurso 
do material de transporte coletivo; as comunicações inter- 
bairros e as que conduzissem às estradas int ermunicipais e 
interestaduais; as de comunicação com cemitérios e mercados 
distritais; as de maior densidade de população; nos locais 
em que existissem estabelecimentos industriais de 
importância comprovada, e as que se situasse junto a 
estabelecimentos de ensino, hospitais, praças de esportes e 
logradouros públicos. Do plano também constariam os viadutos 
ligando bairros previstos no Plano de Urbanismo. De 
iniciativa da Câmara, a lei condicionava a aprovação das 
contas xlo exercício anterior a estudo e parecer da Comissão 
especial da Câmara à observação pelo Prefeito, do plano e 
preceitos dessa lei. Responsabilizava dirigentes e 
funcionários municipais de categoria superior por ação, 

omissão, imperícia, negligência ou imprudência na 
inobservância da lei, do ponto de vista civil e criminal. 
Dois anos depois, a Lei n° 255/51 cria o Fundo de Expansão 

para a construção de viadutos, túneis e obras correlatas, 

para melhoria do tráfego urbano. Não se dispõe de 

informações sobre a sua efetiva implementação, mas seus 
resultados não impediram que, seis anos depois, fossem ainda 
encontrados tantos problemas, pelo professor Milton Santos. 
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Organização administrativa 

Moderniza-se a organização da administração municipal, 
especialmente o controle dos empreendimentos e atividades. 
Regulamenta-se o andamento dos processos, a concessão de 
habite-se e a expedição de alvarás. Determinam-se novas 
rotinas para o andamento de processos, regula-se o exercício 
profissional, estabelece-se a co-responsab i 1 idade das Firmas 
construtoras e dos profissionais responsáveis pela execução 
das obras. 

A organização para o planejamento urbano/urbanístico se 
aperfeiçoa . 

Os transportes já adquirem importância tal que, várias 
comissões são criadas para seu estudo e planejamento. 

Em í 95? a Lei n° 9 <b<ò de S5/03/59 cria a SURCAP - 
Super intedência de Urbanização da Capital, o Plano de 
Realização e o Fundo Especial de Obras. Aquela autarquia 
destinava-se a executar o Plano de Realização abrangendo o 
início, prosseguimento e o término das seguintes obras: 
Avenida Centenário (Ligação Vasco da Gama - Av . Getúlio 
Vargas) incluindo Viaduto da Rua Bento Gonçalves e Túnel da 
Leovigildo Filgueiras; Túnel "Américo Simas", em convênio 
com o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, DNER; 
Avenida Vale do Canela, incluindo Passagem inferior Campo 
Grande - Vale do Canela e Passagem inferior Bento Gonçalves 
- Vale do Canela; Avenida Barros Reis (Ligação Dois Leões - 
Retiro - Largo do Tanque); Avenida Vale do Camorogipe 
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(Ligação Bar r os Reis - Largo da Mariquita); Avenida Vale do 
Queimado (Ligação Soledade - Liberdade); Avenida Vale do 
Bonocô (Ligação Fonte Nova - Avenida Vale do Camorogipe); 
Avenida Vale de Nazaré (Ligação Dr . Seabra - Largo da Fonte 
Nova); Ligação Djalma Dutra - Largo dos Paranhos (7 Portas - 
Brotas), Alargamento da rua Teixeira Soares (Corredor da 
Lapinha); Viaduto ligação Politeama - Barris; Avenida de 
Contorno (Ligação Itapagipe - Barra) . 

Estavam incluídas no plano, além das obras propriamente 
ditas, a aquisição de imóveis, desapropriações, instrumen- 
tos, execução de estudos, etc, cujas despesas correriam por 
conta do Fundo Especial de Obras. Entre outros itens, 
constariam da receita do fundo, a renda proveniente de 
"Obrigações Urbanísticas", o produto de Contribuição de 
Melhoria e da Taxa de Rodagem. 

Em i?60, através da Lei n° 102Í/60, cria-se o Instituto da 
Casa Popular e extingue-se o Fundo do Lote Popular, órgão 
autárquico, o instituto destinava-se a proporcionar a 
aquisição, construção ou locação de casa própria única e de 
residência, cuja área não excedesse cem metros quadrados. 
Admitia-se sua transformação, em um quinquênio, em sociedade 
anônima de economia mista. As suas modalidades de operação, 
incluiam a venda, à vista ou a prazo e arrendamento de 
lotes; locação e venda, à vista ou a prazo de casas 
adquiridas ou construidas pelo Instituto; financiamento de 
construção em terrenos próprios, aforados ou arrendados e 
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reconstrução de edifícios, cuja situação não permitia sua 
ut i 1 ização . 

Cinquenta por cento do imposto predial arrecadado sobre 
edifícios financiados pelo Instituto reverteriam para o 
mesmo como receita. Sua gestão seria efetuada por um 
Conselho Administrativo tendo como presidente o Secretário 
de Administração e Finanças e composto por quatro membros de 
livre nomeação do Prefeito representando: a Associação 

Comercial, a Federação do Comércio e a Federação da 

Indústria, as associações de trabalhadores e as Sociedades 
de Bairros. Os representantes constariam de uma lista 
quíntupla. Excepcionalmente, e mediante aprovação da 
Prefeitura, o Instituto poderia indenizar casas demolidas 
por necessidade urbanística ou social, em conjuntos 
"desaconselháveis, como favelas, mocambos, etc”. 

As verbas e crédito do Fundo do Lote Popular, assim como os 
prédios e terrenos do patrimônio municipal destinados aos 
objetivos desta lei ficariam transferidos para o Instituto. 
Em Í962 cria-se a CURSA - Companhia Urbanizadora da Capital, 
uma sociedade por ações tendo por objetivos: a) formular 
planos gerais para a construção e higienização de habitações 
e unidades vicinais; b) construir habitações individuais ou 
coletivas para população de escassos recursos econômicos, 
"à base de programas que tendam à ordenação das zonas de 
habitação”, c) eliminar gradativamente as construções e 
habitações insalubres ou perigosas; d) fomentar a 
construção,, higienização e reparos ou ampliação de habitação 
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com esforço próprio e de ajuda mútua e executar obras de 
urbanização, saneamento e serviços comuns; e) delimitar 
áreas industriais. Só seriam assistidas aquelas pessoas que 
tivessem dependentes e morassem há mais de três anos no 
Município . 

Seus recursos seriam dotações orçamentárias, 50% do excesso 
de arrecadação do Imposto de Transmissão inter— vivos, 
dividendos municipais, recursos do Plano Diretor da SUDENE, 
doações, auxílios e subvenções outras. 

Extingue-se assim, o Instituto de habitação Popular. No ano 
seguinte, a Lei Í670/64 autoriza a transformação da CURSA em 
COHAB - Companhia de Habitação de Salvador S.A., destinada a 
firmar convênios com o recém criado organismo federal -BNH. 
Como se viu, o patrimônio deste órgão foi incorporado à 
URBIS, órgão estadual, que funcionava como agente promotor 
do BNH na Bahia. 

De concreto, como se sabe, o Município pouco ou nada fez 
para resolver a questão habitacional, mas o período foi rico 
em criação e extinção de órgãos públicos com essa 
finalidade, autorizando que se acrescente às comissões a que 
se referem os antropólogos Anthony e Elizabeth Leeds, a 
criação e substituição de órgãos, enfim, a reorganização da 
máquina administrativa, como uma estratégia para a solução 
dos problemas que não se pode, nem se quer resolver. 

Ainda em Í963 cria-se, através da Lei n° 1472/73, uma 
sociedade por ações, a COHASAL, para a produção, 
industrialização e comercialização de gêneros alimentícios 




no Município, construção e reforma de postos de 
abastecimento; a instalação e administração de matadouros 
•Frigoríficos e mercados; a criação e ampliação de feiras 
1 ivr es . 

Desde Í953, que se havia criado o Conselho de Turismo da 
Cidade de Salvador e a Diretoria Municipal do Turismo, 
através da Lei n° 4Í0/53 . Neste documento estabelece-se a 
criação pelo Poder Público de "zonas turísticas" dotando-as 
de condições apropriadas para essa finalidade. Ao Conselho 
de Turismo competiria, entre outras atribuições "sugerir 
medidas de proteção e valorização dos elementos da natureza, 
das manifestações culturais, das tradições e costumes, que 
constituem atrações turísticas". Tais elementos passam, 
então, a ser protegidos em razão do seu potecial econômico. 
Não se encontrou indicação de nenhuma “zona turística" em 
Salvador, embora no discurso oficial a orla marítima fosse 
considerada como tal . 

b) Lei n°i855 de 05/04/66 

“CÓDIGO DE URBANISMO E OBRAS DO MUNICÍPIO DO SALVADOR" 

Compõem o documento legal 480 artigos e uma tabela fixando 
as multas. 

0 código é dividido em 2 livros; I - Do Urbanismo e II - Das 
Obras, propondo-se a disciplinar o uso da terra, estabelecer 
normas para todas as construções e preservar monumentos e 
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sítios notáveis, por seus aspectos culturais e paisagís- 
ticos. Percebe-se no livro I, Do Urbanismo, uma influência 
significativa do ideário do EPUCS, mas introduz-se algumas 
modif i caçoes que representam uma ruptura em relação àquela 
proposta . 

0 Decreto-lei n° 70Í/48, como se viu, limitou-se a 
subdividir o território em zonas funcionais, cujas 
restrições de ocupaçáo sáo fixadas, pôster iorment e , pelo 
Decreto n° Í335/54, além dos acréscimos e modificações, 
introduzidos pelo Decreto n° Í47Í/55; Decreto n° 1955/58, e 
Lei n° 2643/65, alguns dos quais sáo incorporados à Lei n° 
í 855/66 . 

0 zoneamento proposto pelo EPUCS foi radical mente 
modificado. A especialização da zona central da cidade já 
requeria o reconhecimento de dois setores comerciais e, por 
isso, além daquele situado na Cidade Baixa, correspondente 
ao antigo SPC, estabelece-se no entorno do Setor Central um 
Setor Comercial na Cidade Alta. 

0 Setor Industrial, por sua vez, desloca-se da península de 
Itapagipe e, como se constituísse um prolongamento do CIA, 
vem localizar-se lindeiro à via de acesso à rodovia Bahia- 
Feira. 

0 setor rural subdivide-se, transformando em urbanos o 
Suburbano e Itapoá, vetores de expansão da Cidade, sendo que 
o primeiro torna-se, de fato, a área para onde a cidade 
cresce e o último, correspondente à faixa da orla marítima, 
a área mais parcelada e menos ocupada da cidade. 
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0 antigo Setor Industrial, passa a integrar dois setores de 
recuperação destinados à habitação e ao pequeno comércio. 
Para uma avaliação das modificações introduzidas pela Lei n° 
1855/66, no que diz respeito às restrições de uso e 
ocupação, ver os Quadros, IV, V e VI. 

Com a Lei n° 1855/66 passa-se a não permitir as edificações 
residenciais de qualquer tipo nos Setores Comerciais e 
Portuário <Art. 84 Paragr . I o ) , contribuindo para a sua 
desert i f icação à noite. 

A proposta não comportou, ainda, a descentralização das 
nucleaçoes terciárias, mas permaneceu a brecha para a 
formação de "núcleos de utilização diversa, desde que 
convenientes às atividades normais e desenvolvimento 
ulterior do setor", do mesmo modo que fazia o Decreto-lei 
n° 701/48. 

Cada setor continuaria com seu "centro de atividades 
comuns", excessão feita ao SR . Í.I, por sua contiguidade ao 
Setor Comercial e Setor Central. 

Também, como no Decreto-lei n° 701/48, se poderia autorizar 
a formação de núcleos mais densos nos novos setores 
residenciais . 

Não houve alterações significativas nas taxas de ocupação, 
mas introduziu-se um novo instrumento, o coeficiente de 
utilização e três classes de área mínima do lote: 360 m® 
para os Setores residenciais, 200 m* para o Setor 
Residencial Operário e 2Í78 m® para os Setores Rurais. 
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Em lugar da ver t .ical ização compulsória como determinara a 
Lei n° ÍÍA6/26 para o centro, a Lei n° Í855/66 estimula, nos 
lotes de grande porte, a ver t ical ização , fixando o 
coeficiente de utilização 8, no SCO-2, e 6 nos setores SP, 
SC e ST (í , 2, 3> . 

Os estímulos à vert ical ização nos Setores Residenciais, 
ainda que presentes, eram muito mais modestos: coeficiente 4 
nos de forte densidade demográfica, 3 nos de média densidade 
e 2,5 nos de fraca densidade demográfica. 

Aliado a isto haviam as restrições de gabarito, que 
propiciavam edifícios com altura máxima de 34 m, ou seja, 
aproximadamente ií andares, e que poderiam ser ultrapassados 
nos terrenos com área maior do que 2 . @00 m® e testada com 
mais de 30 metros. 

Aos poucos, o Decreto-lei n° 70Í/48 foi sendo alterado, no 
que se refere aos gabaritos, liberando-se algumas áreas 
estratégicas do ponto de vista dos interesses imobiliários, 
o que se incorporou à Lei n° Í855/66, como se pode observar 
no Quadro V, ao qual já se fez referência. 

Ao Sistema Viário proposto pelo EPUCS , constituído pelos 
sistemas da Cidade Alta e Cidade Baixa se acrescenta o da 
Zona Suburbana e Rural . 

Modifica-se, portanto, o Modelo Físico-Territorial proposto 
pelo EPUCS. Se houve qualquer estudo que servisse de 
respaldo a tão radicais transformações, não deixou rastros. 
Nada se encontrou a respeito, o que nos permite inferir que, 
tais modificações se fizerem para costurar o conjunto de 
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alterações paulatinas naquele modelo, efetuadas casuística e 
local izadamente . 

A base comum do tráfego desloca-se para a Baixa dos 
Sapateiros e se ampliam as linhas radiais, com a introdução 
do Queimado, Garibaldi e Vale dos Barris-Centenário. Também 
ao Sistema da Cidade Baixa, acrescenta-se uma nova Via de 
Conexão, criando-se a categoria Via de Articulação e de 
Distribuição do Tráfego, implantada no sopé da Montanha 
(atual Frederico Pontes). 

As estruturas que servem de articulação aos dois sistemas 
também sofrem alterações. 0 túnel do Pilar deixa de ser um 
dos elementos da estrutura primária, acrescentado-se dois 
novos-, a garganta do Unhão, que estabelece comunicação 

direta com as vias secundárias de altiplano, na altera do 
largo da Piedade e o da Grota do Campo Grande, que 

estabelece comunicação direta com a cinta concêntrica do 
Dique, por intermédio da ligação Avenida Contorno, com a 
Avenida Vale do Canela. 

0 elevador do Taboão, por sua vez, deixa de integrar as 
estruturas secundárias e acrescenta-se a rua de Santa 
Tereza . 

0 Sistema Viário da Zona Suburbana é constituído por vias 
primárias de penetração: Av . Suburbana, trecho da Rodovia 
BR-28, do Retiro aos Limites do Município; Pernambués e 

trecho da Otávio Mangabeira, além de vias secundárias de 

interligação: do Cabula, do Saboeiro, da Penitenciária e 
- Pituassu . 



Muriçoca 
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0 Sistema de Áreas Verdes é, também, objeto de modificações. 
As áreas planas dos vales permanecem como um parque contínuo 
destinado ao intercurso social, recreação e esportes e 
exploração da -floricultura. 

A encosta noroeste do Bonfim, de Honte Serrat ao Porto da 
Lenha é desafetada enquanto área verde, assim como o parque 
situado na Chapada, onde se localiza o antigo Solar Coronel, 
permanecendo apenas na categoria de área verde, das 
indicadas pelo Decreto-lei n° 70Í/48, a escarpa arborizada 
na borda na Bahia de Todos os Santos. 

Novas áreas são enquadradas nessa categoria de áreas 
arborizadas: as do parque de Ondina; as localizadas na faixa 
litorânea e situadas no Morro do Conselho, Chega Negro, Boca 
do Rio e Piatã; as do Vale do Dique e adjacências, as da 
circunvizinhanças das Lagoas do Abaete e Pituassu. 
Estabelecem-se, também, como áreas de preservação permanente 
aquelas dotadas de vegetação, situadas no entorno de corpos 
e cursos d 'água; nas encostas com declividade superiores a 
45°; na orla marítima, como fixadora de dunas; as destinadas 
a atenuar a erosão de terras; a formar faixa de proteção ao 
longo de vias e parques; as que separam e protegem áreas com 
utilização diversas; as que protegem sítios de beleza 
paisagística, de valor científico ou histórico, as que 
abrigam exemplares da fauna e flora ameaçada de extinção. 

A conceituação e classificação das habitações é quase a 
mesma da estabelecida no Decreto-lei n° 70Í/48, 
substituindo-se a expressão "habitações" por "edificações". 
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Cria-se nova categoria de áreas non aedificandi, 
destinada à proteção da paisagem na orla marítima do Gceano 
Atlântico, n na orla da Baía de Todos os Santos e em alguns 
trechos de caráter paisagístico no interior da cidade. 

Quanto ao parcelamento do solo, ocorreram modificações no 
conceito de loteamento, passando-se a regular, também, a 
categoria desmembramento. F‘ara induzir novos loteamentos 
isenta-se por 5 anos o IPTU dos lotes não vendidos, que 
pagarão como se fossem glebas, sem o cuidado de pre- 

determinar quais as áreas beneficiadas. 

Apesar do cuidado do legislador, ao dividir o documento em 
dois livros, tratando um do Urbanismo e o outro das 
Edificações, este último livro contém diversos dispositivos 
que, mais adequadamente, deveriam estar dispostos no 
primeiro, a exemplo dos recuos, critérios para a localização 
de empreed iment os/at ividades que configuram o uso e a 
ocupação do so;o, além de restrições de uso e ocupação. 
Durante a pesquisa encontrou-se uma cópia da Lei n° Í855/66 
na Biblioteca do CPM, tida como a versão aprovada, a qual, 
confrontada com a cópia da publicada no Diário Oficial, 

apresenta inúmeras e importantes diferenças. Referem-se 
estas, aos limites dos Setores, a restrições de ocupação, 
especialmente à liberação do gabarito em alguns deles, o 

aumento do coeficiente de utilização, além da proibição de 

edificações de uso residencial no SC, SCO e SP, admitindo-se 



no SCO as destinadas a hospedagem. 
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A Lei Í855/66 estabelece, ainda, o Escritório de 
Planejamento Urbano, vinculado diretamente ao Prefeito, como 
um órgão consultivo, a quem cabe dispor sobre "o planejamen- 
to urbanístico do território do Município". Na versão do CPM 
ele é um órgão assessor, sobre os "empreendimentos que 
interessem à estrutura e fisionomia da cidade". 

Nessa mesma versão do CPM, os técnicos pertencerão ao 
pessoal da PMS e serão escolhidos pelo Prefeito. Já a versão 
oficial estipula que os técnicos poderão ser, ou não, 
integrantes do quadro da Prefeitura e que a chefia seja 
efetuada mediante escolha entre si. Em ambas as versões 
cria-se o Conselho Consultivo, que na versão do CPM é órgão 

de ãssessoria do Escritório de Planejamento e na versão 

oficial é órgão de cooperação, conforme determinava a Lei 
Orgânica, n° 376 de 0Í/02/5 í, "em tudo quanto interessar a 
estrutura, fisionomia e expansão da cidade e a urbanização 
do t err it ór io" . 



A quantidade e composição dos membros do Conselho é também 
muito diferente, pois enquanto na versão do CPM são 7 



membros: cinco dirigentes 

representante do Sindicato 
Instituto dos Arquitetos, a 
Diário Oficial, estabelece 3 
um representante do governo, 
Presidente da Câmara, um 
representante do Instituto d 
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Engenharia, ambos da UFBA, í representante dos empresários e 
outro das classes trabalhistas. 

liais representativa da comunidade do que a versáo do CPM, a 
lei publicada pelo D.O. atribui ao Conselho uma gama muito 
maior de competências, pois além de discutir opinar e 
aprovar, normas reguladoras do Urbanismo e planos locais e 
regionais cabia-lhe opinar, do ponto de vista da política 
■Financeira do Governo e de sua repercussão sobre a economia 
municipal, a respeito de programas e obras de serviços 
públicos, ant e-pr o j et os de obras e serviços cie urbanização e 
todos os empreendimentos públicos ou privados que 
interessassem à estrutura, à fisionomia e a urbanização da 
cidade . 

Incumbia-lhe, também, emitir pareceres sobre projetos da 
Câmara que alterassem normas e planos de urbanismo, 
legalmente aprovados. 

ê provável, que a versáo do CPM tenha sido confundida com a 
versáo realmente aprovada e publicada no Diário Oficial, 
visto que proveio da Procuradoria do Município. é 
verossímel, porisso, supor que esta versáo tenha sido 
aplicada como se fora a Lei n° 1855/64 por descuido, 
negligência, ou até na defesa de interesses particulares, é 
questão para investigar. 

Fortalecendo essa hipótese, aprova-se em í?7E, novo Código 
de Urbanismo e Obras, Lei n** 2403/72. A subdivisão 
territorial proposta neste documento é quase idêntica à 
estabelecida na Lei n° Í855/66 . 
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Confrontada a Lei n° 2403/72 com a versão do CPM e a versão 
oficial da Lei n° 1855/66 verifica-se que as duas primeiras 
são muito próximas, divergindo em muitos pontos da lei 
aprovada em 1966. Além da mesma linguagem, a Lei n° 2403/72 
introduz algumas novidades que já se acham presentes na 
versão do CPM, a exemplo das "casas proletárias" e "condomí- 
nios horizontais". Os gabaritos e coeficientes de 
aproveitamento são, em geral, idênticos. Já o órgão 
encarregado da aplicação do poder de polícia das construcoes 
é a SVQP na versão do CPM e SUOP na Lei n° 2403/72, o que 
indica ter aquela versão sido elaborada antes desta lei. 
é difícil precisar qual a proposta original, qual a proposta 
de modificação. De qualquer forma, foi uma tentativa 
malograda, em Í966, mas que obteve êxito em Í972. 0 processo 
deixou rastros, como se pode verificar no Título II, Do 
Zoneamento, onde se esclarece. 

"CAPÍTULO I - Este capítulo passa a ter a seguinte reda- 
ção : 

Observando-se os Mapas 3 e ií, verificam-se as várias 
alterações efetuadas pela Lei n° 1855/66. A primeira refere- 
se à Zona Central, onde ocorre um processo comparável ao que 
se propôs no Decreto-lei n° 70Í/48, em relação à Lei n° 
ÍÍ46/26. 0 sub-setor ST.í-I transforma-se em Setor Comercial 
e prolonga-se pelo interior do ST.i.II conservando, neste 
trecho, uma área de transição no seu entorno. Como um 
prolongamento do Setor Comercial da Baixa dos Sapateiros, 
cria-se novo Setor de Transição, tendo como eixo as ruas 
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Djalma Dutra e o prolongamento natural da rua Dr . J.J. 
Seabra, que é a rua Cônego Pereira. Esta concentração não 
foi mencionada pelo prof. Milton Santos e, portanto, supõe- 
se que tenha-se consolidado na década de 60. Na Cidade 
Baixa, as atividades terciárias se rearrumaram e num 
processo inverso, o Setor de Transição, ST.2-II perde área 
para o Setor Residencial, SR--2 . Como não se dispõe de 
estudos que esclareçam os processos por que passaram essas 
áreas, presume-se que se legalizou uma situação já 
consolidada. A falta de respaldo em levantamentos e estudos 
para o estabelecimento das disposições desta lei fica 
patente, quando já em 1.957 o prof. Milton Santos detecta uma 
concentração linear de comércio às margens da rua Lima e 
Silva na Liberdade , ignorada pelo novo zoneamento. 

Também de acordo com este autor, a substituição de uso 
residencial por comercial inicia-se através do comércio de 
transição que "monta sobre as áreas residenciais vizinhas e 
as desorganiza". Quando as atividades se tornam capazes de 
se criar um "quadro", isto é, ocupar empreendimentos 
especificamente destinados a elas, expulsam as atividades 
pioneiras para a periferia, deslocando o "front" 
pioneiro . é o que provavelmente aconteceu com o Setor 
de Transição ST-i transformado em Setor Comercial e com a 
invasão dos setores r esist enc iais por atividades comerciais, 
conferindo-lhes a característica de Setores de Transição. 
Comparando-se os Quadros IV e VI verifica-se que há uma 
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maior Flexibilidade quanto aos usos permitidos nos Centros 
de Atividades Comuns estabelecidos pela Lei n° Í855/66 . 

0 local destinado pelo EPUCS para o Setor Industrial era 
onde se vinham concentrando as atividades industriais e 
muitas invasões. Pertencia a uma época em que a cidade era 
voltada para o Recôncavo e suas dimensões eram relativamente 
modestas, afinal, vivia-se o "enigma baiano". Na década de 
60 já o rodoviar ismo estava firmado, conferindo à' estrada 
Bahia-Feira, elemento de ligaçáo com o Brasil moderno, isto 
é, com o Centro Sul, maior importância que as ligações 
mar ít imas . 

Acresce que, argumentado-se a necessidade de proteção ao 
patrimônio arquitetônico implantou-se o CIA fora do 
Município de Salvador, no vizinho Município de Simões Filho. 
Bastava prolongar o CIA, percorrendo a estrada BR-28 e se 
teria o Setor Industrial próprio da Cidade, pois o CIA era 
empreendimento estadual. Neste caso, também, tudo leva a 
crer que nâo houve respaldo em estudos, dado o superdimen- 
sionamento deste Setor. Teve-se, porém, o cuidado, de criar 
dois Setores rurais (SR-7 e SR-iO), embora localizados na 
área urbana, de acordo com a Lei Estadual n° Í038/60 . Talvez 
visassem a proteção dos Setores Residenciais SR-8 e SR-ii, 
porque se localizavam à Orla Marítima (Pituba a Itapuá) . 
Funcionariam, também, como área de reserva. 

0 antigo Setor Industrial transformou-se em 2 Setores de 
Recuperação, mas não se esclarece se esta recuperação se 
refere à adoção de medidas para corrigir eventuais efeitos 
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da degradação ambiental consequente à indústrias 
implantadas, se envolveria a remoção das incompatíveis com 
os usos predominantes do entorno, que eram residenciais, nem 
muito menos o que se faria com as invasões no local. 

Nem todos os Setores Residenciais sofreram alterações. Afora 
os ajustes dos Setores SR-E, e SR-3, o que se fez foi: 
i) destinar toda a borda atlântica à ocupação, numa faixa 
contínua até Itapuã que, de resto, já estava comprometida 
com parcelamentos conforme se vê no Mapa 4. Merece atenção o 
fato de terem sido aprovadas tais loteamentos na vigência do 
Decreto-lei n" 701/48 em área suburbana e rural . Observando- 
se o Mapa Í0 verifica-se que as invasões caminhavam, também, 
nessa direção e porisso era preciso demonstrar que não se 
tratava de áreas sem uso e ocupação. De uma certa forma, 
essa transformação da área rural em urbana para fins de 
ordenamento do uso e ocupação do solo, após parcelada para 
fins urbanos, a posteriori, portanto, é uma providência 
que se assemelha às desapropriações das áreas invadidas - a 
legalização do ilegal. S) destinar a borda da Bahia de Todos 
os Santos, para atividades residenciais "suburbanas'', local 
para onde também se encaminhavam as invasões e que eram 
áreas menos valorizadas. Por esta lei, a zona suburbana 
deixa de envolver a urbana, como uma faixa intermediária 
entre esta e a zona rural , passando a ficar segregada na 
borda da baía, firmando esta área, para a ocupação por 
populações pobres quando, como se viu, ela apresenta 
características de solo e geomor fologia difíceis para a 
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implantação de construções. Nos anos seguintes, quando se 
adota a estratégia de remoção de invasões, a área se torna 
um depósito de populações pobres, aí colocadas nas mais 
precárias condiçoes, ocorrendo desl isamentos , desmoronamen- 
to, etc. Torna-se, de Pato, uma zona sub urbana no sentido 
que lhe empresta o antropólogo Damatta. 

Observando-se o direcionamento da expansão da cidade (ver 
Figura íi>, dos parcelamentos aprovados (ver Mapa 4) que, 
como se viu, quando situados à Orla Marítima permaneceram 
por longo desocupados, e os das invasões (ver Mapa i0), que 
constituem uma ocupaçáo imediata dos terrenos, sem as 
mínimas condiçoes de in f ra-est rut uraçáo , verifica-se que a 
atuaçáo do Município em defesa da sua própria lei, náo foi 
equânime, nem isenta. 

Ao contrário do que acontecera com as invasões, em outros 
locais, náo se procurou legalizar (trazer para o âmbito da 
lei) o legítimo (a ocupaçáo das áreas dotadas de amenidades) 
pela populaçáo pobre. Ao contrário, procurou-se negar a sua 
legitimidade, tornando-a ilegal. Paralelamente, conferiu-se 
o caráter de legitimidade, através da legalização, à infra- 
estruturaçáo desta faixa litorânea, sem que houvesse a real 
intenção de ocupá-la, por populaçóes de outras categorias 
econômicas . 
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Engenharia, ambos da UFBA, í representante dos empresários e 
outro das classes trabalhistas. 

Mais representativa da comunidade do que a versáo do CPM, a 
lei publicada pelo D.O. atribui ao Conselho uma gama muito 
maior de competências, pois além de discutir opinar e 
aprovar, normas reguladoras do Urbanismo e planos locais e 
regionais cabia-lhe opinar, do ponto de vista da política 
financeira do Governo e de sua repercussão sobre a economia 
municipal, a respeito de programas e obras de serviços 
públicos, ant e-pr o j et os de obras e serviços de urbanização e 
todos os empreendimentos públicos ou privados que 
interessassem à estrutura, à fisionomia e a urbanização da 
cidade . 

Incumbia-lhe, também, emitir pareceres sobre projetos da 
Câmara que alterassem normas e planos de urbanismo, 
legalmente aprovados. 

é provável, que a versão do CPM tenha sido confundida com a 
versáo realmente aprovada e publicada no Diário Oficial, 
visto que proveio da Procuradoria do Município. é 
verossímel , porisso, supor que esta versáo tenha sido 
aplicada como se fora a Lei n° 1855/64 por descuido, 
negligência, ou até na defesa de interesses particulares, é 
questão para investigar. 

Fortalecendo essa hipótese, aprova-se em i97£, novo Código 
de Urbanismo e Obras, Lei n° 2403/72. A subdivisão 
territorial proposta neste documento é quase idêntica à 
estabelecida na Lei n° Í855/66. 
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Confrontada a Lei n 0 2403/72 com a versão do CPIi e a versão 
oficial da Lei n° Í855/66 verifica-se que as duas primeiras 
são muito próximas, divergindo em muitos pontos da lei 
aprovada em Í966. Além da mesma linguagem, a Lei n° 2403/72 
introduz algumas novidades que já se acham presentes na 
versão do CPU, a exemplo das "casas proletárias" e "condomí- 
nios horizontais". Os gabaritos e coeficientes de 
aproveitamento são, em geral, idênticos. Já o órgão 
encarregado da aplicação do poder de polícia das construções 
é a SVOP na versão do CPM e SUOP na Lei n° 2403/72, o que 
indica ter aquela versão sido elaborada antes desta lex. 
é difícil precisar qual a proposta original, qual a proposta 
de modificação. De qualquer forma, foi uma tentativa 
malograda, em i966, mas que obteve êxito em Í972. 0 processo 
deixou rastros, como se pode verificar no Título II, Do 
Zoneamento, onde se esclarece. 

"CAPÍTULO I - Este capítulo passa a ter a seguinte reda- 
ção: (...)". 

Observando-se os liapas 8 e ii, verificam-se as várias 
alterações efetuadas pela Lei n° Í855/66 . A primeira refere- 
se à Zona Central, onde ocorre um processo comparável ao que 
se propôs no Decreto-lei n° 70Í/48, em relação à Lei n° 
ÍÍ46/E6. 0 sub-setor ST.Í-I transforma-se em Setor Comercial 
e prolonga-se pelo interior do ST.i.II conservando, neste 
trecho, uma área de transição no seu entorno. Como um 
prolongamento do Setor Comercial da Baixa dos Sapateiros, 
cria-se novo Setor de Transição, tendo como eixo as ruas 
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Djalma Dutra e o prolongamento natural da rua Dr . J.J. 
Seabra, que é a rua Cônego Pereira. Esta concentração não 
•Foi mencionada pelo prof. Milton Santos e, portanto, supõe- 
se que tenha-se consolidado na década de 60. Na Cidade 
Baixa, as atividades terciárias se rearrumaram e num 
processo inverso, o Setor de Transição, ST.2-II perde área 
para o Setor Residencial, SR-2 . Como não se dispõe de 
estudos que esclareçam os processos por que passaram essas 
áreas, presume-se que se legalizou uma situação já 
consolidada. A falta de respaldo em levantamentos e estudos 
para o estabelecimento das disposições desta lei fica 
patente, quando já em 1957 o prof. Milton Santos detecta uma 
concentração linear de comércio às margens da rua Lima e 
Silva na Liberdade , < ** e5 ' * ignorada pelo novo zoneamento. 

Também de acordo com este autor, a substituição de uso 
residencial por comercial inicia-se através do comércio de 
transição que "monta sobre as áreas residenciais vizinhas e 
as desorganiza". Quando as atividades se tornam capazes de 
se criar um "quadro", isto é, ocupar empreendimentos 
especificamente destinados a elas, expulsam as atividades 
pioneiras para a periferia, deslocando o “front” 
pioneiro . é o que provavelmente aconteceu com o Setor 
de Transição ST-í transformado em Setor Comercial e com a 
invasão dos setores r esist enc iais por atividades comerciais, 
conferindo-lhes a característica de Setores de Transição. 
Comparando-se os Quadros IV e VI verifica-se que há uma 
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maior Flexibilidade quanto aos usos permitidos nos Centros 
de Atividades Comuns estabelecidos pela Lei n° Í855/66 . 

0 local destinado pelo EPUCS para o Setor Industrial era 
onde se vinham concentrando as atividades industriais e 
muitas invasões. Pertencia a uma época em que a cidade era 
voltada para o Recôncavo e suas dimensões eram relativamente 
modestas, a-Final, vivia-se o "enigma baiano". Na década de 
60 já o rodoviarismo estava firmado, conferindo à' estrada 
Bahia-Feira, elemento de ligaçáo com o Brasil moderno, isto 
é, com o Centro Sul, maior importância que as ligações 
mar í t imas . 

Acresce que, argumentado-se a necessidade de proteção ao 
patrimônio arquitetônico implantou-se o CIA fora do 
Município de Salvador, no vizinho Município de Simões Filho. 
Bastava prolongar o CIA, percorrendo a estrada BR-28 e se 
teria o Setor Industrial próprio da Cidade, pois o CIA era 
empreendimento estadual . Neste caso, também, tudo leva a 
crer que náo houve respaldo em estudos, dado o superdimen- 
sionamento deste Setor. Teve-se, porém, o cuidado, de criar 
dois Setores rurais (SR-7 e SR-Í0) , embora localizados na 
área urbana, de acordo com a Lei Estadual n° Í038/60. Talvez 
visassem a proteção dos Setores Residenciais 3R-8 e SR-ií, 
porque se localizavam à Orla Marítima (Pituba a Itapuã) . 
Funcionariam, também, como área de reserva. 

0 antigo Setor Industrial transformou-se em 2 Setores de 
Recuperação, mas náo se esclarece se esta recuperação se 
refere à adoção de medidas para corrigir eventuais efeitos 
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da degradação ambiental consequente à indústrias 
implantadas, se envolveria a remoção das incompatíveis com 
os usos predominantes do entorno, que eram residenciais, nem 
muito menos o que se faria com as invasões no local. 

Nem todos os Setores Residenciais sofreram alterações. Afora 
os ajustes dos Setores SR-2, e SR-3, o que se fez foi: 
i) destinar toda a borda atlântica à ocupação, numa faixa 
contínua até Itapuã que, de resto, já estava comprometida 
com parcelamentos conforme se vê no liapa 4. Merece atenção o 
fato de terem sido aprovadas tais loteamentos na vigência do 
Decreto-lei n° 701/48 em área suburbana e rural . Observando- 
se o Mapa 10 verifica-se que as invasões caminhavam, também, 
nessa direção e porisso era preciso demonstrar que não se 
tratava de áreas sem uso e ocupação. De uma certa forma, 
essa transformação da área rural em urbana para fins de 
ordenamento do uso e ocupação do solo, após parcelada para 
fins urbanos, a posteriori, portanto, é uma providência 
que se assemelha às desapropriações das áreas invadidas - a 
legalização do ilegal. 2) destinar a borda da Bahia de Todos 
os Santos, para atividades residenciais "suburbanas", local 
para onde também se encaminhavam as invasões e que eram 
áreas menos valorizadas. Por esta lei, a zona suburbana 
deixa de envolver a urbana, como uma faixa intermediária 
entre esta e a zona rural , passando a ficar segregada na 
borda da baía, firmando esta área, para a ocupação por 
populaçoes pobres quando, como se viu, ela apresenta 
características de solo e geomor fologia difíceis para a 
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implantação de construções . Nos anos seguintes, quando se 
adota a estratégia de remoção de invasões, a área se torna 
um depósito de populações pobres, aí colocadas nas mais 
precárias condições, ocorrendo des 1 isament os , desmoronamen- 
to, etc. Torna-se, de Pato, uma zona sub urbana no sentido 
que lhe empresta o antropólogo Damatta. 

Observando-se o direcionamento da expansão da cidade (ver 
Figura í i > , dos parcelamentos aprovados (ver Mapa 4) que, 
como se viu, quando situados à Orla Marítima permaneceram 
por longo desocupados, e os das invasões (ver Mapa i0), que 
constituem uma ocupação imediata dos terrenos, sem as 
mínimas condiçoes de in fra-est rut uração , verifica-se que a 
atuação do Município em defesa da sua própria lei, não foi 
equânime, nem isenta. 

Ao contrário do que acontecera com as invasões, em outros 
locais, não se procurou legalizar (trazer para o âmbito da 
lei) o legítimo (a ocupação das áreas dotadas de amenidades) 
pela população pobre. Ao contrário, procurou-se negar a sua 
legitimidade, tornando-a ilegal. Paralelamente, conferiu-se 
o caráter de legitimidade, através da legalização, à infra- 
estruturação desta faixa litorânea, sem que houvesse a real 
intenção de ocupá-la, por populações de outras categorias 



econômicas . 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

0 histórico da legislação urbanística sobre o uso e a 
ocupação do solo em Salvador assemelha-se, em suas linhas 
gerais, ao das grandes cidades da Europa ocidental embora, 
aqui, novos instrumentos e técnicas tenham sido adotados com 
uma defasagem de muitos anos, em relação aos países 
europeus, o que se deveu às particularidades do desen- 
volvimento sócio econômico brasileiro e de Salvador. 

A partir da análise da legislação urbanística percebe-se a 
transformação da postura do Estado a respeito do 
d isc ip 1 inament o do uso e ocupação da cidade, que evolui do 
laissez faire "desleixado", a que se refere Sérgio 
Buarque de Holanda, até a adoção de práticas 
int ervenc ion ist as . 

Subjaz a esta transformação a passagem de uma ideologia que 
concebe as relações sociais como contratos livremente 
ajustados entre indivíduos juridicamente iguais dispensando, 
porisso, a intermediação do Estado, até aquela que surge em 
razão de conflitos gerados na disputa pelo uso e ocupação do 
solo, tendo em vista a acumulação do capital e a reprodução 
social, provocando a interferência do Estado. 

Uma vez .iniciada, esta intervenção pelo Estado tende a 
ampliar-se a cada vez mais, seja aumentando os objetos sob 
seu controle; seja aperfeiçoando e sofisticando instrumentos 
e técnicas empregados; ou incorporando novos temas; ou, 
ainda, tratando dos mesmos temas sob novo enfoque. 
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A interferência promovida pelo Estado não se faz de forma 
neutra. Tanto o Estado pode visar objetivos de equidade, 
extinguindo ou reduzindo privilégios na disputa pelo espaço, 
como pode ter em mira a acumulação. é de fundamental 
importância, na tomada de posição pelo Estado diante das 
questões da cidade, a existência, ou não, de movimentos 
reivindicatór ios e da conveniência, ou não, de dar-lhes 
resposta, o que depende do momento político, da necessidade, 
ou não, de cooptação e legitimação e do peso político dos 
movimentos reivindicatór ios . 

A evolução da legislação urbanística de Salvador revela as 
transformações por que passou a cidade, as modificações no 
pensamento e nas idealizações sobre a cidade, visualizáveis 
através de: i) as principais questões urbanas que se colocam 
ao poder público para serem solucionadas via legislação 
urbanística e as que, de fato, se procura dar respostas na 
legislação, 2) os processos espaciais desenvolvidos na 
cidade e sua expressão através das formas, em sua dinâmica; 
3) a maneira como se manifesta a presença do Estado no 
momento considerado, aí incluídos os instrumentos e técnicas 
utilizados para dar solução às questões urbanas e 
internalizar os processos e formas espaciais em curso na 
cidade, viabilizando uma determinada organização do 
território; 4) a organização administrativa do Estado para 
atender às atividades de controle e planejamento da 
organização territorial . 
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Os problemas da Salvador colonial assemelhavam-se aos das 
cidades européias da Idade Média: inadequação nas condições 
de salubridade e desal inhament o das construções. Além destes 
havia desmoronamentos e incêndios, devidos às contingências 
do sítio e a precariedade da maior parte das construções. 

0 controle da organização do espaço atendia às Ordenações do 
reino, transpostas de Portugal, que além de genéricas, eram 
parcimoniosas. Como o Estado era unido à Igreja superpunham- 
se a elas as normas episcopais que, mais claras e objetivas, 
dispunham sobre a localização e implantação dos 
estabelecimentos religiosos, condicionando o uso e a 
ocupação do solo do espaço circundante. Complementavam as 
normas da Coroa e da Igreja, as Posturas baixadas pela 
Câmara, que atravessaram o Império e chegaram até a 
r epúb 1 ica . 

Seus objetivos eram a Salubridade, a Fluidez e, 
posteriormente, a Estética. A concepção de cidade que lhes 
servia de respaldo era a de um conjunto de edifícios 
implantados em um espaço, cuja relativa homogeneidade não 
requeria a sua divisão para fins de incidência diferenciada 
das normas de uso e ocupação do solo. 

é assim que, até meados do século XIX não se procedeu a 
qualquer subdivisão do território com esta finalidade. 

Como cidade real Salvador teve o privilégio de ser 
planejada, contudo, este planejamento restrigiu-se ao centro 
administrativo e religioso, localizado no alto do 
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promotório, não se estabelecendo o mínimo de diretrizes para 
a sua expansão física. 

0 Estado se fazia presente quase que, exclusivamente, na 
cobrança de foros e outros tributos. Havia uma grande 
indefinição sobre as suas obrigações e a dos cidadãos na 
solução dos problemas da cidade. Contudo, desde os 
primórdios, as Posturas continham dispositivos visando 
separar o espaço público do privado. 

0 controle da organização territorial era centralizado e 
precário. Inexistiam registros das Posturas, que eram 
divulgadas através de pregoes. 

Na primeira década do século XIX cria-se o Imposto da 
Dízima, o que requer a definição precisa das áreas urbana, 
suburbana e rural, providência adotada séculos antes na 
Europa, como forma de conter a expansão urbana. Em Salvador 
esta definição só acontece, de fato, já no início da segunda 
metade do século, não sendo, de imediato, utilizada com 
objetivos disciplinadores do uso e ocupação do solo. 

As Posturas são sistematizadas em códigos lançados em livro 
próprio e tratam de uma variedade muito grande de temas 
determinados por lei imperial, mas a visão da cidade como um 
todo, sem qualquer distinção em relação ao campo, ou entre 
suas porções, ainda persiste. Entre todos os temas abordados 
destaca-se a Salubridade, pois na época havia uma ligação 
estreita entre a Medicina e o controle do espaço. 

Pela primeira vez faz-se sentir a presença do Estado sobre a 
cidade, coiji o objetivo principal de torná-la higiênica, além 
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de fluida, e bela, como convinha a uma cidade civilizada e 
européia. 0 processo de laicização do Estado toma impulso 
até que, com a República é formalizada a separação entre a 
Igreja e o Estado, revogando-se as leis eclesiásticas que 
dispunham sobre o espaço urbano. 

Embora aqui não houvesse industrialização como na Europa, 
ocorrem surtos migratórios que terminam por gerar a questão 
habitacional, que passa a ser tratada, a exemplo do que 
acontecera na Inglaterra, como uma questão de higiene. 

As exigências da salubridade, cujos objetivos eram afastar o 
perigo das epidemias requeria o controle de todos os focos 
de poluição, isto é, as atividades poluentes e as habitações 
antihigiênicas . Exterminá-las era impossível, pois não havia 
como oferecer habitações para toda a população pobre. 
Descobriu-se, então, como ocorrera na Europa, que era 
possível afastá-las e, ao mesmo tempo, privilegiar algumas 
áreas do território. 

A técnica de subdividir o espaço para fins de imposição de 
normas de uso e ocupação diferenciadas é adotada pela 
primeira vez pelo Código de Posturas de 19S0 e destinava-se 
a afastar as atividades poluentes, insalubres, as perigosas 
e os chalés. Não se estabelece uma subdivisão específica 
para isso, aproveitando-se a que determina as áreas urbanas 
e suburbana. 

Para a imposição das restrições de ocupação utiliza-se a 



subdivisão em Distritos de Paz, 



urbanos e suburbanos 
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particularizando algumas vias. Percebe-se a importância 
atribuida às áreas centrais, e às ruas dos novos bairros. 

A importância da higiene se reflete na descentralização dos 
órgãos governamentais, guando se cria a Directoria de Obras, 
Hygiene e Assistência Pública, concentrando o exercício do 
poder de polícia e eventualmente, elaborando normas ou 
indicando a localização e condiçoes para as construções, 
especialmente as destinadas às populações pobres. 

A lei subsequente, n° ÍÍ46/Í926, também aproveita a divisão 
em zonas urbana, suburbana e rural, mas delimita dentro da 
Zona Urbana, a Zona Central, comportando no seu interior, 
sem precisar-lhe os limites, um "bairro comercial". Nelas 
são proibidas as atividades poluentes, as casas de madeira e 
as avenidas. Na Zona Urbana permitem-se as avenidas, em 
determinados pontos, e as casas de madeira nos morros. As 
restrições de ocupação já tomam por base este zoneamento, 
dispensando-se à Zona Central em tratamento cuidadoso, 
estabelecendo-se verdadeiros modelos de ocupação. 

A Zona Central torna-se o foco dos investimentos públicos, 
estabelecendo-se entre 1935 e 1939 a vert ical ização 
compulsória nas ruas da Cidade Alta em, no mínimo 4 
pavimentos . 

0 aparelhamento do Hunicípio para o exercício do controle de 
empreendimentos e atividades se moderniza, perdendo o 
caráter higienista, com a criação da Directoria de Obras e 
Uiacão, desmembrada da Directoria de Hygiene e Obras 
Públicas. Percebe-se, neste momento, a importância emergente 
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da questão viária. Em Í932 o controle das construções passa 
a ser exercido pela Diretoria de Engenharia Municipal e, em 
Í937, incorpora-se a atividade de planejamento, com a 

criaçáo da Diretoria de Urbanismo, proposta na Semana de 
Urbanismo em 1935. 

É o Decreto-lei n° 70Í/4S que aplica o verdadeiro zoning em 
Salvador, criando setores diversificados conforme as suas 
funções : central, de transição, comercial e portuário, 

industrial e vários setores residenciais com densidades 
decrescentes, à medida que se .distanciam do centro. Apenas 
um dos setores destina-se ao operariado mas, no interior dos 
demais setores residenciais, propõe-se assentamentos 

"hab itacionais provisórios e temporários, provavelmente—** 

devido ao surto de invasões, iniciado em 1946. 

Com a regulamentação do Decreto-lei n° 70Í/48, em Í955, a 
vert ical ização , que era um fenômeno da Zona Central, 
estende-se aos Setores Residenciais e tem por base a fixação 
dos gabaritos máximos de altura das edificações. 

Além dos Setores Centrais já merece um tratamento estético 
especial, os três quarteirões ao longo da orla marítima. 

Nem assim evitam-se as sucessivas alterações no modelo 
proposto pelo EPUCS . Entre os anos de Í955 e Í966 várias 
leis e decretos promovem modificações aumentando ou 
limitando a altitude das edificações, chegando a constituir 
outro zoneamento, específico sobre os aspectos da ocupação. 
Grande parte destas propostas é absorvida pela lei seguinte, 
que revoga.a oriunda dos estudos do EPUCS. 
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A lei n° Í855/66, adapta o modelo do EPUCS às transformações 
ocorridas na estruturação do espaço, especialmente a 
implantação do CIA em Simões Filho e a perda de importância 
do Recôncavo e da Bahia de Todos os Santos. Até as 
representações cartográficas do Município retratam estas 
transformações, ao efetuarem um giro de 90° à direita, 
colocando a baía, ao lado, ficando acima o CIA e a rodovia 
que lhe dá acesso, e ao sul industrializado. 

Esta lei altera limites, redivide, transforma e atualiza os 
Setores de Transição, Comercial, e Industrial, propostos 
pelo EPUCS e abre ao mercado de lotes residenciais todo o 
espaço do litoral atlântico, até Itapuã. 0 gabarito de 
altura é liberado na maior parte da cidade, sendo duas das 
excessões a Cidade Baixa e a orla marítima, adotando-se uma 
novidade, até em alguns paises europeus - o coeficiente de 
ut il ização . 

Através deste inventário da legislação urbanística verifica- 
se que, a adoção do instrumento zoning em Salvador, após 
exaustivos estudos sobre a cidade promovidos pelo EPUCS, na 
década de Í940 não constitui uma ruptura radical com os 
instrumentos que o precederam, mas em sua atualização e 
aper feiçoament o . 

Pode-se afirmar, também que, para acompanhar a forma como a 
legislação de ordenamento de Salvador internaliza os 
processos e formas espaciais que estruturam o seu espaço 
físico, não é suficiente analisar apenas os documentos 
principais é necessário investigar o processo de construção 
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do modelo subjacente a estes documentos, que acontece pelo 
desgaste paulatino e contínuo do modelo integrante da 
legislação que ele revoga ou modifica. 

Na estruturação do espaço de Salvador atuaram processos 
espaciais resultando em formas, que demandaram a intervenção 
do Estado para atingir objetivos sóc io-econômicos e 
ideológicos. Atendê-los requeria a extração da maior renda 
possível da terra, obter a máxima eficiência das forças 
produtivas que atuavam na cidade, mas implicava, também, em 
mediar os conflitos gerados e apaziguar as massas urbanas, 
que fatalmente suportariam os maiores ônus em consequência 
da adoção dos novos instrumentos e técnicas. 

Esta tarefa de cooptação e legitimação requeria a formação 
de um consenso a respeito de alguns conceitos sobre a cidade 
e seu ordenamento, e, também, sobre o papel do Estado neste 
processo. Diziam respeito à visão de uma cidade harmônica, 
contrapondo-se à sua visão como lugar de conflitos; 
respaldavam-se na crença de que a técnica é capaz de 
solucionar os conflitos sociais; baseavam-se em uma visão da 
cidade como organismo em evolução que apresenta distúrbios, 
sendo necessária a intervenção do Estado para pôr ordem onde 
não havia. 0 papel que é atribuido ao Estado, neste 
processo, é o de árbitro e, porisso, isento e equânime, ü 
instrumento do qual o Estado se utiliza para a imposição 
desta ordem é científico e, portanto, é neutro. 

Entre os processos e as correspondentes formas que se 
colocavam ..para o Estado resolver destacavam-se a 
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centralização e 


a área 


central ; 


a 


descentralização e 


os 


núcleos secundar 


ÍOS j a 


coesão e 


as 


áreas especializadas 


; a 


segregação e as 


áreas 


sociais , 


a 


dinâmica 


espacial 


da 


segregação. Tais 


processos náo 


surgiram de 


repente , 


mas 


resultaram de um longo 


processo 


de 


gestação, 


ao qual 


o 



Estado não assistiu passivo, mas tentou administrar. Por 
outro lado a população também não permaneceu inerte, apenas 
suportando as consequências da adoção pelo Estado dos mais 
diversos instrumentos de controle. 

0 papel do Estado neste processo, ao contrário do que 
apregoava o discurso oficial, não -Foi o de um magistrado 
isento e equânime, ou de um guardião da lei. Acompanhando a 
evolução urbanística e as transformações processadas na 
cidade verifica-se que o ordenamento urbano se deve muito 
mais à dinâmica real dos conflitos sociais e à política dos 
governantes, do que à estrita obediência à lei. 

A tomada de posição pelo Estado neste processo, por sua vez, 
não ocorre apenas pela definição do modelo de organização 
territorial, mas pela utilização conjunta de mais de um tipo 
de instrumento, especialmente instrumentos normativos e de 
intervenção, visando aumentar a produtividade dos terrenos, 
em áreas que ele privilegia, a cada momento. Utilizando-se 
de um mecanismo ideológico, o Estado transforma este espaço 
da cidade, que é de interesse da classe dominante, no 
problema da cidade. São exemplos da associação de 
instrumentos normativos e de interferência, o alargamento de 
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ruas na Cidade Alta e os aterros do porto, associados à sua 
ver t ical ização compul sór ia . 

Acompanhando as transformações na organização do Estado para 
o d isc ip 1 inament o do uso e ocupação da cidade verifica-se 
que, a exemplo da legislação urbanística, esta organização 
tendeu a ampliar-se, descentralizar-se, e especializar-se 
resultando na criação de órgãos distintos para a aplicação 
das leis e para o planejamento da cidade. Esta divisão de 
trabalho ocorreu de forma paulatina, atendendo aos objetivos 
que se considerava mais importantes para a cidade, a cada 
momento . 

No Brasil-Colónia as atividades concentravam-se na Câmara. 
No Brasil-Império a importância da Hygiene determina a 
criação da Directoria de Hygiene e Assistência Pública, a 
quem cabia o exercício do poder de polícia e a elaboração de 
normas. Em seguida separam-se as duas funções, ficando o 
poder de polícia com a Diretoria de Engenharia e o 
planejamento das obras públicas, com a Diretoria de Obras e 
Viação . 

Com a Divisão de Urbanismo, nos fins da década de 30, o 
planejamento da cidade e, explicitamente, o Zoneamento, é 
incorporado como função pública. 

A criação de órgãos próprios, seja para o exercício do poder 
de polícia, ou para o planejamento, não implica no 
oferecimento de condições para o seu funcionamento, assunto 
que mereceria ser aprofundado, mas que fugiria ao âmbito 



desta pesqyj.sa. 
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Acompanharam as transformações na postura do Estado, sua 
progressiva laicização e o seu processo contínuo de 
modernização, ampliando o espectro das -funções e 
competências públicas, ao tempo em que se reduz o âmbito da 
esfera privada; a passagem de um Brasil rural a um Brasil 
urbano; as diversas etapas do desenvolvimento nacional e do 
papel da cidade neste processo; a predominância da 
apropriação do solo com base nas leis do mercado; as 
alterações nas funções de Salvador, em sua sociedade, nos 
processos espaciais e sua expressão através das formas. 




ANEXOS 




QUADRO I 



FREGUESIAS DA CIDADE 


DE SALVADOR: 


SÉCULO XV 1 AO 


SÉCULO XIX. 


FREGUES 1 A 


ANO DE 


1 NST 1 TU 1 ÇAO 


REFERENC 1 AS 


i. se 


1552 




INSTITUÍDA NOS PRindROIOS 0A FUWACtt 
0A CIDADE POR 0. PERO FERNANDES SARDIMA 


2. VITÓRIA 


15S2 




CONSIDERADA A flAIS ANTIGA 0A CIDADE FOR 
VILHENA, POR Aí TER01 SE INSTALAOO OS 
PRIMEIROS P0V0AD0RES, ERIGIWO A MATRIZ 
OE NOSSA SENHORA OA VITORIA. SITUADA EX- 
TRA-flUROS, NELA FOI FUNDADA A VILA VELHA 


3. N. SRA. OA CONCEIÇÃO 
DA PRAIA 


1623 




LOCALIZADA NA CIDADE 6AIXA, SEU CRESCI- 
tCNTO DEVEU-SE A SUCESSIVOS ATERROS NA 
BAIA. OESOE OS PRIICIROS SÉCULOS OA CO- 
LONIZAÇÃO. 


4. SANTO ANT0NI0 ALD1 00 


* 1638 0U 




FREGUESIA OE GRANDES OlfCNSÕES, IA NA 


CARno 


1648 




ÉPOCA OE SUA INSTITUIÇÃO. ATÉ 0 flflR. 


s. SANTANA 00 SACRATENT0 
■ OU SEMCRA DE SANT' AMtt 


1673 




CONSTITUÍDA OE NÚCLEOS COHO A PALHA, HOU 
RARIA. OESTERRO E SAÚDE. QUE FDRAH PÓLOS 
OE OÜJPACÃQ OESOE A ÉPOCA OA INVASÃO HO- 
LANDESA <1624 - 25). 


6 . SÃO PEDRO VELHO 


1 1676 0U 
1679 




SURGIDA C0H A EXPANSÃO OA CIOAOE PELO LA 
00 SUL, QUAWO 0 PERIICTRO PRIHITIVO CO- 
HECOU A AVANÇAR NAS ZONAS EXTRA-HUROS. 


7. N. SRA. 00 PILAR 


*1717 OU 
1718 




SITUADA NA CIOAOE BAIXA, FOI OESHDfiRA- 
OA FREGUESIA OE SANTO ANTONIO ALÉH 00 
CARNO, QUE A ESSE TEHPO SE ESTENDIA ATÉ 
0 NAR. 


8. SANTISSinO SACRAfENTO DA 
RUA 00 PAC0 


1718 




LOCALIZADA NA CIOAOE BAIXA, FOI OESHER- 
BRADA DA FREGUESIA DA SÉ. 




1718 




FREGUESIA OE GRAMES OIIENSOES. 




1760 




SITUADA NA CIOAOE BAIXA, FOI OESTOBRA- 
OA DA FREGUESIA DE SANTO ANTONIO ALEff 
00 CARMO. 


11. HARES 


1871 




* OESHEHBRADA OAS FREGUESIAS OA POWA, 
PILAR E STO. ANTONIO ALÕ1 00 CARHO. 



FONTES: COSTA, Ana da Lourdas. Ekabó I Trabalho escravo, condições da aoradia a reordanaaanto urbano m Salvador. Oisaartaçao da fteatrado apre- 
sentada ao H w tra d o ca Arquitetura a Urbaniaao; Área da coran tração - Conservação c Restauro da Faculdade de Arquitetura da Universi- 
dade federal da 8ahia, Salvador, 1909, 232 p. 



K HATT0S0, Kátia II. de Queiroz. Bahia, século XIX. Uda Província do laperio. Rio de Janeiro. Cd. Nova Fronteira, SA, 1992 747 p. 
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QUADRO I I 

CÓDIGO OE POSTURAS MUN I C I PAES - ACTO Nfi 1 27 , ,OE 5/1 1/1 920 
INCIDÊNCIA NO TERRITÓRIO OAS RESTRIÇÕES PARA O USO E OCUPAÇftO OO SOLO 



< CONT I NUA ) 



LOCAL 1 ZAÇAO 




TIPO DE RESTR 1 COES 




OE USO 


OE OCUPAÇÃO 



P. 39. Proibe a construção de CORTIÇOS. P 20. Estabelece testada »iniM de 6,00a 

para os lotes en ruas novas, ou par 

P. 40. Co ndicion a a construção de AVENIDAS. ABECEDÂRIOS co edificadas, 

e 60X03 ãs "zonas" onde sejaa perai tidas, a 

juízo da Oirectoria de úbras e de Hggiene e Assis- P. 37. Obriga a observância do síniso de 
tânct* Pública flunicipaee. 4,00», m relação ao alinha»anto. 

P. 46. Condiciona a localização de coretos, pavilhões, 
quiosques, feiras palanques e tivolís a licença 
da Oirectoria de Obras flunicipaa. 

P. 56. Proibe os edifícios de aais de in paviaanto nos 
becos e ruas co» largira inferior a cinco atros. 

P. dS. De temi na coopetencia da Municipalidade pare indi- 
car os lugares de deposito de eateriais inftasaveis 
9 controla o seu desembarque. 

P. 97. Proibe a conservação e venda de pólvora, fabricação 
de fogos de artifício e conservação desses aatehais 
expostos à venda, exceto os foguetes de ar, rodinhas, 
pistolas, jogos de salão a outros ' destindos às 
festividadas qus o hábito te» pamitido”. 

P. 88. Oe temi na a quantidade inxiaa para depósito e amaze- 
nage» de alcatrão, pixe, breu. querosene, peróleo, 
água raz, espírito de terebentina, espírito de vinho, 
sul f ire to de carbono, fósforo, enxofre, nafta, sal i - 
tre, clorato, espoleta, cartuco, etc confome tabela 
anexada ao doajMnto legai . 

P. 127. Proibe as cocheiras de carro s de aluguel ea ruas co» 

■anos de 14» de lanara 

P. 141. Proibe o coziaanto de carne de baleia fora dos CON - 
TRACTOS. 

P. 165. Proibe a ooração dos passeios por vendedor e s de fru- 
tas, doca, ou aueisqusr outra genero s de caàrcio, 
por vendedore s aebul antes e c ond uto re s de eercadortas. 

P. 229. Proibe o enterranento de corpos dentro das igrejas, 
seus adros, adjacências e seus quadros. 

P. 306. Condiciona que as fábricas e eetabaleciaontos de qual- 
quer natureza nae quais se trabalhe co» fua ou qual - 
quer outra substância, cuja aanipuiação ou extração se- 
ja perniciosa a saude pública tenha» sua localizacao de- 
terei nada pela Oirectoria de Hygiene e Assistência Pú - 
blica Municipal. 

P. 307. Estabelece que seja ouvida, previ anente, a Oirectoria de 
Hygiene e Assistência Pública ftaicipal para a localiza- 
ção de oficina de caldeireiro, ferreiro e fmdições, de- 
vendo esta se estebelecv a casa terrea e dispor de 
dannes elevada. 

2. LlflITES OA OCCIMA URBANA/ P. 36. Proibe a construção de CHALET5, exceto na arrabaldes, ou 

NO "INTERIOR DA CIDADE" a lugares a juízo da Oirectoria de Obra Municipaes. 

P. 180. Proibe a artição e salga de couros, a f ei tira de cola e 
estende-los na rua, a qualquer lugar público. 

P. 238. Proibe-se a criacão de gado ou qualquer outro anisai fora 
dos lugares de lavoura. 

P. 240. Proibe-se o transito de porco s solta, ou a sua criação 
endtiqueiradoe a u» quarto de legue de distância de qual- 
quer povoado. 



P.254. Os estábulos sò podaria» ser cons- 
truída guardando o recuo de 10,00» 
de rua e habitações, e a locais de 
" parca «radia ". 

P.307. As oficina de caldeireiros só po- 
daria m estabelecer a caeee ter- 
rea, dotada de dia i na elevada 
para a saioa do fino. 



1. m VINCULADA A ZONAS, 0I$- 
TRITOS. PÜVOWOS. OU RUAS 
ESPECIFICADOS. 






Ql I .2 



LOCAL I ZAÇAO 



( CONT I NUACAO > 

TIPO OE RESTR I ÇÕES 

DE USO OE OCUPAÇAO 



P. 306. Permite a fabricação do vaias, doado que as 
fornalhas « caldeiras estejem nos quintais, sem 
proximidade de habitação, ouvida a Oirsctoria 
de Hygiene e Assistência Públ íca finte ipal . 

P. 309. Proibe a localização do fomos do cozer ou tor- 
rar ftflo, as firicas do restillar" aguardente, 
sabão, azeito, óleos, ou quaisquer que produzas 
vapores que corrospas e tomos nociva a atmosfera. 



3. DISTRITOS 



3.1. URBANOS P. 14. Veda o plantio de gkHh 

- SC, SAO PEDRO. SANTANA, RUA 00 
PACO. fttRES, PEWA E NAZARÉ ATÉ 
0 ARCO. 



P 9 Exige <we os terrenos sejas eirados 
e gradeados. 



- 29 OlSTRIfO OE S. ANTÓNIO, VI- 
TÓRIA. BROTAS. E NOS POVOADOS 
OE GARCIA E TORORÓ. 



P. 9. betes óà obrigatoriedade de «rar e 
gradear os terrenos. 



- S. ANTÔNIO. VITÓRIA. BROTAS. FA- 
ZENDA GARCIA E POVOADOS OE TORO- 
RÓ E CAPELIMA. 



D 20. Reduz 3 testada mínima obrigatória 
dos terrenos para 4,5Qs. 



3.2. SUBURBANOS 



4. " BAIRRO COTCRCIAL " 



P. 36. Persite a construção de CHALETS. 

P. 309. Pemito a localização de fomos do cozer fino. as 
fábricas de 'restillar ' aguardente, sabão, azei- 
te, óleos, ou quaisquer que produzam vapores que 
corroopam e tomem nociva a atmosfera, aprovado o 
local pela Oirectoris de Hggiene a Assistência Pu- 
blica Municipal. 

P. 97. Proibe o estacionamento de c a rro s ou c a rroças de 
condução de generos ou pasngetros por mais tempo 
que o necessário para a carga ou descarga, enbar - 
que ou deseiáurque. senão no cais do porto, de mo- 
do a não eéaraçar o trânsito públ ico e a passagem 
de bondes. 



P. 40. Proibe que os CHALETS tenham «ais de 
ue pavimento, exige que es AVENIDAS 
tenham, no mimeo, ô metros de lar - 
gura, sejam calçada, iluminada e 
fechada no alinhamento com nro. 



5. " CENTROS POPULARES " P. 127. Proibe a localização de cocheira de carros de alu- 

guel e respectiva cavalariça. 

6. VINCULADAS ÃS VIAS E LOGRADOUROS 

AV. SETE - TRECHO VITÓRIA P 18. Recuo obrigatório p/ jardim - 3 a 10a 



AV. SETE 



P. 29. Proibe a construção e reconstrução 
de edifícios de ue so pavimento. 



RUA0AGRACA 
PORTO 008 TAIIICIRQS 
SANTA CLARA 
MONSENHOR TEOOOLINO 



P. 18. Recuo obrigatório pf jardim - 8 a 15m 

P. 18. Recuo obrigatório p/ Jardim - 5 a 10a 

P. 18. Recuo obrigatório p/jardim - 6a 

P. 29. Proibe a construção a reconstrução 
de edifícios de ue só oaviovito. 



RUA CHILE 



MISERICÓRDIA 

LAPA 

VISCOME 00 RIO BRANCO 



P.119. Proibe a passagem de veículos, salvo os que tiverem Idem 

que c a rregar e de sc arr e gar mercadoria, permitindo- 
se o estacionamento apenas pelo tempo necessário à 
carga e descarga de mercadoria. Excetuam-se os car- 
ros de praças e automóveis. 

Idem 

Idem 
Ida 

P. 29. Permite-se a c o n s trução de edifícios 
d a ai Ura manias de 20,00m. 



QAS PRINCESAS 



Ida Rui Chile 






QII.3 



LOCAL I ZAÇÃO 



( CONCLUSÃO > 

TIPO OE RESTR 1 ÇÕES 

DE USO DE OCUPAÇAO 



QA ALF&ttGA 
CAES rtISUEL CALfCN 
PRAÇA fWRPCHAL DE0D0R0 



RUA CONSELHEIRO DANTAS Iden Rua Chi le 

RUA DOS OURIVES idas Rua Chila 



RUA CARLOS GOfCS P. 129. Proibe o subida de carros, carroças, automóveis e 

outros veículos, no trecho entre a R. Sabino Viei- 
ra e o Cabeça, devendo os Veículos seguir pela Rua 
Sabino Vieira. 



CONJUNTO OE VIAS E LOGRADOUROS: 

LADEIRAS DO ALVO, POEIRA, SANTANA, 
GRAVATA. RUA 00 C/WRO OU 00 TIN6UI 



P. 105. Proibe o transito de carrocas peia ladeira do Alvo 
a a subida pela ladeira da Poeira, ou outra de igual 
declive. As que conduzirem madeira, ou outros vo- 
Iums nua excederem o comprimi to do veiculo, passa- 
rão peias ladeiras de Santana ou bravata, com d ire - 
çào A rua do Carro ou do Tingui . 



PRAÇA OEOOORO, RUA 00 JULlJQ, LA - 
OEIRA 00 C/VUNHO N0V0. 



P 119. Obriga os veículos que saírem dessas ruas a passar 
pela nova rua aberta no jardim da Associação Comer' 
ciai, assim que esta rua ror franqueada ao público. 



BARAO H0TO1 DE fCLLO, MISERICGR - 
0IA, GRA0ES 0E FERRO, RUA 0AS 
PRINCESAS. DOS ALGI BEBES E C0N - 
SELHEIR0 SARAIVA. 



P. 119. Obriga os veículos oue saírem da ma Barão Homem de 
fel lo, Misericórdia, Grades de Ferro, ou dos trapi- 
ches e arm a zéns da rua das Princesas a passar pelas 
ruas dos Algibebes e Conselheiro Saraiya. 



Ides 

Iden 

Iden 






QUADRO I I I 



Q I I I . 1 



LEI NQ 1146 OE 19 OE JUNHO DE 1926 

INCIDÊNCIA NO TERRITÓRIO DAS RESTRICÓES PARA O USO E OCUPAÇftO DO SOLO 

C CONT I NUA > 



LOCAL I ZAÇAO 



OE USO 



RESTR I ÇÕES 

OE OCUPAÇRO 



1. ZONAIS 

1.1. 1§ ZONA OU ZONA CENTRAL 



Art 247. Mb sfio oenitidas os edificações de sadtire Art 10 



Art 248. ExcIuí-sq do aplicável ao Art 247 as edifica- 
ções de ui só pavimento. cobrindo área infe- 
rior a 20 ff 2 e não destinadas a habitação 
noturna e os barracões destinados a fins in- 
dustriais, desde que distes 10 s de qualquer 
ponto ds divisa do lote a 15 a de qualquer 
outra edificação. 

Art 257. Proibe a localização de fábricas 

Art 264 São proibidos os estábulos e cocheiras 
Paragr. 39 

Art 266. Proibe as garages na parte coserei ai “ da 
zona. 



Ari 13. 
Art 14. 

firi 95. 



Art 270. As ga r a ge s existentes não poderão ser submetí - 
das a consertos, reforaas. acresci aos e recons- 
truções, persitindo-se apenas obras de lispeza, 
caiadura e pintura, salvo se efetuadas as sodi- 
ficaoses necessárias ao atendisonto da lei, a 
Juízo da Oirectorie de Obram m Viação. 

Art 290. Aroibe a instalação de circos provisórios de 
pano. 



Art 296. Persite a construção de parques de diversões de 
priaeira categoria, desde que, a juizo do inten- 
dente, a edificação es todo o alinhasento da via 
pública eatiefaça todae ae exiganciaa da Ui. 



Art 290. Proibo a localização de parques <to segunda cate- 
goria , ou M safuás‘‘ 

Art 305. Proibe a construção dos jipos de habitações de- 

nosi nados avenida '. Art 308. 



Art 306. fVoiba a construção de cae— de asdeira. 



0s terrenos sas edificações 
serão obrigetoriasente fecha- 
dos por euros de 2,50 s de 
altira, cos entrada guarneci- 
da cos porta. 

Não serio permitidas edifica- 
ções recuada do alinhassito. 

Para a expedição do ai vara da 
edificação exige-se o alvará 
de alinhasento e nivelamento. 

As edificações não terão se- 
nos de quatro pavimentos, ses 
contar o «hasaonto, adi- 
sitindo-se snor míwrn de 
pavimentos, sas extgindo-se 
que os alicerces e paredes 
resistas no fuhro aos povi- 
vntos restantes, observado 
o disposto nos Art 62 e 63 
(ver ites 2 - Restrições vin- 
culadas ao Sistase Viário). 

As linhas seetnw arquitetô- 
nicas construídas pelas sol- 
duras, cornijas, etc deves 
construir o s soo motivo ar- 
quitetônico entre dois edi- 
fícios contíguos. No caso de 
não ser poesível , deverão ser 
feitos remites, de modo a 
evitar diferences bruscas de 
nível , ou a tersinação dos 
ensos, es plano vertical 
normal das fachadas. 

Oetersina que os galpões, 
qondo não fiaras coberta 
por outra edificações que 
a tornara invisíveis da 
logradotra publica seja 
afastados 20,00 ■ do al inha- 
onto, e no cm de m locar 
lizares a logradnros de 
calçasento aperfeiçoado ou 
percorrida par I irha de 
bonda, que n conetrua, no 
alirhasato, suro suficiente- 
mente alto para que enes 
galpões não seja visíveis. 



1.2. 23 ZONA OU ZONA URBANA 



Art 264. São permitida a construções de cocheira Art 10. 

Paragr. 30 Paragr* 20 



Art 290. Pnite e arma çã o de circoa provisórios de pano 
cs drtvmtnadn locais, a juízo de Oirectoria de 
Obra e Viação. Art 14. 

Art 296. Persite a c o n s tr u ção de parques de diversões de 
primeira categoria. 



Os terrena sa edificações 
serio fechados ca sura de 
2,50 s de altirs, ca entra- 
da guarnecida ca porta. 

As edlflcaçõa não poderio 
ficar rscuada do altntasar 
to da via pública a sana de 
4 s. Na nova Avenida e 
rua que a venha s zfarir o 
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< CONT I NUACXO > 



G 

W 

* 

N 
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GJ 

G 
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RESTR 1 COES 






O E USO 




OE OCUPAÇAO 



Art 298. Pero i te a construção de parque de diversões 

de seguida categoria, conhecidos coso "ro - 
fuíe " quroòo foras de construção provisória. 

Art 905. Penvtte a c on str ução dos grupos de habita- 
ções dgnosi nados avenidas nos seguidos dis- 
tritos de Santo Antonio. Brotas, na Fazenda 
Garcia. tesaranduba, Banco da Villeta e Bar- 
reiro. Travessa do Sabino. Peaouer, Cirva 
Gronde. S. Lóro. Cal abar o Estrade 2 de Ju- 
lho (atualaente corresponde à Av. Vasco da 
Gasa>. caninho para o Rio Vsroslhoo. 

Art 306. Pero i te a construção de casas de sadeira nos 

aorros. 



recuo será deterei nado pelo 
Intendente, não excedendo de 
saia astros. 

Quando as estabelecre a clas- 
sificação das vias públicas, 
o recuo será deteroinado para 
cada caso e conforoe a largu- 

Art 19. Nenhuro adi fi cação será apro- 
vada, para secções ainde não 
arruadas, antas da sufasissão 
à Intendência, do plano de 
retalhasanto da quadra es 
lotes e das outras restri- 
ções de ocupasento e altura, 
que deverão fi girar nas es- 
crituras de vanda, de nodo a 
aasegurar às tubi tacões que 
vieras a ser edificados a in- 
solação atniro e tres horas 
de ventilação igual ou supe- 
rior à deterei nada pela lei . 
para as seções já arruadas. 

Es cada lota destinado a ha- 
bitação não pode ser cons- 
truído, ales do edifício 
principal, narhus outro ales 
das ediculas dependerei as 
usuais da sarada. 

Art 264. Qs estábulos e cocheiras se- 

Parágrafos rào separados dos terrenos 

;1fl e 29) lisítrofes, por aros de 3,00 
• da altura a distarão no eí- 
niso. 2.5 s des divisas do 
lote. 

Art 308 . 0s galpões, quando não fica- 
res abertos por outras edifi- 
cações, que os tornes invisí- 
veis dos logradouros públ icos 
deverão ser afastados 20,00 a 
do alinhasanto t, no caso de 
se localizares ea logradouro 
de calçasento aperfeiçoado ou 
percorridos por 1 inha do bon- 
des, que se con stru a suro 
alto no alinhaaroto. 

frt 247. 

Pa rogr. 19 As edificações da aadairo te- 
rão no aniao 3 paviaantos, 
a I tira sécíro de 10 s e área 

wiro da 100 H 2 

Par&r • 39 Ficarão afastadas 5 s, no si- 
ri i ao, da qualquer ponto das 
divisas e de lote, e 10 s de 
qualquer outra edificação de 
rodeiro aprovada, drotro ou 
fora do lota. 

Art 248. Mão se incluas nas disposi- 
ções do Art 247 as edifica- 
ções do us só pav isento, d 
ires inftrior a 20 K 2 e não 
deetinadro « háitação notur- 
na. 

raabbs não estão cospreendi- 
dos os b a rr a cõe s destinados a 
fins industriais, os quais 
deverão distar 10 s de qual- 
quer ponto da divisa e 15 a 
de qualquer outra edificação 
ji existente ou coa projeto 






QIII.3 



LOCAL I ZAÇAO 



< CONT I NU AC AO > 

RESTR I COES 

OE USO " OE OCUPACRO 



Taàãs não estio cospreandi- 
doo os barracòoo destinados 
a fins industriais, os ousis 
deverão distar 10 • ds qual- 
ouer ponto da divisa e 15 n 
de qualquer outra edificação 
já existente ou coa projeto 
aprovado dentro ou fora do 
lote. 



1.3. 39 ZONA OU ZONA SUBURBANA 



Art 264. Perotte a co n st r u ção de estábulos e cochei- 
Paragr. 39 ras. 



Art 290. Pemite-se a araação de circos provisórios 
de pano es toda a Zona. 

Art 296. Penei te-se a construção de parques de diver- 
sões de priseira categoria. 

Art 298. Penei te-se a construção provisória de par- 
ques de diversão de segunda categoria, co- 
nhecidos coso «fuás* , a juízo do Inten- 
dente. 

Art 305. Peneite a construção de gnjpom de habitações 
donos i nados avenidas. 

Art 306. Peneite a construção de casas de nade ira nos 
aorros. 



firt 14. Ai edificações não podarão 
ficar recuadas do alinhar 
to da via pública a senos de 

4,00 s. 

Nas novas Avenidas e ruas 
que se venhan a abrir . o re- 
cuo será deteminado pelo In- 
tendente, não excedendo 6 n. 
Quando se estabelecer a clas- 
sificação das vias públicas, 
o recuo será detem i nado para 
cada caso e confome a largu- 



Art 19. NenhiM edificação será apro- 
vada, pera secçõe s ainda não 
arruadas, antes de subaissão 
à Intendência, do plano de 
retal hanonto da quadra m lo- 
tes e das outras restrições 
ocifwento e altura, que de- 
verão figmr na escritirae 
de vende, de aodo a assegurar 
ãs habitações que vieras a 
ser edificadas a insolação 
fiínina de tres horas q venti- 
lação igual ou superior ã de- 
nominada ea lei para as sec- 
ções j á arruadas. 

Ejs cada lote destinado a ha- 
bitação não pode ser cone- 
truido, ales do edifício 
principal , nanhm outro alãa 
das ediculas d ependências 
usuais da norada. 

Art 264. 0s estábulos e cocheiros sa- 

Paragrafos rio se p a ra d o s dos terrenos 

(19 e 29) liaítrofes, por aros de 3e 
de altura e distarão, no sí- 
niso, 2,50 m dm divisas do 
lote. 



Art 306 0s galpões guardarão o afas- 
Paragr. 19 taaonto síniao de cinco se- 
tros. 



1.4. 49 ZONA 0U ZONA RURAL Art 264. 

Paragr. 39 

Art 290. 
firi 296. 
Art 296. 



Pemite a con s trução de estábulos e cocheiras 



Peraite a araação de arcos provisórios de pa- 
no es toda a zona. 

Pemite s construção de parques de divnóee 
de priseira categoria. 

Pemite a con s tr u ção de parques de diversão 
de a categoria, corhecidos coso "safuás" . 

Pemite a construção de 



t 21. Inda p endw de licença as 
c on s tr u ções oue fi caros a 
6 a de distância das vias 
públ icas e a 3 s dos vizi- 
nhos, salvo as de carater 
ameia) não destinadw a 
habitação htsana, coso ga- 
linheiros, carrasonchões, 
estufas, etc. 

Oependes de alvará as co- 
cheiras. garagas, telhei- 
ros. coa saís de 16 N 2 



Art 306. 



de sadeira 






01 I 1.4 



< CONT I NUACXO > 



LOCAL. 1 ZACAO 




RESTR « ÇOES 






OE USO 




OE OCUPAÇAO 








Art 264. 
Paragr. 
<19 e 22) 


0s estábulos e cocheiros se- 
rão ««parados dos terrenos 
1 iaítrofes, por «unos de 3 m 
de altira e distarao. no «i- 
niao 2,50 « das divisas do 
lote. 








Art 307 VI 


As casas de aadeira distarão, 
no «mino, 2,50 ■ das divisas 
do lote e 4,00 a de qualquer 
outra construção de nade ira 
existente dentro ou tora do 
lote; esses linltes podes ser 
reduzidos a juizo da Oirector 
ria de Obras e Viação. 








Art 306. 
Paragr. 16 


Qs galpões terão recuo «ini- 
i» de 5,00 a. 


2. VINCULADAS AO SISTEHA VIÁRIO 


Art 253. 
Art». 


Dentro de um zona de proteção de 20 n de 
pontes públicas e das pertencentes à es- 
trada de ferro proibe-se a construção de 
qualquer edifício de mís de 2 pavi santos, 
que não seja de «ateriai inaaèustivei , 
como tal considerado o que não è consue i do 
pelo fogo e que sob a ação de altas teape- 
raturas nao se deforae constituindo risco 
ãs condições de segurança da edificação. 


Pri 14. 


Nas novas Avenidas e mas 
que se venha* abrir, o recuo 
será deteminado pelo Inten- 
dente, não excedendo seis ae- 
tros. 

Quando se estabelecer a clas- 
sificação das vias públicas, 
o recuo sera deterei nado par 
ra cada caso e conforae a 



Art 260. Nos logradoiros públicos cuja edificação 
tiver acantuadaaente o carater residenci- 
al, a c o nce ssã o da licença» para caaaa cor 
earciaie a industries d e pend e rá da enuen- 
cia da Oiractorta da Obraa t Viação, com 
aprova ca o do Intendente. 



largura das i 

Art 62. Nos adif ícios construi dos no 
alinhannto daa vias públi- 
cas, a altura eerá: 
a> no aíniao de 5 a> 

b) no aácino da duas vazas a 
largira da rua, quando es- 
ta for da asnos de 9 a ; 

c) da 2,5 vazes, quando a 

lanara da rua for da 9 a 
12 a, 

d) da 3 veias, quando a lar- 
gira for de 12 a. 

. 12 Ca lotas da esquina aa vias 
da larguras diversas a «adida 
será feita pala via «ais lar- 
ga. 

Esta disposições sa estendas 
aos lotea adjMantee doe pro- 
prietário a que obaarvi a 
waam a arquitetira. 



Art 64. Para auentar o núaoro de pa- 
vieantos, nos edifícios e« 
vias de «anos da IS ■ será 
obedecido o recuo do «odo a 
que, este, acrescido da lar- 
gura da rua, aeja da 9, 12 e 
15 a, obrigan do sa o proprie- 
tário a: 

a) construir m eirado desco- 
berto ao nível do piso da 
prinira sobreloja, ou do 
pr iaeiro andar, cobrindo 
toda s*erf ícia recuada 
rapouundo sobre pi lares 
ou colunasi 

b) incorpor a r a área do re- 
cuo a via pública. dei- 
xando coaplatanente aber- 
ta a respectiva arcaria; 







0111.5 



< CONCLUSÃO > 



LOCAL 1 ZAÇAO 




RESTR I ÇOES 






DE USO 




OE OCUPAÇKO 



c) revestir, decorar o conser- 
»ar a aua cuaU « Mgudo 
plano, previanantt aprovado, 
as parados laterais cm sal i- 
ência coo a nova frente dos 
prédios confomantes, sou 
direito a rcabolso, en caso 
de denolicão das nesnas. 

Não inciden nas disposições 
dos artigos anteriores; 

a) alpendrados de grandes dineir 
sões, das estradas de ferro, 
estruturas especiais análogas 

b) torres, zirfxirios. cúpulas, 
belvoderes, não enprogados, 
nen erigidos para noradia, ou 
uso conarcial , 

c> elevadores de coabustiveis, 
cereais, de outros, balões de 
gaz, chaninès, etc : 

d) «estros e pontes con as suas 
gaveas, postes Meteorológicos 
de descargas de vapores e se- 
selhantes. 



3 VINCULADAS AO OIPREENDIftNTO Art 256. 

frt 303. 



Os por õ e s não poderão ser adaptadas para 
fArlcas e oficinas. 

As instalações para divertinentos públicos, 
coso circos, parques de diversões ou outros, 
que produzaM renda, não poderão ser perniti- 
doe na proxi «idade de hoapiiaia, asilos, ca- 
sas da saúda, colégios, escolas notimaa e 
qm geral a juízo do Intondante, estabeleci- 
mntos eM cuja vizinhança seja de interesse 
público que não funciones aquelas diversões. 



Art 262. Os necrotérios dos hospitais 
q casas de saúde distarão, no 
nínÍMo, 20 m das habitações 
vizinhans e se situarão de 
forna a seu interior não ser 
visível dessas habitações. 

Art 26 4. A parta destinada aoa aninais 

nas cocheiras e estábulos de- 
verão ser recuados 25 n do a- 
linhanento. 

Art 274. Os teatros f icarian separados 
do terreno vizinho por una 
paasag» de 3 ■ de largura, 
pelo «anos, sanpre qua não 
fossen contornados por logra- 
docros públicos. 

Art 305. As avenidas rua de acesso 

Paragr. 59 calçada e il ui nada, con ó n 
de largura. Seus portões de 
aceaso ião eatabalacidoa an 
2 s da largire? raduz-sa o 
quintal para 12 ff 2 e fixas- 
se os cônodos e respectivas 
áreas níninas: dois conparti- 
nontos de 8,00 W 2 ; cozirfca 
de 5 ff 2 , gabinete sanitário, 
banheiro e tanque. 






QUADRO IV 



ZONEAMENTO E RESTRIÇÕES OE USO: DECRETO-LEI Nfi 701 >48 



SETOR 


USOS PERlilTIOOS 


USOS PROIBIDOS 


s c 

SETOR CENTRAL 


ÓRGÃOS PÚBLICOS. ASSOCIACOES CIVIS E RELIGIOSAS, INSTITUIÇÕES CULTURAIS, TER' 
NINAIS OE TRANSPORTES PÚBLICOS. ESCRITÓRIOS OE PROFISSIONAIS LIBERAIS, CfltfR- 
CIO VAREJISTA, INDÚSTRIA OE HOSPEDAGEN, CONFORTO E NOOA (OS SETE ÜLTINOS (EN- 
TRO OE LIHITES ESTABELECIDOS NO PUVCJATOfTO LOCAL). 

EOIFfCIOS RESIDENCIAIS PLURIOONICIUARES E I1IST0S. OBSERVADA A LOCALIZADO C 
CARACTERÍSTICAS ESTABELECI OAS NO PUMJAfEnO 00 SETOR. 


NA VIZINHANÇA X EDIFÍCIOS RESIOENCIAIS X 
QUALQUER TIPO, A INSTALAÇÃO OU FUNCIONNEN- 
TO X IMÜSTRIAS OU ATIVIOAOES INCÔHOOAS OU 
NOCIVAS Ã HIGIENE E AO COTORTO OA HABITA - 
ÇÃO, A SABER: 

1 - AS CAUSADORAS X RUIOOS. VIBRAÇÕES, 
PXIRAS. FITOS, GASES OU OOORES NAU- 
SEANTES. 

II - AS OX FAVORECAN INCOOIOS E EXPLOSXS; 
III - AS X NAU ASPECTO, ÚU QUE XIXAN RESÍ- 
OUOS NAUSEANTES, 

IV - AS QUE PROVOCAH OU ENSEJAN AGLOTERACÃO 
E HOVirCNTACÃO X PESSOAS E VEÍCULOS. 


SPC 

SETOR PORTUÁRIO E 
COMERCIAL 
SPC 1 - SUBSETOR 
PORTUÁRIO 


ATIVIDADES 00 PORTO 


EDIFÍCIOS RESIOENCIAIS 


SPC II - SUBSETOR 
COXROAL 


COTGRCIO GROSSISTA OE irWRTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

EDIFÍCIOS RE5I0ENCIAIS PLURIOONICIUARES E IIISTOS, OBSERVADA A LOCAL IZACÍO E 
CARACTERÍSTICAS ESTABELECIDAS NO PLANEJANENTO 00 SETOR. 


lOEft SETOR CENTRAL 


S 1 

SETOR IWUSTRIAL 


ATIVIDADES INDUSTRIAIS ( INSTALAÇÕES E EQUIPAICNTOS COICXOS) 

HABITAÇÕES E "PRÉDIOS RESIDENCIAIS" PERHITIOOS, A TÍTULO PRECÁRIO, OE NOOO A 
A MO PREJUDICAR A PROGRESSIVA INSTALAÇÁO DO " PARQUE IWUSTRIAL " E DE PRO- 
TEGER A HABITAÇÃO 00 INCONVENIENTES OA VIZIIWNCA OU PROXIHIOAOE OESSES ESTA- 
CSTABEIXC IlOnOS. 




SR 

SETORES RESIDENCIAIS 
OE FORTE 00610. OEM. 
SR.f - CIDADE ALTA 
SR. 2 - ITAPASIPE 
OE rCDIA 00610. OEFt. 
SR. 3 - OPERÁRIO 
SR. 4 - NORTE 
SR. 5 - CENTRO 
SR.é - SUL 


ATIVIDADES RESIDENCIAIS EN GERAL (EN EDIFÍCIOS UNIOONICILIARES, PLURIOOHICIII- 
ARES OU HISTOS) 

ATIVIDADES PROFISSIONAIS E SERVIÇOS PÚBLICOS OU OE UTILIDADE PÚBLICA, OE INTE- 
RESSE LOCAL, PEQUENAS INDÚSTRIAS, DESCE QUE LOCALIZADAS NO CENTRO OE ATIVIOA- 
OES COHUNS. NORAOIAS OE BAIXO PREÇO, ADHITIDAS "A TÍTULO PROVISÓRIO, XSHO EH 
ÁREAS OESTINAOA5 A OUTRA UTILIZAÇÃO OU A EDIFÍCIOS RESIOENCIAIS OE «AIS ALTO 
PADRÃO ECONÕNICO, DESDE QUE SEJAN CONCENTRADAS EN LOCAL IW IÇADO PELA PREFEI- 
TURA E SUA C0N5TRUCX0 REVISTA A FORNA OE UH DWEENDIXMTO OE ACÃO SOCIAL. VI- 
SANDO 0 PROVIIEHTO OE HABITAÇÃO ÃS CANADAS «AIS POBRES OA POPULAÇÃO". 
CQOICIONANTES: 

1 - RESPEITAR 0 TRAÇADO E RESTRIÇÕES URBANÍSTICAS 00 LOTEATENTO; 

1 1 - AS EDIFICAÇÕES ADEQUAREH-SC Ã CATEGORIA ECONÓNICA OA POPULAÇÃO, SEN 
PREJUÍZO " DOS REQUISITOS HÍNIHOS OE SEGURANÇA, HI6IEIC E COTORTO" , 
III - ASSEGURAR FACIUOWE OE TRANSPORTE. ABASTECI NENTO, E EDUCAÇÃO, RECREA- 
ÇÃO. SERVIÇOS OE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

IV - TER DURAÇÃO "CONPATÍVEL COH AS EXIGÊNCIAS OE OCUPACK OU DESTINO DEFI- 
NITIVO DO BAIRRO”, NAS PERNITIKX) A RECUPERAÇÃO DO CAPITAL INVESTIDO 
NO OPREEWINENTO. 

ESTABELECI IOTOS COtERCIAIS, PEQUENAS INDÚSTRIAS, ATIVIDADES PROFISSIONAIS E 
C SERVIÇOS PÚBLICOS OU OE UTILIOADE PÚBLICA OE INTERESSE LOCAL. AGRUPADOS NOS 
CENTROS OE ATIVIOAOES COHUNS, EXCETO NO SR. 1 . (ME NÃO SÃO PERHITIOOS, POR SUA 
PROXINIOAOE AO CENTRO. TAIS CENTROS OE ATIVIOAOES. 


IDEN SETOR CENTRAL 


OE FRACA DENSIOADE OE- 

NOGRÁFICA 

SR.7 - LESTE 


CHÁCARAS. EN LOTES QUE PERHITAH A EXPLORAÇÃO OE JAROIH, HORTA OU PONAR, OU OA 
IIOÜSTRIA OE CRIAÇÃO OE AVES E ANINAIS OE PEQUENO PORTE. 


IOEH SETOR CENTRAL 


S T 

SETORES OE TRANSIÇÃO 
STI.1 - BX. OOSSAPAT. 
STI.2 - PIEDADE 


EDIFÍCIOS PIURIOOMCIUARES 
EDIFÍCIOS MISTOS 


IOEM SETOR CENTRAL 


STII.1 - CALCADA 
STII.2 - ROMA 







FONTE: DECRETO-LEI NS 701/48 
CON VENÇÕE S : 

0 fENMENO MO EXISTE 

... 0 ono e OESCOKCIOO. MO iiflicawo na iicxistocia OO FüOOO. 





















QUADRO VI 



ZONEAMENTO E RESTRIÇÕES DE USO: LEI IMQ 1 855^66 



SETOR 


USOS PERMITIOOS 


USOS PROIBIOOS 


SC 

SETOR CENTRAL 


SEDE DOS ALTOS PODERES 00 ESTADO. 00 GOVERNO MUNICIPAL. DOS PRINCIPAIS ÓRGÃOS 
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS, DAS ASSOCIAÇÕES CIVIS OU RELIGIOSAS OE INTERESSE GERAL 
E DAS INSTITUIÇÕES CULTURAIS - MUSEUS, BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, 1 (PRENSA, ESCRI- 
TÓRIOS OE PROFISSÕES, ESTABELECIfOÍTDS OE ALTO PADRÃO 00 COMERCIO RETALHISTA, 
PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS £ OAS IWÜSTRIAS OE HOSPEDAGEM, RECREACAO, COTORTO E 
flOOAi RESIDENCIAIS 01 EDIFICAÇÕES PLURtOOMICILIARES, OU MISTAS. 


NA VIZIMWCA OE EDIFÍCIOS RESIOENCIAIS OE 
QUALQUER TIPO, A INSTALAÇÃO OU nJCIOWEN- 
TO OE IWÜSTRIAS OU ATIVIDADES INCflMOOAS OU 
NOCIVAS À HIGIENE E AO CONFORTO OA HABITA - 
ÇÃO. A SABER: 

1 - AS CAUSADORAS OE RUIOOS, VIBRAÇÕES, 
POEIRAS. FUMOS, GASES OU ODORES NAU- 
SEANTES. 

II - AS QUE FAVOREÇAM IMfWIOS E EXPLOSÕES 
III - AS OE MAU ASPECTO, OU QUE DEIXAM RESÍ- 
DUOS NAUSEANTES, 

IV - AS QIC PROVOCAM OU ENSEJAM ABLflfERAÇÃO 
E MOVIMENTAÇÃO OE PESSOAS E VEÍCULOS. 


SP 

SETOR PORTUÁRIO 




EDIFÍCIOS RESIDENCIAIS 


S C o 






SETORES COTCRCIAIS 
S Co-1 - CIDADE BAIXA 
S Co-2 - CIDADE ALTA 


COfERCIO OE IMPORTAÇÃO. EXPORTAÇÃO E VAREJISTA 

j 


EDIFÍCIOS RESIOENCIAIS 


S 1 

SETOR INDUSTRIAL 


ATIVIDADES IWUSTRIAIS, INSTALAÇÕES E EQUIPAtCNTOS CCNCXOS. 

“ PRÉDIOS RESIDENCIAIS ", OEPEWEWO DE PRÉVIA LOCALIZACAO PELO ÓRGÃO COMPE - 
TENTE DA PREFEITURA, OE HOOO A NAO PREJUDICAR A PROGRESSIVA INSTALAÇAO 00 
" PARQUE IWUSTRIAL “ DA CIDADE, E OE PROTEGER A HABITAÇAO DOS INCONVENIENTES 
OA VIZIWANÇA OU PROXIHIOAOE OE TAIS ESTABELECIMENTOS. 




ST 

SETORES OE TRANSI CA) 
ST.1 - S. PEDRO 
ST. 2 - SETE PORTAS 
ST. 3 - ROHA 


PRINCIPALMENTE ATIVIDADES PROFISSIONAIS 
EDIFÍCIOS PLURlOOniCILIARES E MISTOS 


IDEM SETOR CENTRAL 


S Re 






SETORES OE RECUPERACÍO 
SRft.1 - LONGO PRAZO 
SRfl.2 - CURTO PRAZO 






S R 

SETORES RESIDENCIAIS 
OE FORTE OENSIO. 0EJ1. 
SR.1 - CIDADE ALTA 
SR. 2 - ITAPAGIPE 
.OE MÉDIA OENSIO. DEN. 
SR. 3 - OPERÁRIO 
SR. 4 - NORTE 
SR. 5 - CENTRO 
SR. 6 - SUL 


VÁRIOS TIPOS OE HABITAÇAO 

ESTABELECIMENTOS COTCRCIAIS, ARTESANATOS. ATIVIDADES PROFISSIONAIS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS OU OE UTILIDADE PÚBLICA OE INTERESSE LOCAL, AGRUPADOS 01 CENTROS OE 
ATIVIDADES COMUNS, EXCETO NO SR 1 , POR SUA PROXIHIOAOE AOS SCo E ST. 

MORADIAS OE BAIXO PREÇO " ADMITI OAS MESMO 01 ÁREAS OESTI NADAS A EDIFICAÇÕES OE 
MAIS ALTO PAORÁO ECONÔMICO, DESDE QUE SEJA CONCENTRADA 01 LOCAL IWICADO PELA 
PREFEITURA E SUA CONSTRUÇÃO ASSUMA A FORMA OE UH OPREEWIIENTO OE AÇÃO SOCI- 
AL, VISANDO PROVIIfJCTO OE HABITAÇAO ÁS CAMADAS MAIS POBRES OA POPULAÇÃO LO - 
CAL “ . 

COWICKMANTES: 

1 - RESPEITAR 0 TRAÇADO E RESTRIÇÕES URBANÍSTICAS 00 LOTEAfOTTO, 

II -AS EDIFICAÇÕES ADEQUAREH-SE A CATEGORIA ECONOHICA OA POPULAÇB, SOI 
PREJUÍZO DOS REQUISITOS MÍNIMOS OE SEGURANÇA, HIGIOC E COTORTO (QUE 
DEVAM POSSUIR); 

III - ASSEGURAR FACILIDADE OE TRANSPORTE, ABASTECIMENTO, E EDUCAÇÃO. RECREA- 
ÇÃO, SERVIÇOS OE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL. 


IDEft SETOR CENTRAL 


OE FRACA DENSIDADE OE- 
nOGRÁFICA <19 ZONA OE 
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OIH, HORTA (XI POMAR, OU A INDÚSTRIA OE CRIAÇÃO OE AVES E ANIMAIS OE PEQUENO 
PORTE. 


lOETt 


SR.8 

SR. 9 - SUBURBANO 
SR. 11 - ITAPOAN 


VÁRIOS TIPOS OE HABITAÇÃO 

OS COUROS OE ATIVIDADES COMUNS FICARIAM LOCALIZADOS WS NÚCLEOS OE POPULAÇÃO 
MAIS OENSA, JÁ EXISTENTE, OU CM FORMAÇÃO WS REFERIOOS NÚCLEOS. 


IOEN 



FONTE: LEI N2 1855/66 
CONVENÇÕES: 

0 FDODO Ntt EXISTE 

. . . 0 DfflO É OESCQNCCIOO, «00 IIRICAWO NA INEXISTÊNCIA 00 FDOOO. 



























FIGURA 1 



SITIO NATURAL. DE SALVADOR 

«KW6BI: PESQUISA DE ICSTRADO - FAF-M, SALVADOR, «LO ISA OLIVEIRA DE AMUO, OUTUBRO, 1992. 
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FIGURA 8 POPULACHO DO CENTRO DE SALVADOR 1940 - 1950 

FOKIE: SANTOS, NILTON. 0 COTO) DA CIDADE DO SALVADOR. ED. UNIVERSIDADE OA BAHIA E LIVRARIA PROGRESSO 
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TABELA I 



CIDADE DO SALVADOR 

POPULACHO 
1549 - 1970 



ANO/PER fODO 


populacho 

OA CIOAOE 


* SOBRE O TOTAL 
OA populacao 

OO ESTADO 


194^ 


1 . ooo 


. . . 


fim oo scc. xvi 


8 . OOO 




METADE DO S£C . XVII 


1 O . OOO 




METADE DO S£C. XVI 1 1 


37 . 343 




INÍCIO DO sec . XIX 


43 . 600 




1072 


1 2*9 . 1 09 


9.36 


1890 


174 . -412 


*9.08 


1900 


205 .813 


«9. 72 


1920* 


283 . 422 


8 . 50 


1940 


290 . 443 


7.41 


1950 


417.235 


8.63 


1960 


655 . 735 


IO. *95 


1970 


1 . 007 . 1«P5 


13 . 44 



FONTES: SANTOS, ffllton, 0 crntn» d* Cidad* do Salvador, Salvador, Livraria Prograsao Editora - Uhivoraidada da fchia (IMO), p.d, para oa dado» 
att o inicio do século XIX, o Anuário Estatístico do firssii, 1974, Rio dt Jentino. Ftndscso instituto Bros* Isiro dt Gaogrsfio « Estatís- 
tica, Q apar ta sento da Oivuigacâo Estatística, 1975, pM, para os dados a partir da 1872. 

s Possivelaente super-disensionadas as populações da Cidade e do Estado, (observação da autora. N§ de Azevedo R. Brandão) 

ELABORAÇÃO: BR/VOüO, fiaria de Azevedo R. Origens da Expansão Periférica de Salvador in PLANE JAfCNTO, 6 (2). Salvador. Funtfacão de Pes - 
guisas CPE, 1978, p. 1S8. 





TABELA I I 



PQPULAÇSO O AS PARÓQUIAS DE SALVADOR 



FREGUESIAS 






i ?; 


9 


1 372 






1390 






<Q) 


< HftB/ CASA > 


< Q> 


< HA8/CASA > 




Sê 






mm 


6 , 03 


15111 




r , a 


205 5 0 


SSO PEDRO 






6462 


5.71 


! 4743 




2 , 7 


20050 


5 ANT ' ANNh 






4070 


4 , 36 


1 *7954 






24447 


CONCEIÇSO DA 


PRA 1 A 


3017 


9 ,79 


5490 




9,6 










1 522 


4,54 


1 1 b b b 




9 , 9 


1 5 b b 5 


PASSO 






2004 




3636 




4 , 9 


5 0 1 Q 


BDH 






4119 


9.90 


3346 




6 a 6 


i 1 3 50 


ST2 ANTONlO 
hLêM DO CARMO 




4060 


4 , 28 


1 6ó 1 3 




6 . 7 


225 93 


9R0TAS 






1 063 


5 , 62 


5090 




5,1 


5967 


MARES 






-« 


-- 


3722 




7 , 5 


4263 


PENHft 






-- 


-- 


3767 




6,4 


7 1 49 


TOTAL 






40283 


5,96 I 


021 28 




7 , 4 


t 44959 


FONTES: Ano 


de 


1 759 


- Notícia 


geral desta Capitania 


da Bahia, de 


autor i a 








de José 


Antonio Caldas 


in E v 0 1 u c 3 0 


Física 


da Cidade 








do Salvador v . 2 p . 7 4 . 










Ano 


de 


1 87 c 


- Recenseamento p.508 - 5 


14 m Mat toso , K a t i 


a , Bahia 








Sécu 1 o 


XIX, Uma Previne 


i a no 1 


mpêr 


10 p . 1 1 1 


• 


Ano 


de 


1 890 


- K i t i a M 


. Queiroz Mattos 


0 , Bah i 


a : a 


C i dade 


do Salva- 








dor e 5 


eu mercado no século XIX p. 


135 1 n 


ka t 1 a M . 








de Queiroz Hittoso. Bah 


i a , sécu 1 0 


XIX. Uma 


P r 0 v f n - 



cia no império p.iii. 























LIMITES ENTOE FREGUESIAS COM BASE ND IMPA “ FREGUESIAS URBANAS EH SALVADOR NO SÉCULO XIX OISSERTAtfO 
OE ICSTRADO - EKMÕ I TRABALHO ESCRAVO, C0»IÇBES OE MORADIA E REORDENATCNTO URBANO EH SALVADOR, NO SÉ- 
CULO XIX. POR MM DE LORDES RIBEIRO OA COSTA - (ESTRADO EH ARQUITETURA E URBANISMO - UFBA, 1909. 
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QUADRO V 






SETOR 


DECRETO Nfi 1335/54 


OECRETO NR 1471/ 


3 C 

SETOR CENTRAL 


GALERIA PÚBLICA OBRIGATÓRIA, RECUADA OE 
4,00 D, FACHADA ESCALONADA 01 PLANOS. 0 OA 
GALERIA E, ACIM OESTA, AVANÇANDO EU OA - 
LANÇO <0,S0 n> SOBRE A VIA PÚBLICA. RECU- 
AM» OEPOIS PARA 0 ICSm PLANO OA GALERIA. 
ALTITUDES IMXIIWS: 

. TETO OA GALERIA - 70 H 
. TETO OA FACHADA 01 BALANÇO: 90 11 
. TETO OA EDIFICACtt: 94 tl 
POSSIBILITARIA, NO MÂXIHD OITO PAVIIOÍTOS 
C MIS 0 TÉRREO 

T.O: 90* 


..... 


SP 

SETOR PORTUÁRIO 


SETOR PORTUÁRIO E COIXCIAL 

OBEDECE AO ICSHO «ELO 00 SC, ESTABELE - 
COCO-SE AS SEGUINTES ALTITUDES MXIMS: 

■ TETO OA GALERIA: 11,0011 
. TETO 00 PAVIIQfTO BALANÇADO: 38,00 11 
. TETO OE EOIFICACXO: 45,00 H 
POSSIBILITARIA. NO HAXII». ONZE PAVMENTOS 
MIS 0 TÉRREO. 

T.O: 90/ 




5Cb ! 

SETORES COTOIAIS 

1 


PELO OEDCTHII NS 701/48 0 SP E 0 SCo 
CONSTITUEM 0 SFC. SETOR PORTUÁRIO E COTER- 
CIAL. 
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OECRETO 1955/58 


LE 1 MC 26*3/65 


LEI Nfi 1 855/66 






. TERRENOS COO ÁREA > 2.000 Í1 2 E TESTAM > 
30 d: GALERIA PÚBLICA OBRIGATÓRIA, RECUA- 

OA cn 4,00 n ; sACAforo oc o,so n para as 

FACHADAS SOBRE 0 ATUAL ALIMW0TO. PARA 0 
29 E 3R PAVIXNTOS; AFASTAMENTO, A PARTIR 
00 S9 PWIIOTO, LATERAL, ENTRE BLOCOS, E 
Eíl RELACtt AOS PRÉDIOS VIZItWS X 10 H. 
COEFICIENTE X UTILIZAÇÃO INFERIOR A 4,2, 
NÜXRO MÁXIMO 00S PAVIMENTOS SUPERIORES, 
INCLUINDO 0 40 PAVIXMTO, 06RIG&T0RI ATENTE 
VASAOO: 13, 

ALTITUDES MÁXIMAS: 

. . ENTRE AS RUAS JOSÉ GONÇALVES, 28 X S£- 
TOBRO, MISERICÓRDIA, PRAÇA OA SE E AV. 
7 X SETEJBRO, RUAS PEDRO JÀCOME, CAR- 
LOS GOXS, PEDRO AUTRAN- 
. TETO OA GALERIA 70.00 N, PARA AS 4 
PRIXIRAS RUAS E 71 ,00 M PARA AS DE- 
MAIS 

... PISO 00 45 PAVITCNTO. 76,80 N 
. . TETO 00 40 PAVITCNTO. 79,30 M. 

- NAS QUADRAS COnPREDCIOAS ENTRE AS RUAS 
GUSTAVO OOS SANTOS. CARLOS GOTO. PEDRO 
JÁCOX E AV. 7 X SETEMBRO: 

... TOO OA GUERIA: 70,00 M (COTA) 

... FACHADAS BALANCEADAS: 98.30M (COTA) 
... PISO 00 48 PAVITCNTO: 76,80 M 
... TETO 00 44 PAVIMENTO: 79.30 M. 

. MS QUADRAS AINDA MO EDIFICADAS. POOERAO 
SER SUPRESSOS 05 PAVITCNTO X 4,50 M ES- 
CALONADOS SOBRE AS VIAS PÚBLICAS. 


REPETE-SE 0 ESTABELECIDO NO OECRETO NQ 
1335/54, DISPENSAHXKE ú RECUO OA PARTE 
SUPERIOR DA EDIFICAÇÃO' 

. TERRENOS COM ÁREAS > 2000 Tf 2 E TESTADA > 
30 M: REPETE-SE 0 MOOELO OA LEI W 2643/65 
COM AS SEGUINTES OBSERVAÇÕES: A ALTITUGE X 
70 M PARA 0 TETO OA GALERIA PÚBLICA ENTRE 
AS RUAS JOSÉ GONÇALVES. 28 X SETETBRO. MI- 
SERICÓRDIA E FRACA OA SÉ. COEFICIENTE X 
UTILIZAÇÃO IGUAL OU INFERIOR A 6. GALERIA 
PÚBLICA NA COTA 63.00 N, NO LAOO IfWft. 00 
NS29A0NS770ARUARUV BARBOSA. 

T O: 90/ 

COEFICIENTE X UTIUZACIO MAX: 6 




TRECHOS ENTRE A RUA FRMCISCO GONÇALVES E 
A ÁLVARES CABRAL, ATÉ A PRAÇA CONDE DOS 
ARCOS E MIS A QUADRA RELOTEAOA PELO PLA- 
NO OC URBANISnO. RUAS TORQUATO BAHIA C OA 
HOLANDA, ESTABELECE-SE 0 NLfERO flÁXIflO OE 
PWIIOTOS: 7 


NAS QUADRAS AIWA tiú EDIFICADAS PODERÃO SER 
SUPRESSOS OS PAVIICNTOS ESCALONADOS X 4.50H 
SOBRE AS VIAS PÚBLICAS. 


A CRITÉRIO OA SVQP. AOQTAWO-SE COtti LIHITE 
PARA A ALTITUDE flÁXIftA OA EDIFICAÇÃO A ES - 
TABELECIOA PELO OECRETO NR 1335/54 

T O: W 

COEF. UTIL m- 6 




PELO OEOCTHEI NO 701/48. 0 SP E 0 Xo 
CONSTITUO! 0 SPC, SETOR PORTUÁRIO E CCTO- 
CIAL 


PELO OEOCTREI N9 701/48 . 3 SP E 0 SCo 
CONSTITUEM 0 SPC, SETOR PORTUÁRIO E COTO - 
CIAL. 

1 


SCo-1: CIOAX BAIXA 

. GALERIA PÚBLICA OBRIGATÓRIA, C/ LARGURA X 
4,00 M NAS QUADRAS ENTRE A ASSOCIAÇÃO CO- 
TCRCIAL E A ESTACÃO QA VFFLB, EXCLUI - 
OOS OS QUARTEIRÕES SITUADOS AO LONGO OA 
ENCOSTA ALTITUKS tWOHAS: 

. . TETO OA GALERIA: ti .00 M 

OA EDIFICAÇÃO BALANÇADA <0.50 M) SOBRE 
AS VIAS PÚBLICAS' 45.00 H. 

. OS EDIFÍCIOS SITUADOS NAS IXDIAÇKS X 
KKKNTOS E BENS TOfBAOOS. SERIAM 9UBX- 
TIDOS Ã APRECIAÇÃO OA OP.H.A.N. 

T.O: W COEF. UTIL. MAX. 0 OAS EDIF. RECÉM 
CONSTRUÍDAS. 

SCo-2: CIOAX ALTA 

T.O: 90/ COEF. UTIL. MAX: 8 

. TERRENOS EM ALTITUDE SUPERIOR A 60 N, ATEN- 
DEM ÃS NORMAS 00 X, INCLUSIVE QUANTO ÃS 
ALTITUDES MÁXIMAS. 

. TERRENOS EM ALTITUDE IHFTR1CR A 44 H: GALE- 
RIA PÚBLICA OBRIGATÓRIA (4,00 M), NA RUA 
J.J. SEABM. OA 6ARR0QUIWM ÁS SETE PORTAS; 
ALTITUDES RÁXIMA8 X: 

. TETO GALERIA: 50 M 
. . TETO FACHADA BALANCEADA <0,50 M): 78 H 
















S i OBJETO OE ESTUDOS PARTICULARIZADOS, OE A - 

COROO COM AS "CONTINGÊNCIAS" OE CAGA IN - 
SETOR INDUSTRIAL DÜSTRIA, INDICADOS PELOS ÓRGÃOS TÉCNICOS 
COMPETENTES. 



ST ST.1IEST.1II 

. TERRENOS 01 ALTITUDE SUPERIOR A 60 fl: 
SETORES DE GABARITO DE ACORDO COH AS NORMAS ESTABE- 

LECIDAS PARA 0 SETOR CUOCIAL CENTRAL. 
TRANSIÇÃO . TERRENOS 01 ALTITUDE IJtfTRIOR A 44 fl: 

GALERIA PlfeLICA OBRIGATÓRIA NA RUA OR. 
J.J. SEABRA OA BARROQUtIÜA ÁS 7 PORTAS 
(LARGURA - 4 fl); BALANÇO OE 0,50 ft OA 
FACHADA ACIMA OA GALERIA; ALTITUDES OE: 

. . TETO DA GALERIA: MftMA 50 11 E HÍNMA 
40 M. 

. . TETO FACHADA BALANCEADA: 74 ff. 

. . FACHADA ESCALONADA OE 4 fl, ALTITUDE 
MÁXIMA OE TB fl. 

. TERRENOS CM ALTITUDES ABAIXO OE 60 fl E 
ACIMA OE 56 M: 

. FACHADA NO AL I IMOTO: 86 11. 

.. FACHADA ESCALONADA: 9011. 

. TERRENOS ENTRE ALTITUDES ABAIXO OE 56 H 
E ACIMA OE S2 fl. 

.. FACHADA NO ALWfflEXTO: 82 fl 
. . FACHADA ESCALONADA: 86 fl. 

. TERRENOS ENTRE ALTITUDES ABAIXO OE 52 fl 
E ACIMA OE 48 f! 

.. FACHADA NO ALIIMOTO: 78 H. 

.. FACHADA ESCALONADA: 82 fl. 

. TERRE N O S ENTRE ALTITUDES ABAIXO OE 48 fl 
E ACIMA OE 44 M: 

.. FACHADA NO ALUMOTO: 74 fl 
.. FACHADA ESCALONADA: TB fl. 

T.O: 70* 









QV.2 



< CONT I NUACSO » 



71 / 55 



DECRETO Ne 1955/58 



LE I Nfi 2693/65 



LEI Ne 1 855/66 




ATEMJE ÂS DESITAS NORDAS ESTABELECIDAS PARA 
0 SC. 



OS GABARITOS ESTARIAfl SUJEITOS AO ESCLA- 
RECirtNTOS oa seccíq oe plaicjaichto oa 

DIVISÃO DE USANISDD QUANTO AO TETO Di- 
NinO OA GALERIA E Ã APRECIACAO OA 
O.P.H A.N. QUAMW SITUADOS MAS PROXIDI- 
OAOES OE BENS rOWAOOS 
TERRENOS EU ALTITUDES ACIDA OE Sí D E ABAI- 
XO OE ÓO 0. A ALTURA OA FACHADA FICARA. HO 
níXIDD COTA 90 D- 

TERRENOS ED «.TITUOES ABAIXO OE 52 D E ACI- 
DA DE 48 D. A FACHADA FICARA NA ALTURA DÁ - 
XIDA OE 82 D. 

TERRENOS ENTRE AS ALTITUDES ABAIXO OE 48 D 
E ACIDA OE 44 D A FACHADA FICARA NA ALTU- 
RA OE 7? D 

SALVO 0 TRECHO COOPREENOIOO PELA AV. 7 OE 
SETOTRO. R. PEDRO JÃCOOE. CAftOS GODÉS E 
PEDRO AUTRAN. 0 GABARITO ADOTADO € 0 00 SC. 
EXCETO A ALTITUDE OA GALERIA QUE SE FIXOU 
EU 71 D (COTA). 

NAS OUAORAS CQDPREEWIOAS ENTRE A AV- 7 OE 
SETEICRO. PUAS GUSTAVO OOS SANTOS. CARLOS 
9X13 E PEDRO JACOT, GALERIA P*J8LICA OBRI- 
GATÓRIA (4.00 D OE LARGURA). <9 PAVIDENTO 
VASADO, FACHADA BALANCEADA !0,50 D) SOBRE A 
VIA PUBLICA NOS PAVIftNTOS ACIDA OA GALERIA 
E AS SEGUINTES ALTITUDES DÀX1DAS: 

.. TETO OA GALERIA PÚBLICA. 70 D. 

. TETO DA FACHAOA BALANCEADA: 96.30 D 
PISO 00 40 PAV - VASAOO: 76.80 D 
TETO 00 49 PAV - VASADO: 79 30 D 



REPETE-SE 0 ESTABELECIDO NO DECRETO N91335/54 



NOS SETORES ST-1 . ST-2 E ST-3 SERÃO ADOTADAS 
AS DESDSS NORDAS ESTABELECI OAS PARA OS SETO- 
RES COMERCIAIS SCo-1 E SCo-2, COO SUPRESSÃO 
OA GALERIA PÚBLICA. CONSERVANU-SE 0 BALANÇO 
OE 0,50 D ESTA6CLECI00 PARA 0 TETO OAS TtS - 
IMS. 



ST I S. PEDRO E ST 2-SETE PORTAS. 
T.O: 70/ 

COEF. UTIL. OAX: 6 














SETOR 



DECRETO NR 1335/54 



DECRETO NR 1 4T1 



S R 

SETORES RESIDENCIAIS 



SR 1 - CIMÜE ALTA 

. NOS ALTIPLANOS ONE AS ALTITUDES FORO! 
SUPERIORES A 60 N, ALTITUDES OE: 

. . FACHADA SITUADA NO BALANÇO MUNO OE 
0,50 fl: 90 M. 

. FACHADA ESCALONADA OE 4 fl, A CONTAR 
00 ALIIMENTQ OA RUA - 94 n 
.. FACHADA RECUADA 00 ALIÍtWOíTü, NO 
flíNino OE 4 ns - 94 n. 

. TERRENOS EH ALTITUDES INFERIORES A 60 fl, 
PRINCIPAUCNTE NOS VALES E NAS MARGENS 
DO DIQUE - GABARITOS SERÃO MOTIVO OE ES- 
TUDOS PARTICULARIZADOS. TODO EM VISTA 
AS CARACTERÍSTICAS P0CENTE5 DE PLAPCJA- 
MENTO. 

T O: 60/ 



SR. 2 - 1TJWGIPE T.O: 60/ 
nOOELQ SEMELHANTE AO SR.1, ESTABELECENDO - 
SE OS SEGUINTES GABARITOS: 

. FACHADA SITUADA NO BALANÇO MÁXIMO OE 
0,50 H - 31 M, 

. FACHADA ASCALONADA OE 4 M, EXCLUSIVE 0 
BALANÇO, ALTITUDE OE 35,00 M, 

. FACHADA RECUADA OE 4,00 M 00 ALHHAMEH - 
TO - ALTITUDE MÁXIMA: 35 M ; 

. EQUtOISTnCIA ENTRE FACHADAS: 15 N. 



SR. 3 - OPERÁRIO T.O: 50/ 
RESIDÊNCIAS ISOLADAS - DISPENSADO 0 GA - 
6ARIT0; 

CONJUNTOS RESIDENCIAIS E EDIFÍCIOS COLE- 
TIVOS ESTABELECIDOS ATRAVÉS OE CONSULTAS 
AOS ÕfttfOS TÉCNICOS OTETENTES. 
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3R.1 - CIDADE ALTA 3R.1 - CIDADE ALTA 

NO TRECHO COTREEMIOO DfFTI A AV. ? OE . REPETE-SE ú ESTABELECIOO NO DECRETO N9 
SETEffiRO, LAOO IIP M (00 HL' 397 AO N9 399) 133S/S4 

PRACA RCORIGUES UM <00 N9 1 A0N9I1) . NO TRECHO COfffKXMHOO PELA PRACA 00IS OC 

ESQUINAS OA PRAÇA RODRIGUES LIHA COH A AV JULM <COT>0 GRAME), OA ESCOLA RAIflUMÚ 

7 OE 5ETDBR0 <N9 PARES E íflPARES) OAS RE- HA6ALHAE5 00 N9 14 OS EDIFCIOS Al SITUADOS 

FERIDAS ESQUINAS ATE ATINGIR 0 LIHITE LA - OBEDECEU AS NORHAS ESTABELECIDAS NA LEI NS 
TERAL ESQUERDO OAS OFICINAS OA GRACA (BAR- 2643/65- 
RACÍO 00 S.fl.T.C). COT AV. 7 OE SETDBRO. 

LAOO PAR <00 NB 320 AO NS 204). PRACA 2 OE T.O: 60/ 

JULHO (CAtH) GRAME), (OA ESCOLA OE PUERI- COEF. UTIL. ttAX: 4 
CULTURA RAITMOO MfiALHÍES M NS 14) OS E- LOTE HÍNIHO: 360 tP - ÁREA 
OIFÍCIOS Aí SITUADOS OBEDEIXRlO AS SEQUIN- 13 H - TESTADA 

TES NDRMS, QUANTO A ALTITUDE: 

- - FACHADA RECUADA OE 4 H OA LINHA OE GRA- 
QIL. EXCLUSIVE BALANÇO <0,5Qn>- 96,401 
. FACHADA RECUADA OE 4 TI SOBRE ANTERIOR - 
100,401. 

TERRENOS SITUADOS NAS CU1I40AS C VALES COH . REPETE-SE 0 ESTABELECIOO NA LEI UB 2643/óS 
ÁREA NUNCA UfTRIOR A 1440 Tf 2 OU A SOfW A RESPEITO OOS TERRENOS COH ÁREA IGUW. OU 
OA ÁREA OE 4 LOTES OE 360 H 2 E TESTADA IttlOR 00 QUE 1440 n 2 

níNIHA OE 12,00 f», E AIMA, QUANDO 0 TER - ICSTE CASO A TAXA OE OCUPACAO SERIA fCNIW 

RENO POSSUIR TESTADA HÍNIHA OE 30.00H. EX- 00 OUE 40/ E 0 COEFICIENTE OE UTIUZACAO 

CETUANDO-SE OS SITUADOS NA ORLA HARÍTIM ICNOR 00 QUE 4. 

00 OCEANO ATLÂNTICO E DA BAHIA OE TODOS OS 
SANTOS ATENDERA) ÃS SEGUINTES NORHAS: 

.. PAVITENTO TÉRREO 50/ VASAÜO. EH PILO - 
TIS" . DESTINADO A RECREACAO. EXCETO OS 
TERRENOS SITUADOS NA AV. SETE. LAOO 00 
IWR, QUE SERÃO TOTAUtWE V ASADOS E COT 
PÉ OIREITO ENTRE 2,20 fl E 2.50 H 
. NÚHERO HÃXIHO OE PAVIfttTOS, D«LUSIVE 
0 TÉRREO - 12. 

. . CONSTRUIREI! GARAGES 
.. COEFICIENTE OE UTIUZACAO UTERIOR A 
3,6 E TAXA OE OCUPAÇAO UFERIOR A 40/, 

. . ÁFASTWOITO HÍNIW OE 4.00 H OOS LIHI - 
TES VIZIIHJS E OE 10.0C H ENTRE BLOCOS 

NO TRECHO SITUADO A PRACA OOIS OE JULHO . REPETE-SE 0 ESTABELECIOO NA LEI N9 2643/65 
(COTO GRAME) (00 M 9 AC HOTEL OA BAHIA) SOBRE 0 TRECHO Ã PRACA 2 OE JULHO. 00 N9 9 
OS EDIFÍCIOS NAO POOERAO ILTRAPASSAR A CO- AO HOTEL DA BAHIA. 

TA 94,00 H. CORRESPOMENTES Ã OA CORNIJA 
00 HOTEL OA BAHIA OU A QUE FOR OETERHINAOA 
PELA O.P H.A.N. , OESOE QUE MO ULTRAPASSE 
96,40 N. 



5R-2 - ITAPAGIPE 

GABARITO MXIHO OE ALTURA - 35 II. SE AS FA - 
CHADAS ESTIVEREH EQUIDISTANTES OE 15 Tf ENTRE 
SI , NAS EXISTENTES L AS QUE TEMWt 0 PROJETO 
OE ALIMWCNTO APROVADO. 

T O: m 

COEF. UTIL. rVW: 4 

LOTE níNIfO: 360 H 2 - ÁREA , 12 , 00 n TESTADA 



SR.3 - OPERÁRIO 

FIXADOS EH CADA CASO. OE ACORDO COH OS ESTU - 
OOS E PARECERES DOS ÔRGÂOS TÉCNICOS COME TEN- 
TES. 

T.O: 50/ 

COEF. UTIL. HAX: 3 
LOTE níNinO: 200 H 2 - ÁREA 

8 fl - TESTADA 











DECRETO Nfi 1 335/54 



OECRETO NO 1471 



SR. 4 - NORTE E SR.S - CENTRO 
T.O: SQZ 

TERRENOS 01 G «AL, ALTITUDE MXIT1A OE 

78 n, 

TERRENOS C01 ÁREAS AVANTAJADAS. OME SE 
PRETEMBTIAH "HABITAÇÕES CONCENTRADAS" 
(CONJUNTOS RESIENCIAIS), LEVAR-SE-IA 01 
CONTA AS CARACTERÍSTICAS DEMOGRÁFICAS 
QUE OETIIO ESTES SETORES, FICAM» A 90- 
LUCIO 00 GABARITO NA OEPEMfiCIA OE CON- 
SULTA PARTICULARIZADA ÃS REPARTIÇÕES 
TÚNICAS, NiO POOETOO ULTRAPASSAR A AL- 
TITUDE OE 94 n. 



SR. 6 - SUL E SR. 7 - LESTE 
T.O: 50/ T.O: 40/ 

QUARTEIRÕES QUE HAfifEIAH AS VIAS E LO - 
GRAOOUROS QUE CONTORNAR A ORLA HARÍTI - 
HA - 3 PAVIIENTÜ3, NO HÁXIHO; 

SE ENTRE OS QUARTEIRÕES E OS HORROS, COH 
ALTURA SUPERIOR A 20 H, NÃO EXISTIR VIA 
PlfeLICA E SE ESSA FAIXA FOR TÃO ESTREITA 
QUE SÓ PERTTITA A CONSTRUÇÃO OE 111 PRÉ - 
010, ICSSES QUARTEIRÕES OS GABARITOS SE- 
RIAR: 

. ALTITUDE HÁRIHA OE 41 H OE ALTURA OA 
FACHADA SITUADA NO 8MANC0 HÁXIHO OE 
SD 01 SOBRE 0 ALIMWOfTO OA RUA. 

. . «.tinge nÃxtnft de 45 n na altura oa 

FACHADA ESCALONADA OE 4 H A CONTAR 00 
ALIMWOTO OA RUA, EXCLUSIVE BALANÇO 
NAS FAIXAS LITOUUCAS COTREMlQAS EN - 
TRE A ORLA E AS ENCOSTAS DOS HORROS, OS 
QUARTEIRÕES, À HEDIOA QUE SC AFASTAREH 
OA ORLA TERÃO SEU GABARITO OE HAIS DOIS 
PWIICNTOS ND 26, EQUIVALEM» NO TOTAL A 
5 PAVItOTOS E NO TERCEIRO 7 PAVIHENTOS. 
00 40 QUARTEIRÃO EH DIANTE OU NOS 3ITUA- 
OOS NO SOPE DOS TOROS OBEDECERÃO ÃS 
ICSHAS RESTO I COCS DOS TERRENOS SITUADOS 
ENTRE OS QUARTEIRÕES E OS HORROS U HAIS 
OE 20 H OE ALTURA. 

MB «.TIPLAMB, ENCOSTAS C VHES 05 GA - 
BARITOS ATEMERAO ÃS NDRHAS APLICÁVEIS 
AO SR. 4 E SR.S. 



SR.6 - SUL E SR. 7 - LESTE 



QUARTEIRÕES QUE HARGEIAH AS RIAS 
LOGRADOUROS QUE CONTORNAR A ORLA 
HA, ATE 0 INÍCIO, EXCLUSIVO M A 
VIO HANGABEIRA TERÃO NO HÁXIH) 3 
TENTOS SE 0 TÉRREO FOR VASADO EH 

nr. con pé direito HÁxino or. 2 
HÍNIHD OE 2,20 n. ^ 

FAIXAS COPREENDIOAS ENTRE A JRL 
TINA E AS ENCOSTAS DOS HORROS, I 
BARITO ACRESClOO OE HAIS 0019 PA 
EH RELACAO AO ESTABELECIDO NO IT 
RIOR. MENTAM» EH HAIS DOIS PA 
Ã FEDIDA ER QUE SE AFASTD1. 

. . QUARTEIRÕES COWREDOIOOS M 
ALH. TURQUÊS OE LEIO, LAD) I 
NO 2 AO NB 70) £ A SUA AFOBO 
LADO ITPAR, 0 GABARITO SERÁ 0 
ANTERIOR, ACRESClOO OE 2 PWII 
NO TRECHO COrPRfDOlOO CNTHE . 
FONSO CaSO, LADO PAR (00 « 
58) E A RUA HILTON OE OLIVIIR 
PAR. 0 GABARITO SERÁ 0 00 110 
RIOR. ACRESClOO OE HAIS DOIS! 
TOS. 

SE ENTRE OS QUARTEIRÕES QUE INH 
ORLA 00 OCEANO. OU OA BAHIA OE V 
SANTOS E AS ELEVAÇÕES (HORROS), 
XISTIR VIA PUBLICA. E SE ESSA FA 
TORUCA FOR TÍO ESTREITA QUE 34 1 
A CONSTRUCIO OE UH PRÉDIO, ELES 1 
OERlO TER ALTURA SPERIOR Ã ALRI 
HORROS. 

SE AS ELEVAÇÕES TIVEREM ALT» 
RIOR A 45 H, A ALTITUDE HttR 
FACHADAS SITUADAS ND BALANÇO 
OE 0,50 n SOBRE 0 RIMWGflB 
SERÁ OE 41 H, E OE 4S H NA 
ESCUMADA OA RUA, EXCLUSIVE 
SE A FACHADA FOR KEUAOA 03 . 
FOTO, NO NÁXinO 4,00 UI 
HÁXIHA 00 EDIFÍCIO. SEM ES'JU 
TO SERÁ OE 45,00 H. 

A PARTIR 00 INÍCIO OA AV. OTÁVIO 
BEIRA. E CORBESPOWE M I E A UTW FA 
300,00 H. CONTADOS DA HARGEM ANT 
VIA PUBLICA HAIS PRlJXlHA 00 Hl 
OS QUARTEIRÕES TERÃO PARA GABARI 
T4BELECID0 PARA OS QUARTEIRÕES E 
ORLA E 0 HORBO QUE SÓ PERHITE1 A 
TRUCÁO OE UH PRÉDIO, E OME «OO 
VIA PUBLICA. 
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55 



OECRETO Nfi 1fi55/58 



LEI 



Nfi 2043/65 



LEI 



Nfi 1 855/66 



SR. 4 i SR. 5. SR. 8 

ALTITUDE MÁXIM, QUALQUER QUE SEJA A 3ITUA- 
ÇjtO: 78,00 11. 

ÁREAS AVANTAJADAS Dl QUE SE PRETDOA SOLU- 
ÇÕES 0C HABITAÇÕES CONCENTRADAS, LEVAR-SE- 
IA EU CONTA AS CARACTERÍSTICAS OETRGRÁTICAS 
00 SETOR. Fl CAÍDO 0 GABARITO SUBORDINADO M 
COEFICIENTE DE IJTILIZACSO PREVISTO PARA 0 
LOCAL. 



SR. 4 E SR.S: T O - 50/, COEF. OTIL. 3 

LOTE: 360 H 2 ÁREA E 12 H IE3- 



TAOÁ. 

SR. 8: T O: 40* COEF. 'JTIL- 2,5 

LOTE- 2178 IP ÁREA E 40 H TESTADA 



SR. 6 - SUL 



SR. 6 - SUL 



E OS 
MARÍTI- 



MO QUARTEIRÃO DWREEMJI30 ENTRE A RUA CÉ- 
SAR ZAM, LADO PAR, <00 49 6 AO Ng 28), 00 
NQ 26 OA RUA CESAR ZAM NUM LIIM PERPEN- 
OIQJLAR ATÉ ATINGIR A AV. PRINCESA ISABEL. 



NAS ÁREAS DOS QUARTEIRÕES QUE MARCEI AH AS 
RUAS E OS LOGRADOUROS QUE CONTORNAR A OR- 
LA MRÍTIM REPETE-SE 0 ESTABELECIOO NO 
OECRETO N9 1471/55. 



. OTÁ - 
PWI - 
"PILO- 
50ME 



mi - 
MO 6A- 
IICNTOS 
TI ANTE- 
'IIENTOS 

e;.rua 

m (oo 

CELSO, 
DO ITEJ1 
DITOS. 
ÍR. A - 
4 AO NB 
i, LADO 
l ANTE - 

*AVlíW- 

íl AH A 

IDOS OS 
NÁO E- 
XALI - 
EBIITA 
ÍOPO- 
A DOS 

ISUPE - 

A OAS 

máximo 

DA RUA, 
ACHADA 
VKO> 
IIMA- 
IITUDE 
MOt- 




LADO PAR (N9 104), OA AV- PRINCESA ISABa, 
LADO PAR (00 NB 104 AO NB 116) RUA 8JRA0 
OE SERGV, LADO PAR (00 N) 2 AO NB 16), OS 
EDIFÍCIOS TERÃO, NO MÁXIMO 8 PAVIfOTOS SE 
0 TÉRREO FOR V ASADO, EN PILOTIS COM AL TIRA 
ENTRE 2,S0 fl C 2,20 M. 

. . NO TRECHO COrPREEWIOQ ENTRE A RUA CE - 
SAR ZAM. LADO PAR <00 NB 30 AO NR 36), 
RUA PRAQUER FROES, LADO IfPAR <D0 « 15 
AO N9 1), AV. PRINCESA ISffiEL. LADO PAR 
(00 I» 96 AO N9 104) E AV. PRINCESA 
ISADEL OE MB 104 (LATERAL ESQUERDA) NU- 
MA PERPOOICULAR ATE ATINGIR A LATERAL 
OIREITA (OE NB 28) OA RUA CESAR ZAMA 0 
GABARITO SERÁ 0 00 ITEM ACIM ACRESCI- 
DO OE MAIS OOIS PAVIftNTOS. 

. . NO QUARTEIRÃO CUFREDOIOO PELA RUA 6A- 
RAO OE SERGV, LADO PAR (DO N9 18 AO NB 
24), RUA BARlO OE ITAPOX, LADO PAR (00 
NB 6 AO NB 26) E RUA CESAR ZAMA, LADO 
ÍIWR (00 NB 19 AO NO S) 0 GABARITO SE- 
RÁ 0 CONSTANTE 00 ITEM ANTERIOR: 8, SC 
0 TÉRREO FOR EH ” PILOTIS “ . 

NO TRECHO COffREDOtOO ENTRE A AV. SETE OE 
SETOBRO, LADO ÍIPAR (00 NS297 AO NB399), 
PRACA RODRIGUES LIMA (00 NB 1 AO NB 11). 
ESQUINAS OA PRACA RODRIGUES UM COR A AV. 
7 OE SETOBRO (NOS PARTS E ífWRES) OAS 
REFERIOAS ESQUINAS ATÉ ATINGIR 0 LIMITE 
LATERAL ESQUERDO OAS OFICINAS OA GRAÇA 
(6ARRACA0 00 S.M.T.C. >, COR A AV. 7 DE SE- 
TEMBRO, LADO PAR, (00 tí! 320 AO NB 204), 
PRACA 2 OE JULHO (CAIBO GRANE) (OA ESCOLA 
OE PUERICULTURA RAINtMO OE MAGALHAES 10 
NB 14) OS EDIFÍCIOS Aí SITUADOS OBEDECERÃO 
AS SEGUINTES NORHAS: 

. . ALTITUDE MÁXIMA NA COTA 96,40 H NA FA- 
CHttA RECUADA OE 4,00 M OA LINHA OE 
GRADIL. EXCLUSIVE 0 BVLANCO OE O.SG H 
SOBRE 0 TÉRREO; 

ALTITUDE MÁXIM NA FACHADA RECUADA OE 
4,00 M SOBRE A ANTERIOR. ISTO É. 8 H OA 
LIMA 00 GRADIL: 101,40 fl 
. . PAVIIEKTO TÉRREO VASKQ. EH PILOTÍS". 
TERRENOS QUE POSSUAH ÁREA > 1440 H 2 OU 
A SOM OAS ÁREAS OE 4 LOTES OE 360 1» 2 E 
TESTADA MÍNIM OE 12,00 W E, AINDA, TESTA- 
TAOA MÍNIM OA ÁREA > 30.00 M. EXCETO 03 
QUARTEIRÕES SITUADOS M ORLA 00 OCEANO 



. NAS FAIXAS UTQRÁICAS COMPEOCIOAS ENTRE 
A ORLA E A ENCOSTA DOS MORROS. OS OUARTEI- 
«OES, A MEDIDA QUE SE AFASTAM OESSA ORLA 
0 GABARITO SERIA ACRESCIOO OE OOIS PflWI- 
fEXTOS EH RELAÇÃO AO ESTABELECIDO NO JTEJ1 
ANTERIOR C EH RELAÇÃO AOS QUARTEIRÕES AN- 
TECEDENTES ; 

. OS GABARITOS ATOOERIAM ÃS NORMAS: 

. ALTITUDE ATÉ 35 M - ALTITUDE MÁXIM OA 
EDIFICAÇÃO: 45 M. 

. ALTITUDE 00 TERRENO ENTRE 3S,00 M E 
45,00 M: ALTITUDE MAXIM OA FACHADA - 
SOH. 

. . TERRENOS COM ALTITUDE > 44 M SE APLICA- 
RIAM AS NORMS 00 SCo-2 PARA AS A.TITU- 
OES ENTRE 44 M E 60 M. 

QUARTEIRÃO COTRÍBCIOO ENTRE A CESAR ZAM 
LADO PAR (00 NB 6 AO NB 28). 00 NB 28. A 
RUA CESAR ZAM NUM LIMA PERPEMJICUU» 
ATÉ ATINGIR A AV. PRINCESA ISADEL, LADO 
PAR. (NB 194), OA AV. PRINCESA ISABa LAOO 
PAR (00 NB 104 AO NB 116), RUA BARÃO OE 
SER6V LAOO PAR <00 NB 2 AO NB 16). OS EDI- 
FÍCIOS TERÃO, NO MÁXIMO. 8 PAVIMENTOS. SE 
0 TÉRREO FOR VASAOO, EM PILOTÍS, E 0 PÉ 01- 
REITO FOR OE 2,20 M. NO MÍNIMO. OU 2,50 M. 
NO MÁXIMO. 

. NO TRECHO COWREEMIOO ENTRE A RUA CESAR 
ZAM. LADO PAR (00 NB 30 AO NB 36), RUA 
PRAGUER FROES, LAOO ÍMPAR (00 NB 15 AO 
NB DAV. PRINCESA ISABa. LADO PAR. <00 
NB 96 AO NB 104) E AV. PRINCESA ISABa 
m 104 (LATOW. ESQUERDA, NUM PERPOOI CU- 
LAR ATÉ ATINGIR A LATERAL OIREITA (00 NB 
28 OA RUA CESAR ZAM) 0 GABARITO SERIA 10 
PAVIfOTOS, OESDE QUE 0 TÉRREO FOSSE TO - 
TALfOTE VASAOO 01 PILOTIS”. 

. NO QUARTEIRÃO COMREDOIOO PELA RUA BARÃO 
DE SER6V, LADO PAR <00 NB 18 AO NB 24) RUA 
BARÃO OE ITAPOAN. LAOO PAR <00 NB 6 » 26) 
E RUA CESAR ZAM, LADO ífPAR <00 NB 19 AO 
NB 5) 0 GABARITO SERIA OE 8 PAVIfOTOS. COM 
0 TÉRREO VASAOO, 01 “ PILOTÍS " 

. NO TRECHO COPREENDIOO ENTRE A AV. 7 OE SE- 
IDERO. LADO ÍIBAR. (00 NB 297 AO NB 399). 
PRAÇA RODRIGUES UM (00 NB 1 AO NB 11), 
ESQUINAS DA PRACA RODRIGUES LIMA COM A AV. 
SETE OE SETOBRO <*>* PARES E ÍfWRES) 
OAS REFERIOAS ESQUINAS ATÉ ATINGIR 0 LIMITE 












. . NOS QUARTEIRÕES DISTANCIADOS FIAIS 
300,00 d OA ORLA OS GABARITOS DEPEK 
OERXO OE CONSULTA PARTICULARIZADA B 
dfifitóS COFETENTES. MO POODOO (j 
TRAPASSAR A ALTITUDE OE 94.00 ti. ’ 
NO QUARTEIRÃO COTFREDCIOO ENTRE A PRA 
CA AZEVEDO FERNANES (LARGO OA BARRA 
TRECHO). AV. SETE OE SETEIBRO (00 NB 4 
AO NB S09) E AS RUAS CESAR ZABA <UÇ 
PAR 00 ND 2 AO NO 4) E BARlO OE SEN; 
(LADO ÍIPAR, 00 NR 1 AO NS 27), 0 G/6Á 
RITO SERÁ OE 3 PARHENTOS, OU 4. SB 1 
TÉRREO FOR VASAOO. Eli "PILOTIS". 

NO QUARTEIRÃO COFREDOIOO ENTRE A AV. ! 
(00 NS 510 AO NS 533) E AS RUAS BARBO 
ITAPOÍ (LADO PAR - 00 NS 2 AO NB 4). 6 
RÍO OE SERGV (LADO ÍIPAR - 00 NS 29 
NB 49, CESAR ZANA (PRÉDIO NB 1), 0 GAB 
RITO SERA A 00 ITEM ANTERIOR, ACRESCK 
oc 2 PAvimros. 

NOS QUARTEIRÕES COWEENOIOOS ENTRE 
RUAS BARAO OE SERGV (LADO PAR). BARAO 
ITAPOÍ (LADO PAR - 00 N9 6 AO NB & 
CESAR ZAFIA (LADO PAR - NB 30 AO > 
PRAGUER FRÕES (LADO ÍFPAR) E AV. PRINF 
SA ISABEL (LADO PAR NB 96 AO NB 116), 
GABARITO SERA 0 00 ITEF1 ANTERIOR, ACU 
CIOO OE 2 PAVirOfTOS. 

NA AV. 7 OE SETENBRO, TRECHO COfWOJ 
0100 ENTRE AS RUAS BARAO OE ITAPOAN E 
FT3NS0 caso. LADO PAR (00 NB 2 AD NB ' 

E 00 NB 60 AO N9 90), NA RUA FtILTON 
OLIVEIRA, UDO ÍIPAR; NA RUA IIARQUÉS 
CARAVELAS. LADO ÍIPAR (00 NB 1 AO 
107), NA RUA CESAR ZAFIA, LADO ÍFPAR 1 
NB 21 AO NB 51), NA RUA BARAO OE ITAP> 
AN, LAOO ÍIPAR. NA «M PRAGUER FRÕ 
LADO ÍFPAR, NA AV- PRINCESA ISABa, L 
00 PAR (00 NS 80, EXCLUSIVE. AO NB 
EXCLUSIVE), NAS RUAS GROTELD C0F1 BE 
NARDO CATARINO. LORD CODPANE. AWE 1 
ANTUCS E HA AVEN10A PAUCIRAS (DESIG 
Ctt POPULAR OA VIA PÚBLICA PARALELA 
RUA SOFELD. Cflfl INÍCIO M RUA HARf 
K CARAVELAS NB 97), OE AIPOS OS LAO; 
0 GABARITO OBEDEC E I ! AS SEGUINTES 1051 
. . ALTITUDE HÍXIHA OE 41 ,00 H NA FACH 
01 BALANÇO <0,S0> SOBRE 0 A.INWC 
OA RUA. ! 

. . ALTITUDE MAXIM OE 45,00 H NA FACH 
ESCALONADA OE 4,00 H, A CONTAR OO 
LINWOffO OA RUA, üfCLUSIff: BALAN 

. altitude mxirw oe 45,00 n, na alt 

OA FACHADA, QUAffiO ESTA FOR RECUA 

no mínimo 4,00 n. 

. . NO HORRO 00 GAVAZZA 0 GABARITO SE 
OE 3 PAVIICNTOS. OU 4. SE 0 TÉRR 
FOR TOT4UOÍTE VASAOO. EN PILOTÍS. 
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OCICRETO Nfi 1^55/58 



CE I Nfi 2Ó43/Ô5 



LEI Nfi 1 855/ÔÔ 
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OE 

OS 

L- 



96 

0 

£V 
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7 

X 

JA- 

« 

IA- 

X) 

I 

,AS 

OE 

j). 

É>. 

X- 

0 

l$- 



ATLÂWTtCO E QA BAHIA OE TOOOS OS SWTOS 
ATDCERÀÜ ÀS NQRflAS: 

.50/ 00 TÉRREO VASAOO EH PILOTIS*' P/ 
RECREACÀO, SALVAGUARDAM» OS TERRENOS 
SITUADOS NA AV. 7 OE SETOTRO. LADO 
00 RAR. QIC SERÃO TÜTALTOTE VGADOS, 
COn Pf 0IREITQ ENTRE 2.20 H E 2.50 H. 

• • 12 PAVIfCTTOS, NO rtóXIff), EXCLUSIVE 0 
TÉRREO. 

. . CONSTRUI REH GARAGES, OE ACORDO Cflfl 0 
DECRETO QUE REflULAflNTA A flATÉRIA. 

. . TAXA OE OCUPAÇÀO < 40/ E COEFICIENTE 
OE UTILIZAÇÃO < 3. 

. • AFA5TATOTO níNITO OE 4,00 H DOS LI - 
HITES VtZIMCS E OE 10.00 H ENTRE 
BLOCOS. 

NO TRECHO SITUADO À PRACA 2 X JULHO 
(COTO GRAME) (00 NQ 9 AO HOTEL OA BA - 
HIA), OS edifícios NÃO PODERÃO ULTRAPAS- 
SAR A COTA 94,00 «, ALTITUDE OA CORNIJA 
00 HOTa OA 8AHIA OU A OETERfUNADA PELA 
D P H. A N- , OESOE QUE NAO ULTRAPASSE 
100.40 ff. 



LATERAL ESQUERDO OAS OFICINAS OA GRACA (AN- 
TIGO 8ARRAC4Q 00 S.H.T.C. ) COH A AV. 7 X 
SETQ8R0, LADO PAR (00 NR 320 AO N9 2041 
PRACA 2 X JULHO (CAfPO GRAME), OA ESCOLA 
X PUERICULTURA RAIflUM» X HAGALHAES AO N9 
14, OS EDIFÍCIOS TERIAR: 

ALTITUX HlttlHA X 96.40 « NA FACHADA 
RECUADA X 4 ff OA LINHA X GRADIL E* - 
aUSIVE 0 BALANÇO HAXIHO X 0.50 li. SO- 
BRE 0 PAVJNENTO TÉRREO. 

. ALT I THE AÁXIflA K 101 ,40 fl NA FACHADA 
RECUADA X 4 H S06RE 0 ANTERIOR. ISTO E 
8 n A CONTAR 00 GRADIL. 

TOOA VEZ QUE 05 TERRENOS P0SSUISSET1 ÂREA 
NUNCA HfERIOR A 1440 H 2 E AS OUTRAS CA- 
RACTERÍSTICAS DESCRITAS PAPA 0 SETOR SR-1, 
SERIAM APLICADOS AS MESMAS NORMAS APLICÁ- 
VEIS A ESTE SETOR. 

TAXA X OCUPAÇÀO: 50/ 

coef. útil. rvuc: 3. 

ÂREA 00 LOTE: 360 ** 

TESTADA: 12 H. 



1 - 
A- 
18 
X 
X 
m 
:oo 
)- 
:s, 
4- 
W. 
* - 
3A 
«ft- 
Ã 
JÊS 
B, 
O: 
GA 
«TO 

GA 
4 - 
». 
JRA 
M, 



w 

[0 



SR? E SR. 10 - RURAIS 
T O: 25/ COEF. UTIL : 2,5 
MÁXIMO X 2 PAVirCNTOS 
LOTE 1 ÀREA: 2170 H 2 E TESTADA: 40 tl. 



SR. 11 - ITAPOAN, T.0.40/ 

LOTE: 2.178 TÇ* ÀREA E 40ff TESTADA 
FIXADOS P/ CAOA CASO. X ACORDO C/ ESTUDOS E 
PARECERES 005 GRGAOS COnPETENTES, ATDCOCO 0 
ESTABELECI 00 P/ OS SETORES SR, 4. SR.5 E SR.8, 











SETOR 



OECRETO Nfi 1335/5-4 



DECRETO N« 1« 




NOTAS: 

- T/KTO NO OECRETO » 133S/S4, COT NA LEI MB 1055/66 ESTAHlfCIA-SE 

dos bens Tonnos. 

- NO OEQETO m 1335/54 AS EDIFICACKS E MUS E S P/WIHENTOS SÜFTE 

- A 1X1 NB 1855/66 FACULTAM EDIFICAR ULTRAPASSAM!) OS LIHIIES IWXIIt 
2.000 H 2 , SOm 0 SOI LADO ENOR NUNCA IVOtlE A 30,00 II, E OE 
MOURO. CONTOU* SEJA ESSA HTERIOR. OU NÀQ, A 9 <MNC) *TWS. 

CONVENCES: 

T.O - TAXA E mm IKXIHA 
0 fOfiDO MO EXISTE 
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DECRETO Nfi 1955/58 



LE I NS 2613/65 



QV.6 
< conci_us*o > 



LE I N9 1 855/66 




UE OS GABARITOS X ALTURA, 0 ESCALONAMENTO E AS FACHADAS SE SUBORDINARIAM AS EXIGÊNCIAS OA O.PH.A.N. , TUflCO OS EDIFÍCIOS ESTIVESSE» NAS IMEDIAÇÕES 
U 2/ POR PAVIIfKTO- 

! X GABARITOS X ALTURA, OESK OX APLICADO O COEFICIENTE X UTILIZáOO E SATISFEITAS AS SEGUINTES COMICttS: 1 ) POSSUIR O TERRENO ÁREA SUPERIOR A 
EMITA A INSCRIÇÃO X UH CÍRCULO X DIÂMETRO IGUAL A 30,00 ff 2) OBSERVAR A EDIFICACAO ALTURA IMXINA NAO SUPERIOR A 2, S OU 3 VEZES A LARGURA 00 LO- 
ITAS OlSPOSICdCS NlO ERAH APLICÁVEIS AOS TERRENOS LOCALIZADOS NOS 0013 PRIXIROS qUARTEIRdCS A PARTIR OA ORLA HARÍTIHA. 











FIGURA 11 EXPANSÃO OA OCUPAÇÃO OE SALVADOR. POR DÉCADA E PO* 

Fort SOUZA. MELA IWIA GORDIUC. INVASÕES C INTERVENÇÕES PUBLICAS. UHA POLÍTICA Ot ATRI0UIC* 
SALVADOR. 1946 - 1909. FIGURA 4 " EXPANSAO OA OCUPACÍO Ot SALVADOR. POR DÉCADA E POR ZONA 
JAKIRQ IFRJ/IPPUR, 1990. 
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legenda 



; S TEMA \vARlO BASlCC 



I IMITE CE ÜALVACwH 



k<TJ Z 



ONA CE ÜCUPACAü POH LfC 



NüCLfcC HiSir.R.ro 
(«dificado «m i5*i9) 

AUEA DE CKIUPACÃU ANllGA 
(oré décaaa d» 40) 

| PRIMEIRA AREA LE txí*AH5Á 
«décadas d» 50 e 60) 



£3 GRLA 1 

I décaüo ae 70 ) 

d 3 AREA bUBURÜAHA 
(dacaaa d» 70) 



lAREA DO MIOLO 

;décaaa d« bOJ 



idacojo di õ J i 



LO 

Z 



BASE CARTttRÃriCA: ROJUCÍO 01 62 * 00 ORIGINAL 
SICAR/CONEJl 01 ESCALA 1 : 50.000 





INVENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA DE SALVADOR : 1920-1966 
TABELA III : TEMÁTICA DO PERIOOO 1 - 1920-11960 


TEMÁTICA 


1920 


1921 


1922 


-J 


A. INSTRUMENTOS NORMATIVOS 










. CÓOIGO DE POSTURAS 


A- 127 


- 


- 


! 


PERÍMETRO URBANO / SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA 


- 


- 


- 




. EDIFICAÇÕES E OUTRAS OBRAS / INSTALAÇÕES 


- 


- 


- 


P-3 


. RESTRIÇÕES DE OCUPAÇÃO 


- 


- 


- 




. ATIVIDADES : LOCALIZAÇÃO / FUNCIONAMENTO 


- 


- 


- 


P-3 


. EM LOGRADOUROS PÚBLICOS (AM8ULAN- 


- 


- 


L- 1097; A - 64; A-87 




TES. FEIRAS LIVRES, ETC) 






P- 316 


i 


SANEAMENTO URBANO (DISPOStÇÃQ/ACONDtCtONAMENTO DE UXO, 










UMPEZA DE VALAS E RIACHOS, DESSECAMENTO DE PÂNTANOS) 










. DIVISÃO E UTILIZAÇÃO DA TERRA (ZONEAMENTO E LOTEAM ENTO) 


- 


- 


- 




HABITAÇÕES ECONÔMICAS/ÁREAS DE BAIXA RENDA 


- 


- 


- 




. TRÃNSITO/TRÁFEGO/SISTEMA DE TRANSPORTE 


- 


- 


- 




. TRÃNSTT Q/TRÁFEGO DE ANIMAIS 


- 


- 


- 




EMBARQUE/DESEMBARQUE/CARGA/DESCARGA DE MERCADORIAS 


- 


- 


P-316 

! 




TRANSPORTE DE MERCADORIAS 


- 


- 


A-41 




. CONSTRUÇÃO/CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS 


- 


- 


- 


P-1 


B.INSTRU MENTOS INDUTIVOS 


- 








- CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 


- 


- 


- 




. ISENÇÃO/REDUÇÃO DE IMPOSTOS: ATIVIDADES INDUSTRIAIS 


- 


• 


R-B32;R-558;R559 




ATIVIDADES DE APOIO AO TURISMO 


- 


- 


- 




l 

CONSTRUÇÃO DE MERCADOS PÚBLICOS 


- 


- 


- 




CRIAÇÃO DE UNHA DE TRANSPORTE CENTRO- SUBÚRBIOS 












- 


- 


- 





CONSTRUÇÃO EM TERRENOS NOVOS 








DOCUMENTO LEGAL (AMO) 





1924 


1925 


1925 


1928 


1929 


1930 


1931 


1932 


1933 


1934 


1935 


1936 


1937 


19 




- 


- 


- 


_ 




_ 


. 




_ 


_ 


_ 




_ 


_ 




- 


- 




- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


A - 224 




- 


- 


L - 1145 


- 




- 


- 


- 




- 


- 


- 


PL 5 


- 




- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


_ 


- 


E31/Ü1 


- 


- 


- 




- 


- 


- 


- 


P - 323 


R816; A- 33 


- 


A - 105 


A- 45; A- 95 


A-e 


- 


- 


P-4;P-6;P-6;L-20 


A-30;A-117;A-12J 

A-127;A-132 




- 


- 


- 


- 




- 


- 


L123;P325 


- 


- 


- 


- 


- 


A- 9; A- 33; A- 107; 
A- 240 




- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


P-288;P-289;P-301 


- 




- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


PL-6 


- 




- 


- 


- 


545/28 




- 


- 


A- 99 


- 


- 


- 


- 


- 


- 




- 


- 


- 


P-322 




- 


- 


- 


- 


- 


- 


À-0S;L-4 


L-21;R-08 


A- 245; A- 247 




P-31B 


- 


- 


- 


i 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


| 




- 


P-319 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 






- 


P-320 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


i 


► 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


■ 


- 




- 


• 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


_ 


_ 


- 


- 


- 


A- 219 




- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


A- 96 


A-19 

i 

i 


A-9:A-10; 

A-46À-45 


A- 70; A- 71 


ÍL-2S;L-50 


A- 96; A- 98; A- 145; 
A- 149 






— - 


- 


- 


- 


- 


1 


- 


" 


! 


- 


1 


1-44 

L-10 

L-40 


A- 1 65; A- 1 66; A- 1 9 
A- 198: A- 243 








1936 



1939 



E31/01 



A-9:A-10; 

A-46:A-46 



_ 


1 


_ 




- 


- 


A- 224 


- 


- 


PL6 


- 


- 


- 


- 


- 


A-1 


- 


P-4;P-6;P-4;L-20 


A-30;A-117;A-122; 
A- 1 27; A- 1 32 


A- 29 


- 


- 


A- 9; A- 33; A- 107; 
A- 240 


A-1 4 


- 


i 

P-Z88;P-289;P-301 


- 


- 


I 


ÍPL-6 


- 


- 


-■ 




- 


- 


A-BS;L-4 


1 

|L-21;R-O0 


A- 246; A- 247 


- 


- 


- 


- 


- 


- 




- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


! 


1 


- 


- 


lA-219 


1 

1 


A-70;A-71 


L-2S;L-S0 


A-96.A-98;A-146; 
A- 149 


A- 37; A- 4 5; 
A-07;A-1 03 


- 


L-44 


A-165;A-166;A-1 93; 
A- 198; A- 243 


- 


- 


L-1B 




- 


* 


L-40 


- 


" 


- 


- 


- 


A-73 



- 


“ 


- 


DL - 333 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


DL-27;DL-51 


DL- 74 


DL12SDL-1S3; 


DL302;DL325;D362; 


- 




DL- IBS 


D386 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


“ 


DL -34 7 


DL- 34 


- 




- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 
















DL1S4;D2S6 


DL 298 








mi 



1946 I 1946 | 1947 I 1949 I 1949 



DL12S;DL-1S3; jDL302;DL32S;D362; 

DL- 166 



DL663 DL642;0663 



DL164;D2S6 DL298 



DL 4 20; 0486; 
D- 502 



DL605;D626; DL631.0L63S; 
D626 0665:0657 



DL414;DL452 









TEMÁTICA 


1920 


1921 


1922 j 


1923 | 


195 


COMÉRCIO NO CORTA-BRAÇO 


- 


- 


- 


' 1 


• 


CONSTRUÇÃO CASA PRÓPRIA 


- 


- 


- 


| 


- 


INSTRUMENTOS DE INTERFERÊNCIA 








| 




(DESAPROPRI AÇÔES/DO AÇÔES/PERMUT AS DE ÁREAS PARA) 


- 


- 


- 


1 


- 


. ALARGAMENTO/NIVELAMENTO/PROLONGAMENTOAJRBANIZAÇÃO/ 












/MELHORAMENTOS EM VIAS E OUTROS LOGRADOUROS PÚBUCOS 


- 


- 


R- M A;R- 562; R- 6S5; 


- 


- 








R-575;R-578;RS81 






. PARA ABERTURA DE NOVAS VIASfTÚNEIS/VIADUTOS 


; 1 


1 1 


J 

R-1100 


i 


[ 

í 


PARA PROTEÇÃO DAS PAiSAGENS/BELEZAS NATURAIS 












ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 












. PARA CONTROLE DE EMPREENDIMENTOS E ATIVIDADES 


- 


- 


- 


- 


- 


. PARA O PLANEJAMENTO URBANO/UR8ANÍST1CO 




- 


A- 21 


- 


- 



FOKTE . UVANTAMOnO ÍCALIZAOO WS Dl^XtlOS OFICIAIS £ COIETWEAS 0£ LEI: E OCCfET 
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1937 


1938 


1939 


1940 


1941 


1942 


1943 


1944 


1945 I 


1946 


— \ 


" 


~ 


- 


- 


- 


- 


D-258 


- 


_ 


- 




- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


DL- 295 


- 


- 




>;L-33;L34 


A-69:A-78; 


A- 16; A- 56; A- 59; 


A-6;DL 2; 


DL- 32 


DL-99 


0L-117;DL-11 8; 


DL- 238; DL- 239; 


DL- 383; DL- 393; 


D- 606 


DL- 




A-115;A-179: 


A- 60, A- 61 ; A-62; 


D 15:0-33 






DL-1 20;DL-1 30; 


DL-240;DL-249; 


DL-404:DL-41 0; 




DL- 




A-1B3;A-205, 


A-64;A-74:A-76; 








0L-131.DL-142 


DL- 264; DL- 255; 


DL-452;D-41 8; 




D-4 




A- 221; A- 251 


A- 78 








DL-156;DL1S8; 


DL-2S9;DL-261; 


D-435;D-440;D444; 


















DL-1 63; DL- 167; 


DL- 264; DL- 267; 


D-469;D-470; 


















DL-1 7Stf)L- 208; 


DL- 268; DL- 270; 


D- 487 ;D- 488 












í 

: 

; 

i 






DL- 225 

, 1 

i i 

i 


DL-271;DL-273; 

DL- 275; DL -2 89; 

DL- 297; 

DL- 345; DL- 346; 

DL- 353; DL- 381; 

DL- 364;DL- 366; 

DL- 370; DL- 375; 
D-2S2;D-294;D-29S; 
D- 302; D- 305; D- 31 0; 
D-311;D-316;D-318; 
D- 31 9;D- 320;D- 321 ; 
D- 322:0- 323; D- 324; 
D- 329:0- 357; D- 370; 
D-371;D-37ZD-396; 
D- 397:0-398; D- 399; 
D- 401 ;D- 402 


; 






« 


A- 91 


A-68 




DL 4 2: DL 55 


DL 57; DL 58; 


^DL 113; DL 119; 


DL 239; DL 2S9; 


DL 417 


! 

i 














DL 65; DL 72; 


DL 1 24; DL 126; 


DL 260: DL 275; 


















DL 76; DL 85; 


DL 127; DL 128; 


DL 290:DL 352; 


















DL 8B.DL 98 


DL 129; DL 132; 


D 293; D 310;D315; 




















DL 139; 


D 324; D 330;D 332; 

D 357;D 371 :D372;D398: 


















DL 59 




- 


- 


- 






A227;A 2S4 










DL 168 


031 4;D 361 






raj 










1 












D 1 




— 


\ 


- 


! 


DL -90; DL 105 


D- 227 


D- 241 


J 




iy 
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(CONCLUSÃO) 



09 


1940 1 


1941 i 


1942 


1943 


1944 


1945 


1945 


1947 


1948 


1949 




• 


_ 


- 


D- 258 


- 


- 


- 


- 


- 


- 




- 


- 


- 




DL -295 


- 


- 


• 


- 


- 


19; 


A-6;DL 2; 


DL- 32 


DL- 99 


DL-117;DL-118; 


01-238; DL-239; 


DL- 383; DL- 393; 


D- 505 


DL- 533; 


0-599; 


L 49;D 734; 


12; 


D 15:0-33 






DL-1 20; DL-1 30; 


DL- 240; DL- 249; 


DL-404;DL-410; 




DL-530; 


0-700; 


D 739;D 745; 


75; 








DL-1 31 ;DL-1 42 


0L-2S4;0L-2S5; 


DL-452;D-418; 




0-559; E>- 670 


R-36 


D 772;D 735; 










DL-1B6;DL158; 


DL-269;DL-261 ; 


D-43S;D-440;D444; 








D 775 










DL-1 53; DL-1 67; 


DL- 254; DL- 267; 


D-469;D-470; 


















DL- 175; DL- 208; 


DL- 268; DL- 270; 


0-487,0-488 










1 


i 

! 






DL-22S 

i 

> 


DL- 271; DL- 273; 
DL-27S;DL-2B9: 

DL -297; 

DL-34S;DL-346; 

DL-363;DL-3S1; 

DL-364;0L-366; 

DL- 370; DL- 375; 

D-292;D-294;D-29S; 

D-302;D-306:D-310; 

D-311;D-316;D-31B; 

D-319;D-320;D-321; 

D-322:D-323;D-324; 

D-329;D-357;D-370; 

D-371 ;D-372;D-396; 

D-397;D-398;D-399; 

D-401 ;D-402 


I 




! 








_ 


DL 42:DL 55 


DL 57;DL 58; 


DL 113;0L 119; 


DL 239; DL 259; 


DL 417 


1 




L-20 


D 756; D 758; 








DL 6S;DL 72; 


DL 1 24;DL 1 26; 


DL 250; DL 275; 










D 771 ;D 780; 








DL 76;DL 85; 


DL 127;DL 128; 


DL 290; DL 352; 










0782 








DL 8 8; DL 98 


DL 1 29; DL 1 32; 


D293;D310;D315, 




















DL 139; 


D 324; D 330;D 332; 












' 










D3S7;D 371 :D372;D3tB; 


















DL 59 




- 


- 


- 


- 


- 


- 




- 


I 




DL 168 


D314;0 361 


- 


- 


DL 670 
D5S8 


- 


- 




- 


1 


| DL- 90; DL 105 


D- 227 


0-241 


J 




0568 




D 748JD 770 
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INVENTARIO OA LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA DE SALVADOR: 1920 - 
TABELA V: TEMÁTICA DO PERÍODO II - 1950 - 1966 



J 



DOCUMENTO LEGAL < ANC 



TEflAT 1 CA 


1950 


1951 


1952 


1953 


1954 


1955 


A. INSTRUOÍTQS NQfitlATIVOS 














. PERlfCTRO UR8AN0/SU60I- 


— 


L2S4 


— 


— 


LS02 


LSòã 


VISÃO OA ZONA URBANA 
. CÚOIOO OE URBANISMO E 


_ 


” 


______ 









OBRAS 

OBRAS/ INSTALAÇÕES 






, - 


L373 







RESTRIÇÕES DE CCUPAÇAO 


— 


— 


— 


— 


1480, LI 335 


01471 


ATIVIDADES: LOCAL IZACÍO 


— 


LI 68 


0991 


01228 


L496 


— 


EN LOGRA - 
OOUROS PÚ- 
BLICOS 














PARCELATOTO 00 SOLO 


— 


— 


— 


01126 


— 


— 


COOIGO OE POLÍCIA flOft!- 
NISTRANVA 


■ 


■ 




■ 


— 


— 


. HABITAÇÕES ECDN0HICAS/ 


— 


— 


L268 


— 


— 


— 


Ptm OE BAIXA RENDA 
. SISTENA DE TRANSPORTES 


— 


0879 


Dl 097 


L374 


01315 


01424 


CONTROLE OA PaUICÁO 
SONORA 


— 


— 


— 


— 


— 


— 


B. INSTRUrOCTOS INDUTIVOS 














CONTRIBUIÇÃO CE HE1H0 - 
RIA 


■ 


LI 67 


— 


— 


— 


i — 
$ 

2 

•Xfc 

8 


. TAXA DE PAVIIENTAÇAO 


— 


— 


— 


01195 


— 


L649 


. CQDIGO TRI0UTÀRIO/DE 
RENDAS 




L242 


- ■ 


L435 


L55Ó 




1 APOSTO PREDIAL E TER- 
RITORIAL URBANO 
. ISENÇÂQ/REDUCAO OE IM- 
POSTOS P/ ATIVIDADES: 




0888 


0987 






01449 


IWUSTRIAIS 




L264 


■ 


L372 


— 


L563 


OE HOSPEDAGEM 


_ , 





. _ . 


L390 


________ 




RESIOENCIAIS 


LI 20 


— 





— 


— 


— 


C. INSTRUOTOS OE IHTER- 














FEROCIA 

. OESAPROPRIACflES/OOACflES 
/PERMUTAS DE ÁREAS P/: 














. ALARGAIKNTO/NIVELA - 


L97; L130, D798; 


L213; 0884 


L299; 0979, 0900 


L46S; 01135; 


L471 01407, 


01516 


IfNTO/PROLONBAIDfTQ/ 


0650; 0660; D934 




0992 ; 01012; 


01149; 01164: 


01408. 




URBANIZACft/TCLHORA- 


0944; 0959; 0963 




01054; 01057; 


01167, 01174; 






IOTOS Dl VIAS E OU- 


0972; 0973; 0974 




01073 


01183; 01186; 






TROS LOGRADOUROS PÚ- 








01215. 01239. 






BLICOS. 








01265- 






.. ABERTURA OE VIAS, Ttf- 


0812; 0815, 0816 


L178; L180; 0884 


01020; 01025; 


L38Ó; Dl 11 6; 


01401; 01453; 


— 


*IS, VIADUTOS, ETC. 




0696; 0697. 


01053, 01068; 


01119, 01128, 


Dl 461, 01499. 










01069 , 01070; 


01129, 01130, 
01154; 01158; 
01187; 01188, 
01190, 01199. 






. . PROTEÇÃO OA PAISAGEM 




— 


01056 


— 


— 




■ LOCALIZAÇAO OE IMUST 
. HELHORKNTOS/ABASTE- 
CllfNTO OE CENTROS 
POPULARES. 


— 


— 


— 


— 


— 


— 


. criacao oe moos, uti- 
UZAÇAO terras publicas 




L255 








L650; L67Ó 


0. ORGMIZACAO «TIINISTRA- 














TIVA 

. PARA 0 CONTROLE OE Oh 




■ ■-„ 


Dl .000; D1115 


01185 


01309; 01316 


01412 


PREBCIflENTOS E ATIVI- 
OAOES. 

. PARA 0 PüVCJMrOíTO (JR- 




0883 ; 0910 




L39Ó; L410 




L635; 01433 


8M0/URBMl$T1C0. 












01497 



RUTES: LEVANTATENTO REALIZADO NOS DIÁRIOS OFICIAIS E COLET&CAS OE LEIS Z DECRETOS «JNICIPAIS - BIBLIOTECA DO ARQUI' 
ItMCIPAL OA CIOAOE 00 SALVADOR. 

COMNC&S: O-OECRETO 
L - LEI 





































MAPA 11 ZONEAMEWTO - LEI NB 1855 DE 5 DE ABRIL 
AUTCRIA PESQUISA I lESIBUD - FW-M. SA.WHR, ICLOfSA OLIVEIRA tt m 
rOÍIE : LEI * 1055 tt 5/W/1946 
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. Diária Official do Estado, Salvador, 1935. 

. Diário Official do Estada, Salvador, 1936. 

. Diário Official do Estado, Salvador, 1937. 

SALVADOR. Atos de i?3S . Salvador: Indicador Bahiano, 1940. 

303 p. 

SALVADOR. Atos de Í939 . Salvador: Indicador Bahiano, 1940. 
103 p. 

4 

SALVADOR. Atos, decretos e decretos- leis de £94&. Salvador: 
Indicador Bahiano, 1940. 67 p. 

SALVADOR. Decretos- 1 eis e decretos de í 94i . Salvador: Indi- 
cador Bahiano, 194S . 71 p. 

SALVADOR. Decretos-leis e decretos de Í94E. Salvador: Indi- 
cador Bahiano, 1943. 135 p. 

SALVADOR. Prefeitura Municipal do Salvador. Decretos- leis e 
decretos de Í943 . Salvador: Tipografia Naval, 1944. 247 p. 

SALVADOR. Prefeitura Municipal do Salvador. Decretos- leis e 
decretos de Í944. Salvador. Imprensa Vitória, 1945. 286 p. 

SALVADOR. Minicípio do Salvador. Decretos- 1 eis e decretos de 
Í94Õ. Salvador: Indicador Bahiano, 1946. 252 p. 



. Decretos-leis e decretos de i946 . Salvador: Indica- 



dor 


Bahiano, 1947, 204 p. 










Decretos- leis 


e decretos 


de i 947 . 


Salvador : 


1948. 


108 


P 












Decretos-leis 


e decretos 


de i 943 . 


Salvador : 


1949. 


135 


P 












Resoluções de 


i 948 e í 949 


Leis e Decretos de 


Í949. 


Salvador-. Tipografia 


Beneditina Ltda, 1950 


. 121 p. 






Leis e decretas de i 95& 


Salvador : S.A. 


Artes 



Gráficas, 195i. 107 p. 



SALVADOR. Leis, resoluções e decretos de i 95£ . Salvador: S.A 
Artes Gráficas, 1952. 391 p. 

. Leis, decretos e resoluções de i95S. Salvador: S.A. 
Artes Gráficas, 1953. 300 p. 

. Leis, decretos e resoluções de Í953. Salvador: 
Oficial Tipográfica Manú, 1954. 327 p. 
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■ Leis, decretos e resoluções de £ 954 . Salvador- Im- 
prensa Oficial, 1956. 295 p. 

■ Leis, decretos e resoluções de £955. Salvador: 
Editora Era Nova, 1956. 287 p. 

. Leis e decretos de £956. Salvador: 1963. 278 p. 

_______ Leis e decretos de £957. Salvador: 1957. 226 p. 

. Leis, decretos e resoluções de £958. Salvador: 1958 
147 p . 

Leis e decretos de £959. Salvador: 1962. 255 p. 

Leis e decretos de £960. Salvador: 1962. 243 p. 

. Leis e decretos de £96£ . Salvador: s/ data. 233 p. 

Leis, decretos resoluções de £968. Salvador 1968. 

232 p. 

Leis e decretos de £963. Salvador: 1969. 392 p. 

Leis e decretos de £964. Salvador: 1968. 391 p. 

. Leis e decretos de £965. Salvador: 1968. 399 p. 

Leis e decretos de £966. Salvador: 1968. 373 p. 

■ Lei n a ££46 de £9 de Junho de £986. Regula as cons- 
truções, reconstruções, acréscimos e modificações de pré- 
dios. Imprensa Official do Estado. Salvador, 1927. 135 p. 

SALVADOR. Intendência Municipal do Estado da Bahia. Código 
de Posturas fiunicipaes - Cidade do Salvador . Imprensa 
Official do Estado. Salvador, 1921. 135 p. 

SALVADOR. Decreto-lei n" 791, de 9 de março. Dispõe sobre a 
divisão e utilização da terra na Zona Urbana da Cidade, 
regula o loteamento de terrenos na mesma Zona situados e 
da outras providências. In Decretos- leis e decretos de 
£948. Salvador: 1949. pp . 14-36. 

SALVADOR. Lei n- 1855 de 5 de abril de 1966. "Código de 
Urbanismo e Obras do Município de Salvador”. Diário 
Oficial do Estado . Salvador: 1966, pp . 33-57. 

SALVADOR. Lei n~ 3.299 de 21 de junho de 1982. Dispõe sobre 
o parcelamento do solo urbano, cria incentivos para 
loteamentos populares e dá outras providências. Diário 
Oficial do Estado. Salvador: 23 de junho de 1982. p. 38. 




